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Alto Alesre
do Pindãrê

Ídaer ,llúito moir

Processo / Protocoloi 33612025 Êntíada: 1711112025

OrigBm: Secretarias Municipais de Cultura

Destino: Gabinete do PrêÍeito Municipal

A$unto: Aquisiçáo de material para instalaÉo do sistema de videomonitoÍamento dâ cidedê
pár6 atcndrí as nccâ$idâdês do município dê Alto Alcgrc do Pindaíó - MA

WualdÍen dos Santos Machado
Assessor de Gabinete

Sêcretâriâ Municipaí (h MminlstÍaçâo e Flnánças dê
Alto Alêgre dô Pindaré
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Alto AlegÍe do Pindaré/MA, 17 de novembro de 2025.

A Sua Exc€lência, o Senhor,
JosÉ FRANCTNETE BENTo LUNA
PreÍeito dâ Cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA
Av. Joáo XXlll, S/N, Centro, Alto Alegre do PindaríMA

As6unto: ContÍataçáo ds empÍaaa para Rotorma 6 Alugtrel

das decorâçôes natâlinas pârâ o âno de 2025

pocuitENTo DE FoRMALTzAÇÃo DA pEiral,lDA

Exc€lentíssimo. Senhor,

A SecÍçtaria Municipal de cultura compreende que a decoração natalina con§titua importante

insburnento de valorizaçáo dos espaços públicos, promoçáo çültural, íortâlecirnento do comércio local

ê incremento do turi$Íro sazonal, além dê contribuir para o embdczameÍúo da cidãde e Íortalecimento

do sentimento comuniláÍio.

Coflsiderândg que o Município já possui acervo fisico de itens decoráivos, muitos desses

apEs€ntam dêsgastes naturai§, decorrenies da exposição ao clima, uso continüoe aímazênamento

prolongado. Assim, tomaso necessária e roforma ê readequação das poças exiatentes, bem

como a compbmtntação atravós do alügull dr adruturar adicionrla, indispoEáveis p.ra garenür

uma decoraçâo oompleta, seguÍa e visualmente harmoniosa. Essa secretgria entende que a Refomar

ê Atugar ó Ííelhoi opÉo do guo a compra. Pois levendo em consideraÉo as Vantâgens

Econômicas, podemos mêncionaÍ:

Radução de eustos: A reíorma dê itens iá existentes ê subslancialmente mais

econômica do que a compra de novas estruturas.

Eviti inv$timento! olevado3 na aquisiçáo de peças que seráo utilizadas apenas

durânte poucas semanas do ano.
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Aluguol inclui mEnutençáo e instalação, eliminando gastos enras com equtpes

próprias e materiais complementares.

Além das vantagens econômicâs, existem Vantagens Opêracionab, as quâis

podemos mencionar:

. Atúellzaçáo êltétlca anual, já que o aluguêl pêrmitê variar modêlos etendências

atuais sêm equisição permanente.

. Galrntla tóenlca dâ emplêsa locádore, que gêralmênt6 as8lmG montâgôm,

desmontagêm, reparos e suporle durânte todo o período de uso.

. Reduçào dâ problemes com armazenamênto, uma vez que estrutures grandes

exigem capeço edêquado, vêntilado e protêgido - o que nêm sêmpre está

disponível.

PoÍ fm, rcíorm!Í ê álugar é signiÍicâdvamehta mtl! suatantávd do quc comprar

novos itens. Enire os principais beneÍicios ambientais. destacâm'se:

Reaproveitamento de materiaia, evitando descaÍle prematuro dG pêças que ainda

possuêm vidâ úlil.

Redução ne Oêração de rêsiduos sólidos, contribuindo parâ práticas alinhadas com

a Politica Necional dc Residuos Sólidos.

Diminuiçáo de impactos associãdos à produçâo de novos meteriais, como consumo

de energia, plásticos, metais e emissóes de caÔono.

Economia circular, com prolongamento do ciclo de vida das êstruturas natalinas e uso

compartilhado em vez de posse individual.
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Assim, a opçáo pela rêformã ê aluguel harmoniza eÍiciência financeira.

operacional e responsabilidade socioambiental, de acoÍdo com os itens elencados abaixo

REFORITA DE ITENS

tÍEu ESPECTFTCAçAO OUÂNÍ. VÁLOR UNIÍARIO VÂLOR TOÍAL

1 ESTRELA GRANDE 2

2 PÀSTOR

3 CORETO 1

PRESENTE 3

5 ESÍRÉLA 1

6 '2026 1

T BOLÂ GRANOE 1

6 ARCO 1

,9_
10

ESTRELA TUNÉL 1

ÁRvoRE GRANoE 1

11 ÁRvoRE PEouÊN^ 2

12 "FELIZ NATAL' 1

13 "AOAS FESTAS" 1

'14 ESÍRELAS PARA POSTE 52

15 ANJO 2

t6 PAR DE ÂSAS 1

17 Frete, onhslm o Oêlmont g€m 1

VÂLOR TOTAL REFORiIA

Aluguelde DecoÍâçõês

IÍEM ESPECIÊICAÇAO OUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTÂL

01 Árvore 1

a2 Moiâ Lua 3d 1

03--
04

Kit Presente 2

Portel Estr€la 4

05 Case Papai Noel 1

06 Arabescos Divêrsos 177

07 Balão 30 1

08 F cte, luontrgem o Oásmont gem 0í

vALoR ToTÁL do Àluguêl

uFl
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Asslm sendo, vem-se através desle expediente solicitar vossa AUTORIZAÇÃo e

dêterminação que seja dada início à contratação pública Íesponsável para a prestação dos

serviços acima descritos para atender todos os órgãos subscÍitores.

Ademais, solicita-se de antemão o auxílio do Setor de Pesquisa de Preços para

elaborer a pesquisa preliminar, haja vista a grande quantidade de itens, a fim de que seja

utilizada paÍa sub§diar a elaboraçáo do Es'tudo Têcnico Preliminar por esia Sêcretaraa

dêmandantê.

Por Íim. renovo a Vossa Excelência, os protestos de elevada estima e distinta
consaderaçáô.

*r"!fl"
ecrctáho Municipàl de Cultun

"*
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Processo /

Origem: Secíetârie Munic.ipâl de Cuttura

Assuntoi Contratação de emprosa para Reforma e ,Aluguel das decomçôes natâlinas para o aúo de 2025

DESPAC}IO

D€ acordo som as inlbrmaçôes constantes n$te pÍocesso admloislrativo Autuâdo,

AI,ITORIZO o snvio dos âutos à Assessoria Adminisbíativa paü auxiliar a §ecretaria ora solicitante no

lcvantamento de mercado, de que tratâ o aú. 18, § 1'. inciso V, plimeira prÍe, da Lci no 14.113/2021.

Ato continuo, retomem os autos à Secretâria de origem para elaboração do Estudo Técnico

Prcliminar e demais atos subscqucntes. em confoflnidade com a legislação pertinente.

Alto Alegre do Pindâé - MA, l8 de novembro de 2025

Prefeito do Municipio de AhúAl

i
AUS t /1'( )
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Processo / ProÍocolo: 336/2025

Origemi Secretaria Municipal de cultura

A&ru[tor Contratação de empresa para Reforma e Aluguel das decorações natâlins§ para o

DESPACHO

Em atençâo à determinaçâo do Excelentíssimo Ssnhor PÍefeilo de Alro Alegre do Pindaré,

e, em consonâtrcia com o que disciplina o art. 18, § 1', itrciso V, primeiÉ pafle, da Lei no 14.13112021,

informamos que o procedimento de cotaçào de preços (metodologia) nesta muoicipalidade é realizado

a paíir d€ consultas a tabelas oficiais, pesçisas de mercado alravés de proposta§ fisicas, por e-mail'

telefonc, intemst, outros contrato! adminisúalivos. outros Órgàos. ott pcssoalmcntc.

Tudo é ÍEalizâdo de modo a obter o preço médio e tambem o menor Pl€ço estimado mais

vanÍajoso à Administração, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e as orientâçõ€s dos Tribunais de

Contas-

No pres€Àte csso, a büsca por prêços de mercâdo, se deu rtrâves de pcsquisa fisicas rcalizadas

atrâvés de enüo dc ê.mails, os qüâis estâo anexados a essa pesquisa juÍânentc coú o comprovafle de

solicitação e recóimcÍrto de cada propostâ.

Por conse8üntc, identificamos o pa:eço médio 8lotral estimado em R§ ,í45,7&,59 (quâtroceotog
e qü.rcnt . cimo üll eatrcêotoü G olftütr a doh rcrb e clnqü.ntr e Lovc cêtlwos)

Alto Alegre do PindaréÀ4A, l8 de novembÍo de 2025.

taniá de Olivtira BoÍelho
Assessorâ Àdministrâtivâ



I{ATAL AI"ÍO AIEGRE DO PIÍ'IDARÉ . MÂ 2(}25

IÍEM EsPECIIICAçAO qUAN-r. VÁLOR

UNTTARIO

vÁloR
TOÍAT

REFORMA

1 ESIRELA6RAND€ 2 R$ 3.s00,00 R5 7.000,00

2 PAsTOR R$ 2.00o,0o R$ 8.ooo,oo

3 CORETO I R5 s.00o,00 Rs s.000,00

PRESENTE 3 R5 2.000,00 R5 6.mO,0O

5 ESTRELA 1 Às 2.s00,00 Rs 2.500,00

6 '2026' 1 Rs 7.100,00 RS 7.100,00

§ora cÊaNot 1 R5 3.00O,0o i5 3.mo,0o

I ARCO 1 R52.000,00 R5 2.000,00

ESTREI.ATUÍ{EL 1 R5 2.500,00 R$ 2.5OO,OO

10 ÁRvoREGRANDE 1 R5 10.000,00 Rs 10.000,00

11 ÁRvoaE PEQUENÂ 7 Rs 8.00o,00 Rs 16.000,00

!2 ,FEIIZ NÁTA!' 1 R§ 4.00o,00 RS 4.000,00

13 "BOA5 FESTAs, 1 8s 4m0,00 Rs 4.000.00

14 ESTRELAS PARA POSTE Rs 8s0,00 R5 44.200,00

15 ANJO 2 R§ 3.000,00 Rs 6.000,00

16 PÁN OE ASÁS tl Rs 7.0ú0,00 R$ 
'.mo00

VALORÍOÍAL REfOiMA Rs 129.300,00

FRÊTE BUSCAR PEçAs PARA REfORMA Rs 4.0OO,OO

AIUGUE!PEçAS NOVÀ5

!7 ÁRVORE 9M L R5 25.000,00 8s 25.000,00

13 MEIAI.UA3D 1 Rs 16.000,00 R5 16.000,00

19 I(IÍ PRESENTES 2 Rs 18.000,00 R§ 36.000,00

10 PORTA! ESTRETA 4 R9 7.000,00 R5 28.000,00

11 CASA PAPAI NOEL 1 R§ 2o-ooo,oo Rs 20.000,00

72 ÂEABESCOS DruERSOs 117 Rs 850,ô0 89 150.450,00

23 BAúO 3D 1 R5 18-ooo,oo Rs 18.000,00

VAIOR TOIAL AI-UGUEL PEçAS NOVA5 R§ 293.450,00

FRETE Rs 8.00o,0o

MONTA6EM, DESMONTAGEM É MANUTENçÃO R5 42,0m,00

VÀTOR TOTAL DA PROPOsTÂ 8s476.750,00

(86) 9.8118-273s I i86) 9.9811'5232

objetivâ.coúercio.seruicos@grnâilcofi 01290-Ier€slnâ-Pl

Rua Arl;ndo Nog!êka, 536,14|a 108, centro, CEp 6'10

I
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pRoposrÂ oEcoRaçÃo HarauHa 2025 Atro ATEGRE Do stoAnÉ-nne

OB'ETO

Locação, montâ8êm, desmontagem e mânutençãode decoração natalinê para cidade de AltoAlê8re do Pinda

Data a ser combinado.

ORçAMENTO

cNPl: 45.OO8.601/0001-89

O (zr) ggsts-gaot

Fl luzmagiaof iciel@gmail'com

4

VÂIOR TOTÀL REFOR,I{A

FRETE BUSCAR PEçAS PARA RÊFORÀ{Â

Rs 18.@,oo i PS $.mo,oo

4

zESPECtFTCÀçÀO UNITARIO

VÂLOR

TOÍAL ILUSTRÀTIVÂ ,,,.
./),./../_

3 1

-11j
1

1

1

!! ?.m0!9 - sl.!!s!!-
R9 1 5e,m RS 6.0m,m
Rs 3 500,00

Rs4.500,00

$ 1.8e,oo I iS 1.8ooro I ,-l
Rs 4 500,00

Y.,Z

'------ ,.-
l5l
l6l

Rt 2.ooo,oo

RS 1 500,00

Rs 1 800,00

Â51500,00

R5 5 500,00 Rs @0,00

852 5m.00

v4

RS 2 500,00

8923 4rC0,00

R§ 82.000,00

Rs 1 500,00 Rs 1.500,0!
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Rs 16,000,00 Rs 16.000,00

*r*- i *rrr.*.* |

zr L clsa P^ral ltoEl

zz I aR^Brrcos DtvERsos

2
./
,,/..,

YÂLoR ToT^L Âr.U6UEl PtçÂ5 l{oYrt r [t 2úo.!lxr,O I_ _____ -1

R§ 9.OOO,OO 
I

T.1ONÍÂ6EÀ4, DESMONTAGE'{ E MA UÍENçAO

Íeresinã,18 de novembrode 2025

R§ 10.000,00

l r' ./,tzíz
Iz47
4.
,z7
z

,/ y'l /)0
MARCIO SEIÍI HANASHIRO MORAES

sócto DtREToR

cxPJi 45.008.6oV0001'89

CN PJ: 45.o08.5o1/OOol-89

O (zr) ggsts-geot

F7 luzmagiaof icial@gmail.com

AIíÀ LUÂ ]D

Ifi PRTSENTTS 2 Rs 20 000,00

PORTÀL ESÍRILÀ

BÂúo 3D

W

I 
Às r8.ooo,oo

Y:/).'zv

FRETE
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A empresa Â Equillbistr Agêncir dc Fomcnto Cültursl e Socisl, inscrita no CNPJ sob

o n' 57.749.413/0001-90. com sede na Rua Areolino de Abreu. 1778, BaiÍro Centro. CEP:
64.000 180, TeÍesina - Piaui, e-mail: aequilibristaagencia@gmail.com, através da sua

repÍ€sentante legal a sra. Odete Moraes Nunes, inscrita no CPF sob n' 089.112.901-00,
vem apresentâr cotâçào de preços:

NATAL ALTO ÁLECRE DO PINDARú . MA 2025

ITE\T ESPECIFICAÇAO QUANT.
\ AI,oR

TINITARIO
VALOR
TOTAL

REFORMA

I ESTRELA GRAN"DE RS 1.500.00 RS 5.000.00

2 PASTOR .1 R$ 1.800.00 RS 7.t00.00

CORETO I R$ r.500.00 R$ 3.500.00

4 PRLSLN fu l RS l.800-00 R$ 5.400.00

) ESI'RI-LA I R$ 2.000.00 R$ 2.000,00

6 "7026" I R$ 6.000.00 R$ 6.000.00

1 BOI,A (iRANDI] I RS 1.500.00 R$ 2.500.00

8 .{R( o I R$ 2.000.00 R$ 2.000.00

1) ESTRELA TUNEL I R$ 2.000,00 RS 2.000.00

t0 ÁRVoRI-t ( iRANI)u I R$ tr.000.00 R$ 8.000,00

ll ÁRVoRE PEQUENA RS 7.000.00 R$ 14.000.00

t2 ,F't]LIZ NATAL' I R$ 3.800.00 R$ 3.800.00

t3 ,BOAS TESl'AS' I R$ 3.800.00 R$ 3.800.00

11 ESI'RT]LAS PARA POSTE 52 R$ 600.00 R$ 31.200.00

r5 ANJO l RS 2.500.00 R$ 5.000.00

l6 PAR DI.] ASAS I R$ 1.500.00 R$ r.500.00

VAI,0It ToTAL REFoRMÂ RS I02.900.00

FRf,TE BT]SCAR Pf,ÇAS PARA Rf,FoRMA RS {.500,00

ÂLUGtJIL PEÇ^S NOVAS

11 ÁRVoRE 9M I R$ 20.000.00 R$ 20.000.00

Itt MEIÂ I,I.]A ]I) I R$ 1i.000.00 R$ r i.000.00

L (86) 99501-42s9

[O @ag. aequilibrista

0 Rua Aíeolino de Abreu, L778, Centro, Teresina - Piauí

),j aequilibristaagencia@gmail.com
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 47{.8OO,OO (QUATROCENTOS E
SETENTA f, QTIATRO MIL f, OITOCENTOS REAI§).

Teresina - Pl. t8 de Àovembro de 2025.

Odete Momês Nunes
Sócia Administradom

A Equilibista

l9 KIT PRÊSEn\l ÉS R$ 10.000,00 R$ 20.000.00

20 PORTAL ESTRELA 4 R$ 5.000.00 R$ 20.000.00

2t CASA PAPAI NOEL I R$ 18.000.00 R$ 18,000.00

22 ÁRAI}ESCOS DIVERSOS 177 R$ 1.200,00 R$ 212,400,00

21 BALÀo lD I R$ :0.000,00 R$ 20.0ô0.00

VALOR TOTAL ALUGUEL PEÇAS NOVAS RÍi 325.,100.00

FRETE RS 10.000.00

M0N'I AGf, M, DESMoNTAGIM E MANU fENÇÃo RS 32.000,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R.$ {?4.E00,00
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Processo no 336/2025 RU8,

DESPACHO

Foi proÍerido despacho pelo Prefeito Municipal dete[minândo o retorno dos autos

a eslâ Sefiêtaria, apôs o levantamento de mercado, de que treta o aít. 18, § 10, inciso V,

primeira parte, da Lei n" '14.133/2021, para quê fosse elaborado o Estudo Técnico Preliminar

ê demais atos subsequentes, em conformidade com a legislaçâo pertinente.

Dito isto, iunta-se aos autos o Estudo Íécnico Preliminar e Termo de Referência,

determinando assim o encaminhamento dos autos ao Prefeito Municipal para que sêja dada

início à contretação pública.

Aito Alêgre do Pindaré/MA, 19 de novembro de 2025.

ffir{##1"

-

I
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unidadê Roquirltanle

SecÍetaria Municipal de cultura

Alirúaírcnto corn o Ptaílrsn nto Ânüel

A n€cassidade objeto do presente 6tudo nào posaui previsào no dsno de contrataçó€s

anud d8 Orlani:açâo.

Equlpa dc Plan i.maÍrto

Joâo Lago da Silva

ProbLma Rssumldo

A PÍcíêitura Municipal dc Alto AlegÍe do Pindaé precisa relomar é cÍiar uma decoraÉo

pelsónâü:âdâ nâtalina ê de íeslividadês dê ano novo de 2025 para o ano de 2026.

Em atendimer{o ao inciso I do art. 18 da lei 14.13312021' o pÍesente instrumento

caracleÍizá a prllnêlrà etâpe do plán6jâmento do processo de contratâçáo e busca etêndeÍ o intere$e

público envolvido e buscar a melhor soluÉo para atendimento da necessidade aqui descrita

.- DEscRtçÃo DA NECESSIDADE

O Município de Alto Alegre do Pindaré idsntiÍice â nêcêssidadê de clntratar

empresa espêcializada para â rêfoÍma, rocuperação, manutenção e revitalização da§

decoraçôês natalinas iá existentês, bem como para o aluguel de noves peças
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decorativas. visando garantir uma ambrentação adequada. segufá

quâlificada dos espaços públicos durante o período das festividades dê final dê aío.

Ao longo dos últimos ânos, as estruturas decorativas penencêntes ao acervo

municipâl pâssaram pôr lntênsà êxpo§lção cllmâtiêa, cômo §ol forte, c*uvas e umidade,

ÍâtoÍes que contribuíram paÍa o desgastê de tirúas, conosáo de materiais metálicos,

detêrioraçáo de elementos plásticos e comprometimento de componentes elétricos. Esse

processo natural de uso e intempéries resulta em peças que, embora ainda aproveitáveis,

nêcessilam dê intervênção específice, mão de obra qualificada e mâtêtiais técnicos para

que possam voltar a apresentar condições adequadas de sêgurança e estéticâ.

É importante destacar que muitas das estruturas necessitam náo apenas de

reÍorma supeÍficial, mâs támbém de ânállsê ôlátdcâ, Substltulçào d6 l6mpâdaE, cabos'

coflectoÍes, Btâbilizadorês e retorço estÍutural, a íim de reduzir Íiscos du.ante a

instâlâçâo e garantir â integridade dâ populaçáo quê transita pelos espaços públicos

decorados. Dessa forma, a contrataÇão de empresa com expertise comprovada torna-se

medida êsseneiSl paía âssegurar a qualidade e a segurança da omãmentação natalina

Alem da íevitalização do materiâljá existente, toma-se indispensável a locação de

novas peças ê êlementos dêcorativos, considerândo o crescimento demográ,lco, a

ãmpliaçáo dâ9 áraas urbanas que demandam ornamêntação e a nec§ssidâde de

modernizâçáo estetica anual. O aluguel permite ao Município dispor de itens contemporâneos,

criativos e mâis efcientes em termos de consumo de energia, como êstruturas dê LEO e

painéis luminosos de baixo custo operacional, sem a necessidade de aqui§içao permanente

de equipâmentos que possuem uso rêstrito a poucas semânas do âno.

A adoção do modelo combinado rêforma mais aluguel tamkÉm se mostra mais

adequadâ sob ô ponlo de vista econômico e ambiental. A reforma possibilita o

aprovcitamGnto dê m3terieis rá pertcneentaa ao p8trimônio Público, reduzindo gastos

com cômpras e minimizando o dêscarle de rêsiduos solidos. Já o alüguel Íavorece a

otimização orçamentària, evitando investimentos elevados e permitindo ajustes anuais

corúoÍme o plane.iamento municipal e tendênciãs de decoraçáo, sem comprometer recursos

com aÍmezênãmênto, manutênçáo futurã ôu depÍeciação de itens.

Do ponto de vista social e cultural, a oÍnamentaçáo natalina é um elemento

simbólico que Íortalece o espírito comunitário, movimênta o comércio local, atÍai visitantes ê

contribui diretamente pata a Yalorização da idêntidadê cuhural do Muricípio de Alto
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AlegÍê do PindaÉ. A decoraçáo adequada transformâ os espaços públicos em ambientes

acolhedorês e atrativos, proporcionando bem-€stâr, p€rtencimento e foÍtalecimento das

tradiçÕes locais.

Em vista de todô o exposto, êv{dência-6e quê e cor râtâ9áo de empresâ

especializada é uma medida necessária, eficiente e vantajosa, garantindo que o Município

disponibilize uma decoraçáo natalina 6egura, moderna, sustentável e âlinhada às

erpoctativa3 da poputaçâo, contÍibuirÉo para a promoÉo social, cultural e econÔmica de

Alto Alegre do Pindaré.

JUSTIFICATIVA

O Município de Alto Alegre do Pindaré necessita contratar empresa especializada para

realizãr a lÊroflna i revilalização das decoraçõê§ natalinas exiglgnie5, üando em vi§ta o desgaste

nâturel acrrmulado ao longo dc anos. As peças atuais apresentam danc ostnfiireis, desbotamento,

íalhas eláricas ê cirüos Sinais de deteÍioÍaÉo deeonente§ da exposiÉo às intempéíe§ o que

inviabiliza sua uúlizaçào segura sefi inêrvenção técnica adequada. A ÍecupeÍação desses materiais

é fundaínêntal p.Ia garuntiÍ quê o acervo público coolirue sendo utilizado de Íorma eficiente,

econÔmica e responsável.

Além da ÍeÍorma das peças eístentes, toma-se necessária a locação do novas

dêcor.çóes, capazes de @mplêmentaÍ e modemizaros elementos já disponiveis. A câda ano' cÍesce

a demanda da poDulaÇáo por âmbieniaçôas mais criativas, iluminãdes 6 visuelmnte impec-tentes, o

que exige atualizaçóes periódicas para a!êndeÍ às expectalivas da comunidade e pa€ acompanhar

tendências contemporáneas de ornamentaÉo natalina. O aluguel se apresenta como alteínativa

vantajosa, pois permite flexibilidade, diversidade de modelos e atualizâÉo consiante sem e

necessidadÇ dc aquisíção prrmanente.

Sob o ponto de vista econômico e ambiêntal, a combinaÉo entre reíoma e aluguêl é â

soluçáo mais eficiente paÍa o Muhicipio. A reformâ contribui para a preseNaçáo do patrimÔnio público,

rêduzindo gâslo! com compraa dâ3nêcãssáíiag c êvitãndo o d6scârtG dc mâttÍiai8 quâ âindâ poÊluêm

condiçóes de reaproveitâmento- Já o aluguel minimiza custos relacionados à compra' manutençáo.

armazenamento e depreciâÉo de novos itens, peÍmitindo o uso de peças modemas e

eneÍgeticamenle eficientes, como estÍuluras de LED e elementos sustentáveis.

Àho Âle8E dc Pind.ré
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Por Íim. a ornamentação nâtalina tea ornamentação nâtalina tem papel relevante no íortalêcimenlo da identidâde

cultural do Município, estimulando o comércio local, atraindo visitantes e promoveÍldo bem-estar à

populaçáo. A conlratação de empresa espêcializâda assegura uma decôÍaÉo segura, bonite,

tuncionll ? condlz.nL coÍ'l r lÍnportlncir do patlodo íattlvo. valorizândo o3 êspsços public6 e

reíorçándo o esplrito comunitário. Diantê disso, a coítrataÉo se mostra necessária, oportuna e

plenamente iustificada para atender às demandas sociais. estéticâs e administrativas de Alto Alegre

do Pindaré.

= REeutsrros DA FUTURA coNTRAÍAçÃo

Paí8 r conhalâçào de êmprcsa espccielizadâ êm retotma g loc4o de decorâçóes

naialinas, o Municipio deverá exigir que a contratada comprove experiência préüa na execuÉo de

serviços semelhantes, demonstrando capacidade técnica para atuar na recupeÍaçáo, manutenção e

modêmizaÉo de estruturas declrativas. Os materiais empregados devem ser âdequados para uso

cxtcmo. ÍÊsbteí*ra & intemÉÍi€5 e compaUvêis com padtóes de sêgutrf|çe, alrn dê induir

equipamentos elébbos êficientcs e ceriifcados. assegurando o botn dêêmpenho e a durabilidade

das peçás ÍeÍoÍmadas ou instdadas. A equlpe disponibíizada deve po§st Í qualificação para

desempenhar ati\ridades de soldagem, pinturá. elétrica, montagem e outras funÉes necessárias ao

períêito tuncíonemênlú das decôreçóes.

Além disso, a empresa deverá as§umír integÍâl responsabilidade pela execuçáo

operacional dos serviços. compreendendo a instalação, manutençáo prewntiva e conetiva,

substituiçáo de ibns com defeito, além da desmontagem da§ 6truturas eo têrmino do perlodo Íestivo

A contrrtâda d€v€ apÍesentar cíonograma íisico detalhado com prazos paaa Gntega dss peç€s

refomadas, inslalgçào das estníuras alugadas e Íelirada fnâl de todo§ c itens, garantindo

previsibilidade e organização ao Municipio. Durante todo o período de exibiçáo da decoÍaÉo, a

empresa deve manter êquipe habilitada para ãtender demandas emgrgenciais' pre§eNando â

intcgÍidade, a êstética e o plêno funcionamento dos êlêmentos instaladG nos êspaços pÚblicos.

lnicialmente é neÇes§áno lrazet a diÍerença entÍe liciaçáo por itens e licitaÉo por lotes,

sendo que na pdmeira o objeto é dividido em partes especlficas, cada qual represenlando um bem de

íorma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agruPamento de diversos itens qrre íormaráo o lote.

Destac?sê que para a deÍiniÉo do lote a Administ!-açào dêve agir com cautêla,

Íazoabilidade e proporcionalidade para idenlificâí os itens que o integÍarão, pois os itens agrupados

devem guardar compatibilidade entre si, ob§eívando-se. indusive as regras de mêrcado pâra a

comercialização dos produtos, de modo a manter a compeütÚidade necessári8 à disputa.
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Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam

o mesmo gênero, sáo pÍoduzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar â

competitividade e obteí o mênor preço possivel. Todas as peculiaridades envolvidas devem, enláo.

gar ávaliâdês.

Tem-se que a regra é a rêalização de lio'taçâo por itens, exigindo-se justiíicatjva adequada

pâra a realizaÇão de certame por lotes, bem como a demohstraÉo da vaniagem dessa.

Nêsse viés, as aquisições por parte de instituiçôes públicas devem oconer por itens,

todavia, no caso de opÉo dc aquiÊiçáo por lotes a composiçào dêste8 deve têr iuBiificativâ plauslvel'

obsêrvando os critérios administrativo, técnico € econômico.

Nesse interim, levando à luz do caso concÍeto, é vantajoso administrativamente a partir do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatoÍio, bem como, Íacililtâ no gerenciamento

conaatual, gerándo dlminuiÉo no quantitativo de contÍáos a seretn íoÍmalizadoa.

Além disso, a liciiaÉo por item, §em at ativo comercial, podê Íesultar em licitaçóes

desertas, Irustradas ou grandes dore§ de câbeça na gestáo conttatual, vez que, fornecedores

obrigados a entregar ptodutos com baixâ materialidade, diante dqs custos logÍslicos, sobretudo de

transporte, podem desistir da êntregã ou, no mlnimo, impor resistência eo ÍomÜcfilenio.

Adermls, a compÍá por loê píopicia êm uma dimiouiçáo no§ rlscos inerentes â própria

execução, pois, náo r€€tam dlh/idas, o obieio pretêÍúido, quando executado por váÍios contratados,

poderá náo ser integÍelmenle entÍegue, tendo êm vista problemas nas relaçóes iuÍídicas mantidas

com divssos cofllrstâdos.

A outÍo tanto. no que tange ao critéío técnico, tambám, está previsto, tendo em Yista que,

inicialmente afasiou a inclusáo de lote único. o que Íe§tÍingiria a participaçâo, além de fazer a divisáo

de forma râcional, levando em cqsideração um crjtério especíllco de agMinaÉo, qual seia

similaridade €ntrB os objetos assim agregados, com ústas a possit ilitar a utilizaÉo de cÍitério uniíorme

para a aplicaÇão dos descontos alcançados.

Desia íeita, só e seÉ indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial

a competiiividade e quEndo for recomendável a divisáo em vários obletog. Quando a agluünaÉo se

dá por justilicativas técnicas, como impedir prejulzos ao Çonjunto da contrataçáo Ôu mêsmo evitar

perda de economia de escalâ, ela será lÍcitâ, o que restou perfdbmente previsto no caso concreto

No que tange ao critério Econômico. a licitaçào do tipo menoí preço po{ lote há um grande

ganho paÍa a Admini6tÍaÉo na e@nomia ds escala. que aplicada no Ça§o em tela, o{ seja, na

aquisiçáo de medicamentos, implica em aumento de quanlitativos signiÍicativos e, consequentêmente,

uma reduçáo de preços a serem pagos pela AdministÍaÉo.

Nessa senda. o Acórdáo TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregáo por lotes,
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desdê que os loles sejam

entre si.

uma mesma nafureza e que guardem corÍelação

Lêvantamonto de mêrcado

No Brasil existe um mercado consolidado de empresas que oÍerecem locação,
montagêm, maoutênção ê cenografia natallna para prefeituras, shoppings e eventos, além de
Íornecedores que Íabricam e vendem peças novas ou realizam reÍormas técnicas e elétricas em
acervos já exisiârltcs.

Relatos e mâtérias espêcializadas mostram crescimento do segmento de locaçâq
(variedade anual, oonveniêncie logística e lendência de mercado), e apontam q;e o aluguel tem sido
cada vez mais prociJrado por prefeituras e empresas por reduzir armazenamento e permitir renovaçáo
visua, anual. Ao mesnto lempo há disponibilidade de fomeÇedores que vendem e ÍabriÇam peças
novãs, o que toma possívâl a altemativa de compra quendo se plenêja aceÍvo pemaneniê.

Solução A - R€forma + Aluguel

DêscriÉo_: contretaçáo de empresâ para ÍêÍoÍmar e reviializar âs peças do acewo municipã,
(resGureçào ê3tsutural, pintura. r€pâro slétrico e reforço) combinâda com locaçáo dê itêns
compleínentares modemos (estÍuturas LED, painéis, cenários temáticos) paÍa suprir â demanda
âdicional e renovar o visual.

pnoç 11 (
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O ÍCU exige é a adequadajustiÍicativa para o agrupamento. É o que Íicou claÍo no Acórdâo

539/201lPr "ê prÇcigo demongtrer âs ra2óé3 técrtiÇág. loglstics!, êajn&llbr! ou d! outÍg Íiãturcza

que tornam necessário promover o aErupámenlo como nEdk a tendente a propiclar contratações mais

vantajosas, comparativamente à adjudicaçáo por item'.

Nesse sefltido, também, a orientação fimada pelo então Ministro do TCU, José Jorge,

segundo o qual: 'a adjudicaçáo por grupo ou lotc nào é, em princlpio, iregulãr, dêvendo a
AdministreÇáo, ne8sês casos,.iustiÍicar de forma fundameniada, no respectivo processo administrativo,

a vantagem dessa opÉo".

Desta êita, no caso dos autcs, razões para essa justÍcativa jâ foram abordadas, utilizando

o cÍitêrio admini$íivo, técnico e ecoÍÉ.nico, cotllo, por exernplo, na economis dê ãsah, Eduçáo de

custos logísticos, racionalidade administativa, facilita no gercnciamento contrdual, diminuiÉo da

morosidade do $ocesso licitatório e etc.

- soLUçóEs Dlspo ivEts No fERcÁDo - LEvat{TATENTo DE ERcAoo - ar{ÁLsE: 
oe ceNÁnbs

Vantagens
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. custo inlcial monor do que comprâr tudo novo (menor desembolso de cepital e sem
neces§dade de grande espaço de armazenamento).

. Floxibilidadg ê.téüça: possibilidade de renovar o projeto e câda ano contratando diíerentes
cenografias alugadas.

. Iôr'lor E3ponrabilid8de lggí9ticâ (emptBsas de,ocação normalmeÍte Çuidaln de
montagem, manutenção em€rgencial e desmontagenÚarmazenamÊnto)-

. Benêlcios amblentais: ÍeÍorms prolonga üdâ úülde materiais e Íeduz descaíe; locáÉo
evita produÉo de itens com uso sazonal.

Desvantag€ng, limitador€!

. Custo operacional recorrente (taxa de aluguel por temporada e custo de reforÍflas pcriódicas).

. Dependência do fomgcedoI para manutet)çào irÍEdiata duÍante o Período de exibiçáo
(necessáÍio contraio com SLA).

. Possivel vâriabilidade de disponibilidade no mercado (contratar cedo para garantir

aceNo/ternas desejados)

Solução B - Compra dc mâtê.iai. novos

D6criçâo: aquislçáo detinitiva de peÉs e estruturas natalinas novâs (árvores, pâinéis, guirlandas,

arcos, iluminaçáo), com eventual contrataÉo de empresÉ apenas para montageÍÍrmanutençáo.

Vântagana

. Controle totãlsobÍe o acervo (propÍiêdade dos bens).

. Possibilidâde dG uso prolongado sem pagaÍ locaçáo anud-

D.lY.ntaeanr

. Elêvâdo cutto ioicial de aquisiÉo, especialmente para iteÍrs de giaÍÉe poÍte e tecnologia
LED; impacto orçamentário signiílcativo.

. Necessidadê de espaço físico e recursos para atmazênamento, manutonÉo o

conlsrva!áo durante o ano - ct stos cofitínuos náo desprezlveis.
. Risco dc úrobscância 6té1icâ c tG€flológica (itens comprdo§ podcm ficaÍ dêíasâdos ao

longo dos ânos).
. Maúr responsaÚitidade do Município sobre cônservaçáo, sêgutança eléuica e descarte futuro'

; QUANÍIÍATIVOS E VALÔRÉS

ESNMAÍIVA DO OUANTITATIVO E DOS CUSTOS

REFORi'À DE ÍTENS

ITEU ESPECTFTCAÇÂO AUAtIT, VALORUNrIARIO VÂLOR TOTAL

ESÍRELA GRANDE 2 Rr2.6(É',67 R3 5.333,34
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2 PÂSTOR R$ 7.766,67 R$ 7.0óó.68

3 CORETO 1 R$ 4.000,00 RS 4.000,00

4 PRESENTE Ri7.766,67 R$ 5.300,01

5 ÊSTRELA 1 R$ 2.100,00 R$ 2.100,00

0 "2026 Rí 5.86ó,á7 RS s.866,67

7 EOLA GRÂNDE RS 2.500,00 __ _ Rl 2.50OrqO_ .

6 ARCO 1 Ri 1-833,33 R$ 1.833,33

I ESTRELA TUNEL R$ 2.100,00 R$ 2.100,00

10 ÀRvoRE GRANoE 1 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00
'11 ÁRVoRÊ pEoúEflÁ 2 R$ 6.8 7s.66Á,66

12 "FELIZ NATAL" R$ 3.433,33 R$ 3.433,33

13 "BOÂS FESTAS" 1 Rt 3.433,33 Ri3.433,33
ESTRELAS PARA POSTE 52 R$ ó33,33 R$ 32.e33,1ó

15 ANJO 2 R$ 00 5

1ô PÂR DE ÂSAS 1 1$ 1.666,67 Ri1.66ó,67
1l Fret€, Montâgem ê Desmontâgêm 1 R$ 4.333,33 R$ 4.

VÂLOR ÍOÍAL EFÔRMÀ R$ í09.056,51

Aluouêl de OêcorôçÕes

A estimativa dos custos da coniraiâÉo do obieto ptetendido se deu atÍavés de propostas

por e-mail, tendo sido constatado o velor e§limado da cgntÍataÉo Çom base nos quantitativos exigidos

náo excêdeÍá o valo. de R$ 445.782,§9 (quatrocentos ê quarônta e cinco mil SstOcentos ê oitenta

e dgis reais e cinquenta ê nove cêntavos)

ITEIU ESPECTFICAçAO QUÀNT- VALORUNITARIO VALOR TOTÂL

01 Árvore 1 R$ 21.000,00 R$ 21.000,00

02 Meiâ Lua 3d 1 R$ 14.óóó,ó7 R$ 14.6óó,67

03 Kit Prêsente 2 Ês t2,666,67 R$ 25.333,34

04 Portal E8trela 4 R$ 5.333,33 R$ 21.333,32

05 casa Papai Noel 1 R$ 18.000,00 R9 18.(x)0,00 I

06 Arâbescoa Diversos 17 t' Ri 983,33 Ri 174.049,41

07 Belão 3D 1 R3 18.66ó,ó7 R$ 18.ó66,ó7

08 0'1 RS 9.000,00 RS 9.000,00

09 MoÍtagêm ê Desmontâgem 01 R$ 34.66ó,67 R$ U.666,67

VÂLOR TOÍAL do Aluguel
R$ 336.7t6,08
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= PRAZOS E CROT{OGRAMA OE DESEMBOLSO

Cronogrâme de Dôlembolso:

A gestáo eÍicieflte de recursos na conaataçáo Íequer um cÍonograma de desembolso que se;e náo

apenas daÍo e transparente. Dito isto, tendo em vísta que a aquisiçáo nâo se dará de uma única vez,

propomos um cronogrâma de desêmbolso eoríorme qusntitativo solicitrado.

Prazo de Pagamento;

Para âssegurar uma relaçáo justa e equilibrada com os fornecedores, propoÍros que o pagamento

êeja efetuqdo no prazo dê 30 (trifiã) dis6 â eontar da emissâo da compótsntê notâ 'Íi3cã1, dêtâlhando

a entÍega dos itens. Esse compromisso dêmonstra responsabilidâde frnancêirâ e fortalece paÍcerias

sustentáveis, além de proporcionar aos fornecedorês um ambiente Íavorável para a continuidade e

qualidade dos serviços prestados.

geneÍÍcios da Abordâgêm Proposta:

Parcerias Sólidã: O pagamêr(o dentro do prazo fortaiece as relações com os Íomecedore$,

incêntivando parcôrias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimento'

A proposlâ de um cronogramâ de desembolso fixo, associado a pagamên{a§ deritro do prazo

êstabêlêcido, representa uma ãbordagem equilibrada e eÍicaz para a ge§táo financeira Essa estratégia

não apenas otimiza o uso dos rêcuIsos públicos, mas também foÍtalêce a lrânsparência, a efiôiência

e as relações colaborativas com os Íornecedores.

= 
JUSTIFICATIVAS PARA O PARCÉLAI{ENTO

O aÍi. 18, § 1ó, irciso Vlll da Lei 14.13X12021 estãbelecÉ qué o estudo têcnico prêliminar

deve justiÍicar a decisão sobre o paÍcelarÍ€nto ou nã0 da co.úÍdaçáo. vâmo§ analisaÍ as iustificativa§

para o paÍcetamento formal e concluir pela escolha dessa modalidade:

A cont€tâçáo náo sera Parcêlada-

: RESULTAOOSPRETEiIDIDOS
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Prêtende-se conbatar os itens descritos nesta solução com o melhor preço, com qualidade

que atenda a especiícaçáo, comespondendo às necessidadês da secretâria requisitantes. Além disso,

visa ateoder as necessidades de cada secretaria, buscando a qualidade do atêndimento ao público

.. IMPACTOS AMBIÉNÍAIS

A €xêcuçào de stividades relscionâdâ3 à rcforme, menutênçào ê inslrleçáo dê decoraçóês

natalinas pode geraÍ alguns imlactos ambientais relevantes. Entre eles, destaca-se a geração de

resíduo! sólidos, provenientes de materiais danúcados como plásücos, lios elétrico§' Iámpadas,

estruturas metálicasê componentes de iluminaÉo obsolêtos. O dêscarte inâdequãdo desses resíduos

pode provocar cgrtaminaçáo do solo, ac&nulo de materigi§ náo re€icláve§ e âumcnto da prcasâo

sobÍe aienos sâniÉÍios. Outo impacto possivel deôoÍre do con§umo dê anergia elétrica,

especialmente quando são utitizadas estruturas luminosas intensÚas, o que pode cohtribuir pâra o

aumento das emissôes indirêtas de carbono e maior demanda sobre o §isterna elétrico local Há ainda

a utilizaçâo de tiÍ{a8, sofuentês e píodutos de manutençáo que, se Ínanusgado§ dc foÍma inconeta,

podem gêrar poluição do ar e da águã.

Para minimizar esses impaclos, a conttatação deve priorizar empresas que adotem

práticas ambêntaiÊ respolr§1iy€i§. Enlre as mêdidas de mitigaçáo n€cêsêâias, d€ôtaca-se o

.eaproveitamento máximo da§ pêças já exigtôntê!, prolongando o cíc]o de vftla dos materiais e

reduzando a necessidade de descatte. Os Íesíduos inevitáveis devem ser encaminhados para

destlnação ambientalmente adequada, preíerencialmefltê por meio de reciclagem, coleta

sustcnÉvll s dlacartê oonlorne normas ambiântaÉ vigêntoa Dutante o proa!6ao dc Ídorma, a

empresa deve úilizar tintas e insumos Çom menoÍ teor de Gompostos tóxicos, garantindo

armazenamento e manuseio seguro paÍa evitar contaminaçÕes.

No que se reÍere âo consumo energélico, recomenda-se a ulilizaçáo de tecnologie6

eflclsntea, como iluminâçáa LED de baixo consumo, dimlnuindo signifce$vâmerÍê o gasto energético

e reduzindo impactos indiretos sobre o meio embiente. Além dis§o, a contratrada deve Éalizar testês

e manutençóes periódicas para evitâr sobrecargas, desperdlcios e falhas que possam resultar em

consumo excessivo. A instâlação deve ser planejada de modo a otimizar o uso de luzes sem

compromáer a qualidade da decoraçáo, equllibrando estêtica e sustefltabilidade.

Porfim, a adoção de boas práticas operacionais, como treinamento da equipe para maneio

@ÍÍeto de resíduos e substâncias quimicas, resp€ito às normas dê segurança e uso de equipamentos
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que atendâm aos padróes âmbientais, contribui para reduzir danos ê promover uma exêcuçáo

sustentável do pro.ieto. Dessa forma, a combinação entre Íeto]ma sustentável, dêstinaçâo corrêta

de rgsiduoa € uao eÍiciênto dê enorgia garante que a decoraÉo natalina seja reâlizada de forma

ambilntãlmentê telponsávêI, minimizândo impEcto! c promovendo píáticâ3 .linhÉdes fu dirctÍizés de

sustentabilidade do MuniÇípio de Atto Alegre do Pindâré.

= DECLARÂçÃO DE VIABILIDADE

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui reÍerida é viável e tecnicâmente

indispensável. Po.tânto, com base no que Íoi apresentado, podemos OECLÂRAR que a contratação

em quÊtáo é PLEI{Ai ENTE UÁVEL.

= coNcLusÁo

Após avallaÍ as altemaüvas, a íecomendaÉo é a Íâli'zaf& de uma licilaÉo para

selecionar forne6doÍ, Es€a ettemáiva Permite qua o mlnicipio tênha acêsso a um lêque maior de

op@s, garantirdo e qúdirade, sêgurançâ € preço compêtitivo.

RecdÍtenda€e que a licitação seja conduzida de aclrdo clm os dispositivo6 da Lei

'14.133121. estab€lecendo critéÍios objeiivos de seleÉo, como capacidade técnica, prego' prazo de

entrega e garanüa dos PÍodutqs.

Alêm dBsô. é knportantc estâbclecêr dáusulâ9 conríuals quc Arrenltm a contoÍmidade

com as normas dc segurança e qualidade e§tabeleçidâs

Alto AlcgÍe do Pind.ró (MA), 19 dc nowmbro de 2025'
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TERMo DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

CoÍtraiaçáo de empÍesâ pâra ReÍorma e Aluguel das decorações natalinas para o

ano de 2025

2 - JU§TIFICATIVA

O Mttnicípio de Alto Alegte do PindaÍé necessita contra! empresa especializada para

reâlizar â ,tfoma . t vltlll4ção dlt dacoÍ!çõat Ílrtrllí!! .xl.tattc!, tendo am vilta o dê§gaste

natural acumulado ao longo dos anos. As peças atuais apresentam danos êstruturÊis' desbotamento'

falhas elétÍicas ê outros sinais de deterioraçáo deconent6 da exposiÉo às intempéries, o que

inviabiliza sua u$lizaÉo segura sêm intervenção técnicâ adequadâ. A reêiperaÉo dess6 materiais

é fundamêntal paía gâaantir q\ie o âcêrvo público continue sGndo utili:sdo dê íoÍma êfici€nte,

econômica e responsável.

Além da reforma da§ peças exi§tent€s, to{na6e nsc6sária a locação de novas

decoisçõ€3. capâzes de complernêntar e modemlz.ar os êlementos iá disponívei§. A cada eno' cíesce

a demanda da populaçáo por ambientaçôes mais criativas, iluminedas e visualmente imPaclântes o

que exige atualizaçóes periódicas para atendeÍ às expec'tativas da comunidade e para acompanhar

tendências contemporâneas de ornamentaçáo natalina O aluguel se apresenta como aitemative

yantajosa, pois permite flexibilidade, dÚersidade de modelos e atualiz.ção sen6t3r(e sem e

necessidade de equisiÉo permanente.

Sob o ponto de vista econômico e ambiental, a combinaçáo entÍe rcforma e alugu€l é a

solução mais eficiente para o Municipio. A refoÍma contribui para a pre§eÍvaÉo do patrimôfiio público,

reduzlndo gâslos com compBs dêsnêcÉssárias ê evitândo o descárte de [t6úêriâis que einda possuem

condiçóes de íeaproveitamenb. Já o aluguel minimiza custos rdacionados à compra, manutençáo'

armazenamento e depreciaçâo de novos itens' peÍmitindo o uso de peçás modemas e

ênergeücamênte eficientês, como estruturas de LED e elemêntos sustentávêis'

Por Ím, a omamentaÉo natalina tem papel ídevante no foltâledmênio da identidâde

cultural do Municipio, estimulando o comércio local, at aindo üsiiantes e promovendo bem-êstar à

populaÉo. A contÍataçáo de empresa especializada assegura uma decoração sêgura, bonita'

íl

U
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ÍeÍorçando o espírito comunitáÍio. Diante disso, e contÍataçào se mo6tra necessária, oportuna e

plênamenie jusúfcada pâÉ atender às demandâs sociais, e§téticas ê administraüvas dê Alto Alegrê

do PindãÍé.

3. ESPECIFICAçÕES DO OBJETO

RÊFORMÂ DE IÍÊNS

PASÍOR

CORÉÍO

PRESENTE

ESTRELA

"2026

ESTRELA TUNEL

"BOAS FESTÂS"

ESÍRÊLÂS PÂRA POSÍE

VALOR ]OTAL

R14.000,00 § 4.mo,0o
RS 1.7óó,ó7 R3 5.300.01

Rí 2.100,00 Ri 2.10O,0O

Rt s.866,67

Rt 1.833,33

R$ 2.100,00
Rt 8.500,00

R$ ó.833,3s Rl 13.óóó,óó

Rí 3.433,33 Rí 3.433,33

R$ 3.433,s3
Rí ó33,33 Rí 32.933,16

Rí 1.6óó,ó7

--l

Rr 7.76ó,67 I R, 7.0ó4ó8

R$ 2.500,00 i Rt 2.50o,m

"fEL12 t{^TlL"

Alusu.lde Decoraçôê3
ts-
llTExl

l01 Il-''-'i-

__lvLlITEX 1

01 I

-l
03

ESPECIIICAçAO

Áwore

Meia Lua 3d

Kit Preseíte

oulI_l llllllri^R'o_l, Ljfrtgry lr i nr rq.óóó,cz

z et,2.«,tz i

VALON TO|AL

Rt 21.000,00

R* 14ré6,0

R$ 25.333,34

M Portal Estrela 4 Rí 5.333,33 R3 21.333,32

05 casa Papai Noel 1 R$ 18.dX),00 R$ 18.000,00

06 Arabescog Divêrsos 177 R3 983,33 RJ 774.0/,9,47

ESTRELA GRANOE

BOLA GRA}IO€

ÁRvoRE GRANDE

OUANT. ] VALOR UNITÂRIO

Ri 8.500,00

ÁRvoRE PEoUEItÂ

PAR DE ÀSAS

VALOR ÍOTAL REFORMA Ra 109.066,51
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07 Bâlão 3D

R$ 9.000,00

Montagem e Oesmontâgêm 01 t !!99! Ri 34.óóó,ó7

VÂLOR TOTAL do Âlugu€l R$ 336.716,0E

Valor Total: R$ /t45.782,59 {quatrocentos e quarênta e cinco mil sêtecentos e oitênta e

dois roeia o cinquenta e nove cêntavos)

5. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAçÃO - MENOR PREçO POR LOTE

5.'1. lnicialmênte é necessário lrezêr â diíerença entÍe licitaçáo por itens e licitaçào

por lotes, sendo que na primeira o objeto é dividido êm partes especlÍicas, cada qual

representando um bêm de forma autônomâ. Por sua vez, nâ sêgunda há o agrupamento de

diversos itêns SJc ,ormaráo o lote.

5.2. Destâcâ-se quê para a dêfiniçáo do lota a Administíâção dev€ agir com cautela,

razoabilidade e proporcionâlidade para idenüÍicar os itens que o integrarão, Pois os itêns

agrupados devem guardar compatibilidade entre si, obseNando-sê, indusivê as regÍas de

mercado para a comeÍcializaÉo dos pÍodutos, de modo a manter a competilividade

necessária à disputa.

5.3. Em deteÍminâdos câsos não é âdequado o agrupamento dê itens quê' embora

possuâm o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diYersa, dê modo a

ampliâr a competitividade e obter o mênor preço possÍvel. Todas as Pêculiaridades envolvidas

devem, então, ser avâliadâ§.

5.4. Tem-se quê a regra é a rêalização de licitação por itens, êxigindo-sêjustifcativa

adcquldâ parâ r Íêalizaçáo dê câítâmê por lotrs, bam como â dêmonstração dâ vantâgcm

dessâ.

0r I Ri 9.000,00

*

R$ 19.óóó.67 I ru rg.cóá,ez

08
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5.5. Nesse viés, es aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por

itens, todavia, no caso de opção de equisiÉo por lotes a composição destes deYe têr

.iustificativa plausívê|, observãndo os criterios administrâtivo, técnico e econômico.

5.6. Nesse interim, levando à luz do caso conqeto, é vantajoso administrativamente

a partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bêm como, facilita

no gerenciamento contratual, gerando diminuiÉo no quantitativo de contratos a serem

foÍmâlizados.

5.7. Além disso, a licitaçáo por item, sem atrativo comercial, pode resultar em

licitaçóês desêÍtas, ÍÍusúadas ou grând4 dor68 dê câbsçâ na gêâlão cofiÍatuâ|, vez que,

fornecedores obrigados a entregar produtos com baixâ materialidâde, diante dos custos

logisticos, sobretudo de transportê, podem desisür dâ êntrega ou, no mínimo, impor

resistência ao íoinecimento.

5.8. Ademaís, a compra por lote propiciâ em uma diminuiçáo nos Íiscos inerentes

à própria execução, pois, não restem dúvidas, o objetô pÍetendido, quando executado por

vários contratâd@, pôdêrá náo scr intcgralmenlc êntrêguê, têndo am viata problánas nas

relaÇÕes iuÍidicás mantidas com divêrsos contratados.

5.9. A outro tanto, no que tãnge ao critério técnico, também, está píevis1o, tendo

em vista que, inícialmente afastou a inclusão de lote único, o que reíringitia a pârticipaçáo,

além de íazer a divisáo de forma racional, levando em consideíaçáo um cÍitério específco de

aglutinação, qual seja similaridede entrê os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar

a utilizsçáo da GÍitório uniformg para a aplicsÉo do6 dêÊconto8 alcençado8.

5.10. Destã feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando

for prejudicial a competitividade e quando íor recomendável a divisão em vários obietos.

Quando e ághJtinãçào se dâ porjustifcativas técnicas, como impêdir prêjuízos ao conjunto de

contratação ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou

peíeitamente previsto no caso concreto.

*
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há um grandê ganho para a Administração na economia de êscala, que âplicâda ôo caso em

tela, ou seja, na aquisição de peças, implicá em aumento de quantitativos significativos e'

consequentemênte, uma reduçáo dê pÍeço6 a selêm pago§ pela AdministÍação'

5.12. Nessa senda, o Acórdâo TCU 5.26012011-1C, atestou que náo é ilegal

pregáo por lotes, desde que os lotes sêiam iniegrados por itens de uma mesma natureza

que guardem colTelaçáo entre si.

5-13. O TcU exige é a adequada justiflcativa para o agrupamento É o que Íicou

clâro no Acórdáo 5392013-P: "é prôciso dêmon8traÍ â§ razÔê8 téchica§' loglstics§'

econômicâs ou de oúra nãtureze que tomam necessário promover o agrupamento como

medida tendente â propiciar contratações mais vantajosas, comparâtivâmentê à adjudicação

por item".

5.14. Nssse sênüdo, támbém, a orientaçáo firmada peto então MinistÍo do TcU'

José Jorge, segundo o qual: "a adjudicaÉo poÍ grupo Ôu lote não é' êm principio' irregulâr'

dêvêhdo s AdÍrrlntrüãçfo, nêssês cílsos, justiÍicâr d' toÍÍflâ fundâm'Íltadâ' no rêspêctivo

processo administrativo, a vantagem dessa opçáo"'

5.lS.oestafeita.nocasodosaúos'razõesparaessajustificativajáfoÍam

abordâdas, utilizândo o critêrio âdministrativo, técnico e econômico' ctmo' por exemplo' na

economia de escâla, redução de custos logisticos, racionalidade administrativa' facilita no

gerenciâmento contraluâ|, diminuiÉo da morosidade do processo licitaiôriÔ e etc'

5.'16. lsto posto, êntendo devidâmentê iustificada â vantajosidade da opção de

realização de licitaçáo por lote, caracterizândo-se efetiva situação de exceção à regra'

6 - FORNÉCIMENTO DO i/IATERIAL E SEU RECEBIMENÍO

o
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5.1i. No que tange ao critério Econômico, a
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6.1 O recebimento definitivo do obteto não exclui a responsabilidade da y'ontratada

pelos prejuízos rêsuhantes da incoÍreta exêcuçáo do contrato. A entrega será uada na

sede da Prefeitura Municipal de Atto Alegre do Pindaré, tocalizada na Av João Xxllt, S/N -

Cehtfó, MunicÍpio Alto Alegrê do Pindaré/MA, CEP no 65.398-000, nâs quantidades

estabelecidas na (s) requisição(óes)/ordem(ns) de Íornecimento emita(s) pelos órgãos

municipais. confoíme suas demandas.

6.2 Os produtos dêvêÍáo ser entreguês no prazo máximo de eté 10 (dez) diâs
corridos, contados do recebimento da soliciiaçáo, no horário de expediêntê externo dos órgãos
municipâis, e nas localidades informadas na (s) requisição(ões) /ordem(rs) de fornecimento
respêáiva§.

6.3 A simples entrega do produto pelo íomecedor não implica na sua aceitâção
deÍinitiva, o que oconerá após a vistoria e comprovaÇão da conformidade pelo Corpo Técnico
do Município, logo seráo recebidos:

a) ProvisoÍiamente, a pâniÍ da entrega, para efeito da verifceÉo da conformidade
com as especificaçôes constantês neste instrumento e nâ proposta contralada;

b) D€initivamêntê, após e vêriíicação da coníormidâde côm es êôpGdticações
constantes neste instrumênto e na proposta contratadã, e sua consequente aceitaÉo, que se
dará em até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento provisório.

uâl'$#:fáiE

6.3.1. Pâra fins do disposto no hem ânlerior, caso o pÍezo

observado, o recêbimênto deÍinitivo dos produtos consislirá no atesto da
pelo gestor/fiscal do contrâto, nos termos estabêlecidos nêste instrumento,
conformidadê dô produto.

acima não seja

nota fiscal/fatura,

após veriÍicada a

6.3.2. Se houver erro na nota Íiscâl/fatura, ou qualquer outra ciÍcunstâncaa que
desapÍove o seu recebimento deÍinitivo, o mesmo Íicará pendente e o pagamento suspenso,
náo podendo e contretada intênomper a exêc!ção do contrato eté o sânêamênto das
irregularidades.
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6.3.3. Durante o perÍodo em que o

pagamento suspenso por culpa da contratada,

quaisquer ônus, inclusive financeiro.
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recebimento deÍnitivo

não incidirá sobre o Município contratante

6.4. No Íomêcimento do objeto deveÍão seÍ ôbedecidas as exigências e normâs de

conservaÉo, de transporte e de comerciâlização, instituídas pelas Agências e Órgáos oficiais

reguladores e/ou fi s6alizadores.

6.5. Não serão aceitos obietos que estejam divergentês daquêlês especificados

neste Termo de Referência ou que âpresente qualquer espécie de avaria ou violaçáo'

6.6. O recêbimento deínitivo dos objetos, nâo exclui a responsabilidade da

contÍatada quânto aos vÍcios ocultos, ou sêja, só manifestados quando da sua normal

utilizaÉo pela ContÍatante, nostermos do Código de Defesa do Consumidor(Lei n" 8 078/90)'

6.7. Os prodúos fornecidos em descordo com o êstipulâdo neste Projeto Básico'

no instrumênto cônvocatóÍio e na proposta vencedorâ ou que se apresentem impróprios para

uso. sêráo rêjêitadô§ tôtâlmênte pela Administraçào.

6-7.1. O fornecedor Íicará obrigado a substituir no prazo de âté 24 (vinte e quatro)

horas, a contar do recebimento da notificaçáo expedida pelo Municipio' independente da

aplicação das penâlidâdes cabíveis ê sem quaisquêr ônus para â CONTRATANTE' os

produtos que venham a ser recusados.

7 - GÂPÁ}ITI,À DO§ ITENS

7.1. Será exigida, no mínimo, a gârantia oferecida pelo fabricante' no que diz

Íêspêitô a quâiêquer vícioâ quê v€nhâm §urgir quándo do u§o adêquadÔ do ptoduto'

7.2 A garantia dos produto§ deverá ser cumprida, mêsmo após o término ou

rescisão do contrato.
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8 _ OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

8.1. lndicar prêposto, aceito pela Administraçáo Pública, para representar â êmpresa

contratada na execuçáo do contrato â ser celebrado.

8.2. ErrcuteÍ o! larvicos no prazo dê 5(cincol die! corÍidos, conÍoÍmc espêcificaçôes

deste Termo de Refêrênciã e de EUa proposte, com a abcaÉo do§ êmprqados necessários

ao perfeito cumpíimento do objeto contratado. dém de fomecer os mateíaís e equipamentos,

ferramentas e utensílios necêssários, na qualidade e quantidede especiicâdas neste Têrmo

de Rêíerência c êm sua proposta;

8.3. Reparar, coíÍigir, removêÍ ou substituir, às suas expenses, no total ou em partê, no prazo

Íixãdo pêlo cxôúltor do contrato, os sorviços êfêtuados sm quc ac vêrificâÍêm vício§, dêÍeitos

ou incorêções resJltentês da execução ou dos mâteriais emprêgâdos;

8.4. Responsabllizâr-se pelos vÍcios ê danos deconentes da execuçáo do objêto, de acordo

com os aÍtigos 14 e 17 a 27, do Código de Defêsa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990),

licando a Administração Pública auloízadâ a descontar da garantia, ou dos pagamentos

devidos à empresa Contratada, o vâlor correspondente aos danos sofridos;

8.5. Utilizar emptegados habilitados e com conhecimêntos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinaçóes em vigor;

8.6. Aprêseniar os empregados devidamente uníormizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipâmentos de ProtÊçáo lndividual - EPl, quando for o

caso;

8.7. Apr$êntar à Administração Pública, quando for o caso, a Íêleçáo nominal dos

empregados que trabalharão no evento para a execuçáo do seÍviçol

rts
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88. r-se por todas as obrigações tÍabalhistas, sociais, previ

tributárias e as demais previstas na legislaçáo especiÍica, cuja inadimplência náo transfere

responsabilidade à Adminiíraçáo Públaca;

8.9. Assumir também a responsabilidadê por todas as providências e obrigaçóes

eslabelecidas na legislação especifica de acidêntes de uabalho, quando foÍem vitimas os

seus empÍegados ne êxecuÉo dos seMçoe ou êm conexão com eles;

8.10. Apresenter, quendo solicitado, átestado de antecedentês criminais e distribuiçào cível

de toda a mão de obra oÍerecida para atuaÍ nas instalaçóes do órgáo;

8.11. Atender as solicitaçóes da Administração Pública quanto à substiluiÉo dos empregados

alocados, no pÍâzo Íixado pelo executor do contrato, nos câsos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execuçáo do serviço, conÍoÍme descrito neste

Têrmo de RefeÍància:

8.12. lnstruir sêu8 empíêgados quanto à n€cês6idâdê de acatar as normas intemas da

Administraçáo Púbücâ dcvêndo subsiituilos imadiat mâniê caso s{am conaidêredos

inconvenientes à boâ ordem e às normâs disciplinares de AdministÍeÉo Pública;

8.13. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executâr âtlvidâdes não ebrangidâs pelo conirato, dêvendo â Contratada rêletar à

AdministÍaÉo Públicâ toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar desvio de

função,

8.14. ReletaÍ à Administração Pública toda ê qualquer irrêguleÍidãde veriÍicada no decorrer da

prestaÇâo dos serviços;

8.15. Guardar sigilo sobre todâs as inÍormeções obtidã6 em decorrênciâ do cumprimento do

contrato a sêr celebradoi

il
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8.16. É proibida a veiculaçáo de publicidade de interesse da licitante contratada, durarite os

eventos, salvo se houvêr prévia autorização da SecÍetaria de Êstado de Fazende do

Municípiot

8,17. A empresa contratada devêé encâminhar projeto de ÍealizaçÁo, com antêcedência

mÍnima dê canco dias úteis antes do inÍcio de cada evento, contendo a sistematizaçáo da

execuÉo que atenda às especiÍcaçóes constantrs do presente Termo, para apreclação da

SecretaÍia de Estado de Fazenda do MunicÍpio;

8.18. Respondêr por quaisquer danos causâdos diretemente a bens de propriedade do

Govemo do Muíclpio. quândô ode3 tcnham âido ocâsionadoB pcloâ êmp{69âdos de licitânte

contratada duránte a reâlizâÉo do evento;

E. 1 L Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infÍaçáo, desde que pratic€da por seus

empÍ€gados, quando rdacionados à realização dos serviços;

8.20. Zeler pela períoitâ exêcuçâo dos sêrviços, sânâÍldo fãlhas eventuais, imediatamente

após 3uâ vcriíicâÉ;

8.21. A empresa contratada deverá manter prêposto responsável pelâ execuçáo do contrato,

aceito pela Secráaria de Estado de Fazênda do Município, durante o perÍodo de vigência do

contrato, para repres€ntá-la sempre quê for necessáriol

9 - OBRIGAçóES DA CONTRATANTE

9.1. A CONTRATANTE se obriga a:

a) êmltir a6 Ordons de FORNECIMENTO
b) acompanhaÍ e Íiscâlizar a execuçâo dos serviços, objeto do presente

Contrato;
c) atestar os documentos fiscâis pertinentes, quando compÍovada a

execuçáo dos serviços, podendo rêcusar aqueles quê não estêiam de

it

U
Alto Alesre
do Pindãrê
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acordo com os termos deste Contrato, do Termo de Referência e da P
de Preços apresentada pela CONTRATADA.
d) notifcar a CONTMTADA quando os serviços não foÍem executados de
acordo com os termos deste Contraloi
ê) €fàluar oB pagamêntos à CONTMTADA, d6 acordo cim a formâ e pÍazo
estabelecidos neste insbumento, observando neste inslrumenlo, observando
as normas administráivas e financeiÍas em vigor:
f) comunicar à CONTMTADA toda e quâlquer oconência relacionada com
a execução dos serviçosi
g) prestar as info[maçôes ê os êsclarecimentos que venham a ser solicitados
pêlos êmpregados da CONTRATADA;
h) proceder às ãdvertências, multaa e demâis cominações legais pelo
descumprimento das obrigagÕes assumidas pela CONTMTADA.

10-DOPAGA ENTO

10.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 30 (trinta)

dias, 8És a âpr6sentaçáo da Nota ,iscal/fatuÍa no valor total corÍespondente aos itens

fomecidos durãlE oa últimos 30 (trinta) dias antecedêntes à data de embsáo da referida Nola

Fiscal. A mesma de\re estaÍ dêüdemênte atestada poÍ sêrvidoÍ designado para este Íim.

1 0. I . 1 . A CONTRATADA deverá protocôlar nâ sedê dêsts Prêíêitura ã §olicitâçáo

de pagamenlo, assinadâ e cârimbada pelo reprêsêntante lêgalda empresa em papel timblado,

cont€ndo o no do processo licitatório, as informações para cÍédito em conta coÍrente como:

nome e númeÍo do Banco, nome e número da Agência e número da conlâ, snexando a Nota

Fiscãl dêvidamênte ãtêsta, emitida sê|r rasura, em lêtre bem legivel, ,untemenie com cópia

do contrato, côÉâ da nota de empenho como também as demais csÍtidões atualizadasl

CertiÍicado de Regularidadê dê Situação do Fundo de Garântie do Têmpo de Serviço - FGTS,

Csrtidáo dê Débitos Trabrlhistas - CNOÍ, Cortidâo Negâtiva dc Dábito junto à Prêvidência

Sociâl - CND, Certidão Coniunta Negativâ dê Débitos Rêletivos a Tributos Federais e à DÍvida

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da

Prodiradoria Gerâl da Fazendâ Nacional, e cêrtidões negâtivas de débitos expedidas por

órgáos dâs Secretarias de Fâzenda do Êstado e do Município.

í0.2. Como condiçáo para Administraçáo efetuar o pagamento' â licitante

vêncedora dêvêrá manler as mesmas condiçÕes de habilitâçáo;

l---l Alto AlesreFl do Pindãrê
\--/ Íazr,r flüito n,ait
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'10.3. O recebimento não exclui â responsabilidade da Contratada pelo perfeito

desempenho do material fornecido, cabendoJhe sanar quâisquer inegularidades detectadas

quando da úllizaçáo do refêrido matêrial;

'10.4. A nota fiscal/fatura deveÍâ ser emitida pela própria Contratada,

obrigatoriamonte com o número de insüiçâo no CNPJ com que foi cadastrado no

dêpartâmento de cadastro dê tornecêdores da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

- MA, consterfie ainda da Nota de Empenho ê do Contrato, náo se admatindo notas

Íiscaislfaturas êínitidâs com oulro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

1í. DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

11.'1. Na licitaçáo para rêgistro de preços não ê necessário indicar a dotaçáo

orçemlntári8, quü lomBnta Borá 6xigida para e Íormalizaçáo do contrato ou oúro instíumanto

hábil, confoÍme âd. 17 do Oecl€to Federal 11.462123.

12. oA coNTRATAçÃo

'12.'1, A empresa vencedora, após homologação do procêdimento licitatório, será

convocada pelo Setor competente para assinatura do contrato mediante condiçôes

estabelêcidas, previamente, no insfumenlo convocatório.

12.2. Aplicar-se+ ao contrato os mândamentos de Lêi no 14.13312021, a legislação

de proteçáo ê deÍssa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os

principios da teoriâ gêÍal dos contratós ê as disposiçÔês de direiio priYado.

12.3. Na hipótese da empresa vencedora não âssinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescentê, terá igual prazo e condiçóes de suas propostas,

podendo sar nggociadâ einda I obtençáô dê m6lhoÍ pts9o, sêm prsjuizo dâ âplic8çáo das

sançóes previste em lei.
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12.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-âo estritamente às

Termo de Referência, do edital da licitaçáo e seus anexos, e, ao conteúdo dâ

licitante vencedora.

regras

proposta da

12.5. PaÍa assinar o contrãto, a empÍésa vencêdora deverá comprovar a

manutenção das condiçôes de habilitação êxigidas na licitação.

r 3. DAs coNorÇÕEs oE REAJUSTE

13.1. Os preços coniráedos em deconência do fomecimento ô objeto somente

seráo Íeajustadog, câso o prazo de fornecimento se estenda por período superiff a 12 (doze)

meses, sem culpe da contratadã, contados da data dâ apresentaçáo da proposta, por índices

d6 prâços garrit, sÊtoriaiG ou gu€ r€{litam a vãrieçáo dos custos doa pÍodulos, ob§êrvada a

periodicidade ânual ê as normâs ditadas pelo Governo Federal, conformê previsto na Lei no.

9.06S/95.

1/t. DO GERENCIÂMENTO E DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO

14.'1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será

fscalizâdo por sêívidor foÍmalÍnente designado a quêm caberá exêíoêr as atÍibuições

previstas, nos tôÍmos do art. 1 17 da Lei n" 14.13312021.

14.2. - Afiséliza*io não exdui nem reduz a responsabilidade dâ CoNTRATADA

por quaisqueÍ irregularidadês, vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, inclusive

perante terceiros, não implicando conesponsabilidade dâ CONTMTANTE ou de seus

agentes diante desles.

14.3- - O gerenciamênto da exeolÉo do contrato Íicãrá a cârgo de servidor

designado formalmênle pelo Município, o qual cuidará de incidentês relativos a pagamentos,
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àdo mentos, eventuais prorrogaçóes, íbrio

econômico-Íinanceiro, etc.

14.4. O(s) sârvidor(ês) dêsignado(s) anotará (âo) em Íegistro própíio todes as

ocorrências relacionadas com a execução do ftJturo contrato, sendo-lhe(s) assegurada à

prerrogative de:

a) Íiscalizar e atestâr o fomecimento dos produtos, de modo que sejam

cumpridas integralmeÍte â3 condiç{8 eslabêlêci&s nestê Termo de

Referência, no editalda licitaçáo e seus anexos e na proposla vencedora:

b) comunicãr 3vsÍrtuaiB Íalhes no Íomecimênto do§ produtos, detsÍminando

o quc for nêcêssário à regularização das faltas ou dêfeito§ observados;

c) garantir âo contratado acesso a toda ê qualquer informação sobre

ocorÍências ou Íatos relevantes relacionados com o fornecimento dos
prodúoâ;

d) âmitir p ecere§ em todos os atos da Admini§tíaçáo r6lativos à execução

do conüato, em cspêcial adicaçôes dê sangóes e altereÉes do mesmo;

14.5. As dêdsõ6 e providências quê ultrapassarem a competência do geslor/fiscal

do contratos dt;aráo ser solicitadas a autoridâdô §uperior, êm t€mpo hábil, pârâ â edoçáo

dãs medidas convenientes.

14.ô. A Íiscâlizaçáo exercida p€lo Municígio náo excluiÉ ou reduziÍá a

respônsebilidadê da Coniratada pelâ completa e peíeita exêcr'tÉo do objêto contrâtuâI.

Is. sA ÇôEs ADMtNtsrRATtvAs

15.í - Comets intaçáo adminisüativa, nos têrmos da Lei n" '14.133, de 2021, o

contratado que:

a) Der causa à inexêcuçáo parcial do contrato;

b) Dar causa à insxecuÉo percial do contmto quê cáusê grâve dano à

AdminislÍação ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao inleresse

coletivo,

c) Der câusa à inexecuçáo lotal do contrato;

;l
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d) Ensejar o retãrdamento da execuçáo ou da êntrega do obj

contÍataÉo sem motivo justiÍicado,

e) Apre3êntar documentãçáo falsa ou prestar dêclarâçáo falsa duÍante a

exacuçáô do contrato;

í) Praícar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comporter-se de modo inidônêo ou cometerfraude de qualquer natureza;

h) Praticâr alo lssivo pr8vi§to no art. 50 da LBino '12.846, ds 10 da sgosto de

2013.

15.2. Serão âplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as

seguintes sançÕes:

8) Advertênciâ, guando o contratado der ceuaa â inexocuçáo parcial do

contrato, sempÍê que náo se juslificar a imposição de penalidadê mais grave

(art. 156, §2ô, da Lein" 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condúas

de8critas nâs alln6as'b', "c" e 'd" do subiteín ãcima destB têmo de reÍêrência,

semprê qug nào sê justiÍicar a imposição de pênalidâde mais grave (aÍt 156,

§ 40, dâ Lêi no '14.133, de 2021);

c) Dedaraçâo de inidoneidade para licitâr e contratâr, quando praticadas as

aúírdutâc dGscíitâs nas alineaÉ "ü", "f , 'g' ê "h" do subitàn eime dêÊt Termo

de Refêrência, bem como nas alÍneas "b", "c' e "d", que justifiquem a

imposiÉo dê penalidede mais grâve (art. 156, §5ô, da Lei no í4 133' de 2021).

d) Multa MoratóÍia de 0,60/o (seis décimos por cento) por dia de atraso

injustificãdo sobÍ. o valor dE parcela inâdimdidâ, ãtá o limib dê '10% (dez por

cênto) dias,

15.3. A aplicação das sanções prevista§ nesle TeÍmo de Refe{ência não êxclui' em

hipótese alguma, a ôbrigáção de repárâção integraldo dano causado ao Contratanté (art. 156'

§9o, da Lâi no 14.133, & 2021}.

15.4. Todas as sanções previstas nêste Termo podeÍáo ser aplicadas

cumulâtiysmente com a multa (art. 15ô. §7', da Lei n" 14.133, de 2021)
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de '15 (quinzê) dias úteis, contedo da deta de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133, de

2021).

'15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagãmento eventualmente devido pelo CONTMTANTE a CONTMTADA. além da perda

desse valor, a diferença será cobrada judicialmenlê (art. 156, §8o, da Lei n" 14.133, de 2021 )

15.7. A aplicâÉo das sançóes realizar-se-á em procêsso âdministrativo que

asseguÍe o contraditóÍio e a ampla defesa ao Contratado, observândo'se o procedimento

previ§o no càpul ê pârágreíos do art. í58 da Lei n" 14.133, dê 202í. pâre âs penâlidadea de

impedimento de licitar e conhatar e de dêclaração de inidoneidade para licitar ou conlrater'

de 2021):

15.8. Na aplicâçáo das sarçóes serão considerados {aÍt. 156, §1o, da Lei n' 14.133,

a) A natureza e a gÍayidede da infraÉo cometida;

b) As peculiâÍidedês do câ6o concÍetô;

c) As circunstâncias agrâvântês ou atenuântesi

d) Os danos que dela provierem para o Contretante.

15.9. Os âtos previstos como inÍrâçáês edminisfeüves ne Lei f 14.133' de 2021 
'

ou em out as leis de licitaçóes e contrâtos da AdministÍaçao Pública que tambem sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados

conjuntâmênte, nos mesmos autos, observados o rito procedimenlal ê autoÍidade eompetente

definidos na referida Lei (art. 159).

16. DAS DTSPOSTçÕES FINAIS

'16.1. O Municlpio terá direito, â

produtos fomecidos, que de alguma forma,

requisitos especificados.

rLS

qualquer tempo e lugar, de reieitar quaisquer

náo estelam em estrita conformidade com os

fí,zet moito úaia

AIto Aleere
do Pindãrê
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'lô.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional dê seus

empÍêgados, quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-Íhe responder integÍal e

incondicionalmênte por todos os danos ê/ou ato3 Uícitos resultante de açáo ou omissáo destes,

inclusive por inobservância de ordens e normas da contratanle.

16.3. A CONTMTADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer

rêivindicaçóes, demendas, queixâs e repÍesentaçõês de quelquer netureza, deconentês de

sue ação ou omissão.

16.4. Náo 6êrá admitidâ propoÊtâ pâIcial, ou seiâ, côm quânütetjvos inÍêÍiores ôu

superiôres aos iiens estabelecidos, nem descÍição incompleta, ou seia, não será aceita

proposta em desconÍormidadê com as especificaçóes constentes dêste Termo.

í7. CROI'OGRA A DE DESETIBOLSO

17.1. O cÍonograma dê dêsembolso será conforme quãntitativo solicitedo, de forma

pârcêladâ, a pâítir da liquidaçáo dos píodúos fomêcidos, nos têrmos de Lêi Fêdêial no

14.133t2021.

Aito Al€gre do Pindará (MA), 1g dr novombro de 2025.

Alto Alesre
do Pindãrê

E
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Alto Alesre
do Pindãrê

^,61d.,.Ã.xrnÍLs/' 
c.rtr.

Âlto 
^l.tt! 

ilo lind.É - MA. CEP: 6t3ra-OOO

!.neÀDlÉrolalrluilron
ç*..rrÉlêtr..lopind.E.mÀ!oí.bY
.trtr: or.á1.!1/ooor,2r

PNOC

Ft5

, ídrê, Itüíto Ínola

Processo no 336/2025

Dc ácoÍdo com âs intoÍme9óca constantca ne3tg Procêsso, autorizo 8 tolicitlçáo ptrâ

Contretação dô gmpÍs3a paÍa R.Íoíma o Alugu.l dú docot-à9ôos natallnas para o .no dê 2025,

e encâminho ao Agente de ContrataÉo para providenciar a execução do procedimento de conlratâÉo

em conformidadê com a Lei n' 14.133/2021 e do Decreto Municipal que regulaÍrenta a matéria.

Após a tramilaçáo de toda Íase intema, retome os autos ao ordenador de despesa

respedivo para fins de apÍeciação dos custos e viabilidade lécnicâ e legal de grentual processo de

coÍústeçâo.

Alto Al.gí! do Pindaré/MA, 19 dê nov.mbro de 2025.

José Franci
PreÍeito do Município de Alto

ffii



Alto Alesre
do Pindãrê
, 

", 
, ). . Íor4r tÍrulto otolt

rrdtdâ ,.aG xxYlfl, 5I{ . c4rtE
Álto 

^l.ax 
dc tindüé - t{Á. CEE 65194-t}00

pdrD.Fr.àt Or€!-.il-<ffi
çÚjt C.and.pind.E.Rngôv.br
CÍ{?ri Ol.6Í2.arl/O0Or.zI

DESPACHO

Processo no 336/2025

Tendo em yisla a instruçáo dos aúos, segue anexa a Portaria n'075/2025, a qual

nomeia os egentes de contratâçáo, pregoeiro, mêmbros da clmissáo de contrataçáo e êquipe

de apoio nos procedimentos íegidos pela Lei n' 14.133D021.

Adermió, tehdô êm vistâ â autôrlzâçáo dê ancâminhâmonto dô PreÍeito do plelto

conforme a lei, dáeÍmino os seguinles encaminhamentos com a Íinalidade impulsionar o Íêito:

a) Ao Depaiamento do Setor de Cotação de Preços para a realização da
pes{/uisa de mcrcáéo para iuntar o mapa de cglações com propostas cotlÊíciai§ nos Íermos
da lei:

b) Ao Setor de Contabitidade para informar se dospesa possui adequação
orçamentária e financêira com a Lei Orçamentáia Anual, *ndo compatlvel com o Plano

Pluianuat e com a Lei de Diretizos Oryamantáias. E, a depender do caso, iá providenciar a

rcserua otçemcnt*ia c inlonnu à rubrica quc corr?rÚ , drspg§a;- c) Retomêm os aut s a esle §etor par€ man,'Íestâr-se sobre a modalidade
de contrataçáo ê juntar minutâ edital e anexos;

d) à Procuradoria Geral para emissáo de pareÇer iurídíco:
d À auloidade supeior decidir sobre a autorização da deflagraçào do

p roc e d i ma n to I ititatótío ;
t) Ratomem os êutos pâra ê§se §êror para providéncias;

Alto Alegre do Pindaré/MA, 21 de novembro de 2025-

I



MUNICIPIO DE AITO AI.EGRE DO PIND.A.RE
0t.41:.8 t: / 000 t.:1

A* !>âo )lXXlll, s/n - Ccnta
Estado .1o Meránhào

PORT \Ilt.\ \ - l)-,-5;')i) J."

Em 09 de iancito de 2025.

DESTGNÀ SERI'IDOR-ES E SERVIDORAS PARA,
§EM PREJUiZO DAS ATRIBLITçÔES EM SUÂS
RESPECTTVAS UNIDADES DE LüTAçÃO,
ÁTI'ÀREM colt()
CONTRATAÇÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DA COMISSÃO PE&MANENAE DE
CONTRÂTAÇÂO (CPC) E DA EQUIPE DE APOIO
NO§ PROCEDII\{ENTO§ REGIDOS PEI.I\ LEI N"
11.l33/mt.

JO§É FRÁNCINETE BENTo LUNÀ Prcferro lturicrpal de \iro .\lcgre d,,
PindaÉ, rro uso de suas atribuiçr rs legais. m,s rcnní)s ds l-t'i ( )rgânrcâ,

CONSIDEIÂNDO o di;prxtr; nrts mcisos I- e LX &r an. ó", bern como no anigr 8"
da l-ei l.{.1.13/â21:

CON§IDEf,^NDO que o *gentc de cootrareçÀo é r pestoa tlest6'oada por ato

cspecÍticÔ da aqimíLdc c.,mpctr'Ílt(, rntrr rrn idr,tt'r, <litir'r,s d,r quÊdÍr) pcrrÍtartcn(' lia
§dmrrisraçio hiblica" para trrmar decrsr'rcs, acompanher {r rârnitc da licruçào. dar üuPulso a,r

pttrcedrmcn«r licrraório c rxccutar qu:lsgueÍ (,utÍes âtr\''rd&les ntcessáús ro hrm andâmrni) dí,
ceffârfic :lré a homologaçà( )t

CONSIDE*ÁNDO qu< a crrnlrsio üc c()ntra!.çÀ{, ú u ctoiusrÍr Je agtnrcr pirirlicr*
rndicadrx pcla Aôninistnçà,r. cm cetatra p(tm.âncfic ou esPtciâI. com a funÇârr tlc tecebcr,

esammar e julgar &rumeo«rs rclati, os ás liotaç<ics c aos pnrcerlulen«)s xLL\ iâÍes;

RESOLVE:

Arr. 1" - I)es14nat r-,s scn'irlores abúto prra, san preiuizo rlas ambuiçôes laborais cm
suas resptcrivas unidades de Lrtaçào, anrarcnr como -\çort dc (:()nlrâtâçâír nos prrrcedimcn«À
rcgidos lx:la l,ti n" l-t.133,;ltrll:

I - EDMN PINHO PEREIR^, 1161.11,1 1 1ç6-' 1 '. 3 'rrerl"r de ctçlrtl:r cle i.ltr':o,.1:rrlr

R(i n" r ÍlI)3(I2('{1 9"1-7 SiPi trl,\. c tLr (ll)l n' l l.i.(11 -i.-ll-f i.lr
II - M.ARCIO HENRIQUE PIMENTÀ SO RES. srn rrk,r eknr,'. Ponatlor da

cédulâ 
'.lc 

idcnti(hdr R(; n" l llti91891-] )11)a sSI, '\l \. c tl , (:l'l' n ' i5l r.r:6 l:r-l-rl I

III - MÂRIÀ ALICE NA§CIMENTO DOS SÀNTOS. rrn.tJt,'ti tt.n\r.
Jxrrtadora cla cidula de iJcntldedc R(; o'Ixrx':-\:í'51r)- it- t d,' ( l'l rr't:l>li n",tli l'11rtÍl"lr)

AGENI ES Dtl

*Yr* atoalêqí6dlriodãíe l.ôã gov br
E-lllril: p.nâsp ph.âpol @gÍnâr com

Foi.r (9E) 356a-1267



MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
0t.ó12.E )l1N{)t -:l

At. Jolo XfiIII, s/n - Ccatd>
Esrado do Mzrenhã.,

Perágefo úrnico. ()s agcorcs ,lc conrretacarr dtr!4uúrs st-do rctlxrosávcts, cntrc
outras aúbuiçõss. lxla optracionalu-açâo. cí)nduçâo r iulgment,, das üsptnsas cletrônicâs r1o

Ponal dc Comçnas do (irx'cmo Êc&ral.

An. Z'. Dcsrf'nu o,\çore dc Coorât çào lrdicadr) oí, rrt. 1". EDIV^N PINHO
PÊREIRÀ plrr aruar como I'tcgrrciro. coolorme o tiisJxrsro oo arr- lí. i5" da Lei I.l.l33/:L

Peúgrefo único. Dcsrgnar rx.en-rd,rres rts segrinte" servrdores ielÀci(nados o() ârt.

1": MÁRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRE§ c l,lÂ.RIÀ 
^LICE 

NASCIMENTO DOS
SANTOS para, sob a prcsirlêocú dc EDIVÀN PINHO PÊREIRÀ c,rrnJrr)rcm a (:omissà('

Ptrnranenrc de Conrrtr(àr, (OPC; c r.quipc dr apot' da Irrcfutura lluruclpal dc.\lto,\lcgt tJo

Pindaré trÍ.\. na rltrúdadc dc mcmbr,,s titularcs.

An,3'. ()s sc.vi(k»cs iodicados oo arr. 2', parágratir úaic<r, dcsta Jxrrtaria, sedo
resJxmrár'cis pclas cr)otrat4ç.les de saldos dc ,\us dc trlepstrc de Prcços, resciv'xs c pr()rrÍ,gaça,cr
crrnttatuair ilecoreott de pnrccssor licrtltrlrirx quf firflrl] rt'lfítrados e c{mtrxtnd{}§. sl,lr',r tigidc

das aoogas [*rs 8.666/93 e l0.i2tlr'2(Xt],

Art.4". Ás designaç<rs cm cpípp:elt tcíào c.!áteÍ prrmancnte. ara qu(,,u(r., ,rÍ,r.r\
m,xlifil{ue ou es rcvof$re.

An. §'Este Pomria enrra cm rigor ru dara de sua essúr.núa. it,t ogada: as disytsrçi,cs
em contrino, cm cspecid a Rrrtaria n' 13,/2025, datada tlc l" dc Janurrr de 20lj e Publicada n,,
Difuio ( )ticial do Àíuniciçno cm 2 dc lrnei«r dr 21i25.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIP,IL-.
Em 09 de laneiro de 2025.

IosE l R{Nelúii4Éffií
Prefeito lltudcipal

o LLrN.t

C.nidao & PúblicrçÀo

(;.Ei6.o prõ "r .h rdd Ad !o}!.tür iL l.r í)rgbn r
M6i.ip.r . dr t-, "" $4lbrr/d..É/q/ àh& qx e px.rnr.
P.ít ,ü ld púbr(rd. m qryír d. Àyl.o./d. PEr.(urr.m Ul d.
iÉnú d. .|e25 c e Dú.io qá.iál do !iq!Éiri', D.O.M./

)

wwr altoalêgÍ€dogndare rna gov bI
E{.tl: p.nrap t ÉáÊ01@gÍÉú com

foh.: {Í}3) 366412ô7
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ourNTÀ-fErRA. 09 DEJATiETRODE 2025.ALTOALEGRE DO pnOÀRÉ - UÁRrO OFtCr^L OO Ntulrrclryfu

Ârt 2r. EsE Rsluçào aLeí @ rigd m et! d. su! Êb,i..çà.

Alio 
^Lgrc 

úr Pi.d.tÉMA, 02 d. rrermúo de 202 1.

Án§xo 0r
CABGC§ DE 

'IOVIUA]YIO 
EM COMI§úO

HJ
Rll

zq Rco§ DE P*OVIME:rrO }]r:[Ttyo

rrotTltlÀ l\'c..rla2s
E4_01-{rJll,e0t&Ilt&

NOIIIEI  (]O(,tr'E\AI'OR DE RECtIf,SC TUMANOô DA§.t2II, E DÁ
OL r&1§ PROvTDôiiCrA§

JO§É fR^NCl:'.'[IÍ] St NIO [LNA. Iteleiro.b MuÍicipi. d. Aln) Àre8rc do
PíEd.rt.ll§.ú: tri MmhÀor b N d. l@ *rtt{id.s t !.ts. @ c+.!id o^n.
ar & rli OAÀiE e Múicipio. Fh ptwn .

RESOI,V E:
An. r': I).3i8r o §iôr FR{]YCIVÀL vEtOsO attRN^NDitS (.pF n.
.Ut-1e7.23-68 ri@ cms â lhçà.t dc püa scrccr. Cús. s (lmissào Je
«IORDÊ\ÁirJR DE RLcUtrSos HIjN{{NOS D^S-l/]]t da !Élrl@ü

-!!urc,Êr 
Jr \(} nlnrÀÉo. t-itrsça' a Dq^ú JsB Jd!7 }l,t':IúP(Út gltr.m riAú N d.E d€ ur$idm

/rí. J': l.icm m oSr.la! d ddtr,js Ji\Í\siqtes íh onrMo.

Dê-r ciêÍcia € lubüquc-s m iDrlae oÍciâl - @ !\,nfomidod. sn o ar! 18_
da I ei Orgníi@ d. Al-lÍ) 

^LEGRE 
O() PL\iDÁRI'] t!tA). Iido rtu. ú eÀ

lêgÂis r.f.itús jüiúd.

G^rürtft úr[rtlloiufiart^L
Éúor d.l-.to d. r0:§

JO§E Í'R{NCL\f,T}: Bf,IiTO LUITA

IitrI$r^ À.aigr.ra
E 0t ár L..&. d.11L.

DDStGt\À StllVlIrORr§ E §f,iaVtDOR^S PAltA. SfiM ptF-J!ÍZO D^S
ÂTRIBUIÇÔES EM SlrA§ RE§PECTÍVÁS U]I|DADES D! r,OT ÇÃO1
ATTJAREM COMO AGIIITFS I'E C'O\TiI{TAÇÃO. PRE(T'ÉIRO E
CO]I'O MEMBf,O§ DÂ «)MI§SÀO PER{{NÊ\TE DÉ
coarTR IÂçÂo (crg) E DÂ EQLrrpf DE .ÀFOIO NO§
PROCSOIMENIO§ RXGIDG ?ELÂ L'I N' T,T.T'JAO2l.

JO6f I,I,^NCINET! hutlo t,trNÁ, nduio Müi§iÉl d. 
^|!o ^lesÉ 

&)
Pinür+. n, M de M úihriçôé Lsrir m lffi d. L.i orEàie

CONSIDEnANITO o di{sro B isis L ê Lx !ô rn. rp. h.m ruo N úiso

COt§lOlRÀ:{DO quc . rgqlt de conúd.ç:lô é â Íf,s*u d6iSnàlr/rÚ aúl
6p.cifi!! d! lornU!. cÚlx@le,.DLr sidoN clÊliros Ô qulro
Fnt*rr. rh Állúinisoacô Púüli.( p.i. fir 4!bôcÀ .cúTo!ú ô §&niE
da licilado. ihr imsrl$ at Í,EediNÍo li.iblúio € .g'e qB&us oúÁ
üivid.d.s ess&i6 & lxh 5dá]Mlo ô €ffi até s l@loga$À,:

cOIStltf,RAlDO qE , Milsào d. «úr.ahd. é o lujúio d. àsn1es
siblios iidicldos D.ln A(lIinisaéô. ú csúr. pãffiore @ 6pêirl. @ a
runslô d. Éatlr. e\ei.& . juleü dffitos rdctiG b laib{nê. e ú
FlBúGnt* 4ilÚsi

^n. 
r'- D648tu 6 $ idoc !b.no porÀ m p.EjuíD dtr ú-toiçõô lrtnâi§

m @ BF.nra uíid4lc. d: Iü!ção. crtm do A8ú!e ê Cddu§ao ic
Í'NrrIIMtx Egidc p.lâ Í..i í' l.t. I ll/2021 :

I - EDIV^ll flllr.Io PnnEItÁ. 5id6 efsiÍo. ,üt .br .b o:{,üla de
idrÍd.d. ÂC ,' U1001026419í-7 s§r/MÁ- a do Clt r' ,l l.0l! a2.1.Jl:

Í - ]!L{RCIO IíENRIOUE PIME TÀ SOAR §. r.*i&r ef€tivo, Ã'tu.rür da
.édde dr idcntid{ê R(i n'0239389120105 ssP/nr .. do cPF n 5í.r26.1J3,

Ill - úÀRlA ALICE :{^§CIi,!E\IO DO6 S^ITO§. s,idoã .fdira
FúarbE .h ctduh d. irknlid..L RG !' 00fl75265197.&. {b CPI n' CI,I .'
, r 5J43,9ôl-.r!t.

P.úrnír ú!Lr. aJJ agflcr .,e .offiç.o &{êd<h3 sao iÉq,aárds. ar
N6 úitdi§{6. Ix,' oÍmmrrulr:àÀ @daà ê jllsrÉro dâ5 dieÍEss
.,eÍimid\ no Púlal de Cmpas lio Ca!.ío t.ddl.

Arr- 2'. Déig@ o Aest ilc Cütziqà üüo.r, @.í, 1". EDIVAN Pllt{O
PEREIRÂ, iw! !.w mfr, t,'.seilu $ill)@ o diq)ío ftr ,! r. ,r. Ja Lei
14,Úlal.

P.rignío úika Dêi8ú 6 eidorê s s.süind sidd6 rÍLcirõadd m
ú. r.: MARCTO qf,NRtOUE PTMENT §O^RES € MAXI^ 

^Lrcf,tl^S(:IMENm DDs §{NTO§ pÉE e*, á Ír6id&cia dc EDIyAN PrNHo
PERETRA. uxnFcn . ( bmisào Pmâmic d. ciMtlrlC. (cPc) . .luipc &
lpoio {k rhá.ir@ \íúkiltl & Â}kl At 8É & Pi,xiúa - MÀ ú §!tid0d. &

Art. 3'. Os sid@s indiqh6 m ai I. FldgBô úni@. &.o FírtiL Erâo
cpoÍúrcis Í!.1§ qnt .6çncs .le er.ro. & 

^i.s 
ite Rteislm d. PrEçú! Bi!ã€s

e Ím8ÀF§ 6..rr1uir &{(nnE d. Inlrt§u licihntic qu. rom
tsisLelÉ e sntrrt .toi sob 6 éside dás oligs Iâs E.6r(d9l e 10.52012002.

,{ú a'. a5 ibsigúrr,óê d .pilrrÍc rdão ê.ár.r pdllÉbr.. {t qú @lr\) âio s

ÀÍt t [s Pürlrrü .nr. fr viSor m ú6 .b M Âsiraü!& o.-o8!dls a§
diq§içô6 em 6úári(', n .it§ial a Poíaú tro l]402J, dcrÀlâ.re l. dc Jecüo
de 2025 e Públi.àd! & Diário Oiisill do Muíi.lpio m I dc Joeirc d. 2025,

GABtliEIt Do PRETIITO MUNlClt^L, Ei ..'.l r.*iF d.2(,5. Jo6E
FRÀNCIITETE BEÀTO LUirÀ Pd.no MúlilitÉr

Asinado dignalrerre p« Ct^Y RÉGAzzONt RlaETRO
TORRES:72023597234
ONr .nrCLAY Ê€GAZIONI RlBEltlO TORRIS 72023!9723rt,
c=Bi, ó'rCP-BÍa!1, e.vtdêlEr..n iê.
emd.R€GAzoNt31@cMÁtLCO't
i/ki o: S@ o ául! de§s d6rÍFito
Dâk 2025 01.09 17 3102 -03@

01 ltl l.llt.o(
0:

Assria ,1. conui.â{à,

nfip/*N.dtoi&g.dorird&.b!.8or.lÍ/diüio.oficúklcEoni.o ' Pí8i.. ,l . Âlb Ál.3r do Pirúr

l,(fi r\RI \s,!t \t)\lu\( a,f s



auritr^- FEIR . ot DE JAxErRo DE 2025. ALTO ALEGRE OO P$IO^RÉ - ü^RlO OFTCTAL OO [UrarCiPrO

Estado do Mârânhão
Municipio de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Erecutivo

Secretaria de Administração e l'inanças
CoordcnrçIo do Diárlo OÍcirl - IX)M

Avenida João XIll, ín, Centro
edomaap@€mail.com

José Francinete Bento Luna
Prefeito

Clây Regazotri Ribeiro Torres
Coordenedor do e-DOM

^..Lbrú 
o ü üto lrnlsblid{a. m ttúrb on d ELitôrr.o, obú.nt ía|!!or. d lrínçô6.b.ln:

a) l:difló &! tdio! srvi.dl'! áo Dl&iô por.nií{l;
b) M.did. dÀ É8iru - t 7d tj. ,ús@ . 2Jm ê altuE:
c) l:dnú dê tcrto porlràor Wod tu WindoPs - Vcríh 6 ou Suldior:
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fl.s

"AÍi. 5'............o i,erir.............
(...)

§ 2" A astimativâ do valoÍ da oonhatação, nê§(â fâs€, podcrá sêr paraííétrica' nâo

seÍido, occcssãiâmente, â p€§quisa prêlimiúr dc preços que constará do P()jcto

Básico oü Têrmo dc R€feÉncia.
(...)

§ 7'Seni dispensâda. mêdiaÍte iustificâtiva expr€ssâ, Â pcsquisâ de qtie rat! o § 2',
qusndo a pcsquisa dÉ prcçds reâlizôd, por ocasiào do l:lF conlit.r clcm.n(o§

süficientês pam que seja dêfirido o valor €s{imado dr coulrâtaçào, obs.rvado o an. 2l
da Lê; [êderal n. l4-1i3. de l'de abnl de 2021.

§ 8' À oMo pela dispnsâ da pesquisa dc preços no§ krmos do pâii8râfo anrcrior'

nào exime da necessidâde de atuâlizâção dos valores csúmados dâ cúntÊtaçâo. caÍ) a

Decrero Monitill8l n'
02ón02,Í - PMAÀP

I I

Alto Aleere
do Pindãrê

tnzer úríto fiois

R',i8
Pro.es6o / Protocolo! 336/1025
Origem: Secretaria Municipal de Cultura
Assurto: Conratâçâo de empresapara Reforma e Alugueldâs decorações natalinas para o ano de ?015

DESPACHO

Vieram os autos a esta Assesssia AdÍninbrarivâ para realizaçâo de pe§quise de p.eços

visando subsidiar o presente procedirhento liciátório, com obtençâo da média de preço praticada no

mercado para o objeto acima descrilo.

Ocortc que, recentemeít€, eÍí atençâo â deteúrinâçâo do Excelenti§§imo SeúoÍ Prefeito

de Alto Alege do Pindare, e, em consonância com o que dis.iplina o art. 18, § lo' inciso V, primeira

parte, da Lei n' 14.133/2021, realizamos pesquisa de preços.

Notâ-se que o objeto constânte do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de

Ret'erência - TR, nio sofreu alteraçào em sua especificaçâo e quantidade, sendo o mesmo di§criminado

no Documento dr Formalização de Demanda - DFD, o qual serviu de parâmetro para a Pe§quisa de

Mcrcado inicisl, claborada por cste letor.

Ressâlta-se quc o pt@ médio estirnado obtido esú em cosonáncia coa a Lei de Licitações

e as orientaçôes doo Tribunais de Contas.

Com êfcito, o Dcclrto n" 26 de l9 de fcvereiro de 2024, quc dispõc sohúc a elaboração dos

Estudos Técnicos Feliminarts - ETP - pam a aquisição de bens e a contr.tação de serviÇos e obras, no

âmbitô dâ Prefeitura Muíicipal de AIto Alege do PindaréÂvlÀ, com nova rcdâção dada p€lo Decreto

Municipal n'040, de 07 de março de 2024, prevê em seu art" 5", §§ 7 e 8', a possibilidade de dispensa.

mediante justificativa expressa, dâ pesquisâ de que fata o § 2o, quândo a p€squisa de preços realizada

por ocasião do ETP contiver elementos suticientes para que seja deÍinido o vâlor estimado da

contralação, obseÍvado o an. 23 da Lei Federal n. 14.l3f, de Iodeabrilde2021.

Por oporluno, cite-se os §§ 2", 7' e 8" do aft an. 5o do Decreto no- 26, de 19 de fevereiro de

2024, bem como o art. 23 da Lei Federal n. l4.l3l/2021, conforme segue:
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Aí. 2i. O valor prcviamrnte eslimado dâ contrarâçâo deverá ser conpâtivel com ot
valores Eâticâdos pelo mercâdo. considerados os preços coísrâúes de b&1cos d€

dâdôs públicos c {s q§rntid6dcs â scrcm conmtadât obsc.vàdê§ í lolcocial êconom iâ

de escala e as pecüiâridad.5 do locsl de execüçâo do objeto.

§ I 'No processo liciÉtório patâ âquisição de bcIB c contÍâtaçào de §crviços em geral.

conforme regulam.nlo, o vâlor esriÍnado seía definido coor bâse no melhoryreço
af$ido por meio da ulilizâção dos s€güiúes püâmcuos. àdolados dc foÍnâ combinadà

l -composiçâo tle custos u,riúrios menores ou igoôis à mediàràdo il.m cone§po enle

no pãinel pâra consutta de preços ou no bânco de pre§os .m sâúde disponiveis no

Porul Nãcional de Controtaçõ€s Pubhca\íPNCP\:

il - conaataçôes similares feitas pela Admini§tÍâção Pírbliêâ" e sxecução o!
§oncluidâs no pcríodo de I (ünr) do àÍernlr à dâla dâ p€squi§{ dE preços, ;nciusivc

nredimtt sis!€mâ de reghl]o de preçoi. obs€rYado o lídi(t d. âluslização dc preços

lll - utilizaçâo d€ dndos de pesquisâ publicada eú mídia esp€cializadâ. de lâbelâ de

Íelirêüsia formalmente apÍovada pelo PodeÍ Executiro ledeÍal e de sitio§ €lelrônjcos

esp€cializados ou de dominio ampto- de§de que coílenham a dak o ho.â de aesso;

IV - pesquisa direu com no mín;ftô I (trê§) fomecsnorê!, firedianle soti.itâção formal

dÊ cot!§ão, d€sde quô sêjâ apre§eÍrâdâ justiÍi§âtivâ dâ .s€olhâ dêssês fomec.dores e

que não teíham sido obtidos os orçam€rllo§ conr Írâis de 6 (seis) meses de ântecedêncio

da dalá de dirlgâçào do editali

v - p.squisâ Ía base n ciona, de no1e§ Íssais €l€lrôúicas, na fftnâ .le rcgulàrncrrto.

Desse modo, considerando que a pe§quisa inicial alente aos ditames do afi 23 da Lei n'

- 14.1lji 2021 , bem como, diante da possibilidade legal de dispensa de nova pesquisa, com supedâneo no
Â De.reto Nrunicipsl n" 16. de 19 d; fevereiro de 2024, an. §', §§ 7" e 8', pois â rülerida pesquisa foi

realizada há menos de 06 (seis) meses e o objeto a ser cotado, constarte do Estudo Tecnico Preliminar

- ETP e <lo Termo de Referêícia - TR, não soiÍeu âlteração em süa especilicâção e quantidade, sendo

o mesmo discÍimiDado no Documento de Formalizâção de Demanda - DFD, que serviu de parâmetro

paIa a pesquisâ iflicial-

Alto Alege do Hndaré/MA, 21 de novembro de 2025.

Alto Alesre
do Pindãrê

L€i Federrl n. 14.133/2021

dr ()livrira Botelho
-4ssessora Administrati!â
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Processo no 33612025
Rêquerente: SecÍetaria Municipal de Cuiturâ
Para: CPL

DESPACHO

Declaío paÍa tins do disposlo no art. 16, ll, da lei complementâr no 101, de 04 de maio de

^ 
2000, e paÍa elbito de ÍealizeÉo de procedimer{os licitáóÍios, que a d6?esa tem adequaçáo,

adequeçâo orçameÍrtiiÍia e ínanceira com a Lei OrçamentáÍia Anual. §endo çompatível com g Plano

Pluriânual e com â Lêi de Diretrizes Orçsmentádas, e deveÍá oconêr poÍ conta dás dotâções

orçamentárias conÍorme abaixo:

2 PREFETTUM Í*JNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARE 02 PODER EXECUÍIVO 02 06 SECRETARIA

DE CULTURA 02 06 00 SECRETARIA DE CULTURA 13 cuhura 13 3s2 Ditusão Cultural 13 392 0170

PROMOçAô DE EVÉNTOS CULTURAIS 13 392 Ô17Ô 2030 0000 APOIÔ Ao DESÊN. DE ATIV. ARÍISTICAS

E CULÍURAIS184 3.3.90.3Ô.00 Maleriâl De Consumo

2 PREFEITUM MUNICIPAL DÊ ALÍO ALEGRE DO PIT.IDARE 02 PODER ÊXECUTIVO 02 06 SECRETARIA

DE CULTURÀ 02 OG 0O SECRETARIA OÊ CUTTUR-A 13 Cu[trà 13 392 Ditusão Cultuíâl 13 392 0170

PROMOÇAO DE EVENTOS CULTURAIS 13 392 0170 2030 0000 APOIO AO DESEN. DE AÍlV. ARTISTICAS

E CULÍURÂIS 1E6 3.3.90.39.00 Outror SãYiços Dt Í.rc.i.os ' P?s.!oâ Juíídic.

Alto Alegrc do Pinderé/MA, 21 de novembÍo de 2025.

I

ntos Ayrês

*
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Processo no 336i2025
Rêq$iritrnta: Sacrrtaria Municip8l d€
Objeto de Contratação; Contratação
natalinas para o ano de 2025

amiL r.i!o xxun! ín . (.ntr!
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DESPACHO

Culturâ
de emprêsa para Reforma e Aluguel das decorâçóes

Trata-se de processo administrativo deÍlagrado pela Secretáía municipal de

cultura, solicitando a contrataçáo de empresa para Contratação de empr'Sâ pâra Rêforma

e Aluguel daa decoraçôea natelinas pera o ano de 2025, cujo vâlor estimado dâ despêsa

pêrfâz R$,145.782,59 (quatÍocentos e quarent3 e cinco mil setecentos e oitenta e dois

rarif a cinqurltr t nova cantlvo!)
A prêsentê licitação se dará com fundamento legal estâbelecido nâ Lei

14.133/2021, que dispôe sobre as normas gereis de licitaÉo e contrataÉo administrativa no

âmbito da Adminiskação Públic€, considêrando a necessidade de assegurar uma corÍratação

eficiênte, transperêÍltê ê quê promovâ a amplá competição entÍê os licitentês.

O artigo '18 e incisos da Lei no 14.13312021 estabelece lodos os elementos que

^ devem aer compraendidos nos aúos do prcceiso de contratação pública, lenâo vejamo§:

At1. 18. A Íêsê prcparatóàa do prccesso licitatório é ca@ctarizada polo plânejamento e deve
compallbilEêíse com o plano de contretaçíês ânual dê que tÍata o il?ciso Vl do capúl do ad
12 dasta Loi sêmprc que êlaborado, ê cotu as leis orçahênláids, bem como abordat todas
as c.orsirêraÇôes técricás, nercadológtcas e de gestão que po&m intertenr nê contataçáo,
coínpÍê$rdidog:
I - a desc|](iro da nocassidadc da c.ont ataçéo Íundandrtdê em osludo técnko proliminar
que caractetàe o htercsse público envolwdo:
ll - a defiotçáo do ob,e/lo pa@ o alendimento da o*saidade, poÍ meio de termo de rcfeÍênca,
anteprojelo, projeto bésico ou projelo execuliyc, contome o caso:
lll - a defrniçáo das condiÇóes dé éxécuçqo é pagamento, das garántias exigides e oleftadas
e da' condiçóos da racebimenlo:
lV . o orçemênto estitnedo, com âs conpóstç,&s dos prêços ut izâdos pard sua formação:
V - a elaboraçáo do odital do licitaçáo;
Vl - a elâboÍaçào de minula de conlÊto, quanda necêssána, qu6 constará obàgaloiamenle
como anexo do edítal de licÍtaçâo:
Vll - o reginê de Íomecimento de bens. de prcslação de seryiç:os ou dê execuçáo cle obrcs
e seryiçgs de engenhana, oósêrvados os pofenc,ais de economia de escalâ;

t-{

r - RELATóRro
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Vlll - â nodêlidàdê dê licitaçÀo. o cúéno de julganento, o ndo de disputa e a adequaçáo
e efictência da íoma de combinação dês*s paámêtos. para os t'ns de seleçâo da proposlê
âpta a geft,r o resullado de contralaçáo meis vantaiosa para a Adfiinistaçáo Pública,
cons!:lerado lodo o ciclo de vida do objeto:
lX - e molNação cicunstênctada das condiçtus do edital. tais como juslificaliva de extgéncias
clc qurlifra^ção tácnicr, m.di)nlê íNlic^çáo das parcrlss de maior NLvtnd. técntc, ou valor
sgnthcalivo do objelo. ê de gudifrcaçéo o@n6nico-frnanceia, justifrcaliva dos cnldrios de
pontuaçáo e julgamento dâ§ prqpo§as lécrriass, nas licitaçÓos con iulgamenlo por mêlhor
técnica ou lécnica e preçfi, e justifrcativa das.egtas pêílhentes à parlicipaçáo de ênpreses
em consórcia;
x - a aaárisê dos nscos que possam ct nprofietet o sucesso ala licilêçáo e a boa êxecuçào
cgotraülat
Xl - e motivaçÁo sobre o nonênlo da dNulgaçáô do oqanento da licilaçáo, obsoryado o art.
24 desta Lei

Portanto. o processo veio instruido com todos os documentos hábeis para

dêflagrâÉo da licitâçáo, como OÍlcio/Documento de FormalizaÉo da despê§a, Estudolécnico

pÍeliminar/ETP, teÍmo de reÍerência, Despacho de enc€minhamênto do Agente de

Contratação, despacho do setor de cotaçáo de preços, despacho da contabilidade com

infoímaçóes orgamêntárias, dentre outros.

Seguindo â anâlisê, vêíÍicá-sê que o termo de rêfêíÉnciâ elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do obreto, justiÍicativa, prazo

de entsega e condiÉe§ de exe€rrção, condições de pagamento, dotação orçâmentária,

obrigaçóes da Contrâtante e da Contrâtada, fiscalização, ertinção do cortrato e sânções

aplicávêis, contêndo, por conseguintê, todos os elemeotos exigidos pelo inciso Xlll do artigo

6o da Lei no 14.133DO21, que assim deteÍmina:

AIto Alesre
do Pindãrê

FÚ

Aí. e Para os f/rs desla (oi êorsidêram-sér XX I ' temo de rqfeéncia: documento

necessáào paÉ a conlrataçéo de bens ê §êIvçog que aleve canter oa seguintos Pêíámelros
e olemênlos descitivos: a) dêfrniçáo do obieto, incluÍdos sua nahrÍeza, os quênlilativos o
pazo do contralo o, se Íor o caso, a Wsibildade de sua pronogaçb; b) Íundamentaçáo da

cotít taçáo, que consiste na refeÍênÔa aos estudos técnicos ptdi/nina@s coÍespondonles
ou, quatúo não Ígt possÍvel dÍvulgar e$sf-s e§tudo', no extrato d&ô pa,Íos quê néo contiwrêm
ínfomráçús§ §&d/o§as; c) descnçáo dâ soluçáo como un lvdo, considêBdo todo o ciclo dê

vida do objeto; d) raquisíÍc.s da contratêçáo; e) nodelo d4 êxecuçáo do obieto quo cors/'slê
na ctelÍniçào de camo o coataÍo dévetá prodair os ,esú,tados preêaddo§ desde o sêu inlcio

até o sai encênamsnto; O modeto de gestâo do @ntnto, que descrcve como 6 oxecuçáo clo

objêto sêrá acompanhadd e frscalizada pêlo ôrgáo ou entidade; g) citéÍios de madíçáo e da

paganento; h) foma e citétbs de seteç.ao do fomocedo, i) estimalivas do valar da

contnbçao, ecoopanhdda§ dos proç{,s unlârto§ releãnciais dds mêmÓnas d0 càlculo ê
dos clocimenlos quê lhê dáo supofte, com os paránetÍos utilizâdos paÂ a oblençáo dos
preçr/s e para os lêspecrivos cálcülrs, que devem conslar de documento separado e

classificado; j) adequaçáo orçaínentáia.
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vê2, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos po

seguintes elementos: deÍiniçáo do objêto, necessidade de contrâtação e justiÍcativa,

especificâçáo técnicâ e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucionâ|, requisitos

de habilitâçâo, obrigâçôes minimâs do fomê6€dor, estimâtivà de preços, re§ultados

pretendidos, riscos e declaraÉo de viabilidãdê, portanto, encontra-se em perÍeita harmonia

ao minimo exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC.

II - DA MINUTA DO EDITAL

Coníormê.iá informado ao norte, a elaboraÉo da minuta do edital é um dos

Elem6ntos qus d€vôm ser obsarvados na Íasê intôrna da licitaçág públicâ, tendo aqueie sido

submetido à análise iurídicâ contendo três anexos, quais sejam: o e§tudo técnico preliminar,

o termo de reÍeÍência e a minuta do conlrâto. Diante do apresentado, afere-se que os itens da

minúa do Editâl estão detinidos de forma clâra ê com a devida obsêrvância do determinado

no ârtiro 25 da Lei no 14.13312021, que assim dispoE:

AtÍ- 25. A e&bl devetá eontet o obieto da licitação e as regias tulativas à canvocaçãa' ao

iulganenfo, à habititaçáq ao§ rêcür§os ê áspen alidadês da lícitaçáo àfíscalizaçáo e à gestào

do contraÍo, à entrega da objêto ê às corrdições de pagamento.

III - DA SINUTA DO CONTRATO

No pÍêsente caso se faz necessário que o acordo Íirmado seja devidamente

inÉtrumentâlieâdo Êm ôôntrEto, üsto nâo sa Ênquadral na8 hipóteEê8 dê rxÉçáo quantÔ a

obrjgatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei no 14.13312021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações

da Contrãtãntê e Contràtadâ, prêço, dotação oíçamer*ária, pagâmênto, entíêge e

rccebimento do objeto, aherâçôes, sançóes administrativas, ügênciâ' êxtinção do contrato,

casos omissos, publicaçóes e eleição de foro, eneontra-se com as cláusulas mínimas

devidamênte amparadas na Lei no 14j33Q021, Êm êÊpeÇial por se trÊtâÍ de obiêto Íotinâiro,

sem aferiçáo de riscos aparentes para a Administraçáo Pública

[;IJ
Por sua

Alto Alesre
do Pindãrê

IV - DA ÉScOLHA DA MOOALIDAOE
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Sendo assim, a modalidade escllhida Íoi o Pregão EletÍônico, nos termos da Lei nÔ

14.'133, de 01 de abril de 2021, dada a natureza do objeto da contratação, maior

competitividade entre os potenciais fornec€dorcs, eÍicácia e a eficiência desse modelo de

licatação, bêm como pela âgilidade proporcionada pela Íealizaçâo do ceÍtame de forma

eletrônica, permitindo a participaçáo de interessâdos de diversas localidades, fomentando a

compctitiyidadê â, consêquÉntêmêntâ, côntÍibulndo pâÍá á obênçáú dê proposlás mais

vantajosas para a AdministÍaçáo Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposiçóes legaís pêrtinentes

à modalidade de PEgão Eletrônico, visando asseguÍar a lisura, a transparência e a
legalidadê do processo licitelório.

Narta ocatiáo aprovcito para enoxer a Minute do Editel nt mÕdrlidedâ .scolhida,

para providênciâs acêrca da contÍataçáo dentro das formalidad€s lêgais.

Alto Alesre
do Pindãrê
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ContrataÉo de empresa para ReíoÍma eAlugueldas decoÍaçôês natalinas para o ano de 2025

sscuenEctugrtoíÉ |úPUGNAçÔES: Até 3 (três) dias úteis ântes da data fixada para abeÍturada

Eletrônico Utllizado: Comorâs Públicâs
d6Íeço ÉletIônico: httpr/www.licitaeap.com.br/

o pa.s reü.rd8 do Éditâl: httpJÁt'rwrv.liclta&p.com.b./

uel de bens e serviços/ ConlÍataçáo de empresa para Re{onna

99L@9 dec!EÉ9:jat9_U9"!"I4 o 
"!9 

ie 2qq
Ampla Participaçáo

até 02 (duas horâs

A6id. tot xxvln, 5À - €.rtE
Âho Âlqrt do tinilerÉ' t{^, CS* 65rt8.lroo
ErErrdrotrün,rfr
witrdl4r.d.;iíd.E.ego,.l. PROC'

FIJ

GRUPO, para os grupos: LOTES, obseNadas
idas neste Êdital ê anexos.

as cond

Preço: l ervalo de R$ 10,00 (dez reais)

de Ogrign!çlo do AgÊfie de Contratsçâo,Pregoeito:
ial do Municlpio do dia 09 de janeiro de 2025

utoriaaãé Óômpetente,/Homologadora: José Francinete Bento Luna, Preêito do Município de

eqre do Pindarê/MA
: Av. João )(Xlll S/N Cêntro Alto re do Pinda cEP 65.072-130.

ES

alor Íotal: R$ {45.782,59 (quatrcceôtos ê quarcnta e cincó mil setecentos
e dois re2is e c,inquenta e nove cehlavos

ALORÍOTAL ESTITIÂDO:

RAZO PÂRÂ ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADÀS/DOCUMENT

ULGAIIENTO E
NTERVALO DE

rtoDE DISPUTA
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Alto Alesre
do Pindãrê

MINUTA OO EDITAL

PROCÉSSO No. 335/2025/PMAAP/ A

o ituNtcíPlo oE ALTo aLEGRE DO PIÍ{DARÉ/ 4, inscrilo no CNPJ sob n' 01 .612.832/000',1-
21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n' 65.398-000, poÍ
int$médio dê ruâ SSCRETARIA ÍUUl,llClFÂL DE GULTURA, ê pêlo !êu PÍêgoriro, dêrignâdo
pela Portaíia n'075/2025, publicada no Diário oÍicial do Municipio em 09 de Janeiro dê 2025, leva
âo conhecimento dos interessâdos que realizaÉ licitaÉo na modalidad€ Pregão na formâ
ELETRôNIGA, do tipo sror PÍeço por LoTE, conforme descrito neste Editale seus Anexos e
em conformidadê Eom o disposto na Lei Federal n' 14.133, de 1o de abril de 2021, Decreto Federal
n' 11.462, de 3'l de março de 2023, da Lei Complêmentãr n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e
§uâs álteraçôêB, ê dâmâ18 normâs pcninênlê6 à 88pácie.

Data da sessáo: )odxx/xxxx.
HoráÍio: xxhxxmin
Local: Portal CompÍas Públicâsl http;/ t'lww.licitaaap.com.br/

í. OO OBJEÍO

1 . 1 . O óieto da pÍÊ6cnte licitaÉo é Contrataçáo de emprêsâ para Reforma e Aluguel das decoraçóes
natalina! paÍa o uto & 2Ü16. coitormâ condiçôes. quânüdadr3 r âxigôndsi astrâbclêcidâ3 n6slê

Edital e seus anexos.
1.2. A licitaÉo sêíá dividida em 2 (dois) lotes, confo.me tabela constante do Temo de Refe.ência,

Íecultandc.se ao lbtante a participaÉo em quantos lotes Íor dê seu interessê.

2. DA PAnflctPAçÃo A LlctrAçÃo

2.'!. Poderão participar deste Pregáo os interessados que estiverem previamente cadastÍados no

Portal Compras Públicas, por meio do sítio http:/lwww.liçitaaap.com.br/.
2.1.1. O cíedenciamento junto âo provedor do sistema implica â responsabilidade do licitante ou de

sáu rcprÉscntântâ bgal r á píssunÉo ds 3ua capácldádê têdica paÍâ rrâli!âçào da8 tÍansaçócB

inerente6 â este Pregão.
2.1.2. O licitante resronsabiliza-se exdusiva e formalmente pêlas transâçÔes efetuadas em sêu nomê,

assume coÍro firmes e verdadeiraa suas propostas e seus lances, inclusive o§ atos pÍaticado§

diretamente ou por seu represenlanle, excluída a respoÍrsabilidade do provedor do §istema ou do

órgão ou entidade promotora da licitaÉo por eYentuais dânos deconenles de uso indevido das

cÍedendai! de aclaSo, aindâ qus poí t€rceiro§.
2.2. Será crnc€dido tratamento favoÍecido para as miqoempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperaüves mencionadas no artigo 16 da Lei nô '14 133, de 2o2l pata o agricultor

iamiliar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendêdor individúal - MEl, nos limites

previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n o 8.538, de 2015.

2.3. Náo poderáo disputar esta licitação:

*

U



2.3.2. autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íi6ica ou jurídica. quando
a licitâçáo versar sobÍe servi@s ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.3.3. empre8a, isoladamênte ou em consórcio, responsável pêla elaboraçáo do proieto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, @nholador, acioni§la
ou dêtentoÍ dê mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsávêl têcnico ou
subcontratado, quando a licitaÉo versar sobie serviçG§ ou íornecimento de bens a elâ necessáriosi
2.3.4. pessoa íísica ou jurldica que se encont e, âo tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em deconência de sançáo que lhe foi imposta:
2.3.5. aguele que mantenha vínclrlo de natuteza Écnica, comeÍcaal, econômica, ÍinanceiÍa, trabalhista
ou civil com diÍiganie do orgáo gu enlidede €oÍ[ratanto oü com agente público que desempenhe Íunçáo
nâ liciteç5o ou atue na llscalizaçáo ou na qestào do contrãto. ou que deles sêiâ côniuge, companheiro
ou parente em linha rête, colateral ou por afinidede, até o tercairo gÍau;
2.3.6. empresas @nlÍoladoras, controladas ou coligadas. nos termos da Lei n'6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concónêndo entÍe si;
2.3.7. pessoa íisica ou iuridica que, nos 5 (cinco) anos anteÍiores à divulgaÉo do edital, tenha sido

cond6nd. judicidÍnsdr, com ffinsiro €m jdg.do, por rxplorsÉo dc trdb8lho iÍtfrntil, por Eubmissão
de trabslhadores a condiÇóes análogas âs de 6cíavo ou por conüataçào de âddescentes nos casos
vedados pela legisleÉo trabalhista;
2.3.8. aqente público do órgão ol.l entidade licitânte;
2.3.9. Organizações dâ Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa clndiçáo;
2.3.10. Náo podêÍá paí{icipar, direta ou indiretarnêntê, da licitáçào ou da êxedlÉo do contrato agenle
público do ôrgào an cniidadê clnhaiante, devcndo sÊr obscwadas es situâçóes quê possam configuÍâí
confrito de intereasêe no exeícício gu ap& o exeÍcicio do caÍgo ou emprêgo, no6 brmos da legislação
que disciplina a matéria, conto{rfle §l3lo3d-91!a-teln:-llJl3JÊ,ãlal.
2.3.11. lntegrantÊs de ljm ír€smo gÍupo econômico, assim entendidas aquelas qrÉ tênhâm diretores

sócios ou representantes legais comuns, ou que úilizem recuEos materiais, tecnológicos ou humanos
em comum, excelo se dcYnon§trado que náo agem representrando inteÍesse econ&nico em comÚm:

2.3.12. Cujo proPrLlâlc slou sócios exerçam mendato elellvo câpaz de emqâr o§ impcdimentos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a", dã Conslituiçâo Federal.
2.4. O impedimênto de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licihnte que atue em

substituição a outra pessoa, íísica ou juÍídica, com o inluito de burlar a eletividade da sanÉo a ela
aplicada, inclusive a sua contÍoladoÍa, controlada ou coligada, desde que deüdamente comprovado
o ilicito ou a utilizaçáo fiaudulenta da personalidade iurtdica do licitante.
2.5. A c{itério da AdministrâÉo e exdusivamêite a E€u sêrviço, o autoÍ d6 lroreto§ c a emprcaa a

que se referem os itens 2.4.2 e 2.1.3 gderáo partjcipar no apoio das aüvidâdG de planejamento da

contrataÉo, de execuçáo da licitação ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva

de agentes público§do ôrgào ou entidade.
2.6. Équiparam-se aos aúores do projeto as empresas integreíites do mesmo grupo econômic!.
2.7. O disposto nos itens2.4.2 e2.4.3 náo impede a liÇitaçáo ou a Çonkatação de seÍviço que inclua

como encargo do contratado â elaboÍaçáo do poeto básico e do projelo êxecutiYo, nas contrataçóes

integrada§, e do pÍojêto exeôJtivo, nos demais Íegimes de exêcução.
2.8. Em licitaçóes e contrataçôes realizâdas no ámbito dê pÍojetos e programas parcialmente

íinanciados pór agência oÍcial de cooperaçào êstrangeiÍa ou por organismo Ínanceiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podeÍá participaÍ pessoa fi§ica ou
juÍidaca qu6 int€gro o rql do pôs§oa§ sancionadas por essas €ntidad€s ou quÔ Eôia declarada inidônea

nos tormos da LeinluÍl3lzQz!.
2.9. A vedaÇào de que trata o item 2.4.8 e§tende-se a terceiro que âúxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, prolissional especializado Ôu Íuncionário ou

representante dê empresa que prestê assessoriâ técnica

Alto Alesre
do Pindãré

ldrêr rEúíto moís
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3. DA ApREsÉNTAçÃo DA pRoposrA É Dos DocuitEt{Íos DE HABILITAçÃo

Na presente licitrçáo, a fase de habilitaçáo sucedeÉ as Ía§es de apresentação de
pÍopostaa r lances B dê julgamerto.

3.1. Os licitantes encaminhaÉo, exclusivamente poÍ meio do sisiema elelrônic!, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conÍorme o qitério de julgamenio adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2. Caso a fase de habiliiaÉo anteceda as Íâses dê âpresentaçáo de propostas e lances os licitantes
encâminharâo, na ÍoÍmâ e no prazo estabebcidos no itêm anterioÍ, simultaneafienie os dodmentos
de habilitaÉo e a proposis com o preço ou o pe.centual de desconto, observado o dispgsto no item

8.3.1 d€te Edital.
3.3. No cadestranteflto da propo6ta inicial, o licitante declarará, êm campo pÍópÍio do sistema, que:

3.3.1. está c.ientê e concorda com as condiçóes contidas no editâl e seus anexos, bem como de que

a proposta apÍ€sêntada cqmpÍeerde a integÍalidade do§ custo6 para ateÍdkreoto do§ direito§
trabâlÀistrs asseguraaos na Consiitu4Éo Fêderal, nas leis lÍabalhistas, nas norÍnas irírelegais, nas

convenções coletivas de trabalho e no6 termos de ajustamento de cúnduta vigenles na data dê sua

enlrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habililação defnidos no instrumento
convocatórioi
3.3.2. nào emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e náo emprega

manor d! 18 an6, tstvo ÍrlBnor, a partir de 14 anos, na condiçao de apÍendiz, nos Ermos dq úiga-Z:
)(Xxlll. de Constitr{Fo;
3.3.3. nâo possui empregados Execulando trabalho degíadante ou íoÍçâdo, obseÍvando o disposto

nos incisos lll ê lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da Conalituiçâo Fedêrel;

3,3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos pam pessoa coíÍt deficiência e para Íeabilitado da

Previdência Sociã|, prevbt6 êm lei e em outÍas noÍmas especíÍicas
3.4. O licit ntG oÍgrni4do 6m ôoópêÍativa dovêrá dcclârar, aind!' êm câmpo próprio do sisioma

eleúônico, que cumpre os rêquisitos estabelecido§ no aÍtigo 16 da Lêi no 14.133 d6 2021

3.5. O fo,rnecedoÍ enquadÍado como micÍoemprc§â, empre§a de pequeno poíte ou sociedade

cooperaüva deveÉ dêdarar, ainda, êm campo própíio do sistêma elelÍônico' que cumpre os requisitos

esúbgbçidos no eÍttgo 3" dâ Lêi comolernenter n' '123. de 2006, eslando apto a usufÍuiÍ do tratamento

favorecido estabdecido em seus aÍts-!8i-!!il, observado o disposto nos §l:3o-C-dq3ll-{-dÀlei
n.ô 14.133. dê 2C21.

3.5.'1. Se ÍoÍ o caso, no item exclusivo para participaÉo de micíoempÍesas e emprcsas de pequeno

porle, a assinalaÉo do campo "não'impedirá o prosseguimento no certame' para aquele item;

à.5.2. nos itens em que a paíticipaçáo não for exclusiva para micr@mpÍêsas e empresas de pequeno

porie, a assinaleÉo do campo "não" apenas pÍoduzirá o efeito de o licitante náo teí direilo ao

iratarier{o tavorecido pÍevisto na Lêi comolementar no 123. de 2006, m€§mo que micÍoempr€sa,

cmpr"ls de pequeno pqb ou socledade cooperativa.
3.0. e fabidade oa dectaraÉo de qle trata os itens 3.3 ou 3.5 suieitará o licitante às sanções pfevistas

na Lei-d-14;LiE--de20zl, e neste Edital.
g.zrcs ticitáGs poderão rêiiÍar ou substituir a proposta ou, na hipóte§ê de â Íase de habilitaçáo

anleceder as fases de apresêntaÉo de propostas e lances e de julgamenio. os documentos de

habilitação anieriormente inseridos no sistema, até a abertuÍa da sessão públicâ'

l.B. Deáde que disponibtlizâda â tuncionâlidede no sistema, o licitantê poderá pâÍâmegizar o sêu vâlor

Íinal mÍnimo ou o seu per@nlual de dêsconto máximo quendo do câdastramento da proposta e

obedeceÍá às seguintes regras:
3.8.'1. a aplicãçàã do intervãlo minimo de diferenÉ de valores ou de percêniuais enae os lances, que

lncili.á tan1o;m relaÉo aos lances intermediários quanto em relaÉo ao lance que cobÍir a rnelhor

of€Ítaie
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3.8.2. os lanc€s serão de enüo automático pelo sistema, respeitado o valoí ilnal
estabelecido, e o inlervalo de que trata o subitem acimâ.

mtntmo
L

3.9. CabeÉ ao licitânte interessado em participar de licitaçáo acompanhar as opêraçóês no sistema
êletrônico duíante o processo licitatório ê se responsabilizaí pelo ônus decorÍente da Peída de
negócios diante da inobservância de mensagers emitidas pela AdministaÉo ou de sua de§conexáo
3.10. O licitanE deverá comunicar imediatâmenb ao provedor do sistêma quâlquêr acontêcimento
que possa comprometer o sigito ou a segurânça, para imediato bloqueio de acesso.

/Í. DO PREEIICHITIET{TO DA PROPOSTA

4.1. O licitanle deveÍá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elehônico, bem

como enviar pelo sisieÍra, em lingua portuguesa, saho qúantq às expte§§ões l&nicas de uso coÍrente,
com o seguinte clnteúdo, de aprêsentação obÍigatória:
4.1.1. DescriÉo completa do obieto da pr6ente liciiaÉo, com indicâção dos ITENS cotados, em
êspeçial a marca dg Prgdutg, em conÍormidade çom as especiÍicaçôes do TeÍmo dê ReÍerência -
ANEXO I dêste Editel;
4.'1.2. Descrição complGta do objeto da prêsente licitâçáo, com indicaÉo dos ITENS cotâdos, êm

especial a marca do pÍoduto, em coníormidade com as especiíl€adoês do TeÍmo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital:
4.1 .3. Preço unMio e o valor total da proposta. Nos preçG proposto§ del,/erão estâr incluldos, além

do lucro, iodaS ãs daspe6a§ e cuStos. como por exemplo: tÍan6portês, fibutoâ dô quaquer nrturezg
e todag as despesâs, diretas ou indiretas, rêlacionadas com e ex€cuçáo do obirio de pÍesêntc licitaçáo:

4.'1.4. Prazo de va[dadê da proposla: náo inferioÍ a 60 (sessenta] dias, a contâr dâ data da sessáo de

abertura dos Envelopea;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência
4.2, Todas as especificeções do obiÍo mntidâs na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitantg náo podcrá ofcÍccrr propoBta 6m quanlitslivo infêrior âo mÚximÕ pEviato pare

contrâtâçâo,
4.3. Nos valores pÍoposto§ estarào inclusos todos os clstos opêracjonais, encargos previdenciários.

trâbalhistas, tibutários. comerciais e quaisqueÍ outÍos que incidam direta ou indiÍetamente na

execuçâo do objeto.
4.4. Em se tEtando de serviçls com Íornecimento de máo de obra em regime de dedicâção exclusiva,

o licitsntâ dêvêlú indicsÍ os sindicatos, ácordo! colcUvos, conwndês col6üvà8 ou rÇntençâs

noÍmativas quê rêgem as categorias profissionais que executaráo o serviço e as respeclivas datas

bases e vigências, com base na CtassiÍcaçáo Brasileira de Ocupa@es -CBO.

5. DA ÂBERTURA DA SESSÃO, CLA§S|F|CÀçÁO DÀS PROPOSTAS E FORiiULAçÃO DE

LAttcÊ3,

5.1.A abeítura da presente licita€o dar-seá automaücamente em sessão públicâ, por meio de

sistema eletÍônico, na data, horário e localindicados neste Edital.
5.2. Os licitentes poderáo retirar ou substituir a proposta ou o§ documentos de habilitaçáo, quândo foÍ

o câso, antorlormêntê insêridos no slstêma, áté á âbêÍtuÍa de s$3âo públlce.

5.3. O sistemâ disponibilizará campopróprio paÍa tíoca de mensagens entÍe o Pregoeiro e oslicitantes.
5.4. lniciâda a eiapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lancês exdusivaÍnente por meio de

sistema eletrônico. sendo imediatamentê intormados do seu recebimento e do valor consignado no

registÍo.
5.5. O lance devêrá ser oÍertado pelo valoÍ unitârio do item.
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5.6. Os licitantes poderào oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessáo e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O liciiante somente poderá oferec€r lance de valoÍ inferior ou percentual de desconto superior ao
último poÍ ele oÍertado e rêgistrado pelo sistema.
5.8. O intervalo minimo de díerenç" de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tãnlo em
relaçlo aos lancês antermêdiáric quanto em Blaçãg à proposta que cobrir a melhor oÍaíle dewrá ser
de R$ 10,00 (dez reais).
5.9. O liciiante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, âpós o rêgistro no sistema,
na hipótese de lance inconsistente ou inexequlvel.
5.10. O pÍocedirnento seguiÉ de acordo com o modo de disputa adotado.
5.'!'Í. C€so tera ôdotado para o ênvio de lancgs no pregá) el€tónico o madg d€ di§Pula 'aberto", os
licitBntes aprGsentarâo lerces públicos e sucessivos, com pronogaçôes.
5. 1 1 . 1 . A etapa de lances da s€6sáo púHica terá durãçáo de dez minúo§ ê, após is§o, s€rá pronogada

automaticamente pelo sistêma quando houver lancê oHado nos úllimos dois minutos do período de
durâção da sessáo pública.
5.11.2. A prorrogâÉo âutomática da etapa de lances, de que trata o subitem anlerior, será de dois
minutor a o@ÍÍtÍá auclaiivsmgÍÍü srmprÇ que howlr lancÉ! Çnvildqa ntsSr plrido dê
proíÍogeçáo, inclwúc n0 câso de lances intetmediário§.
5.11.3. Nâo havendo novos lances na foÍma estaHecida nos itêíts aÍúeíio.es, e se§gào pública

encenaÍ-se-á aúomalicamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances coitoíme a ordem final de
classiÍicação.
5.'11.ií. Definida a íÍrelhor proposta, se a dúeÍênçâ êm relaçào à proposta dassificade êm segundo
lugar íor dê pcio mGno6 5% {cinco poÍ ccnto), o prcgoriro, suxilirdo pêle êquipc dc âpoio, poderá

admitir o reinlcio dâ disputa abcrta, para a dêíiniçáo das demais colocaçóês.
5.11.5. Após o reinício preüsio no item supra, os licitantes serão convocados para apresenlar lances
intermed iários.
5-12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletíônico o modo de disputa 'aberto e

íechado', os licitantes agesentaÉo lances piblicos e su@ssivos, com lance final e fechado.
5.12-1. A etâpa dê Lnca. dâ s$sáo pública lerá durâçâo inicial de dez minutot. Apô3 elrc p.ezo, o
sistema eficaminhaÍá âviso de teciemento iminente dos lanc€s, apó§ o qu€ kanscorÍerá o período de

até dez minutos, alcâtodâmente determinado, findo o qual será automâlicãmenie êncerada a

recepçâo de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem antê.ior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da oierta de valor mais baixo e os das oíertas com preÇos até 't0% (dez por cenio) supêriores àquela
possam ofcrtar um l8ítc" ínal ê fechado em atê cinco minuto3, o qu8l setá §igilo6o até o êncerÍamento

deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que Ha o subitem supÍa. o licitante poderá optar poÍ manter o seu Úllimo

lancê da etapa aberta, ou por ofedar melhor lance.
5.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas naÊ condiçóe6 definidas nesle item, poderão os autores

dos mdhores lances subsequerÍes, na ordem de dassmcaçág, até o máximg de hês, gÍerecer um

lance final e Íechado em até cinco minuto§, o qual seÉ sigiloso até o enceÍrâmento deste prirzo.

5.í2.5. Após o tóÍmino do6 prazos estabêlecidos no§ itens anteriores, o si§lema ordenará e divulgará

os lances sêgundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances Íro pregáo elelÍónico o modo de disputa "fechado e

aberto', podtào participar da etapa aberta soinenle os licitantes que apresentarem a proposta de

menoÍ iÍ€ç(,/ maior p€rc€ntual de d€6conto e o§ das propostas alé 10% (dez por cento)

supcriores/i;Íerior4 àquela, em que os licitantcs apresentsrão lanc6 públicos e sucessivos, até o
enceÍTamento da sessão e evenfuais prorrogaçóes
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) proposlas nas condiçóes dêÍinidas no item 5.13, poderão os

licitantes que apregentarâm as três melhorea propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lancês sucessivos.
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duração da sessâo públicâ.
5.13.3. A pronogaçáo autoÍlática da êtepe de lânces, de que trala o subitem ânlerior, sêrá de dois
minutgs e ocoírerá suc€ssivamenle sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorooaçáo, indusivê no ceso de lancês intemediáÍios.
5.13.4. Náo havendo novos lances na foÍma estabel€cida nos itens antedores, a sessáo pública
enceraÊse-á aúomaticamentê, e o sislema oÍdenará e divulgará os lances conÍorme a ordem Íinal de
classiíicaçáo.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a difurença em relação à proposta dassificada em segundo
lugar foí de pelo menos 5% (cinco por cen!o), o prelpeiro, auxiliado pela equips de apoio, poderá
admitir o rainlcio da dispúa abeÍta. para e deínição das demais colocâçóes.
5.'13.6. Apôs o reinicio previsto no subitêm supra, os licitantês sêÍâo convooados parâ apreaentar
lances intermediários.
5.14. Após o término dos pÍazos estabelecidos nos subitêns anteriores, o sistema ordênará e divulgará
os lanc€s segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Náo rsrâo rcsitgs doia ou mais lancas d! müsmo valor, pÍwalccsndo sqirds quo fot rscabido
e regÉtrado cm primeiro lugar.
5.16. Durânte o fansdrso da sessão pública, os licitaÍtes serâo iníoÍmad6. em tempo real, do valor
do menor lance ragistrado, vedada a identificação do Íicitânte.
5.17. No câso de dêsconexâo com o Pregoeiro, no decorÍer da elapa compêtitiva do PÍegão, o sistema
eletrónico poderá peÍmanecer acessivel aos licilântes para a rêcepção dos lances.
5.18. Oulndo a dâgconcxáo do cistems slotÍônico parâ o prêgo"ito pêr§btií por talípo supârior s dez
minutos, a sessáo pública será suspensa ê reiniciada somente após deconida§ ünte e quatro horas
d a comunicação do íâto pelo Pregoelro aos participantes, no §ltjo elebônico utjlizâdo para d ivulgaçáo.
5.19. Caso o licitaniê nào apreseÍrte lances, concon€rá com o valor de sua proposta
5.20. Em relaçáo a itens náo exclusivos para participaçáo de microempresas e emprê§as de pequeno
porte, uma vez encerada a etâpâ de lance§. será efetivada a verificâÉo automática, junto à Receita
Federal, do poÍtê da êfl{dade efipresarial, O sistema idcntlílcâé em coluna pÉ9Í1ô as microempresas
e empresas de paquêno po.!e participantes, procdendo à comparaÉo cotÍl os vãlores da primeira

colocada, se esE íor empresa de maior porte, assim como das dêmais classificadas, pâra o fim de
aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 de Lei ComplêÍnenter no 123. de 2006, regulamentada pelo

DecÍeto no 6.538. de 20'15.
5.20.1. Nessas oondigóes, as pÍopoías de microemprGas e empíesas de pequeno porte que se

encofitrarcm na taixa de até 5% (cinco por cento) acima dâ melhoí propGtã ori anclhoÍ lance s.ráo
consideradas empatadas com a pr,meira colocáda-
5.20.2. A melhoÍ dassiíicâda nos termos do subitem antenoÍ terá o diÍeilo de encaminhar uma última
oíerta para desempôte, obrigatoriamente em valor iníenor ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos conholados pelo 6istema, contados após a comunicaçáo autoínática para tanto

5.20.3. Caso a mictoempÍes.l ou a empre§a de Pequeno Poíte rnelhoÍ cia§giÍicada desisla ou náo se

mânlÍestg no prarzo estâbdecido, serâo convocadâs as demais llc[ante§ micÍoemp[Esâ e empíesa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco porcento), na ordem de classificação,
para o exercicio do mesmo direito, no pÍazo estabelecido no subitem anterior.
3.20.4. No caso de equivalência dos valores apresêntado§ pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estrabelecidos nos subitens ânteriores, será realizado

soÍtoio sntrB olas para que se idenlifique aquelâ qu€ primeiro poderá apre§enlaí malhor oferta.

5.2í. Só podcrá havrr empete entre píopostas iguais (não seguidas de lanoes)' ou ênhe lance§ íinais

da fase fêchada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate enke propoías ou lances, o cíitério de desempate será aquele
previsto no ad--8Q-dalei-n3l-4;1jl3ie20Z!. nesta ordem:
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5.21.1.í- disputa Ínal, hipótese em que os licitantes empatados podeÉo aprêsentaí nova pídposla em
ato contínuo à classiíicaçáo;
5.21.1.2. avaliaçào do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deveráo
preÍêÍencialmente seÍ utjlizados registÍos câd6trais paÍa efeato de atesto de crjmprimento de
obÍigaçóes previsios nesta Lei:
5.21.1.3. desenvoMmenio pelo liciteíite de eÉ€s d3 equidade enhê hornefls e mulhêÍes no âmbienle
de trabalho, coníorme regulamento:
5.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de pr@Íama de integridade, conforme oíientiaçóes dos óÍgãos
de controle.
5.21.2. PeÍsistindo o empate, será asseguÍada pÍelerêneia, sucessivamente, aos bens e serviços
pÍoduzidos ou p.esiâdos pori
5.21.2.1. empíêsss êstsbelecidas no tenitório do Êstado ou do Dislrito Federal do órgáo ou enlidade
da Administraçáo Públicâ êstadual ou disúital licitante ou, no caso de licitaçáo realizedâ por órgáo ou
entidade de iruniclpio, no tenitôrio do Estâdo em que este se localize;
5.2'1.2.2. empresas brasileirasi
5.21.2.3. ompresâs que invistam em pêsquisa e no dêsenvolvimento de tecnologia no PaÍs;
5.21.2,4. ampí!!!! quc comprovâm a pÉtica d6 mitigaÉo, nos tormos dr L.i n" 12.187. d6 29 de
dezembro dê 2009.
5.22. Eflcenada à etapa de envio de lancês da sessáo públicâ, na hipótese da pÍoposta do primeiro
colocado permanecer acima do pIeço máximo ou iníerior ao desconio deÍinido pera a contíaiação, o
pregoeiro poderá negocaar condiçóes mais vantajosãs, após definido o resultado dojulgamento.
5.22.1. A negociaçáo poderá ser fêita com os dêmais licitantes, segundo a ordem de c{assificâçâo
iniciâl,ncntâ ê3te!alâc6â, quendo o pímairo coloc6do, ftesrno após á ncgoci.çIo, lor dÊsdaslafcâdo
em rezáo dê sue píolrosh pcrnanecêr acima do pre@ máximo deÍnido pela AdÍdnistraçâo-
5.22.2. A nêgociâçáo Êêrâ reallada poÍ íneio do sislema, podendo sêÍ ecompanhada pelos demais
licitantes.
5.22.3. O íesultado da n€gociaÉo seÍá diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitâtóÍio.
5.22.4. O prcgodÍo rofldLú ao llcitânte mais b€fi da$l6cádo quc, no píato dc 2 (dua3) horas, envie
a proposia adequada ao último lance oÍertado apos a negociaÉo [ealizada, acorÍlpanheda, se Íor o
caso, dos docuínentos complementares, quando necessários à confirmaÉo dâquêles êxigidos neste
Êdital e iá apresentados.
5.22.5. É facultado ao pregoerro proírogar o pràzo estahlecido, a pârtf de solicitâÉo fundameniâda
feita no drat p€lo licitante, antes de findo o pÍazo.
5.23. Apôs a negociação do prcço, o PregoeiÍo iniciará a fa8e dc acGiteÉo êiulgamcnto da proposta.

6, OA FASE DÉ JULGAI'ENTO

6. 1 . EocerÍada a etEpa dr nÇgociaçâo, o prego"iro veíiícará Ee o licikntt provitoÍiamentê clsssiÍcado
em primeiro lugar atende às cgndições de participação no certame, coníoÍme previsto no ârt. 14 da Lei
no 14.13312021, legislação c!ÍÍelata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à êxistência de
sançáo que impeç3 a participâção no certame ou a Íutura contrataÉo, mêdiante a consulta aos
seguinles cadastros:
6.1.'1. §|CAF;
6.1.2. Câdastro Necional de Empresâs lnidóõeas e Suspensâs - CÉlS, mantido p€lâ Controladoriâ-
Geral da União (httos:/lrvww.oodaltranspãrencia.gov.brlsancoeslceis); e
6.1.3. Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(htips:/ vww-portâltransoerenciâ.gov.bÍ/sancoesi/cnep).
6.2. A consulta aos cadastros será rêalizâda em nome da empresa liciüante e também de seu sócio
majoÍiláío, poÍ ,orça da vedaçáo de que trata o adigô 12 de tei n" 8.429 de 1992
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6.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificaí §e houve Íraude por paÍte das empresas aponladas
no Relatório de OcorrénÇias lmpediiivas lndiretas. (N n1ll20lll3Í.29.-Qa!ql)
6.3.1. A tentativa de burla sêrá verificada por meio dos vínculos societários, Iinhas de tomecimento
similares, der re ouüos. ílNie3l2Ql8 -ad"Âg-§.lj).
6.3.2. O licitânte sêá convocãdo pâra mâniíêstâÇáo prêviamente a uma eveÍ{uel d€sclassificeçâo. (tN

n" 320í8. ârt. 29. §2').
6.3.3. Constatada à existência de sanção, o licitante seÍá reputado inabilitado, por falta de condição

de participaÉo.
6.4. Na hipótese de inve.gão das lases de habilitaçáo e iulgâmento. caso atendidas as @ndiçôes de

panicip.Éo, sôrá iniciado o proçedimento de hâbilitaÉo.
b.S. Càsó o licitânte provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha 6e utilizâdo de algum

tÍatamênto Íavorêcido às ME/EPPS, o pÍegoeiÍo veriÍicará §e Íaz ius ao beneÍicio, em conformidade

com o item 3.5 deste edital.
6.6. VêriÍicadas as condiçôes de paíicipaçáo e de utilizaÉo do tratamento tavoÍecido, o prêgoeiro

examinâÉ a proposta classiÍcada em primeiro lugar quânto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade

do pr!çg am rllaçlo ao máximo rrtipulado psrÊ coírtratEÉo nart'! Editel ! 3m !.t,t snGxos, obt!Ívado
o dispósb no a.tigo 29 â 35 dâ lN SEGES no 73. de 30 dê setembÍo dê 2022.

6.7. Será desclas§ificada a proposla vencedora quê:

6.7.1. contiver vlcios insanáveis;
6.7.2. náo obêdecer às especificaçóês técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

6.7.3. apresêntar preços inexequiveis ou pêrmanecerem acima do prêço máximo deiinido pare a

contrãtâçao;
6.7.4. nã; üverem 8uã êxequibilidade demonstrada. quando exigido pela AdminiÊiÍação;

6-7.5. ap.esentar dêEconhrmldade com quaisquer outras exigências desG Ednal ou seus anexos'

desde quê insanável.
6.8. No caso de bens ê s€Niços em gerel, é indÍcio de inexeguibilidade das propostias valores inferiores

ã so",c lcinquenta por ontol dJ vabr orçado pêla Adminishaçáo, o que poderá ensêjar a

desclasrúcaçáo dá pÍopostâ pêlo prÊgoeiro.

Oãi. Á inexéquOltidade, na hipôtese ãe que trala o caput, podeÍá ser considerada após diligência do

pregoeiro, que coítprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ull.apassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de opoÍtunidade capazes de iusüficar o vulto da oÍerta'

À.ó. É. 
"ort 

ruçao de serviços de engenharia, aiém das disposições acima, â análise de

êxequibilidâde 
" 

lobÍÉprêço consid"raÍá o seguinte:
O.S.i. ttos regimes Oe exetuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

,i"girà" or"i"t"gtàoa. a câraiterização do sobrepreço se dará pela supeÍação do valoÍ global

estimado;
e.s.z. No'r"gime de êmpreitada poÍ preço unitário, a caracteÍizaÉo do sobÍepreço se dará pela

iuperaÉo dá vabr glooat estimaob e peta sup eraçáo de auslo unítáno tido como rclevante' coníome

planilha anêxs so êditql;
o.S.g. úo c"6o au **iços desngenhâriâ, seráo consideradas inexequlveis as proposta§ cujo§ valore§

fofem infeÍiores a zsv" lsetenta e cinco por cento) do valoÍ orçado pela AdministraÉo.

rndependêntemente do regime de execuÉo
o.õÍêa exrgiOa garantii adicional do licitante Yencedor cu1a proposta for rnferior a 85% (oitenta e

il; p.. ;àl ;; ;;lor oÍçado pola Adminiskaçâo' Gquivahnte à dií€Gnça.ontrê e6te último e o valor

da proposta, sam prcjulzo áas demais garantias exigiveis de acoído com a Lei'

e.lõ. Ce norre, inaióios de inexequibiÍdade da proposta de pÍeço, ou em caso da nece§§idade de

esdarecimentos complementaÍes, podeÍão seÍ efetuadas diligências, para que a empresa compÍove

ã-"r"qrita,u"a" da proposta. Há àepender da urgéncia e necessidade de rmediata contrataÇâo' o

pregoeiro podera aeiclassificar sumariamênle a pÍoposta tida como inexequivel

,arêt ,ruito fidlt
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em §eus res
custos unitários poí meio de Planilha de Custos e FormaÉo de Preços elaborada pela AdministraÉo,
o licitante dassiúcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respeclivos valores adequados ao valor íinal da sua proposta. sob pena de não aceitaçáo da
proposta,
6.'11.1. Em sê tetendo de seMÇos de engenheÍia, o licitante vencêdor será convocado ã apresentar
à AdministraÉo, pgr meao eletrônico, as plânilhas coín iÍdacaÉo dos quantitralivos e dos custos
unitários, seguindo o modelo êlaborado pêla AdministÍaçáo, bem coÍÍto com detalhâmênto das
BoniÍicações e Despesas lndiÍetas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os r6pectivos valores
adequadoG ao valor fnâl da proposta vencedora, admitida a utilizaÉo dos pÍeços unitário§, no câso
de eíDÍÊitada por preço glqb.l, empreiLda antggÍal, contataÉo §emi-integrada e contratação
integrads, exclusivamente para evênfuais edequaçóes irÉispensáveis no cronograma flsico-fnanceiro
e para balizar excêpcional adilarnênto poslerior do conttato.
6.12. Enos no prêenúimehto da planllha não conslituem motÍvo para a desclassificação da proposta.

^ A plenilha poderá ser aiustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo siíema, desde que não haia
' ' majora6o do pÍcço e que se comprove que este é o bastante pala arcâr com todos os custos da

contrâtaçáq;
6.12.1. O dusle de que t ata este disposilivo se limita a sanar em,s ou íalhas que náo allerem a

substáncia das propostras;

6.12.2. Considera-se ero no preenchimento da planilha passÍvel de coneção a indicâçáo de
recolhimento de impostqs e contribuiçôes na íormâ do Simples Nacional, quando não cabivel esse

regime.
8.13. Cr3o o Tênno óc Raíarêncie sxrr r spresenteçáo dc amostIâ, o licitantc dasliticsdo cm primairo

lugar deverá ap.6êrü&la, confotme disciplinedo no Termo de Refêrancia, sob p€íre de não acêita9áo
da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema,
procedimento para a avaliaÉo das amostras,
induindo os demais licitantes.

será diwlgado o local e horáÍíc de realização do
Çuie pr6ença será facultada a todos os ihteÍessados,

6.15. Os resullâdos dââ svellâçôes seráo divulgedG por mcio dc mcmâgcm no d§tema.
6.16. No caso dê não havêr êntÍega da amostra ou ocorer atraso na entrega, sem iustiÍlcativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra íora das especiÍicaçõês previ§las neste Edital, a

proposta do licitanle será recusada.
b.17. Se a(s) amostra(s) apÍesêntada(s) pelo primeiro classificado nâo Ío(em) açeita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado Seguir-§e-á com

a verificãçáo da(s) amostr&(s) e, a6sim, sucêE6ivamente, atá a veriÍicâçáo ds uma que atenda às

especifcações coistantes no Termo de RefeÍência.

7. DA FASE DE TIASILITÀçÃO

7.1. Os documentos previsto§ no Termo de Reíerência, necessários e §uficientes para demonstrar a

capacidade do licitanie de realizar o objeto da licitaÉo, seÍão cxigidos para íins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:
7.2. Habilltação Jutidica, que será comprovada mediante a apresentaçáo da seguinte documentaçáo:

7.2.1. Cedula de identidade do emprêsário ou de todos os sócios;
7.2,2, Prova de resistÍo comerciâ|, no caso de emprêsa individuali
7.2.3- Ato constituiivo, estatulo ou contrato sociel êm vigor, ecompanhâdo de todas §uas alteraçôes,

devidamerúe registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por

ações, acompanhado dos documentos dê eleiÉo de seus atuais administÍadores:

laa. muiao mois
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7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constilutivo inscrito no Cartó.io Civil (Registro Civil das
Pessoas Juaidicas ou Cartório de Registro de Titulos e Docúmentos) aclmpanhado da provâ de
Diretoúa em exercício;
7.2.5. OecÍeto de autoízação, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em Íuncionamento
no Pals e ato de regist o ou autoízaÉo parâ tuncignamento expedido pelo ór9áo competente, quando
a etivideds assim o êxigií.
7.3. Rggularidade Fiacal, que seÉ comprovâda mediante a apresentaçâo dos seguintes documentos:
7.3.1. Prova de lnscriçáo no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurldica (CNPJ);
7.3.2. Prova de ihscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Santegra/MA - Sistema lntegrado de
lnforma@s sobÍe OpeÍaçôes lnterestaduais com MeÍcadorias e Serviços) ou equivalente da §êde do
licitante, exceto P3ra àquelas emPÍE9as qu€ tem t sua Atividade ComeÍcial exçlusiYamefite de
PrêstsÉo dê Serviços;
7.3.3. Cartão ou doqJÍÍleoto êqúvabnie que conste lnscriçâo Municipal, que podeÉ ser substittlido
pelo Alvará de LocalizaÉo e Funcionâmento.
7.3.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, que será realizada da seguinte Íorma:
7.3.5. crrtidâo Nagativr, ou CrÍtidüo Politiv! dG TributoE ! contribui@s Fad.rris o Dividâ Ativa da
União, comprovândo a rÊgularidade pêrante a Fazenda Pública FedeÍall
7.3-6. CeÍtidão Nrgativâ de Débitos, ou Ceítidão Positiva com efeilos de Negâtiva, expedida pelo

Estado do domicllio ou sede da empresâ licitante, compÍovando a regularidade para com a Fazenda

Estadual, exceto para àquelas êmpresas que tem a sua AtMdâde Comercial exclusivamente de
PrestaÉo de Serviçls-
7.3.7. Cêítidáo l'{agãtivs, ou Cefiidáo Positiva com ctutós dô Nogátiva, qul,lto à DlvÍda Ativa do

Êsiado, expedida Élo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comp{ovando a regulaÍidade
pâÍa com a Fezênda Est8dud, excêto para âquelas emprÉsas quê têm a sua Atividade Comêrdál
exclusivamenle dê Prestaçáo de SeNiços.
7.3.8. Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiya com eíeitos de Negativa, relativa à atividade
êconômica, expedida peb Municjpio do domicllio ou sede da empresa licitante, comprovando a
.egularidadé para coíl,l t Fazenda Municipal.
2.9.9. Ceaidao Ncgativa, ou Certidão Positiva com eíeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade pera com a Fazende Municipal.
7.ã.10. Certiíicâdo de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

^ Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantiâ por Tempo de Serviço.

7.3.11. Certidâo l{Ggaliva de Dé!Ítos Trabalhistas (CNDÍ). ou po§itiva coÍn rGitos de Negativa

emitide pêlo ÍÍibunal superior do Trabalho ou conselho superior da Justiça do Í.abalho ou Tribunais

Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplido§ pêrante e Justiça do

Trabalho;
7.4. As microempresâs e empresas de pequeno porte deverão aprêsentar toda a documentação

exigida par3 eÍeito de comProvaçào de regularidade Íiscal Íelacionadas no item 7.3, mesmo que esta

aprêsente alguma restÍiçáo, assàgurado, todavia, o prazo de 05 (clnco) dlas Úteis, cujo tenío iniciâl

conespondeiá ao mománto em qúe o proponenie Íor declarado o vêncedor do certamê, pronogável

por igual peÍlodo, a c.itério da administração pÚblicâ, para a regularização de documentaçáo,
pagaiento oÚ parcelamento do débito e ômissáo de eventuais certidões negativas ou posiüvas com

efeito de certidáo negaüva (art. 42. §1', LC 12í06).
7.5. Erte b€noÍicio s;á conc§dido somonto à6 smpresa§ qu€ obtiveram o bercficio d€ ME ou EPP'

7.6. A nàcregularizaçâo da documeÍltaçáo, no prazo previsto neste item 7.4' imPlicaÍá em decadência

do dkeito à õntratafáo, sem prejuízo dãs sançóes previstas no Art. 156 dâ Lei '14.133, de 1" de abril

de 2021. t{este casó, será facultado à Administração convocar licitantes reman*centes, ocasião em

quê será assegurado o exercício do direito de preíerência às demâis microempíesas e empÍesas de
pequeno porte, cujas Píopostas estiverem no inteÍvalo de emPatê previsto nÔ item 5 20 2'

-§-

t{
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7.7. quElificeção Econômico.Financêirã, que será comprovada mediante a apresentraçâo dos
seguintes documentos:
7.7.1. CeÍtidáo negativa de taléncia recuperaÉo judicial e extrajudicial expedida pelo dislribuidor da

sede do fomecedor - Lei n' 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se Íor o caso, Certidâo de

Recupalâçáo Judiçial, exprdida pelo Cartório Disiíbuidor da s€de da pclsoa iuÍidica, com data de

emissáo nâo supeÍioÍ a 60 (sessehta) dias anteÍiores à data da abertura da sêssáo, ou que êsteja

dentro do prazo de validade exprGsg na própria certidào;

7.7.2. No caso de certidáo positiva dê rêcuperaçáo judicial ou extraiudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovaçáo de que o respecíivo plano de recuperaÉo foi homologado judicialmente,

na foÍmâ do aú. 58, da Lei n.o 1'1.101, de 0g de tevcreiío de 2005, sob pena dê inabilitaçáo, dwendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo.

7.7.3. Balan@ patrimonial e demoastEções conÉbeis dos 2 (dois) últimos exerclcios sociais, já

^ exigiveis e aprescntados na íolme da lêi, que comprovem a boâ situação financeira da êmpresâ,

vadrdr a tua tubíiluiçlo por b.llncstês ou bdançoa provitód€, Pdendo aür írnlizado8 por índicas

oficiab quando êrcênado há mais de 3 (tÍés) mesês da data de apresentaçáo da proposta;

7.7.4. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitaçào deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanç! de abeÍtura. (Lei no

14.133, de 2021, aÉ. 65, §1o).

7.7.5. O balanço pa&imoniã|, d€monst.aÉo de resultado de exercício e demais demonstraçóes

contábêis limitar-6e-ão ao último exercicjo no caso de a pessoa juridica ie. sido constitulda há ríenos

de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §6o);

7.7.6. lndices de Lhuidez Geral (LG), Sokência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (Lc), supeÍiores a 1

(um), compmvadoc mêdisnte a aprêsêntâçâo pelo licltântê d6 belânço pâtrimonà|, dêmonsráçáo de

resultado dê exerElcio e demaB demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) Úlümos exercícios sociais e

obtidos pela aplicaçáo das seguintes fórmulas:

Ativo Circulertê + Realizável a

!o -m*rvacHtÊS*Y**-na rm-
Circulento

Ativo Toiâl
Passito Carculante + PassiYo Nào

circulantê

Alivo
LC Circutante: Passr-úoPasstvo

Circulante

7.7.7. As empÍeses que âprêsentaÍem resultado mcnor do que o exigido deve.áo comprovar,

considerados os íscos para a administração, capital mÍnimo ou patrimônio líquido mínimo êquivalente

a até 10'Á (dez por cento) do valor estimado da contrataÇáo, de acordo o artigo 69 da lei 14 133/21

*
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7.7.8, O atendimento dos indices económicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada po. profissional habilitado da áreã contábil, apresentadâ pelo fornecedor.

7.7.9. Sáo deÍinidos como documentos complementares ao balanço pâtrimonial e neces§ários à

comprovaÉo da qualiricaÉo econômico-íinanc€ira o termo de abertura e enceramenlo do livro Çaixa

demonst aÉodê resultado deexercícige notas explicatúas, nos termos do art. ô9, l, da lei 14.133121.

7.8. Quando permitida a participaÉo de empresas e$rangeiras que não funcionem no PaÍs, a§

exigênciãs de habilitação seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
âpresentados em traduçáo livre.
7.9. Na hipótess d6 o licitants v€nç€dor s€r empíasa eatrangeiÍa que não ftlncion€ no Paí§. para fns
de assinatuÍa do conaato ou da ata de registro dê preços, os documêntos exigidos para a habilitaçáo
serão traduzidos por tÉdutor jurameniado no País e apostilados no§ termos do dispo§to no Decreto
n' 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou de ou'tro que vênha a substituí-lo, ou @nsularizados pelos
respeclivos consulados ou embaixadas.

8. Os documsntoa cxigido! pârâ Íin! de htbllitâção podôtáo reÍ âpr.$antâdos €m otiginal
ou por cópiâ;

8,'1. Os documenios exigidos pãra fins de habilitaÉo poderáo ser substituidos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido Íeito em obediência ao disposto
nâ Léi re 14.133/2021.
8.2. Sêrá verificadô se o licitrnte âprêsentou declaraÇáo de quê atende aos rêquisitos de habilitação,
e o declarante rêsponderá pela vêracidade das infoÍmaçóes pre§iadas, na íorma da lei (âÍt. 63. I dá

Lêi n'14.133/2021).
8.3. A veriílcaçáo pelo pÍegoeiro, em sítios eletrônicos oíciais de oÍgáos e entidades emissorês de

cêrtidóes constitui meio legâlde p.ova, para fins de habilitação.
8.3.1 . Os documanios êxigidos paÍa habilitaçâo dcverào sêr ênviádor por mêio do sGlema, em Íqrmato

digital, no prazo a ser Íixado;
8.ã.2. Na hipótese de a ,ase de habilitâÉo anteceder a fase de apresentaÉo de propostas e lances,

os licitantes enÇaminharão, por meio do sisteÍna, simulianeamente os documentos de habilitaçáo e a
proposta com o preço ou o perÇentual de desconto, observado 0 disposto no §:rll9-aÍL3g§'I.q:§ jÍ:

,^ do art- 39 da lnstrucáo Normativa SEGES n" 73. de 30 dê setembro de 2022.

8.4. A vêdícâçáô dâ hâbilitaçáo ou a êxigência dos documentos ôelo não ôontldôs somentê será têila

em relaçâo ao licitanle vencedor.
8.4-1. Os documeritos relativos à regularidade fiscal que constem do leímo de Referência somente

seÍâo exigidos, êm qualquer caso, em momento posterioÍ ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classiílcado.
E.4.2. Respeitada a exceÉo do slbitem anterioÍ, relâtiva à Íêgularidade Íi§ca!' quando a fase de

hatilitãçáo antecede. as lases de apre§eniaçáo de propostas e lsnce§ e de julgamento, a verilicãção

ou exagência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes.

9. Apóa a entrega dos documênto§ para habilitação, não será pêrmitida a substituição ou
a apresentação-de novos documentos, salYo êm sêdê dê diligência, para (te! 11-![l!3.i!]?L3!L
64, ê llt 7312022. âú 39..§49]r

g.1.1. complementaÇáo de inÍormaçôes acêrca dos docume os já apreseniados pelÔs licitantes e

desde que necessária para apurar falos existentes à época da abertura do cartame; ê

9.1.2. aiualização de áocumentos cuja validade tenha expirado após â data de recebimento das

propostas;
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í0. Na análise dos documêntos de habilitação, a comis6ão de contrataçáo poderá sana. erros ou
falhas, que náo alterem a substância dos documentos e sua vatidade juíídica, mediante decisáo
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindc'lhes efiúcia para íins de
habilitação e c,assifi caçáo.

lí. Na hipótese dê o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiÍo examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de clas§iflcaçáo, até a apuraçáo de
uma pÍoposta que atenda ao píêsenie edital;

12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licíação, aÉs concluldos os pÍocedimentos de que trata o
subitem anlerior.

í3. Ouando á táã dr habilitaçáo antÇceder a de iulgamcnto ê iá tiv6r sido cncêtÉdâ. nâo câberá
exclusào de licitànte por motivo Íelacionado à habilitação, salvo em razão de Íatos supe.venientes
ou só conhecidos após o julgamento.

.I4. DA IUPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLÂRECII,ENTO

1,1.1. oualquer p6soa é paftê leglüma paÍa impugnaÍ este Edital pot iregÚaúlade na aplicação da

Lei n" 14.143. dê 2021, devendo pÍotocolar o pedido âté 3 (És) dias úeis antes da data da âbertura

do certame.
14.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pêdido de esclarecimento seÍá divulgado êm sitio eletÍônico
oÍiciâl no pra:o dG eta S (tÍê3) diàs útÊis, limiiado ao últlmo diâ uül anterior â dâtâ da âberturâ do

certame.
14.3. A impugnaÉô e o pedido dê esclaÍedmento deveráo ser realizãdos exclusivamente pgr meio do

Portal Compras Públicas.
14.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no cename-

tl.l.t. I concesiao ae eÍêito suspensivo à impugnaçào é medida excepcional e devêrá ser motivada
pclo ag.flte dê oetrataçáo, nos aúo§ do proceâgo de licitsÉo
14.5. Ácolhida a impugnaçào, será deÍinida e publiceda nova dâta para a realizaçào do certame

í5. DOS RECURSOS

1 5. 1 . A interpoêiÉo de .ecurso reíerenie ao julgamenlo das propostas, à habilitaÉo ou inãbilitação de

licitantes, à anuÉção ou revogaÉo da licitaçào, observará o dispGto no art. 165 da Lei no 14 133' de

2021.
í52 O pÍazo recursalé de 3 (três) dias üeis, contados da datia de intimaÉo ou de lâvratuia da ata'

15.3. Ouando o reÇurso aprêsentado impugnar oiulgamento das propostas ou o âto de habililaÉo ou

inabilitaçâo do licitântÉi
t5.3.t. á intenção ae .ecorer deverá seÍ manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;

15.3.2. o pÍazo para a maníestaçâo da intençáo de reconer não seÉ inÍerior a 10 (dez) minutos

15.3.3. o prâzo para apresentaçào das razões Íecursais será iniciado na datâ de intimaçâo ou de

lavratuE da ata de habilitaÉo ou inabilitaçáo;



julgamento.
'15.4. Os recursos deverào sêr encaminhados em câmpo próprio do §istema.
15.5. O recurso seÉ dirigido à autoridade que liver editado o ato ou profeÍido a decisáo reconida, a
qual pod6á rêcorsidêraÍ sua decisâo no prazo de 3 (tÉs) dias úeis, ou, nê3§a mêsmo prazo,

enÇaminhar tecurso para a autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua dedsáo no prazo de 10
(dêz) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo náo seráo conhecidos
'15.7. O pÍazo para apresentaÉo de contÍa[azões ao recuÉo pelos demais licitantes será de 3 (lrês)

dias utcÉ, contados da datâ da intjmaÉo pe€§oÊl ou da divuhaÉo da interpo§içáo do recurso,

assegurâdâ s vista imedials dos elementos indispensáveis à deíesa de seus intercsses.

15.8- O recurso e o pedido de reconsidêrâção terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida

até que sobrevenha decisão final da aúoridade competente.
15.9. O acolhimetÍo do Íecurso invalida tão somente os átos insuscetiveÉ de aproveitamento.
'15.'t O. Os autos do processo permanecerão com vista fÍanqueada aos interessados no sítio eletrônico

do órgào promotoÍ dN hcit çáo, ou podtÉ s6Í cncaminhado via a"mail no csto da impo.sibilidad' dc
realizlr o uploâd no site.

í6. DAS It{FRAçÕES ADMII{ISTRATIVAS E SANÇÕES

'16.1. Comete inír8çào adminisbaiiva, nos teírnos da lei, o licitânte que. com ddo ou culpa:

16.1.1.deixar ae 
-entregar 

a documentaç5o exigida para o cettâíl€ ou ráo entregar qualquer

documento que tenhe sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duÍante o ceíame;
16.1.2. Salvo em deconência de fato supêrvenienle devidamente lustificado, náo mantiver a proposta

em êspecial quando:
16.1.2 1- não snvirÍ I propoSta adlquâde ao último lance ofcrt do (ll apór â nrgocirÇáo:
16,1.2.2. recusaÍ-se a enviar o detathamento ds proposta quando exiglvel;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando enceÍrada a etapa competitiva; ou

16.'1.2.4. deixar de apÍesentar amosta;
16.1.2-5. apreseÍilar proposte ou amostra em desacordo com as especiÍicaçõe§ dg edital;

16.1.3. não celebÍar o contralo ou náo entregar a documentação exigir,a para a contrataçáo, quando

convocado dênlro do prÊzo dê vslidadê dê sua proposta;

16.1.3.1. recusar€e, ;em justificáiva, a assinar o cqltrato ou a ata de registro de preÇo, ou a âceitar

ou retirar o instruÍnento equivalerte no pÍazo estabelêcido pelâ AdministraÉo;
16.1.4. apresentar declaraÉo ou doojmentaÉo Íalsa exigida paÍa o cerlaÍne ou pÍestar dedaraÉo
falsa durante a licitaçáo
16.'1.5. fraudar a licitaçáo
t O. t .0. comportar-se de rnodo inidôúeo ou corÍEteÍ fÍaude de quâlquer natuÍeze, ôm especiâl quando:

'16.1.6.1. agir em conluio ou em desconÍomidade com â leii
'16.'t.6.2. induzir deliberadamenle a erro no julgamento;

16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. p.aticar âtos ilícitos com vistas a frustar os obietivos dâ licitaÉo
16.'r.8. pÍatiçar alo le§ivo píevi§to no art.5"da Lein." 12'E46 de 2913' ..
16.2. C;m fubÍo na Lein''14.133. dê 202i, â Administrâçâo poderá, gaÍ8nüda a lréua dêfusa, aplicar

"oiii"it"nt"" 
elou adjudic"tários à" seguintes sançoes, sem pÍejuízo das responsabilidades civil e

criminal:
'16.2.1. adveÍtência:
16.2.2. multa:
16.2.3. impadimanto de licitar e contratar e
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15.2.4. declaraçáo de inidoneidâde para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantês da puniÉo ou até que seja promoüda suâ reabilitaçâo perantre a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
16.3. Ne âplicâÇáo das sanÇôes seráo considerados:
16.3.1. a naturezâ e a gravidade da infraÉo comelida.
í6.3.2. âs pecüiandades do caso concreto
16.3.3. as circunstaincias agravantes ou atênuantes
16.3.4. os danos quê dela provierem para a Administraçâo Pública
16.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgãos de controle.
16.4. A mufrr ieé Íecolhida em peíÇentual d€ 0,5oÁ a 30% incadente sobÍe o velor do contrato licitado'
recothidâ no prazo máximo de 30 (trlnts) dl.s úteis. â contar da comunicaçáo ofici8l.
16.4.1. Para as inÍraçõss previstâs no6 itens 19 -1.1, '1.9-1.2 e í 9.'1.3, a Írurlta §sÍá de O,s'h a 15o/" do
valor do contrato licitado.
16.4.2. Para as intraçóes pÍevistas nos itens'19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de
'15% a 30% do vâloÍ do confato licitado.
16.5. As slnçÕü d! adwÍtência, impldimcnto dr licit.r c coÍírelaÍ r dlclar.çáo da inidonlid.d. paÍa

licitar ou cortratal pode€o ser aplicádas, cumulativamente ou náo, à penalidâde de multa
'16.6. Na aplicação da sanção dê multa se.á íacultada a dêfesã do interessado no pf,azo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.
'16.7. A sanÉo de impedimento de licitar e contretar será aplicada ao responúvelem dêconência dâs
infraçôés adminÉfetivas relacionedas nos itens 19-1.1, 't9.1.2 e 19.1.3, quando nâo se iustjÍicar a

impGiÉo dê pciálidadê mai! grtvê, ê impadiÍá o ragpon!ávrl dc licitâr ê cdrtsttr no àmbito da
AdministraÉo Públicâ direta e indiÍeta do ehte Íêdê.ativo a qual pertencer o ó{gâo ou entidãde, pelo

prazo máximo de 3 (bês) sto6.
16.8. Poderá seÍ aplicada ao responsáYel a sanÉo de dedaraÉo de inidoneidade paÍa licitar ou

contÍataÍ, em decoÍência da prâica das irÚraçôes dispostas nG itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19 '1.7 e

19.1.E, bem corno pelas infÍaçõ€ô administíativas previ§tas nos iiens 19.1.'Í, 19.1 2 e '19.1 3 que
jusütlquem â Impoclçao dc pênalldâde mris grave quê a 3aõÉo dc impêdimêntô dc llcitár ê coatíatar.
cuja duÍaÉo obsêrvará o pÍazo previsto no ert í56. §5o. dâ Lêin.o í4 133/2021

16.9. A recusa iniustiÍicâda do adjudicâtário em assinar o contÍato ou a ata de regislro de preço ou em

aceitar ou retirar o insirumento equivalente no pÍâzo estabelecido pela Adminiíraçáo, descÍita no itêm

19.1.3, caraclerizará o descumprimento total da obÍigação assumida e o suieitaÉ às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgào ou efltidade promotora da licitaçáo, nos

termos do 8Ít. 45. ô4'dâ lN SEGES/ME n.o 73. dê 2022
16.'lO. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de licitaÍ e conkatar
e de decláraçáo de inidoneidade para licitâr ou conlratar demandará a inslauraçâo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissâo composta poÍ 2 (dois) ou mais servkiores estáveis'
que avaliará íatos e circunôtâncias conheÇidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias uteb, conlado da data de sua intjmaçáo, apre§entar deÍe§a escdla e especificar a§

prove§ que pretênda prod0zlr.
i6.11. iaberá recurso no prazo dê 15 (quinz6) dias Úteis da aplicaçâo das 6ançóes de advertência,

multa e impedimento de iicitar e contratar, contado da dâta da iniimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decigâo Íeconida, que, 3ê nâo a reconsideraÍ no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÉo à autoridade supeÍior, que deverá proíerir sua

d€cisão no prauo máximo d€ 20 (vinto)dias út€iÊ. Çontado do rocebim€nto do§ autos.

16.12. Caberá â epreseniaçáo de pedido de reconsideÍaçâo da aplicaçáo da sânçáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteie, c.ntado da data da inümaçâo.

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento
16.13. O Íecu;So e o pedido dê reconsideraçáo teÉo eÍeito suspensivo do ato ou da decisâo Íecorrida

âté que sobrêvenha decisão final da autoridade competente.

Alto Alesre
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16.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital náo exclui, em hipótêse alguma, a obrigaÉo de
reparaçáo integral dos danos causados-

r7. DAS D|SPOS|ÇÕES GERAT§

17.'1. Será divulgada ata da sessáo púb§ca no sislema eletrônico.
17.2. Náo havendo expediente ou oconendg qualquer fato superveniênte que impêçâ a realização do
certame na dala marcada, a sessão será automaticamente lransíerida para o pÍimeiro dia útil
subsgquenle, ng mesmo horário ânteriormente estabelecido, desde que não haja aomunicaçáo em
contráio, pelo Pr€goeiro.
17.3. Todas as reÍerências de têmpo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observarão o
horáÍio de BÍasiliâ/DF.
17.4. A homologaçâo do rêsultedo desta licitação náo implicará direito á contrataÉo.
17.5. As normas diGciplinadoras da licitaçâo serão sempre inte0Íetadas em iavor da ampliaçâo da
dispúa entre 06 iÍlleress€dgs, deôde qu€ não comptometam o iniereÊ§€ da Admini§traçáo, o princípio
da isonomia, e fnelldade e a segurança da contrataçâo.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de prêparâÇáo e apresêntaçâo de sua§ propostas e a
AdministÍação náo será, em nentrum caso, tpsponsávet por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do Íesultado do processo licitatôÍig.
17.7. Na contâgem do6 prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exduir-§e.á o dia do inÍcio
e incluiÍ{s"á o do vencimenlo, Só Êe iniciam e vencetr qB pÍame om dirr ds €xp6dierte na
Adminishaçáo.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo impodará o afa§iamento do licitante,
desde que sejâ possível o apÍoyeitarÍEnto do ato, observados os pÍincípio6 da isoromia e do inteÍesse
público.
17.9. Em caso de divergéncia entre disposiçÕes desle Edital e de seus anexos ou demais peças que

compóefi o procoalo, prêlâlec:trá as dcste Edital.
17.'10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na platafoÍma do pÍegão eletrónico, e no portal de transparênci!â do MunicÍpio.
17.11. lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeito§, os seguintes anexos:

ANEXO I - Íermo de Referêndâ
Ap&rdice do Ancxo I - Estudo Íécnico PÍêliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Conlrato
ANEXO lll- Dedaração conjunta

Alto Alegre do Pindâré (MA), )« de )ooooooffxx de xxxx

Joao Lago da Silvà

SecêÍátio Municipal de Culturc

do Pindãrê
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PREGÃO ELEÍRÔNICO N' TXX/XXXX - PUPMAÂP

ÁNEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

í - OBJETO

ConHâÉo de empresa para Reforma e Aluguel das decorâçôes natalinas para o

âno de 2025

2 - JUSNFrcAIVA

O Municlpb de Alto Alegre do Pindaré necessita conaaiar empresa especializada para

rôslizaÍ s l!íoml a rlvllllizlfJo d.t dacorrçóaa nírlin .xiÍlntrl, tlndo rm Yistr o dê8ga8te

natural acrlmulado ao loÍtgo d€ anc- As peças atuais apresentam danos catruturais' desbotamento'

falhas êlétrlcas e outros Sinais de deterioraÉo deconentes da exposiçâo à§ intempéries' g que

inviabilizâ sua ulilizaçâo sêgüra §em inlEn ençáo tâ:nica adêquada A reapeÍaÉo desses mâterieis

é fundâm6ntol fn larrnth qur o .carvo pÚblico continuc aondo utiliado dc tormt 
'ficirnte'

econômica e responsável.

Além da relorma das peçâs exi§têntes, toma-se nec€ssária a locação de novas

decoraçõst, capazes de complementar e modemizaÍ os elementos iá disponiveis A cede ano cre§ce

a demdrda da população por ambientaÉe§ mais cdativas, iluminadas e visuekmnte impectaÍltes o

que exige atuâlizaçóe§ periódicas para atender às expêclativas da comunidade e para acgmpanhar

tendêodas contempotâneas de omamentação natâlina. O aluguel sê apÍ€lsenta como altemativâ

vantajosâ, pois permit€ flexibilidade, diYersidade de modelos e at'lalizaçáo constante sem a

necessidâde de aquisiçáo pcímanente

Sob o porúo dê vista ecüômico e ambiental, a combinação entre refoÍmã ê aluguel é a

solução mais eficiente para o Municipio. A reÍoíma contribui para a preseNaçáo do patrimônio público'

Íêduzindo gastos com coÍnp.as dssnec"3gáÍias e êvitando o descarte de mateÍiai3 qu' ainda po§§uem

condiçôes de reapíoveitamênto. Já o aluguel minimiza custos Íelacionados à compra' manutençáo'

armazenamento e depreciaÉo de novos itens, permitindo o uso de peças modemas e

eneÍgeticemente eficientes, como estrutuEs de LED e elementos sustentáveis'

I
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Por fim, a ornamenlaçâo natalina tem papel relevante no Íortalecimento da identidade

cultuÍal do Municipio, estimulando o cornércio local, atraindo visitântês ê promovendo bem-estar à

população. A contÍalaÉo de empresa êspêcjâlizada assegura uma decorãÉo segura, bonita,

funcl,oíd c côndlzênta com a imporlâflcla do pôtíodo fêrtlvq. vsloritando or espsçog públicos e

reforçando o espíriio comunitário. Diante disso, a contrataÉo se mostra necessária, oportuna e

plenamente justiÍicâda para atehder às demandas sociâis, estéticas e administrativâs de Alto Alegre

do Pindaré.

3. EsPEctFtcAçÕEs Do oBJETo

REFORI'A OE TTENS

ITEM ESPECIFICAçAO OUANT, VÀLOR UNIÍARIO VALOR TÔTAL

1 ESTRELA GRANDE 2 Ri2.666,67 R$ 5.333,34
2 PASTOR R$ 1.766,67 Ri 7.06ó,ó8
3 CORETO 1 R$ 4.000,00 R$ 4.

PRESET.{TE 3 Rl1.766,é7 R$ 5.300,01
5 ESTRELA 1 Rf 2.100,00 R$ 2.100,00

0 "2026 1 R$ 5.8ó6,ó7 Rt 5.8óó,67
1 BOLA GRÂNDE 1 R3 2.500,00 R$ 2.500,00

ARCO 1 R$ 1,833,33 R$ 1.833,33

I ESÍRELÀ ÍUNEL 1 Rr 2.100,00 RS 2.100,00

10 ÁRvoRE GRÁI'IDE 1 R$ 8.500,00 R' 8.500,00

11 ÁRvoRE PEoUENA 2 R$ ó.833,33 R$ 13.óóó,óó

12 "FELIZ NATAL" 1 R$ 3.433,33 R$ 3.433,33

13 "BOAS FESÍAS" 1 Rt 3.433,33 RJ 3.433,33

14 ESTESLAS PÀRÂ POSTE 52 is ó33,33 R§ 32.933,1ó

15 ANJO Rl 2-500,00 R$ s.000,00

16 PAR DE ASÁS 1 R$ 1.óóó,ó7 R$ 1.666,67

17 Fretê, Montagêm e Dssmontâgêm 1 R$ 4.333,33 R* 4.33,33
VALOR TOTÂL REFORMA Rt 109.06§,61

Aluguel de Oecorâções

ITEM ESPÊCIFICAÇÂO OUÂNÍ. VALOR UNIÍARIO VALOR TOTÀL

01 Árvore ,l RÍ 21.000,00 R$ 21.000,00

02 Meia Luâ 3d 1 R$ 14.66á,67 R$ 74.666,67

03 Kit Presente 2 R$ 72.666,67 R$ 25.333,34



04

05 1 Casa Papai Noêl

06 Arabêgcos Diversoa

07 Belão 30
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R$ 983,3J

R$ 18.666,67

RS 5.333,33 R$ 21.333,32

R$ 18.000,00

Alto Alesre
do Pindãrê

Ít:€r ,nuito noij

177 R$ 174.049,41

Rt 18.6óó,67

01

01

R$ 9.000,00 R$ 9.000,00

R$ U.6({,67 Rt u.666,67

VALOR TOÍAL do 
^lugurl

R5 336.716,08

ValoÍ Total: R$ 445.782,59 (quatrocêntos e quaÍonta e cinco mil selecêntos e oitenta e

dois rêaia e cinquenta e nove cêntavos)

5 - DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO - MENOR PREÇO POR LOTE

5.1. lnicialmente ê Ílecessário trazer a diÍerença entre licitaçaô poÍ iten§ ê licitação

por lotês, sendo que na primêire o objeto ê dÚidido em paítes esp€clÍGas, cada quâl

representando um bem de Íorma autônoma. Por sua vê2, nâ sêgunda há o agrupamento de

diversos itens que ioÍmarão o lote.

5.2. Destaca-se que para a definiÉo do lote a Adminislração deve agir com cautela,

razoabilidade ê prôporcionâlidade parâ identiÍicar os itens que o integrarão, pois os itêns

âgrupsdos dev6m guardar compatibilidade entre si, obsêrvando-sG, incluSive as rêgras de

mercado para a comercializaçáo dos produtos, de modo a menter a competitividade

nec€ssáía à disputa.

5.3. Em dêterminedos casos náo é adequado o agrupamento dê itêns que, embora

possuam o mesmo gênero, sáo produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a

ampliar e competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas

dav6m, êntáo, sâr evâliadâs.

Portal Estrela

Rt 18.000,00
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5.4. Tem-se que a regra é a realização de licitaÉo por itens, exigindo-se justiticativa

adequada pa'a a Íealização de certame por lotes, bem como a demonstração da ventâgem

dessa.

5.5. Nesse viés, as aquisiçôes por pârte dê instituiçóes públicâs devem ocorrer poÍ

itens, todavia, no cáso de opção de aquisiÇão por lotes a composiçáo dêstes deve ter

justilicíiva plausivel, observando os cÍiêrios adminiírativo, técnico e econômico.

5.6. Nesse inierim, levando à luz do caso concÍelo, é vanlajoso administÍativamente

a partií do mornento em que se diminuia morosidade do processo licitâtório, bem como, facilita

no gersnciâmâtto contrâlual, gãÍâhdô dlminulção no quânlitálivo dê cônlrstos a sêrêm

Íormalizâdos.

5.7. Alem disso, a licitaçáo por Ítem, sem atralivo comerciel, pode Íesuitar em

liciteçõês dêsêÍtB, fÍustrades ou grandes dores de cabeça na g€sião contratual, vez que,

fomecedorês obrigados a entrsgar prodúos com baixa mderialidede, diante dos custos

logisticos, sobretudo dê fanspoíê, podem desistiÍ da entrega ou, no mínimo, impor

resiEtência ro íomôêimaírto.

5.8. Adêmais, a compra poÍ lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes

á propria execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por

vários conlrâtados, poderá náo ser integralmente enlrêgue, tendo em vísla problemas nas

relaÇóes jurídicas mantidas com diversos contratados.

5.9. A outÍo tlr o, no quo tangc ao eritêrio técnico, tembóm, s8tÉ pÍÉvislo, tando

em viía que, inicialmentê aJastou e inclusão de lote único, o que restringiria a paíticipação,

além de fazer a divisáo de formâ racional, lêvando em cônsideraçáo um critério especíÍico de

agldinaçáo, qual seja similaridade entre os obietos assim agregados, com vistas a possibilitar

a utilizâÉo de critério uniforme páre a epliceÉo dos d€scontos âlcãnçâdos

5.10. Desta feita, só ê será indevido o julgamento de menor preço por lotê, quando

for pÍêIudioial a competitividade e quandg Íor Íecomendável a divisão em váÍios objetos



Quando a

contrataÉo ou mesmo evitar perdâ de êconomia de escala, ela sêrá lícita, o que restou

perfeitaÍnentê previsto no caso concÍeto.

5.1 1. No que tange ao critério Ecpnômico, a licitaÉo do tipo menoÍ píeço por lote

há um grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicadã no caso em

tela, ou seja, na aquisiçáo de peças, implica em aumento de quantitativo§ signmcativos e,

consequenlemente, uma redução de preços a aerem pagos pela AdminislraÉo.

5-'12. Nessa senda, o Acórdáo TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal

prêgão por lot6g, derde quê oà lotes sêjáft| intôgradôs por itênÉ de umâ mêsma naluÍezâ

que guardem correlaçáo entre si.

5.'13. O TCU exige é a adequadâ justificativa para o agrupamento. É o que ficou

claro no Acórdáo 539/2013-P: .é prêciso demonstrar as razõês técnicas, logÍsticas'

econômicas ou de outra natureza que tomam necessário promover o agrupamento como

medida tendentê â propiciar contrâtaçôes mais vantaiosas, comparativâmente à edjudicação

por itcm'.

5.14. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo entâo Ministro do ÍCU,

José Jorge, segundo o qual: "â âdjudicaÉo por grupo ou lote nâo é' em princípio, irregular'

dêvendo a Administraçáo, nesses casos, justilicâr de Íormâ fundamentedâ, no respêctivo

processo administrativo, a vantagêm dêssa opção".

5.15. OâEtt fêità, no caso dos auto8, Í3zó€a parg 6Ésâ justiÍcstivâ já foram

abordadâs, utilizando o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exêmplo, na

economia de escala, reduçáo de custos logÍsticos, racionâlidade administrativa, facilita no

gerenciamento contratual, diminuição dâ moÍosidade do proce§so licitatório e etc.

5.'16. lsto posto, entendo devidamente jusüícada a vantajosidade dâ opÉo de

reâlização de licitação por lote, caracterízando-se efetiva situação de exceçâo à regra.

o
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6 - FORNECIMENÍO DO MATERIAL E SEU RECEBIMENTO

6- l O recebimento deÍinitivo do objeto náo exclui a responsabilidade da Contratada

pelos pÍejuízos resultântes de incorÍeta execução do contrato. A entregâ será eÍêtuade na

sede dâ Prefeitura Municipal de Alto Alêgre do PiMaré, localizada na Av. Joáo Xxlll, S/N -

Centro, Município Alto Alegre do Pindâré/MA, CEP no 65.398400, nas quantidades

est8bêlccid'r nâ (s) rcqui3içào(óês)lordêm(n§) dê íornccim.nto Çmitâ(s) pclo! órgãos

municipâis, conforme suâs dêmandes.

6-2 Os produtos dêveíão ser entregues no prâzo máximo dê âté 10 (dez) dias

corídos, ctntados do Íecebimento da solicitàçáo, no horário de expediente êxtemo dos órgáos

municipais, e nas localidades inÍormadas na (s) requisiçáo(óes) /ordem(ns) de fomecimento

respectivas.

6.3. A dmplrs.ntrcgr do prodúo palo Íomrctdor nto implicr n, au. sclitaÉo

deÍinitivâ, o quê ocoreÉ apóE â viíoria e comprovâção da confoÍmidâdê pelo Corpo Técnico

do Município, logo seráo recebidos:

â) Pro{Êoriâmêntê, e pârtir dâ êntíegâ, pera êtêito de veriÍcaçáõ de conformidade

com as êspecificaçóes constânles neste instrumênto e na proposta clntÍaiadâ;

b) Dêfnitivamente, âpós a verificáÉo de conformidâdê com âs espêciÍicaÉes

crn6t6ntae nestg instrumonto e na pÍoposta contratada, e sua consequôntê ac€itação, que se

dará em âté 24 (vinte e quâtro) horas do recebimento provisório.

6.3.1. Para Íins do disposto no iiêm anterioÍ, cãlso o prazo acima náo seja

obsGÍvado, o Íscebimanto dcfinitivo dos produtos consisürá no ataslo da nota Íiscal,'fatuÍa,

pelo gestor/fiscal do contralo, nos termos estabelecidos ne§e instrumento, após verificada a

conÍormidade do pÍoduto.

6.3.2. Se hower arro na noia fiscauÍatura, ou qualquer oufa circunstância que

desaprove o seu rêebimento definitivo, o mesmo ícará pendente e o pagamento suspenso,
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6.3.3. Ourante o periodô êm qüe o Íecêbimênto deÍniiivo estiver pendentê e o

pegamento suspenso por culpa da contÍatade, náo incidirá sobre o Município contratante

quaisquer ônus, inclusive financ€iro.

6.4. No fomecimento do ob.ieto dêveráo ser obedecides âs êxigências e normas de

conservação, dê transporte e de comercialização, instituídas pelas Agêncies e Órgáos Oficiais

reguladores e/ou fiscâlizadores.

6.5. Náo seráo aceitos obieios quê estejam divêrgentes daqtreles éspecilicados

neste Termo de Rêfêrência ou que apresente quelquer espéciê de avaria ou violação

6.6. O recsbimento definitivo dos objêtos, nâo exclui â rêsponsabilidade da

contratada quanto aos vícios ocultos, ou se.ia, só manifestedos quando da sua normal

utilizaçáo pela Contratante, nos termos do Código de Deíese do Consumidor(Lei n" 8.078/90).

6.7. Os produtos fomecidos em descoído com o estipulado nese Projeto Básico,

no instrumento convocatório e nâ pÍoposta vencedorâ ou que se apresentem impíôprios para

uso, seráo rêjeitedos totalmente pela Administrâçáo.

6.7.1. O fomecedor ficará obrigado a substituir no prazo de até 24 (vinte e quatro)

horas, a contar do rêcebimênto da notiícaÉo êxpedida pelo Municipio, indêpendente da

splicsçto drs prnrlidadê8 c&bívai8 â 8ôm qurisquâr ônua perr a CONTRATANTE' os

produtos que venham a ser recusâdos.

7 - GARANTIA DOS ITENS

7.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante, no que diz

respeito a quaisquer vícios que venham surgir quando do uso adequado do produto.

l.J

U
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7.2 A garantia dos produtos devêrá sêr cumpdda, mesmo após o término ou

Íescisáo do contrato.

8 - OBRIGAÇóES DA CONTRATADA

8.'1. lndicar prôposto, aceito pcla Administraçâo Pública, paÍa rcpÍcsêniar a ompÍesa

contrâteda ne execuçáo do contráo â ser celebrado.

8.2. Executar os sorvicoa no o.szo dê sícinco) diâa corldos, confoÍme especificâções

deste Termo dê Referência e de sue proposta, com a alocaÉo dos emprêgedos necessários

ao perieito qJmpÍimento do objeto contÍatado, além de fomeceí os materiais e equipamentos,

fenamentas e úensílios necessários. na quâlidãdê ê quantidâde espêcificâdas neste Têrmo

d" RríaÍància c rm sua prcposta;

8.3. Rêpârâr, corrigir, remover ou subslituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pêlo execütor do contrâto, os seÍviços êfêtuâdos êm que se vêrificarêm vÍcios, defeitos

ou incorêçóss rêsultantes da execuçáo ou dos materieis empregadosl

8.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objelo, de acordo

com o3 aÍtigos 14 o 17 e 27, do Código dê Dêf.sr do Consumidor (L6i no 8.078, dê 1990),

ficando a Administraçáo Pública aulorizada a dêscontâr dâ gerânüa, oü dos pagâmentos

devidos à empresa Conlratâda, o valor correspondente aos danos softídos,

8.5. Utilizâr emprêgados habililados e clm conhêcimêntos básicos dos servrFs a serem

executados, êm conformidade com as normas e determinâçõês em vigor;

8.6. Apraiont.r os âmpnôgadoô dcvidemani6 uniformizâdoâ a idantificados por meio de

crachá, além d€ provê-los com os EquipemeÍtos de proteÉo lndividual - Epl, quando for o
caso;

Alto Alesre
do Pindãré
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8.7. ApÍes€ntar à Administraçáo Pública, quando íor o caso, a relaÉo nominal dos

empregados que trabalharão no êvento para a execuÉo do serviço;

8.E, R$ponsabilizâr-se poÍ todas as obrigâçôes trâbâlhi§tâs, sociâis, previdenciárias,

tributárias e as demeis previstas na lêgislação especifica, cuja inâdimplência nâo transfere

responsabilidade à Administração Pública;

8.9. Assumir também a responsabilidade por todas as prôvidências e obrigações

estabelecides na legislaçáo especíÍica dê acidentes de trabalho, quando Íorem vítimas os

seus empregados na execução dos serviços ou em conexão com eles;

8.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedenles criminais e distribuiÉo cível

de toda a mão de obra oferecida parâ atuar nas instalaçóes do óÍgão;

8.1 1. Atendêr âs solicitaçôes dâ AdministÉçáo Públicâ quanto à substituição dos empregados

alocâdos, no prazo fxado pelo executor do contrato, nos casos em que ficar constatado

dêscumprimento das obrigaçôes relativas à execuçâo do serviço, conÍormê descrito neste

T6Ímo d. Rcícrônciti

8.12. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normãs intemas da

AdministÍaçáo Pública devendo substituí-los imediatamente caso sqâm considerados

inconvenientes â boa ordem ê às normas disciplinares dâ Adminastração Pública;

8.'13. lnstÍuir seus emprêgâdos a respeito das atividâdês a serem dêsempenhâdas, alertando-

oB a náo rxccutrr atividadaa não ebrsngidis pâlo contrtlo, dcvcnd§ a CoúBtrda Íclatar à

Administração Pública todâ e qualquer ocorrôncia neste sonlido, a fim de evitar desvio de

funçáo;

8.14. Relatar à AdmitistÍâÉo Públice tode ê quálquer irreguleridade vêrificada no decorreí da

prestação dos serviços;
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8.15. Guârdar sigilo sobíe todas as informaçies obtidas em decorência do cumpri

contrato a ser celêbrado;

6.16. É proibidá ã vêiculãção dê publicidâde dê interesse dà liôitante contratada, durante os

eventos, salvo se houver préviâ autorizaçáo dâ Secreiaria de Êstado de Fazenda do

Municípioi

8.17. A empresâ contratada deverá encâminhar projeto de realizaÉo, com antecêdênciâ

mÍnima de cinco dias úteis ãntês do início de cada evento, contendo a §istematização da

execução que atende às especiÍicações constântes do presente TeÍmo, pâra apreciação da

Sêcrêtârlâ de Eúládo dê Fâzendâ do Municlplo;

8.18. Responder por quaisquer danos câusados diretamente â bens de propÍiedade do

Govemo do Municipio, quando estes tenham sido ocâsionados pelos emprêgados da licitante

cofitratâda durarúe a realizâção do evento;

8.19. Arcar com as dêspesâs dêcorênles dê qualquêr inÍreção, desde que prâticada por seus

emp.êgádos, quafüô raleêionadôs à Ícâlizaçáo dos sêíviços;

8.20. Zelar pela peÍfeita execuçáo dos sêrviços, sanando fâlhas eventuais, imediatamente

após sua veÍificação;

8.21. A empresa contratada deverá manter preposto Íesponsável pela execuçáo do contrato,

aceito pela SecÍêtaria de Estado dê Fâzêndâ do Município, durante o período de vigência do

contrâto, parB raprasontá{â samprs que for nêcasaário;

9 - OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

Alto Alesre
do Pindãrê

9.1, A CONTRATANTE se obriga a.

a) emitir as Ordens de FORNECIMENTO
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execuçáo dos serviçls, objeto do pres€nte
Contrato;
c) ateslâr os documentos Íiscais pertinentes, quando comprovada a
execução dos serviços, podendo recusar aqueles quê náo este.iam de
acordo ôom os termos dostB Contrato, do Têrmo dê Rsfurência e da Proposta
de PÍêços apresentadâ pelâ CONÍRATADA.
d) notificãr a CONTMTADA quando os seÍviços não forem execulados de
acordo com os termos deste Contrâto
e) efetuar os pagâmentos à CoNTRATADA, de acordo com a forma e prazo
estabelecidos neste instrumênto, observando neste instrumento, observando
es normss administrâtivas e Íinanceiras êm vigor;
f) comunicar à CONTRATADA toda ê qualquer ocoÍrência relacionada com
a exêcução dos serviços;
g) prestar as informações e os esclârecimentos que venham a ser solicitados
pelos empregados da CONTRATADA:
h) prôôeder às advertências, multas ê damâls cominãçlre8 legais pêlo
descumprimento das obÍigações assumidas pelâ CONTRATADA.

,O - trO PAGAi'ENTÔ

10.1. O pagamento será efetuado em moeda corÍentê nacionâl êm até 30 (trinta)

dias, após a spÍesêntação da Nota Íscal/fatura no vâlor total correspondente aos itens

fornecidos durante 06 uttimoe 30 (tíinia) dias antecedentes à data de emiêsão da referida Nota

Fiscal. A mesma deve êstar devidamente atestada por sêrvidor designado para este ím.

10.1.1. A CONTRATADA devêrá prôtocolar na sede destâ Preíêitura a solicitação

de pagamênto, assinada e carimbada pelo representante legalda êmpresa ern pâpellimbrâdo,

contendo o no do processo licitatório, as informações paíâ cÍédito em conta corÍênte como:

nome e número do Banco, nome e númêro da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, êm letra b€m legível, juntamente com cópia

do contrato, copia da nôta dê empênho como lambém as demais certidóês atualizadas:

Certificado de Reguleridade de Situaçáo do Fundo dê Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

Cêrtidão dê Débitos Trabalhistãs - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à PreYidência

Sociâl- CNO, Certidáo Conjuntâ Nêgâtiva de Débitos Rêlativos a Tributo§ Fêderais e à Dívida

Atlva dã União, expedida por órgáos da Secretaria da Receita Federal do Brasil ê da

Procuradoria GeÍal da Fazenda Nacional, e cerlidões negativas de debitos expedidas por

órgáos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

TLS



Àv.nld. ,.iô xnnn, s/r{ . t.rtb
Alto À.ir. úo H.dÍÉ - ü4, aI* 65l9eqmc
pfrür-pmaÉ1G8mil.@h
ffiáItô.1.!Êrropinrl.É.@lo,àr RU8.
(l{tr: Ol,6Í:t:}rOOOl'ã

toaêI" íàaito fidis

'10.2. Como condição pare Administração efetuâr o pâgamento, a licitante

vencêdora deverá manter as mesmas condiçÕes de habilitaçãoi

10.3. O recebimento não exclui â responsabilidade da Conkatada pelo peÍfeito

dêsempenho do material fomecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas

quando da utilização do Íeferido mâterial;

10.4. A nota Íiscãl/ÍatuÍa dêverá ser emitida pelâ pmpria Contratâdâ,

obrigatofiamente com o número de inscÍição no CNPJ com que foi cadasúado no

departamonto dr câdáero de fornócedores dâ Pêrsiturâ Municipal de Afto Alegre do PindâÍé

- MA, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, nâo se admitindo notas

Ílscais/Íaturâs emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

1í. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. Na licitaçáo para registÍô de preços não é nêcessário indicar â dotação

orçamentáÍia, quê somente será êxigidâ para a formalizeçâo do conlrato ou outro instrumento

hábil, conúormê âÍ1. í7 do Decrêto F êderel '11 .462/23.

12. DA CONTMTAÇAO

12.1. A cmp.esa vencedora, após homologaçáô do procêdimênto licltâtôÍio, sêrá

convocãds pelo Setor competente pare assinatura do contrato mediante condiçÕes

estabelecidas, previamente, no instrumento convocatório.

12.2. Aplicâr-so-á âo contrato os mandamentos da Lei no'14.133t2021, a legislâção

de protêçáo e defêsa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente' os

princípios dâ têoria gêral dos contratos ê as disposiçôês de diÍeito privado

12.3. Na hipotese da empresa vencêdora não assinar o contrato no prazo e

condiçóes estabelêcidas, a remanescente, teÍá igual prazo e condições de suas propostas,

Alto Alesre
do Pindãrê
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podendo ser negociada

sanções prevista em lei.

,. Ía.*t úsiao rrnit
ainda a obtençáo de melhor preço, sem pre.iuízo da aplicação das

'12.4. Os termos dô futuÍo cofitlato vinculâr-se-âo êstlitámênte às regrâs deste

Termo de Referência, do edital da licitaçáo ê seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da

licitante vencedoÍâ.

12.5. Pare assinar o contralo, â empresa vencêdora deverá comprovar e

manutenÇáo dâs condiçóes de habilitação exigidas na licitaÉo.

13. DAs coNDrçôEs DE REAJUSTE

13.1. Os prGços cor*ratados cm dacorÍênciâ do Íom€cimento do objsto somant€

sêrão Íeejustedos, câso o prazo de fornecimento se estendã por período superior a 12 (dozel

meses, sem culpa dâ contratada, contados da data da apre§êntaçáo da proposta, por indices

de preços gerâis, setoriais ou quê reÍlitâm a va.iaçâo dos custos dos produtos, obsêrvada a

periodicidadê anuâl ê âs normâs ditades pelo Govêrno Fedêrâ|, conformê prêvisto ne Lei no.

9.069/95.

14. DO GEREÍ{CIAMEI{TO E DA FISCALIZ çÃO DO CONTR TO

14.1. - Sem preiuízo da plenã responsabilidade da CONTMTADA, o contrato será

íscalizedo por ssrvidor Íorr âlmênte designado a quem caberá exeÍcer as atribuiçôes

pr.evistas, nos termos do art. 117 da Lei n' 14.13312021.

14.2. - A fiscalização náo exdui nem rêduz a rêsponsabilidade da CONTRATADA

pór quaisqusr irrcgularidàdês, vícios ôu prôduto inádêqu8do ou dê qualidâde intêrior' inclusive

perânte terceiros, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes diante destes.



)-J

E; Alto Aleere
do Pindãrê

Ávenid. loào )íx\Àn, 5/a{ - c.ntro
alt al€ire d,o Pindüé - ila, CÊD: 65!98-000
úl@p-rúúpor@AÉail.<on .RnC_
çwrlr.rêsr.dôDird.É-ú4s6r,b'
<rr.p]jú'1.6!l.s3rOoor-21'':

r;r I ir'. .1.1 ,i Íltea rrreô,roiJ
14.3. - O gerenciamento da execuçáo do contrato ícará a cargo de dor

designado tormalmente pe{o Municipio, o qual cuidará de incidentes relâtivos a pagamentos,

à documêntâção, ao controle dos prazos de vencimentos, êvêntuais pronogaçóes, reêquilíbrio

êconómico-finàncciro, eic.

14.a. O(s) servidor(es) dêsignado(s) anotará (âo) em registro próprio todâs ãs

oconências relacionadas com a execuÉo do futuro contrato, sendolhe(s) assegurada à

pÍenogativa de:

a) Íiscalizar e ãteslar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam

cumprides intsgrelment3 ss condiçÕo8 gstebslocides nosts Tôrmo dê

Referência, no edital da licitação e seus anexos e na propostâ venc€dora;

b) comunicar eventuais Íalhâs no fornecimento dos produtos, determinando

o quê ror necessário à regulârização das fâltas ou defeitos observados;

c) gârantií ao cortratedo acesso a toda e qualquer infoÍmação sobre

ocônênciâs ou fâtos relevantes rêlacionados com o fomecimento dos

prodúos;

d) êmihr parecerês êm todos os atos da Administração rêlâtivos à exêcução

do c4ntÍâto, êm $pecial aplicaçÔ6s dê sánÉss ê altêÍâçüls do mêsmo;

14.5. As decisôes e providências que ultrcpâssaÍem a competência do gestorlfiscal

do contrâtos dêveráo seI solicitadas a autoridade superior, em lempo hábil, para a adoção

das m6didas convônientes.

14.6. A Ílscalização exercida pelo Municipio não excluiÉ ou reduzirá a

responsabilidade da Contratada pela complêta e perfêita exêcuçáo do objeto contratual.

1s. SANçÕES ADMTNTSTRAT|VAS

'15.1 - Comete inÍraçáo admiflistrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021' o

contratado que;

a) Der causa à inexêcução paÍcial do contrato;
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b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato
Administração ou ao Íuncionamênto dos serviços públicos ou ao inleresse
coletivo:

c) Oat ceusá à inêx6cuçáo totãl do contreto;

d) Enseiar o retardamenlo da execuçâo ou da entrega do objeto de

contrataçáo sem motivo jusüÍicado;

e) Apresentar documentaçáo fâlsâ ou prestar declaraçáo Íalsa durante a
exeqJção do contrato:

f) Prâticâr ato írâudulento na execução do contrato;

g) Comportal-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza,

h) Prâlicar eto lcaivo prcvisto no art. 5o da Lei no 12.846, d€ lodeâgostode
)íla1

15.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infÍaçôes acima descritas as

seguintes sançÕes:

a) Adyertência, quando o contratâdo der causa à inêxecuçáo parcial do

côntrâto, sêmpre que náo se justificar â imposiçáo de penalidãde mais grave

(art. '156, §2o, da Lei n'í4.133, de 2021);

b) lmpedimênto de licitar e contratâr, quendo píâticâdas as condutas

dsscÍitas nâs âlíneas "b', 'c' e "d' do subitem acima destê téÍmo de reíerência.

sempre que nâo se iustifcar a imposição de penalidadê mais gIave (art. 156,

§ 4', dâ Lei no 14.133, de 2021);

c) Dedaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condúas descÍitas nas alÍnêas "e', 'f, 'g^ ê "h" do subitem ecimã d6«ô T6rmo

de RêÍêrência, bem como nâ§ alíneas "b", "c' e 'd', que justifiquem a
imposiÇão de penalidãde mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14.133' de2921)

d) Multa Morâtória de 0,60Á (seis décimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da pârcela inadimplida, atê o limite de 'l0oÁ (dez por

cento) dias,

'15.3. A apliceção das sançóes preüstes neste Termo de Referência náo exclui, em

hiÉtBse alguma. a obÍigaçáo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156,

§9e, da Lei n" 14.'133, de 2O2'l).
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cumulâtivemente com a multa (art. 156, §7", da Lei no 14.'133, de 2021).

í5,5. Antes da epliceÉo dâ multâ sêrá facultada a defesa do intêressedo no prâzo

de'15 (quinze) dias úteis, contado da dãta de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de

2021]-.

'15.6. Se a multâ eplicada e as indenizaÉes cabíveis forcm supêriores ao valor do

pagamento evêntualmenle devido pelo CONÍMTANTE a CONTMTAOA, além da perda

Â desse valor, a diferençâ será cobÍada iudicialmente (art. '156, §8", da Leino 14.'133, de2021)

15.7. A aplicaçáo das sânçóes realizar-se-á em processo âdministrativo que

assegure o contrâditório e a amplâ dêfêsâ ao Contratedo, observandc'sê o procedimento

preyisto no caput e parágrâfos do art. 158 da Lei no 14. 133, de 2021 , para as penalidades de

impedimsnto de licitsr a contrãtaÍ e de declarsÉo de inidoneidedâ pera licitâr ou contrataí.

I-l Alto Aleerel-1 do Pindãrê
\-/ lozet noito mais

)-.í
^v. 

r. k:o xxvrn. s/x - (ertó
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dê 2021):

15.E. Na aplicação das sançôês serão considerados (art. 156, §1o, da Lei n" 14.133,

e) A natureza e a gravidade da iníraçáo comeüda;

b) As peculiaridades do caso concreto,

c) As circunstâncias agravante§ ou alenuante§;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante.

15.9. Os ato§ prêvi§os como infrações administraüvas na Lei no '14 133, de 2021,

ou cm outras leis de licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam

tipiícados como atos lesivos na Lei nô 12,846, de 2013' seráo apurados e julgados

conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito procedimêntale autoridâde competênte

dêÍlnidos nâ rêíeridâ Lêi (art. 159).

16. oAS DrsPostcóEs FtNAls
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16.1. O Município

produtos fornecidos, que de

requisitos especifi cados.

líruÍ úg,tn finlt
terá direito. a

elguma forma,

qualquer tempo e lugar, de Íejeitar quaisquer

nâo estejam em estrita conformidade com os

16.2. A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e proíssional de seus

empregados, quando estiverem procedendo a entrega, câbêndo-lhe responder integral e

incondicionalmênte portodos os danos dou atos ilícitos resultante de açáo ou omissáo destes,

inclusive por inobservância dê ordens e normes de contratante.

^ 16.3. A CONTMTADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer

relvindicrçôôô, dômândâ§, quÊixes e rêprêô6ntâçóe6 d€ quâlquêr natuÉlr, de@Írenies de

sua ação ou omissáo.

'16.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com guantitativos inferioíes ou

superiores aôs it6nâ 6tabelecidos, nem descÍição incomplêta, ou §êie, não será aceita

proposta em dêsconíormidade com as esp6cificaçóes constantê§ deste Termo

í7. CRONOGRATA DE DE§E BOLSO

17.1. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de Íorma

paÍcalads, a paíiÍ da liquidaÉo dos produtos foÍn€cido§, nos termos da Lei Faderal n"

14.133n021.
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SeqáaÍiâ Municipal de c1lltrrâ

Âllrúünaoto com o PlúalrmaDto Anul

A necessidâde objêto do preseÍrte êsfudo nào po6sui

enual da OrganazaÉo.

Equlp. rL Phnaiâmônto

Joao Lago da Silve

preüsáo no plano de contÍãtações

r§
LO

Prct cna ialumldo

A Prdeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré precisa reÍormar é ctiar uma decoraÉo

peÍsoializada natalina e de feslividades de ano novo de 2025 para o ano de 2026.

@

Em ahndimênto ao inciso t do art. 1E da L,ei 14.13312021, o pÍesenie inslrumento

caracteriza a primeira etapa do planeiamento do píocesso de contralaçáo e busca âtender o interesse

público ânvolvido € buscer a melhoÍ solução para atendimonto d, nêo€s§idado aqua dercrita.

.- oÉscRlÇÃÔ oa NÊcEsslDADE
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O Município de Alto Alegre do Pindaré identiica a necessidâde de

empresa especializada pa? e rsÍorma, Íecuperaçâo, manutenção e revitalização das

decorações naialinas já existentes, bem como para o aluguel de novas peças

decoratlva!, visando garantiÍ uma ambienlaÉo âdequada, segura e eíeticamênte

qualificada dos espaços públicos durante o período das Íestividades de lÍnal de ano.

Ao longo dos últimos anos, as es$uturas decorativas pertêncentes ao aceryo

municipãl passarâm por intansa êxpo3ição climática, como sol foíte, chuvas e umidade,

fatores quê clntribulram para o desgaste dê tintâs, corrosâo de mâterieis metálicos,

deterioraçâo de elementos plásiicos e compÍometimento de componentês eléiricos. Esse

processo natural de uso e intemÉries resulta em peças que, embora ainda apÍovêitáveis,

nêcessllâm dô lntâryônçto êüpâcÍílêâ, mâo dá ôbre quallÍletda â malârl.l! tácnlcot pâra

que possam vohâr â âpresentar condições adequadâs de segurança e estéticâ.

É importante dêstacar que muitas das êstÍuturas necessitâm náo apena§ de

refoíma superficial, mas também de análbe elétrica, Eubstituição de lâmPada3, cabos,

conectorsi, atabilizadoÍs3 o rêforço eattutulal, a fim de rêduzir riscos durante a

instalação e garentir a integÍidade da populaçáo que transita pelos êspaços públicos

decorados. Dêsss íorma, a contrataÉo de empÍêsa com expertise comprovada toma-se

mrdida Gsancial para àalagurâr â qualidadê ê â sagurança da oÍnamantaçáo netalina.

Além da Íevitalizâçáo do mateíaljá existente, toma'se indispensável e locação de

noyaa peiças s elemêntos decoÍâtivos, consideEndo o crescimento demográÍico. a

ampliação das áreas urbanas que demandam omamentação e a necessidade de

modemizeção estética anual. O aluguel permite ao Município dispor de itens contemporâneos.

criativos e mais eÍicientes em temos de consumo de energia, como estruturas de LED e

painéis luminosos de baixo custo operacional, sêm a necêssidade de âquisição permanente

da ôguipâmÊntos quc poSsutm uEo ÍâElrito I poucís scmanra do rno

A edoçáo do modelo combinedo rofoÍma mais aluguel tâmbém se mostra mais

adequada sob o ponto de vista econômico e ambiental. A reforma possibilita o

aprovêitemento dê matêriais já peÉencentê§ ao patrimônio público, reduzindo gastos

com compraa e minimizando o dê§cafte dê resíduB sólidos. Já o âluEuêl ÍãvoÍêce a

otimização orcamentáÍia, evitando investimentos elevados e permitindo ajustes anuais

conÍorme o plânejamento municipal e tendências de decoÍação, sem comprometer recursos

com armazcnamonto, manutençáo futura ou deFeciação de itens.

Alto Alesre
do Pindãré
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de vista social e cullural, a omamentaçáo natalina e um elemento

simbólico que Íortalece o espirito comunitário, movimerta o comêrcio local, atrei visitantes e

coÍ ribui diretamente paía a valorização da identidade cultural do Municipio de Afto

Ahgts.ro PlndsÉ. A decorâçáo adêqueda trensfoÍma os espaços públicos em ambientes

acolhedores e atrativos, propoÍcionando bem-€star, peÍtencimento e foíalecimento das

tradições locais.

Em vista de lodo o exposto, evidencia-se que a mntrataçáo de empresa

especiâlizade é uma medida nêcessárla, eficiente e vanlajosa, garentindo que o Município

disponibilize uma dêcoração natalina sêguta, moderna, susteniávêl e alinhada às

^ 
expectativas dâ população, contÍibuindo pâra a promoção social, cultural e econômica de

Alto Alêgrô do Plndâré.

JUSÍIFICATIVA

O Municipio de Atto Àeg.e do Pinda.é necessita conHa. empresa esp€cializada para

realizar a ,€Ío,mr G Évltaltsação dú dccoraçõê§ natalinas existentes, tendo em vista o desgaste

nab.alâcumuledo âo hngo dos ânos. As pcças âütaÉ âp,BscnEm dâno3 êsfuü,rei3, dêsbotemênto,

falhas elétÍicas c outros sinais de deteÍiotaçáo decpÍrentes da exposiÉo às intempéries, o que

inviabiliza sua utilizaÉo segura sern intervenÉo têcflica adequade, A têcuperaçáo desses materiais

é fundamefltal para garantir que o a@rvo público conlinue seírdo utilizado de Íorma eficiente,

econôfiica ê rclporuâvel.

Àém da relorma das peças existenl6, toma-se nece§sária a locação de novag

deqoraçóes, capazês de complementar ê modemizaros elemehtosiá disponiveis A cada ano' cre§Çe

a demanda da populaçlo por ambiefltâçÕ€§ mais sÍiativâs, iluminada§ e visualmente impaclaflte§, o

que exige etuelizações pêriódiÇas paÍa aiends às expectativas da comunidade e para acompanhar

tendências contemporâneas de omamentação nalalina. O aluguêl se apresenta como alternativa

vantajosa, pois permite fiexibilidâde, dksísidade de modelo§ e atualizaÉo consiante sem a

neo$8id:d! de squisiçao p€rmânênte.

Sob o ponto de vista econômico e ambiental, a combinaçáo entre 7êform! s rluguel é a

soluÉo mais eficiente para o Municipio. A reforma cohtribui paÍa a preservâÉo do patrimônio pÚblico'

reduzindo gastos com compras desnecessárias e evitando o descarte de materiais que ainda possuêm



* 1",',,1"," ^ ", I 
^o-,* 

*o*. r^...,,,-t--l Alto Alesre | ;;;;;;;;;;;; "i'ii,,u,,*tt-QPf
t , -- - - -------- - t cfiDr: o1.6ÍLa3, /ooor.zr

\-,ri toz'r ml,ito mais I
clndiçôes de reapÍoveitamento. Já o eluguêl minimiza custos relacionados à compre, menutenÉo.

armazenaÍneÍ[o e depÍêciaçáo de novc itens, pemiündo o uso de peFs modemas e

ênêrgeticâmentê efcientes, como eskutures dê LED e elementos sustentáveis.

Por fim, a omamentaçào natalina tern papel Íelevantê no ÍoÍtâlêcirnento da idenüdade

cultural do Municlpio, esümulando o coÍÍÉrcio locd, atraindo visitanies e promovendo beftestar à

populaÉo. A contrataÉo de empresa especializada as§egura uma decoraÉo segura, bonita,

tunclonale condi:ênte com â impoitáncia do p6riodo festivg, valorizando os espaços públacos e

reÍoçândo o êsplrito comunitário. Oiantê disso, a contÍalàÉo se mostra nccessária, oportuna e

plenamente justifcade pera atend€r às demandes sociais, e§iélicâs e admini§trativas de Alto Alêgre

do Pindaré.

.= REQUISIÍOS DA FUTURA CONTRÂTAçÁO

Para a contrataÉo de empÍesa especializada êm Íeíorma e locáÉo de decorgçóes

natalinas, o MunicÍpio de,veÉ exigiÍ que a contratadâ @mprove experiência PÉüa na execuçào de

sêrviços semelhanils, demonst'ândo capacidade técnicá parâ atuar na recuperaÉo, manutenção e

modeÍnização de estrutuÍâs decorawas. Os máeriais emPregados devem ser adequados para uso

eíemo, resistar{É ôs intsmÉ.igs e @mpatÍveis cgm padróes de §€guÍança, alám de incluir

equipamentos elêtÍicos eficientes e Çertificados, asseguÍando o bom desempenho e a durabilidade

das peças reÍoímadas ou instaladas. A equipe disponibíizada deve possuiÍ qualiíicação para

desempenhar atividades de soldagem. pintura, elétÍica, montagem e outras tunçôes necês§árias ao

perÍrito funcionríranto d86 dêcore@8.

Além disso, a empresa deverá assumir integral Íesponsabilk ade pela execução

operacional dos serviços, compreendendo a instalaçáo, manúenÉo prerrentiva e corretiva'

substituiÉo de itens com defeito, além da dêsmontagem das estruturas ao iéÍÍÍtino do Período festivo

A contrrtlde dlvc spl'ilntaÍ cÍohogremâ fi3ico dotelhado com prEzo! para .ntrcgr da! pêçes

refoÍmada6, instalaçáo das eôtrutura§ alugadas e retirada linal de todos o§ itens, garantindo

previsibilidadê e organização ao Município. Durante todo o período de exibição da decoraçáo, a

empreaa deve manter equipe habilitada para atender demandas emergenciab, preservando a

intêgíldcdc, â rltátlcâ ê o pleno tuncionâmênto dos elementos instâlado§ nos $ps9os públicos.

lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitagáo por itens e licitação por lotes,

sêndo que na pdmeira o objeto é dividido em paÍtes e§pecíÍicas, cadâ qual repre§entando um bem de

formâ autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que íoÍmarâo o lote'
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Deslacâ-sê que paÍa a deÍiniÉo do lote a AdministraÉo deve agir com cautela.

razoabilidade e proporcionalidade para identifica. os itens que o integraráo, pois os itens agrupados

devem guardar compatibilidade enke si, observando-se, inclusive es regras de mercado para a

clm.Íci.liz.çao dos pÍodutos, dQ modo . màÍllí e clmplutividade necê3sáíi. à dilputa.

Em determinados casos náq é adequado o agrupamento de itens que, embora possuâm

o mesmo gênero, sáo produzidos e comeÍcializados de Íorma diversa, de modo a ampliar a

compelitividade e obteÍ o menor preço possivel. Todas as peculiaridadês envolvidas devem, então,

s€r avaliàdaa.

Tem-E€ qua a Íegta é a Íealizaçáo de licitação por itêns, exigindo-§ê iustiÍicativa adequada

paÍa a realização de Çêrtame por lotes, bem como a demonslraçáo da vantagem dessa-

Nessê vlés, as aquisiçÕes por paíe de ihstituiçóes públicas devem o@rrer por itens,

todavla, no caso dG opçáo de aqulslÉo por lotss I compo6lçôo desi$ dêvr tor iuatlÍlcâliva plauslvel,

obsêNando os cÍitérios administrativo. técnico e econômico.

Nesse intedm, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administralivamente a partir do

momento em quêaêdiminuia morosidade do processo licitatório, bem como, tacilita no gerenciamento

contttual. g€rerdo diíírnuiÉo no quãntltativo de contrãtos e seÍem foÍm8li"tdoa.

Além dlsso, a licitaçáq por itetn, sem alrativo comercial, podê rÊsultar em licitaçóes

desertas, íÍustradas os greÍd€§ doÍ€§ de cabêÉ na gGtilo contratual, vez que, fomecedo@s

obrigados a entÍegBÍ pÍoduto8 coÍn baixa rneterialidade, diânte dos custos logl§ticos, sobretudo de

trânsportô. podêm drsistir da entÍega ou, no mÍrÍmo, impor r"sistência eo fornccimcnto.

Ademais, a compra po. lote propicia em uma diminuiÉo nos Íisco§ inerentes à própria

exeqrÉo, pois, não r6tam dúvidas, o obieto pretendido, quando exect tado por váÍios cor{ratâdos,

poderá não ser iÍrlegralmente entregue. tendo em vista problemas nas relaçõês iurídicâs mantidas

com divêBos cofitÍatrdos.

A outro tanto, no que tange ao críério tá:nico, também, está previsio, lendo em vlstâ que,

inicialmente alastou a inclusão de lote único, o que Íestringiria a panicipação, além de fazer a divisão

de foíme racional, lêvando em considêÍaçáo um cÍitêrio especílico de agluünaçáo, qual seja

similaridde enúe os obieto! âssim agregados, com visla§ a possibilitst a utilizaÉo de cÍitário uniforme

para a âplicaÉo dos descontos alcançados.

Desta feita, só é será indevido o julgamento de menoÍ preço por lote, quândo Íor preiudiclal

a compditividadc 6 quando reÍ recornendável a divisão em vário§ qbj€io3. Ouando a aolutinaçào se

dá por jGtificâüvas técflicâs, como impedir pÍêiuízos ao coniunto da cont atáÉo ou mêsmo evitar

perda de economia de escala, ela sêrá liciia, o que Íestou peÍfeitamentê pÍevisto no câso concreto

No que tange ao critério Econômico, â licitaçáo do tipo menor preço por lote há um grande
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Lovantrmento da mercado

No Brasil exisle um mercado consolidado de emprGas que oÍerecem locação,

montagemr manut!!ção ê csnogialla natâlina para prefeituras, §hoppiÍ€s e evêntos, além de

tomeoáOrà que ÍabriCam e vendem peças novas ou realizam reÍorma' técnicas e elétrica' em

acêNos já existenles.

Relato§ e matériãs Gspecializadas mo§tÍãm cÍG.iíiento do sêgmêflto de locrçáo
(variedade anual, conveniência logistica e lendência de meÍcado), e apontam que o aluguel tem sido

àada vez mais procurado por preí;ituras e empresas por reduzir armazenamenlo e permitir renovaÉo

viiual enuel. Ào mesmo ie.po há di§ponibilidade do fomecedorôs qu6 v6ndem € fabricam peças

novas, o quc tome posrlvel â altcmativa dc compra quando s. plancia acervo permanenle

Solução A - Roforma + Aluguel

*rtl Alto Alesre
do Pindãrê

Ávênid. ,.áo XXVrll, s/r,l - centE

ganho para a AdminishaÉo na e@nomia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seia, na

aqui§çáo de rnedicaínentos, implicâ em aumento de quaniitativo§ signiícativos e, consequentemente,

uma reduÉo de preços a serem pagos pela AdministraÉo.

Nelca !!nda, o Aórdào TCU 5.280t20í1.1C, ltrrtou que nio Ô ilirgúlo pruglo poÍ loto8,

desde quê os lotes seiam integrâdos por itêns de uma m6ma natureza e que guardem correlaÉo

entre si.

O TCU exige é a adequadajustificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no Aórdão

539/201$Pr "é prÊciso demonrtrar às rat6ôa técnicâa, loglsticâs, êconômiiias ou dr outrà naturêzâ

que tomam oececa&io píoll|oveÍ o agrupamenio como Ínedidã tendêota a pÍopiciar contrataçôes mais

vantajosas, comparativamente à adjudicação por item".

Nessô sêntido, também, a odentaçáo Íirmada pelo então Minisbo do TCU, José Jorge,

segundo o quat 't adJudicaÉo poí grupo ou lde nâo é, em princlpb, kÍrgular, devendo â

AdministÍeção, Ítrases câsos, justiÍcar de íoÍma fundamentada, no respêctivo procÊ$o administratvo,

a vantagem de$a opÉo'.

Desta feite, no caso dos autos, razóês pâra essa iusÚficativa iá íoram ebordadas, utjlizando

o critaíio ad i iffiivo, téffico ê econômico, como, por exemplo' ÍL econorli, ô e3cala' Íeduçáo de

custos logísticos, radoírâlidadê admini§ffiiva, Íacilita no gereÍtdamento confafual, diminuiçáo da

morosidade do processo licitalório e êtc.

soLUçóEs otsPoNlvEls tlo ilERcADo " LEvAt{TÂÍúENÍo DE tlERcADo ' A ÁLlsE
= DE CENÁRIOS
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Dsscíçáo: contrataçáo de empresa para reíormar e Íeütelizar as pêçâs do acervo municipal
(restauraçáo estrutural, pintura, reparo elétrico ê ÍefoÍço) combinada clm locação de itens
complementares modemos (estrutuÍas LED, painéis. cenários temáticos) para suprir â demanda
adicionele aenovar o visual.

Vântlgên!

Custo inicial menor do que comprar tudo novo (mênor dêsembolso de câpital e sem
necessidade de grânde espaço de armazenamento).
Floxibilidado *tétlca: possibilidade de renovar o projeto a cada ano contratando diferentes
conogfâliãs ElugadaE.
Mêíor rlsponlsbllldadê logisdca (empresas de locaçào normalmente cuidam de
montagem, manutençào ernêÍgencial e d6mootBgeírraÍtnazeiamento).
Beneícior amblenLis: Íeíorma prolonga vida úil de materiais e reduz d6carte; locaçáo
evita produção de itêns @m uso sazonal.

Daavant gêrt , [tnltrdoÉt

. Custo operacional recorrente (taxa de eluguel por temporada e custo de reÍormas periódicás).

. Dependência do fornecedor para manutenção imediata durante o perlodo de exibiçáo
(necessário contrato com SLA).

. PossÍvel variabilidade de disponibilidade no mercado (contrataí cedo para garantiÍ

âce{Yo/t€rn88 dêejados)

Solução B - Complr da maistiai! novos

Dê9crição: aquidçáo defÍÍlívE de peças e estrutunrs natialinas novas (árvore€, painéis, guiílandâs,

srqor, iluÍflintçlg), ãn ryantuat coíÍhet8tr da cmPÍraa lpcnl! prra montrgaíry'menutaÍtçig

Vantagens

. Controle total sobre o aceÍvo (propriedade dos bens).

. Pos6ibilidâde de uso prolotrgado sem pagar loc€ção anuâI.

D€svantagêns

. Elevado cu3tg lnlcial de aquisiçáo, especialmente para itens de grande porte e tecnologia
LED; impacto oÍçamentário signiÍicativo.

. NeÇessidade dê gspaço fisico e rec.ursos para armazônam9nto, mrrutcnção e
congâÍYaçáo durênte o ano - cu§los contlnuos náo despaeziveis.

. Risco de obsolescência estétiÇa e tecnolôgica (iten§ comprado§ podem ficar defasados ao
longo dos anos).

. Maior responsabilidade do Município sobre conseryação, segurançâ elétrica e descane futuro.

OUÂNTITATIVOS Ê VALORES

*

U
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REFORT^ OÊ tÍÊNS

VÀLOR UNIÍARIO

R$ 4.000,00

VALOR TO]AL

Rí 4.000,00

Rj 1.7ó6,67 R3 5.300,01
Ê3ÍRELA Rt 2.100,00

Ri2.100,00
Ri 8.5@,00
Rl ó.833,33
R$ 3.433,33

R$ 3.433,33

Rt 2.100,00
R$ 5.8óó,ó7

2.500,00
R$ 1.833,33

Rt 13.óóó,óó

R' 3.433,33
32.933.16

R$ 5.000,00
Rt 1.6óó,ó7

Rt 2.100,00
Rt 8.500,00

Lls
17

"BOAS FESTAS"

PAR OE ASAS

FÍete, Mont.g.m e DâGmont g€m

VALOR TOIAL REFORIIA

nr a.iast3
Rt 109.066,51

R$ 2.500,00

ÁRvoRE GRÀIIDÉ

R$ ó33,33

Âluguel d! Decorâçõê3

ITÊM ESPECtFtCÂçAO QUANT. VÂLOR UNITARIO VALOR TOTAL

01 Arvore 1 Rr 21.000,00 Ri 21.000,00

02

03
.ry'"1"r9
Kit Prêsente

1l
zl _Rt 74.&,67

Rt 12.6&,67

Rt 14.ó6ó,ó7

Rr 25.«|3,34

04 Portal Estrele 4 Rt 5.333,33 R$ 21.333,32

05 Ca6a Papai Nool 1 Rt 18.000,00 Rí 18.0@,00

06 Alaboscos Diversos 177 Rt 983,33 ei 774.O49,47

o7 Bãlão 3D 1 R118.6ôó,67 R$ fi.6ó6,6?

08 0't Rt 9.000,00 Rí 9.000,00

09 oítrgsm € Dcsmoflttgêm 0í Rt 34.ó&,ó7 Rt 34.66ô,67

VALoR ToTÂL do Âluguel R$ 336.7'16,08

ITE
,1

Ri7.7ó6,67

ÂRCO

ESTRELA ÍUNÊL

"FELIZ NÂTAL"

Âtuo
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À eslimativa dos custos da contratrÇáo do objeto pretendido se deu atÍavés de propostas

por e mail, tendo sido @nstatado o valor estimado da contratâÉo com base nos quantitáivos exigidos

nâo exc€deÍá o valor de Rg ,t45.782,59 (quatrocinto! 9 quarenta ê cinco mil sstecootos ê oitênta

. dolr ÉaL a cinqutnlt a nova clnttvo!)

... PRÂZOS E CRONOGRAiTA DE DESÊMBOLSO

cronograma dg Dessmbolso:

A gestáo eficiefitB de reql.sos na conbataÉo Íequer um cronogÍama de desernbolso quê seja náo

apenas daío e kansparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisição não se dará de uma única vez,

proponros um c.ooograma de desembolso conforme quantitalivo solicitado.

Prazo de Pagâmento:

Para assegurar uma relâÉo iusta e equilibÍada com os fomecedores, propoÍnos que o pagamento

seja círtuado no prazo dG 30 ([inta) dias a contar da emissáo dâ compêtênb nott fiscal, detalhando

a enúega dos iterE Essê coínpÍomisso d€monsha responsabilidadê financeire e ,o*âlece parcerias

sustentáveis, ãlém d€ pÍoporcioÍtar eos fomêcedorcs um ambÉnte favorável para a continúidade e

qualadade dos serYbo6 prêstadoG.

BonoÍicioB da Abordagom Proposte:

Parcerias Sólidaa: O paoamento dêntro do prazo Íortalece as Íelaçôes com os fomêcedores,

incefltivando parceÍias duradouras e garantndo a continuidade do fomecimenio.

A proposta de um cÍonoqÍama de desembolso fixo, assodado a pagamento§ dentro do prazo

esiabelecido, reprgaenta uma abordagem equilibrada e eficaz para a gestão Íinenceira. Essa e§tratégia

náo apenas otimiza o uso dos recuÍsos públicos, mas também Íortalece a Úansparência, a eíciência

ê as rslaçtêg colâborEüvt! com o8 tomecedores.

.. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO

O art. '18, § 10, inciso Vlll da Lei '14.133P.021 6tabelece que o estudo té$ico preliminar

deve justifcar a decisáo sobre o pârcelamento ou não da contratraçáo. Vamos analisar as iustificativas

para o parcelamento formal e concluir pela escolha dessa modalidade:
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:. RESULTADOSPREÍENDIDOS

Pretende-se contratar os itens desÇritos nesta soluçáo com o melhor preço, com qualidade

que atehda a especiíicação, conespondendo às ôecessidades da secíetaÍia requisiiantes. Além disso,

visa atêndêr as nec€alidedes dê cãda secretáíâ. bu3cêndo e quelidâde do stcndiménto âo público

.. IMPACTOSAf,IBIENÍAIS

A exeeÉo de âtiüdades relacionadas à reforma. manutençáo e instalação de decoraçôes

nalalinas pode gerar âlguns impaEtos ambientais relevantes- EntÍe eles, destaca-se a geraçáo de

reslduor !ólidoa, provenientes de materiais daniÍicados como plásticos, lios détricos, lâmpadas,

€àtlrtuÍâs mGtáll(ár ê componêBtês do iluninaçáo obsoletos. O dêscaÊ hadôqutdo dê§seE resíduos

pode provocar contaminaçáo do iolo, acúmulo de materiais não r"cidáveis e aumento da pressáo

sobrê aterros sanitáÍios. Oütro impacto po§slvel decorÍê do consumo dê energia êlélrica,

especialmente quando sáo ltilizadas estruiuras luminosas intensivas, o que pode contribuir paÍa o

aurne o das erÍ úcáGs hdlÍêtas de caÍbono e meioÍ dêmenda tobÍe o slEtcma etsfh.o locel. Há aiMa

a utilizaçáo de tirÍas. solventes e produtos de manutençáo que, se manuseados de forma inconeta,

podem geraÍ poluiÉo do ar e da águâ.

Para minimizar esses impaclos, a contrataçâo deve prioÍizeÍ eÍÍtpÍe§as que âdotem

práticas ambienteis responsáveis. Entrê as medidas de miügação necessáÍias, desiaca-§ê o

nsaproveitam.nto máximo das peças iá Grial6nt6s, prolongando o ciclo de vida dos materiais e

reduzindo â nece$idade de descarte. Os reslduos inevitáveis devem ser encaminhados paÍa

daÍinrçlo rmbi.ntrtr.nt âd.quada, pÍeÍer€ncielmontô por mcio do Ieciclagom, col€ta

sustentável e descarte coÍtfdme nornas ambientais vigentes. Durat{e o processo de reíorma, a

empresa deve utilizar tintas e lraumos coÍt mêror teol dg composto§ tóxicos, garantindo

armazênamento e mânuseio seguro para eviiar contaminaçóês.

No que se refere ao @nsumo energético, recomêfldi+.se a utilizâÉo de tocÍPlogias

oficlgntes, como iluminaÉo LED de baixo consumo, diminuindo signiÍcativamente o gasto energético

e reduzindo impaclos indiretos sobre o meio âmbiefite Além disso, a contratada deve realizar lestes

e manuiençóes periódicas para evilar sobrecaÍgas, desperdícios e íalhas que possam resultar em

Alto Aleere
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consumo

comp.ometer a qualidade dã decoraÉo, equilibrando estética e sustentâbilidade.

Porfim, a adoÉo de boas práücás operacionais, como treinamento dâ equipe para mânejo

coneto dê Íêslduos e substâncias químicâ§, resp€ito às normas de 6egurançã € u§o de equipementos

que atendam aos padrões âmbientais, contribui para redlzir dânos e promover uma execuçáo

sustentável do projeto. Dessa íorma, a combinaçáo entre Íetorma sustentável, dealinação cor.êta

dê rea{du6 ê uao oficiente de eoergia garante que a decoraçáo natalina seia realizada de forma

ambientalmgnte rsponsável, minimizando impactos e p.omovendo práticas alinhâdas à3 diretíizes de

sústêntabilidade do MunicÍpio de Alto Àlegre do Pindaré.

. DECITRAÇÃO OE VIABILIDADE

As análíses iniciâis demonstraram que a contrãtaçáo da soluçâo aqui .eferida é viável e tecnicamente

indispeÍrsávê|. Poítânto, com base no que loi apresentado, podenos DEGIâR^R gue a contrataçáo

em qu6tão é PLÉllaMEllTE UÁVEL

coNcLUsÃo

Após avaliaÍ as altemativas, a recomendação é a reâlizâçáo de uma licitaçáo para

selecionar Íornecêdar. Essa altemativa peÍmite que o municípi'o tenha acesso a um leque maior de

opçôes, larântindo a qu3lidade, §egurança e pÍeço Çompetitivo.

Recomenda-se que a licitaçáo seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei

14.133/21, êstabelEendo critéíos ob.ietivos de seleçâo, como capãcidade técÍtica, preço, prazo de

êntrega e garantia dG produtos.

Além disso, é insoÍtante êstabelecêr dáusulas coltratuaÉ gue gaÍantam a @nformidade

com as normas de segurança e qualidade êstabelecidas.

I
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ANEXO II

i,llNUTA DO CONTRATO

ÍERito DE coNTRATo DE PRESTAÇÂo DE sERvlços ouE
ENTRE st CÊLEBRÂM o MUNlclPlo DE ÂLTo ALEGRE oo
ptNDARÉ, arRAvÉs oA suA PREFÊlruRA MUNICIPAL E A

ÉMPRESÁ NA FORMA AEAIXO:

O IIU lcíãO DE ALTO ALEGR€ DO PIT{DARÉ'IIIA, AIÍAVéC d8 8U8 PREFEITI'RA IruÍ{ICIPAL DE

ALYO ALEGRE OO Ptt{OARÉ- PrtUÂP/rrA, sêdiada na Av. Joào Xxlll, sN - Centro, Alto Alegre do

PindaÍe/MA, CNPJ No 01.612.83210001-21, neste ato represontado espedivamente pelo Preíeilo

Municipal sr. JOSÊ FRÂNC|NSÍE BENTo LU}IA, brasileiÍo, casado' portador da cédula de

ldenüdade RG no 0000065717937 SESP/MA e inscÍito no CPF sob o n' 467.294.103-53, residente e

domiciliâdo' n.!tr cid!d!, domrarú! denominada co TRATADA, nclttr Ío rlpretlntide p€lo(a)

Sr.(a) ................,...., poÍtado(a) da Caíteira de ldentidade no ...... .... ..., expêdida pela (o) " . "" " ,

e CPF no tendo em visla o que consta no Processo n" " - " " "---"
RESOLVEiI cêLbrar o presente Contrato decorÍente da liciteçáo na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO SRP NÔ. XXX/2025 - CPUPT'AÂP E dO PROCESSO AD]IIINISTRÂTIVO N'O 336/2025'

cúm tundem.nto da Lei no 14.133. de 1'de abÍildc 2021 e na Lri no 8 078' dê 1990 - Código de OêÍcea

do Consumidor, medlante as seguintes cláusulâs e condiçóesi

i. cúusuLA PR|MEIRA - oBJETo

'1.1. O obieto do presente TeÍmo de Conlrâto xxxrxxxxxrxÍxxxxrrrx, @nfo'me especificaçóes e

quántitatiio" ustabet"cidos no Editaldo Pregáo identificado no preâmbulo e na píoposta vencedora,

os quais integram este instrumento indep€ndente de tran§cdção'

1.2. OÉctiminaçào do obieto

N", ITEM

GONTRATO No xxrxxrPMAAP

PROCÉSSO No 336/2025

o'r

uNo --õõ.-T-úiiã,io--f-

l.{

U enoc #ktts-_-LA{LJ--
RIJB. t/V4 ,l"/-
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Ílzêr rrrrto mois

VALOR TOTAL ESTIÍI'ADO R$
N@ieia àxtcnà- aevea ser mencíonado quê

i constará em "dodrínênto âpen6o", devendo clmpatlbilizârse com aquela p.eústa no Têrmo dê Rêíerênciâ

nt8.

z. clÁusuu srcuNDA - vtcÊNcta

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contráo sêrá até 31 de Dezembro do ano em que o contrato
foi a$inado, podcndo seÍ proÍrogado conform€ artlgo 106, da Lei no 11133n021.

3. cúusuLA TERcEtRA - PREço

3.'1. O valor do pÍ.i€ntê Têrmo dc Contr€to é dê R§ ............(...............).
3.2. O cÍonograma de desembolso será realizado em uma única etapa, durante a vigência do contrato,
inciso ll do art. 141, da Lei Federal n' í4.133/21.
3.3. No valor acima estâo incluidas todas as despesas ordinárias direlas e indiretãs decorrentes dâ

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabâlhishs, previdenciários,

Íiscais e comer€iais incidentes, iaxa de adminastraçáo, frete, seguro e ouüos necessários ao

cumpriÍnênto intlgral do objeio da contraiaÉo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENÍÁRIA (ATt. 92, VIID

4.1. A! dêlpcrlr daconüniür dêsta contrataçâo !31áo progÍrmadas 6m dotâÇáo ofçãm.ntáÍi! própria,

prevista no orçanÉnto do Município, nâ classificaÉo abaixo:

xxx)«xxxx)6xuxx»ood)ooo«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxb(xxxxxr(xxrJnoomoo«xxxxxxxx

5. CúUSULA QUINÍA - PAGA!ilE TO (arL 92, V o Vl)

5.1.O pagamento ssrá Íeito pela Sectetaria respectiva, em moeda coneíte nacional, mediante
Transferência BancáÍia Eletrônica, direlo na Conta da Contratada e ocorerá aÉ no máximo de 30

(triniá) dlss apó! a liquk âçào do sêíviço prsltâdo, modiantê a apcsêttt.çào ds cortpêtêntê Note

Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deverá proiocolar na sede desta Prefeilura â solicitação de pagamento'

assinada e caÍimbada pelo Íepresentante legal da empresa em papel limbrado, contendo o no do
processo liÇitatório, as informaçôes para crédito em Gonta corrente como: nome ê númêro dÔ Bánco'

nome e número da Agência e número da conta. anexândo a Nota Fiscál devidamente atesta, emitda
sem reaun, om latrE bêm legível, Juntãmente com cópl8 do conlÍalo, ópia dã nota de empenho como

também â9 demais c€Ítidôes atualizadas: C€rtiíicâdo de Regularidade de SituaÉo do Fundo de

Garanlia do Tempo de Serviço - FGÍS, Cedidão de Débitos Trabalhistâs - CNDT, Certidào Negativa

de Débitojunto à Érevidênciâ Social- CND, CeÍtidáo Conjunta Negativa de Débitos Reletivos a Tributos

Federais é à Oivida Ativa da Uniâo, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brãsil e



av.rid. ,oão xxvm, s/N . c4nth
Âho aleSre d. Dind.Íé - xÀ, ctE 6
ÊÍ.rp.prüpottrRil.oh
llrrltdl.r'.rloriíile.nr.ov,bt
«!íDr: or,612.at2/ooot.inrr,,.i , ídrar nuíto rnoíJ

dâ Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidÕes negalivas de débitos expedidas por órgáos
das SecÍetarias de Fazenda do Eslâdo e do Municipio-
5.3. Como condição para AdminastaÉo ebtuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as
mevnas condiçiiês de habilitação;
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
equipâncnto brnêcido, câbendo-lhe saner queisqueÍ ineguláídãdes dêtêcdades qu€ndo de utilizaÇáo
do referido equipamento;
5.5. A nota fiscal/Íatura deveÍá ser emitida pela própda Contratâda, obrigatoriamente com o número
de inscriçáo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo notas
Íiscais/faturas emitidas Ç!m outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçóES (âú 92, V)

^ 
6.1. O preço cont'atado é Íixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alEraçôes contratueis rêger-§e-áo pela di6ciplina do aÍt. 124 I6eguintes da Lei no

14.'133. de 2021.
6-3. A CONTRAÍADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supre§sôê que Ee lizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial

Alto Alesre
do Pindãrê

atualizado do contrato.
6.4. As supÍ6§ó€s resultântes de acordo celigbrado entre as paÍtes conbatanies poderáro exceder o
limitc dê 25% (vinlê e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do contrato.

z. cúusut-l sÉttml - ENTREGÂ E REcEBtitEl{To Do otsJETo

7.1. O recebimento deflnitivo do obieto náo exclui a responsabilidade da Contratade pelos prejuízos

rêsultantês dâ incôíTÊlâ exêcução do contrato. A erírêgâ será eretuada na sédG dâ Prefsitura Municipâl

de Alto Àegre do Plndaré, localizada na Av. João yülll, S/N - Cento, Municipio Alb Alegrê do Pindare

- MA, CEP n'ô5-39&000, nas quanüdades estabelecida6 na (s) requi§Éo(õesyordem(ns) de

fomecimento emitâ(s) pelos órgãos municipais, coníorme suas demandas.

7.2 O! prôdulo! dâvaráo gêr rntrrgu.! no prszo máximo dc até 24 (vintê ê quatro) horas, contldoi do

Íecebimenlo da solicitaçáo, no horário de expediênte eíemo dc orgãos munidpeis, e nas localidade§
informadas na (s) Íequisição(ões) /ordem(ns) de fomecimento respeclavas.

7.3. A simplês enlrega do produto pelo foÍnecedor náo implica nâ suâ aceitação definitiva, o que

oconerá após a üstoda e coÍnprovaÉo da conÍormidade pelo Corpo Têcnico do MunicÍpio. logo seráo
recebldos:

a) PÍovisoriamente, a partir da entrega, para eêito da veÍiltcaÉo da coníormidade com as

êspedficaçóes constantes neste instrumenlo ê na proposta cohtraiada;

b) Deíinitivanente, após a veÍificaÉo da Çonformidade com as especificações constanles neste
inslÍumeflto e ns proposta contr8tade, e sua consequente aceitaÉo, que se dará em a1é 24 (vinte e
quatro) horas do rêcebimento provisório.

L
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7.3.1. Parô fins do disposto no item anleÍioÍ, caso o píazo acima não soja observado, o recêbimento

definitivo dos produtos consistiÉ no atesto da nole íiscâl/Íatura, pelo gestor/fiscal do conlralo, nos

termos esiabelecidos neste instrumento. após veriílcada a conlormidade do produto.

7-3.2. Se houvâÍ effo na nota íissal/Íãtura, ou qualquêÍ outra circun6tânçia que dêsaprgve o seu

recebimenio deínitivo, o mesmo ficâÍá pendente e o pagamento suspenso, náo podendo a contÉtada

interromper a execuÇão do contrato até o saneamento das lrregularidades.

7.3.3. Durante o periodo em que o recebimento definitivo estiver pendenle e o pagamento suspenso

por qJlpa da contratada, não incidirá sobre o Municipio contíatante quaisquer ônus' inclusive

íinancêiro.

7.4. No Íomêcirneflto (b obieto de\rcráo sôÍ obedeci.râ§ as erigêflcia§ e noÍÍnas dê conservaÉo, de

transporte e de comêrcializaçáo, anstituldas pelas Agências e Ôrgáos Oficiab rêguladoÍes e/ou

fiscalizadores.

7.5. Nâo !êráo aa8itos objêto§ que eslgam divorgente3 daqueler especifcados neslê Termo de

ReÍerência ou que apresênte qualquer espécie de avaria ou violaçáo.

7.6. O recebimento dêÍinitivo dos objetos, náo exclui a respongabilidade da contratada quanto aos

vícios oclltos, ou seja, só maniÍestados quando da sua normal utilizaçáo pela Contatar e, nos termos

do Codigo de Doí!€. do CqnsumidoÍ (Lei no 8.078/90)

7.7. Os produtos Íornacidos em d6scordo com o estipulado ne§tê Proieto Básico, no inslÍumento

convocatoÍio e na propoeta vencêdora ou quê se apíesêntêm impóprio6 para u30' serào rejeitados

totalmente pelâ AdminisúaÉo.

7.7.1, O fom!ÇqdoÍ M otÍúrdo s cubstituk no prazo dq rté 24 (vinta 6 ql.ts) hors!, a @ntar do

recebimerto da notiÍicáçào expedida pelo MunicÍpio, independente da aplicaçao dâs penalidades

cabiveis e sem quaisquer ônus para a CONTRATANTÊ, os prodúos que venham a ser recusados'

s. cLAÚsuLA CTT VA - Fl§C^LlZ çÃO

8.1. A execuÉo dos serviços será Íormalizada poÍ iniemédio da expedigáo de competente Ordem de

Serviços, obedecida a seguinte sistemáüca pela CONTMÍADA:
I - Aprovaçao do orçariento pelo Íiscal do contrato da Prefeitura Municipal de Alto AlegÍe do

PinderHt{A:

ll - Encaminhamento da Ordem de Compra à CONTRATADA a fim de que, a partir do recebimento

execute os serviços;

lll - Aplicar e uiilizar na execução dos serviços, dêsde que, todas 8s partes envolvida§ concordem;

lV - EÍnissão de Nota Fiscál (NÊ) pela CONTMIADA e encâmlnhamênto da mêsma ao Íiscal dê

contralo para que íaça a avaliaçâo dog serviços prestados e procêda o êncaminhamenio da Nota Fiscál

para pagamento junto à unidade contábil-íinenceira da PreÍeitura de Alto Alegre do Pindarél

Alto Aleere
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9. cúusulA NoNA-oBRtcaçôEs DA CoNTMTANTE E DA CoNTRATADA (aÉ.92, xlv, xvl,
xvll, X, Xl ê XIV).

9.1. As obrigaçôês da CONTRATANÍE e dâ CONTRATADA sâo equelas previstas no TERIIO DE
REFERE CN -ANEXO I,

í0. clÁusuLA DÉcrMA- sANÇóES aD |N|SÍRATIVAS (aí. 92, XIV).

10.1 . Comctü infraÉo rdministrativ. noE tümos da Li no 14.133/21 , dê 202'l a ConFatãd. quê:
'10.1.'l.lnexecuçáo totâl ou parcialríente qualquer das obngaÉes âssumidas em decoÍréncia dâ
contratação;
10.'1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar ne execuçáo do coniÍato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. ComêteÍ lÍ.irdc liical:
10.1.6. Não manüver â pÍopo6ta-
10.2. Â Contratada que cometer qualquer das iníraçóes di§diminadas no subiiem ecima ficará suieita,

sem prêjuízo da Íêsponsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
'10.2.1. Advertência por fattas l6ves, assim entendidas aquelas que náo acanetem preiuízos

sig nificaüvos pare â Contratante:
'10.3. Multa moÍeóíia dê 0,3% (zero vlÍgula três po. cênto) poÍ di8 d" âtÍeso ialu.üfrcado lobre o valor
da parcela inadimplila, atê e data do eÍetivo inadimplemento, observando o limitc de 30 (trinta) dias;
10.3.'t. Multa coÍnpensatória de l0% (dez Por cento) sob.e o valor total do cortrato, no caso de
inexecução total do obietoi
10.3.2. Em caso de inexec!Éo parc.ial, a multa compensalória, no mesmo pe.centual do subitem
acima, 6erá aplicada de Íoímã propoícional à obrigaçâo inadimplida;
10.3.3. Suspênsáo dc licitsr e impedimênto de confatar com o órgáo' cfitidadê ou unidade

administrativa @ qual a Administraçào Pública opera e atua concretamente, pêlo prazo de até dois
ânos;
10.3.4. lmpedimento de liciiaÍ e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindârê/MA com o
consequente descÍedenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PreÍeituÍã Municipal de Alto

Alêgre do PindE íMA pêlo pr.zo de até cinco anoa:
to.ã.s. DectaraÉo ae inidoneidade paÍa licitar ou cülÍataÍ com a AdminislÍÉção Pública, enquanto
perduÍarem os moiivos deteÍminahtes da punjçâo ou até que seia promovida a roabilitaÉo perante a
própÍia autoridade que aplicou a penalidade, que §erá concedida sempre que a Contratada ressarcir

a Conlratante pelos prejuízos causados;
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades dâ Lei no 14.133, de 2021, a Contratada que:

í0.4.1. Trnhâ sotrido oondÊnsçâo dríinitivâ por praticâr, por mcio dolo6or, fÍeudÜ Í§cel no

rêcolhimento de qualsquer üibutos;
10.4.2. Tenha praticado âtos illc.ltos visando a Írustrar os obietivos da licitação:
10.4.3. DemonstÍe náo possuir idoneidade para contratar com a AdministraÉo em virtude de atos

ilícitos praticados.
10.5. A aplicaçáo de qualqueÍ das penalidades prevbtas reâlizar-seá em processo administrativo que

â$egurará o contradilóío e a smPla dctssa à Contrstada, observandq'§e o plocedimênto prcviglo na

Lei n'14.133. de 202'1.
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaÍá em con§ideraçáo a gíavidade da

conduta do inlratoÍ, o caráter educâtivo da penâ, bem como o dano causado à AdministÍâÇão,

observado o principio da proporcionâlidade.
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10.7. As pênalidades seÍão obrigatoriamente regist adas no Sistema de Cadastro Pl'óprio da PreÍeitura
Municipalde Afto Alegre do PindaÍé/MA.

lí. cúusuLA DÉct A PRIMEIRÂ - EXTINçÃO CONTRAÍUAL (art 92, XIX)

'11.1. O pÍesente Termo de ContÍato poderá seÍ re§cindido nas hipôteses previstas nos ans. 137,

138 e í39 da Lei ho 14.133, de 2021, com as consequênciâs indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prêtrJizo das sançóes aplicávêis.
1 1 .2. É admrsslvel a fusâo, clsáo ou incorporaÉo dâ contratada com/em out€ pessoa jurldicâ, desde
que sejam oblervadoc pcle nova pessoa jurldlca todo6 06 requisitos dê hábilitaÉo ôxDidos n6licitaçào
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do conlÍato; náo haja prejulzo à execuÉo
do objeto pacluado e h4â a anuência expressa da AdÍnini§tração à coíltinuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisáo contratual seÍão formalmente motivados, assegurando-se à

^ 
CONTRATAOA o diÍeito à pÍévia e ampla defêsa.
11ií A CONTRATADA reconhece os diÍeitos da CONTRATANTE €m caso de reGcisâo

âdministrativa prrvi6Es nos ans. '137, 138 e 139 da Lei n" 14.133, dê 2021.
11.5- O termo de rescisáo seÍá precedido de Relatório indicâüvo dos segúintes aspectos,
o caso:
11.5.'1. Balançô dos êventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. RelaÉo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
11 .5,3. lndenizâçôes c multas.

12. cLÁusuLA DÉctira SEGUNDA - vEoaçoES

12.'1. Ê vedado à CONÍMTADA:
12.1.1. CaucionaÍ ([J dúlzát elte Termo de Confa(o para quelquer opersçáo finencelrs;
12.1.2. lnterÍompeÍ a execuçào cütrâtuãl sob alegaçáo de inadimplemento por paÍte da

CONTRATANTE, salvo nos casos pÍevistos em lei.
1 2. 1 .3. A Subconúatação total, sendo permitido eté o limite de 3OoÁ, após consulta a CONTRATAN TE

conÍorme

13.1. Os câsos omissos serão decididos pela CoNTRATÂNTE, segundo as disposiçó€s contidâs na

Lei n. 14.133, de 2021 e dêmais normas gerai§ dê licitaçôes ê contratos âdminisirâtivos e.

subsidiariamente, segundo a§ disposições contidas na Lei no 8.078, de 't 990 - código de Defesa do

Conglmidor - e norma3 c princlpios gorais do§ contratos.

'14. cLÁusuLA DÉctMA oUARTA - PuBLlcAçÃo

1,1.'1. lncumbirá à CONTRATANTE providênciâr r publiceçto dêstc inltlumênlo, poí rltrato, no

Diário Oíicialdo Municlpio e disponibilizar no Portal Nacionâl de Compras PÚblicas, no prazo previsto

no art. 94, I da Lei n' 1 4.133 , de 2021 .

't3. cúusulA DÉcllúA rERcElRÂ - Dos cAsos oMls§os.

15. cúusuu oÉctrm eutNTA - FoRo
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15.1. Fica êleito o Foro da ComaÍca de Santa Luziâ, para dirimir os litlgios que decorrerem da execuÉo
deste Termo de Contrato que não pudêrem ser compostos pela conciliação, cgnforme art. 92, § 1", dâ
Lei no 14.133/21.

Para lirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoi lavrado em kês (três) vias de

igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídico§ efeitos, que,

depois ds lido ê âchâdo 6m ordem, vai assinado pelas çgntreêntes.

Responsável legal da CONTRATÂNTE

Responsável legãl da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CPF:

CPFI

Alto Aleqre do PindarelMA, ...-.
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PREGÃO ELETRÔNICO N. xxx/xxxx - CPUPMAAP

aNEXO t

"MooELo DE DÉCLARAçÃo"

llmo. Sr.

Prcgoeiro

PÍefeitura Municipá ê Atto Alêgrê do PindarértlA

DEC' AR/ÀÇÁO COTUUNTA

LicitaÉo: PREGÃO ELETRÔNICO N' )oodxD« - CPL/PMAAP.

Prczado Scnhgr,

A enprqs€ ......, iÍrscritâ no CNPJ n". ..........., por intermédio de

s€u rrpÍ.lmtanb hgd o (a) S(a).,,.,...,......... ....., portador (a) da Cl no..,.. . .. . .. . .

e do CPF no......................., DECLÂRÂ, sob as sançóes adminÉtretivas cabíwi8 ê sob as penas da

lei, em especial o art. 299 do Côdigo Penal Brasil€iro, que:

1) QutÍllo a inexiúÔnci8 d! faio impêditivo de licit.Í; nos torm6 do iliílo 15ô, incilo lV,

da Lei Fede€l n.' 14.133,12'1, que até a prêseÍte dÊta nênhum lato ocorÍeu que a inabilite a paÍticipar

do PREGÂO em epígrafe, e que contra ela náo existe nenhum pêdido de falência ou concordata

Declara, outrossim, clnhecer na lntegra o Editale quê se submete a todos os §êus termos-

a) Oêclere ainda, nos tcÍmos da Lei Fêdêral n.o 14.133/21, que náo po§sui em seu quadro

Íuncional seNidor público ou dirigenE de órgão ou enüdade contrâtânte ou responsável pela licitagào'

§) Dodsrá t mbêm, not i6rmo6 ds L6i FádeÍ81 n." 1,4j33n1' que nÕo incidt em 3ues

hipótesês vcdadas.
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c)Declara ainda, para fins do dispo§to na Lei Federal '14.í3321, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menoÍ de dezoito anos em trabalho notumo,

pêrigoso ou insalubÍe e não emprega menor dê dêzesseis ânos, salvo na condiÉo de aprendaz

2) Quanlo à elaboraçáo indêpendente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaboÍada de maneirâ independente (pelo licitante), e que o

conteúdo dâ pDposla anexa náo toi, nq todo ou em pa.te, dieta ou indiratamontg' infomado a'

discutido com ou recebido de qualquer outro paÍlicipante potencial ou de Íato da (identificaçáo da

licitaçáo). por quâlquer meio ou por qualquer pessoai

b) A hbnçâo de âprêsrntar I prop6tra anexa nâo íoi inÍoÍmlda !, discutido coín ou

recebido dc quahu€r outro parlicipante potencialou de fato dâ (identiíicação dâ licitação), poÍ qualquer

meio ou por quahuer Pes§oai

c) Otê íáo tentor, por quáhuer Ínêio cü por qualquêí pêssoa, iírarir nâ decisão de

qualquer outro participanle potencisl ou de Íato da (identifiGâÉo da licitagáo) quanto a participar ou

náo da referida licíaçào;

d) Quâ o c-ontêlldo da propostá aÍtexa nâo será, no lodo ou rm paÍic, diíeta ou

indiretamente. comunicado a ou discuiido com qualquer oúro paÍticipante pot.ncial ou de fato da

(identificaçáo da li:itaÉo) ântes da adiudicaÉo do objeto da reÍetida licilaÉo:

e) QrÉ o conGúdo dâ pÍopo§tâ anelâ náo roi, no todo ou êm pâÍlê, dlÍôtâ ou lndlÍêtâmente'

inÍormado a, discutido com ou recebióo de quâlquer integrante de (órgáo licitante) antes da aberturâ

oÍicial das propostas;

0 Oue está pl€rEmente ciente do trs e da eÍensão dêst8 dadarsÉo e que d€tám plenos

poderes e inÍormaçôes para frrmá-la.

Local e data

Nomc e assinatura do representante bgal

[Obsevaçáo: em caso atumativo, assinalaÍ a ressalva acíma - Esta declaraçáo deverá ser emitida

em papel gue identifíque o Órgáo (ou emryesa) em''s§or

*

U
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PROCESSO t{.o 336t?025

Rcqu.Ísntg: Secreiaria Municipal de Culturâ.

Assunto: Dirâito Administrativo. Minuta de êditâl de Prêgão Eletrônico. Cantratação dê
êmprôsa pâra Rsformâ e Aluguel dâs dêcorâçõês natalinas para o ano de 2025. Favorável.

PARECER JURÍDrco N" 34012025

Para rnelhor compreensão didática, esie paÍecer divide-se em Relatório, Análise da
Demandâ, Disposítivo e Encaminhamento.

RELATôRro

Trata-se dê pÍocesso administrativo que tem como finalidade a Contratação de
empresa para ReÍorma e Aluguel das dêcoraç6es natalinâs para o ano de 2025, mediante
licitação pública, nâ modalidadê prêgão, êm sua forma êletÍônica, conforme justificativa e
esDecificacôes consiantes do Termo de Referênciâ e seus anexos.

Dê rêlevante, cumprê destacar que consta nos autos, os seguintes documentosi

l) Documento dê fomalizaçáo da demanda;
ll) Despscho Eficaminhamento para Pesgu,ba de Meícàdo paru §rbsrd,ar a
alaboraçào de Estudo Técnico Prelíminar:
t) Pesquísa de mercado com cotaçôês de preços:

lv) Estudo T6cnico Proliminar:
v) Tomo de RefeÉncia;
Vl) Autüização;
v ) Novo Despad?p do Sêúor de Pesgu,sa dê Mercado;
VII) oespacho do Setor Cantàbil;
lX) Dêspacho do Agonte de CaríÍata@es;

Por fim, vêrifica-se que o Agentê de Contrataçôês juntou aos autos minuta dê

de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer iuridico

desla Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no 14.1

t >- -/
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É o brsv6 ralatôrio.

r' A ÁLISE DA oEMAItoA:

í. Consideracões lniciais:

O presente parecer tem como objetivo ânalisar o Edital de LicitaÉo na modalidade

pregáo eletrônico referente à contrataçáo de empresa especializada para fomecimento de

livros didáticos com a llnalidade de atender as necessidades do Munlcípio de Alto Alegre do

Pindará/MA, considerando as disposiçõês corúida§ flâ Lêi 14.1332021, que êstabêlece as

novas noÍrnas g€rais de licitâçÕ€s e conlratos edminisltativos.

Tratr-sc dâ um ato ínsito à fass pr€parâtória da licitaÉo, cuio fundamonto êstá

pÍovisto no aí. 53 da Lal n' 14,13Y2O21:

M. Ír3. Ao frnal da fase pepantóia, a pÍocêssâ licitatótio seguitá paíê o ôrgáo de

sssersoíürrorrto .lürídco da A&ai,ri§Úgç'áo, que redízaá @oda üévb de legalidede
nlÉ,dierlle andiso jurldicà da contrataçâo.
1' ,L rtabo.açào b NÉestinídco, o ór9éo da ts§s'srrltloí|(J. iutldico da Ad.rinisltêçâo
daveÊ:
I " apt,ciêt o píocÉsso li(,itat&fu únbÍíte c,i6tos obroaÀo§ ptéfus de abfuiçáo *
píioíida<re:
ll - Êdigir stla menile§eçào dn *rv,rag€íú §il,pb§ o cor}preêrsíw, e de tono clera e
objetiva: con arysciaçáo de lodos os elearenúo§ ,ird.ipersáveis à cnnlrateçáo e com

,rpos&áo dor p"ssrrposros b ícÍo e & ffi M@ en @n§i<b@ na aoál * itnd,cs:
2'(VETADO).
3i E,@npdt a itstr.tçro do p.oce§§o §oô os ,§p€aro§ té.J'ln e irldico' a auto.idadê
detanninaá a divulgaçéo do edkal de licitaç,êo canÍorne disposto no aft. 54.

1' Na íol,,a dc§6 àrligo, o ótgão dd âsso8§otsnDrrto iutbi@ d6 Adninilrhaçáp tanbém
@alizara cont.olo ptévio de legalidade de cc,tfuções drirBtas' âcordo§, ÍÚmos de

cooporrçro, corll,Únb§, ar.rsto, ade-s6s a 6Íar de ,rgÚdlo dt prBço§, o{rtro8 lnsln monÚos

coro6naros ê de s6us tormos ádú'vos.
5" édrsporsárd a crârsrrurrdba d§ hipa{ê§.9 prevíe,,ante dalin,dâs om otg da autotidâdê
jutidica náxina Çtlnpetente, que deveá consideftt o baíxo \alot. a boixa complexidade da

cofitrataçáo, à entÊga ilodíota b fur, N a iúlizaç.âo de minutas dê diteis a itstw,Éntos
de caníalo. conÃnio ou ot{ros sru§tes prgviamente padtunizados pêlo ótgáo de

assoasolEmotrÍo ruddico.

PROC,
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Josá Anacleto êxtrai as seguintes deduçôes

sobre o ob,iêto dê análise da Assessoria Jurídica:

fr parccet jurídico é instrumento de controlo previo de legalidade. (ad. 53, caput- A
mdnlÍssteçâo ju dica deva wÍs6r sobts lodo o procasso lícilâlótia, e não epgnas sobía a
fiínuta do instrumenlo convocâtótío. Assim, todos os e/emeraos lrdispên sávêis à cantrataçáo
devetu sor avõliados (aú. 53, $1". ). Sáo els,'lotíos indtsponsâ]'?.is à conlrawio, dente
outro§. í os rsqu,§íos ,ormai§; (li) o estudo técnico preliminar: (lll) o tonno da rof.rência: (iv)
o prcjelo báSho (v) ô oryanenta ast nàtiw, (vil a aÍetção dos Íequísítos de validade dos aúos

adminisfldtiws praticâdost o (vi à qualidade da ínotivaçào o das judifitativds ápl'seriâdâs
,o píocgsso. A aprêôiação dgsles eÍementos indisponsáveis nào * daá sob o aspeclo
téchico, màs táo só ents ju dica'.

Gomo sa podÉ ob3srvar do dispositivo legal gupra, o çütÍqlô prévio de l€galidade

se dá êm função do exêrcício da competência da análise juridisa da futura contratagão, não

abÍangendo, prtanto, os dêmâis aspectos envolvidos, como os de natureza lécnica,

mercadológica ou de conveniência ê oportunidadê. Ém relação a êsses, êvêntuais

âpontâmêntos d€conem da imbricação com questô€s juridicas, nâ foma do Enunciado BPC

no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enu6cídda BPC n6 l:

A ôaãiíústdçáo consülüva quo adenÍw que§Ao jutldiça cafi patenaial de slgnifrcatívo rcllexo

^ 
êm aspeçto técaico deve çontet justiÍicativa da necessidade de fazé-lo, evitanda-se
posic,É,naftÉnÍots conê[asivoa sobrB Íemas nág jurtdico§, ,ais como os Íécrricos,
adminishatiws au da conveniência ou opoúundade, pcdendo-se, poám, sobre eslas emitir
opiniáa ou fomulaÍ rccomendeções, desde que eníatiaando d caÉle, discricírnáría de seu
acatameõto.

Posto isto, â prÊs6ntê manirôstâção náo ss vinculârá áos aspoctos técnicos

envolvidós no ôbjgtÕ/sêrviço sôllcitadô pôlo ôrgão d6Ínârdânté, mãs àos á6pêeto6 iurÍdiêós

intrínsâcos âo procadimento, motivo pslo qual os documantos âprúsântados no prasantê

Memorando torâo sêus conteúdos considerados como vsrossímeis, ssm prejuízo dê âpurâçâo

de eventual íesponsabilidadê caso não reflitam no rêal atêndimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legali

se dá êm funÉo do exeícício da compêtência da análise jurídicâ dâ futura

t



mercádológica ou de mnveniência e oportunidadê.

De outro lado, cabe esclarecer que nâo é pâpel do órgáo de assêssoramento

juridico exercêr a auditoria quanto à competôncia de cada âgente público para a pÉtica de

atos administrativos, nêm de atos já prâticados. lncumbê, isto sim, a cada um dêstês observaí

se os seus atos êstâo dêntro do sêu €spêctro dc compêtáncias.

De Íato, prssum6-ss qus as especificaçôos técnicas c-ontidas no pr6sênt9 processo,

inclusive quanto ao dôialhamônto do obj€to da contralaÉo, suas caracterí8ticíls, rsquisitos e

avaliãçao do prsço esümado, tenham sido regulârmênte detsÍminadas p€lo setor competente

do órgáo, com bâse 6m parâmetros técnicos obiativos, para a melhor consecüção do interesse

público. O mesmo ss prêssupõe em relâÉo ao exercicio da competência discricionária pelo

órgão assessorado, cujas decisôês devem ser motivadas nos aulos.

De outm lado, cabc esclaíêceÍ que náo Ô papol do ôr9âo da assessoramento

jurídico êxercer a auditods quanto à compctância de cada agente público paÍa a práüca de

âlos âdministralivos, nêm dê âtos.,á prâticâdos. lncumbo, isio sim, a cadâ um dsstos observar

sê os 8êu§ atos ê§tão dontro do s€u ospectfo de compêtÔncias.

Finalmênte, deve-se saliêntar que, caso sêia nêcessário, dêtorminadas

observaçôês são Íeitas sôm cârátêr vinculativo, mas em pÍol da segurança da própria

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedadê que lhe é

conferida pêla lêi, avâliar e acataÍ, ou não, tâis ponderaçóês. Não obstante, caso seja

imp€râüvo, as quest6ês l€lacionâdâs à legalidadê seráo âpontâdas pára fins de sua coÍÍêção'

Assim, quando for o câso, o seguimento do proêêsso sem a obseÍvância destês apontamsntos

será dô rôsponsabilidadê êxclusiva da Administraçáo.

2. Fund.m.ntâclo

Preliíninârmênte,

seguintes documêntos:

rêgisra-se que o processo se enmntra, até a prê§ente data, com os

fr
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- Oficjo de Formalização de Demanda;
- Éstudo Técnico PreliminaÍ
- Termô de Ref€rência
- Dêspacho do Setor de Cotação de Prêços;
- Oôcumêntos orçamentários;
- Oespacho do Agente de Conkataçôês:
- Minuta de Edital e anexos;

Tais documêntos fâzêm parÍô do ds chamâdâ fase píêpàÍátória da licitaçáo,

devendo, portanto, observar, na medida do possívê|, o ârt- 18, caput, da Lei n' 14.'133/2021:

Atl. 1 8. A h8 prmaraÚia do ptÍ,.'f'$w lícíúótb é ça,?,clorizada gelo plsoakmeoto e dovo
conÍ€,tiUlizar-se cofi o plara do contÍatações anual de que hata o iod§Ú Vll do capd do aí|.
l? dosta Lei, somc{o qw olabolrgdg, a @fi a§ lei6 aosment*ba, hm .$mo al,odat loala§

ss corsidêraçóê§ táfiicaq fieÍcàdológlcas e de gastào quo po&m inteúedr ne contraÍaçáo,

çaÍt lccnddo$
, -' a doscnçáo da noce§srdade da caÍ,rataçâo fudafientada qn a§l,do técnico preliminar
guô G.racív,.zo o ínttí"§§s pJaico cnwlvido;
ll - a Moiçh do otielo paía o aíehdtnerrto da noce§§irádo, por ms'o de tetíto do Bteréncia
anteprefiíp, prÚcto bát*p ou proi.to execgliw, crntodne o ca§p;
llt - a únl0Ào das @nd fies de exocuçÁo e pagane,lto, das gaÉndas exlgidas e orlaíadas
I dêt cffdrçõ9§ dâ.gcg&ir,"nÍo;
lV - o oqameúo eúrnado, com as composiÇõê§ do§ pt",çoê udizados N@ êua tofinaçáo;
V - e eleba,"çáo e adibl de licjteçâo:
Vt - a daboraçáo de dinula de contíato, quanb reco3sánia, ql,ê co,srará obtígêbtidtuente
cgtíto oncxo do edila! do lk ilaçÁo;
Vlt - o Êgins de tg/nêclirenlo de bens, de $estsçáo de sen/iça§ ou dQ execuçÁo de obras e
6e!v4p§ de gr8É,nhetia, observado§ À§ porenoriaÀt de e@nomia da aê@la:
vtlt - à nodêlidadê dê licítaçáo, o ctttétio deilgamenb, o noda dê d#lta e a ddoquaçáo e

efrçiôntia da foÍna de combinacáo de§ses pardmet qr, parâ o§ frhs de soloçáo d, propo§ta

âpla a gê@ o Ésrrttado de çgntdtaçào ínais vdnltiofi pa,ê e ,dninistt8,çáo PÚUlca

corrsidaôdo todo o dcb de vida do úieto:
tx - a n:r/tiv,(;do citqrnstanciada das @,,dições do edttat, tais @ o iusn'frcativa de êxilrêôcids
de quabfrciçáo técnica, medíante indicilâo dá,s parcolas de maior tdaváhcia técnicê ou valor

Wrinativ<i ao *ieto, e ds quetincoçÃo eÓnÜnic+:ftiêncêia, ilgüfrcaliva do§ ct'lénc!§ ds

l,r?ntusfÂo e iulgsoonto das Yoposlas téçrricas, nas licitações @m iulgêmenb @' melhor
técnia ou técnhe e pftço, a iusdncahvs dàs têgÍas rEúlaêtúê§ à pabipdçáo de enpresds
qú c,.núrcio;
X - á arábo dos nisoês que passam dnp@lBtor o $@r§ da klaçâo e a boa exêcução
contotual;
Xt - a $alivaçáo §{,bÍe o l!ÉnÍretio ú dh^rtg€,çáo do uÍ,lneoto da licil€q.óo ob§,a ado o ai'
24 desta Loí

Analisafldô os documêntos quê cômpõô a instrução do píocêssÔ dê contratação,

constala.se a pr83ênça da definiçáo do obieto e das iustificativas para a sua confataÉo, a

aulorização da Autoridade Compeiente para a instauÍaÉo do proces§o dê contÍaiaÉo,

Âv.nid. ro:o xxvnl, sA - C€ntrc

estudo técnico preliminar, a pêsquisa mercadológicâ, a previsão de dotação orçamentá
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pregoeiro e da equipe dê apoio, a uta dotermo da

Edatal.

Desta brma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mÍnimas legais, ficando evidenciada a

soluÉo mais adequada para aiendimento da necessidade pública. E, nos teÍmos

âpresentâdos nâjustificâtiva de contrâtação, rssta evidente a sua nêc€ssidade, tendo êm vista

que a Contrat çáo dc empresa para Relorma o Alugusl das docoraçôrs natalltâs parâ o

ano do 2025 s€ constitui nêcegsidadê êulturâl do muni6ípiô.

^ AdBmais, rêgistía-sa a inôxistôncia do plano anual de contrataÉês nesl,a

Secrêtaria, o qu6 preiudicâ a anális€ de compatibilidade da contrataÉo @m o reÍsrido plano,

em que pese náo se tratar de ato obrigatóío para a rêalização do certâme, uma vez que, o

inciso Vll, do artigo 12 da NLLC, afere a íâcultatividade da elaborà9ão do plano anual de

contrataçõ€s, in finê:

Atí 12. lb píocessa licitatóio, obsotuar-se4 o §gui,l.le: Vll ' a Núir de docunentos dê
ftl/rr/.diraçéo do doÍtenda§, os ó19â06 @@rr§ár,rr§ pelo planeianento do cade onte
fede'/,iw podeào, na ío,fia de rcgL,lamenlo, elaboÉt ono de cantdaçóes anuê|, com o
oticli,o do n,aknalizsr as oorÍrer8@6§ dot ór!úo§ e o,ffadoa @b 6ua @mpaléftcia, gdtunttr
o alinhameÍ,to cofi o seu planoiêfiento estmlâgic,o e sübsktiar a daboraÇÂo das rcspoclrvas
lei6 otçoiÚntódes.

Seguindo a análisê, veriíca-s€ quê o tôrmo dê refêrência elaborado a pârtir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objêto, justificâtiva' prazo

de êntlegs e condições de execuçfu, condlçôes de pagamenio, obrigaçôês dâ Contratante e

de Contratada, fucâlizâç&, êÍinção do contrato s sanÉos aplkÉrclr, conte.|do, por

cons6guintê, todos oB 6lamantos oÍigidos p€lo inciso Xlll do artigo 6o dâ Lsi n' 14.13312021,

que assim dêtermina:

An. e Pdn os ,ins dêsta lê/i, constdgíam-sêl )O< l ' lemo da @fotênciê: docu.,,ento
necêssátio pdía a @l@o do àorrs e sauço§, qaÉ deve conler os @guinles Pt,ráfiàl7os
e ele,,9,,tto,s desctitiws:
4 Defnçáo do objelo, íncruído§ sra aâtuEza, os qu&titâti1,os' o pra.o do @nlLalo a, sà íot
o crso, 6 pos§ô,ldáde de sua panrogalÃo:
b) Fúddmenbçéo dâ cory'.Éldção, que con§isle na @teí6r1cià 8o§ oíudos tácn,'cos

proliminarcs coréspondentes ou, quando não foa possíve, divoígár gsse§ esÍudos,
dds paúês que não coitiverom inÍomaçóe sigilosas;
c) Dosctiçéo de soluçào como uh lodo, consideôdo todo o ciclo de vida do
d) Requisitos do çontratação;

t \-/
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o) ndalo dg oxec,uçéo do otiolo, que corsiste /,e defrniçào de cofiio o contaato deve.á
p.odnzir os íesúnado§ píeÍend,Uos desde o seu ihlçio êté o seu enceÍarnonto;
í) ttlcdob de gastáo do c@ttrôlo, quo &screr/g @np a erecuçfu do obhb stôtá a@rrpanhada
e frscalizddà Nlo óqeo ou entidado;
g) Crilétíw de mediçao e do pagamanto;
h) Fodta e citérios de seleção do Íomêcedot:
0 edimaüvos do valoí da çgnlrataçáo, acofipanhada§ dos prqos uniáóos rcferciciai.s, das
mem*iês do célcllo e do§ documo,ríos que ,he dáo supg,fte, cam os paémetrc.s utilizàdos
paía a úlançáo dot ptqos ê parE o§ íEfpectvas cáculos. que &wm @aslat de d(xurÍrqnto
seqarado e classlfr cado;
j) Adequ oçào orçêmenlána.

Por sua vez, o estudo têcnico preliminar apresêntado nos autos possuem os

seguintes êlêmênlos: definiÉô do objelo, necessidade de conFâtação e iu§tificativa,

cspêcifrcaÉo tócnica ê quantitativo do obioto, alinhamento ao pleno institJcional' requisitos

de h3bilitâÉo, obrigaçõss mínimá§ do fomôcedor, êsümaliva dê prúço§' rôsultados

prêtondidos, riscos 6 dêclâração de viebilidede, porlanto, 6ncontra-33 6m psríaita harmoniã

âo míniÍTro 6xigido €m l€i e di§po,§to no §ío e inci§o§ do aítigo 18 dâ NLLC, s€náo vsjamosi

Att. 1E. t...1 § 10 O ostudo técnico pÍeliminar a que se ,slbre o ,1',ciso , do capul destê aftigo
dewrá wid ciat o ptotlema a sÊr /Êsorvido ê â §ua ftrelt@t @l.4reo, de nodo s peinitir a
evaliação da viaÚhtdada técnica o ecandmica da çantrataçÁo, I tpnlon o§ seguiÍlÍes
oígt errbs:
/ - Descr4Éo da nece§§idade da c.,ntÍ€taçlÍj., @nsiderado o ptoble',a a ser E§o,vdo §ob a

pe.§qo(liw tu lnl€,.€e§E Pft @:
tl - Deoto/lsltdçéo da Neviêáo da conlalaçào rP platq de confialaç&s anual, sempre que

olaà(,Ido, dê n odo a indkar o sêu alinhaÍretúo @rn o plêneianteolo da Adnini§t a§'áo;

l - Rêquisitos da çont atação:
lV - É§irnrdvas das quantidados pqa a ca'l,tâtaçÁo, d@rtwohaâa d8 noÍt Úias ds cálculo
ê dos óc@9rtos qúe lhes dáo suryfte, que considarem intedêped6nc,ã§ co,n oulras
C,,],Íiaá,çàes. ds ndo á po§§ibrnat eco/,o/r,râ de e§cart;
V - LevantarnoÍtlo de mqcado, qus cot§sê na análi§4- das alE,iÉbvas po§sive,s o

i(,süncrfvs técn c, o ocorót ica d, e§cof,a do üpo da 8o*r9áo a @/rÜEtat:
'Vt - Estimativa do valor da coilrataçào, acornqanhdda dos ptêoos unitários rcfe@'}ciais, das

rÍ,êrnóai8s de cá/qr,o c dos d@umsnill,.s que lt§ dáo suporlo, qb @nâo coasliaÍ do anoxo
cles§fcado, se a Admin istrêçfu optar por rr€,seívar o sgu s9lo dé a c@cluôão da licitaçáo;

vtl - @ da soruçáo @íb tm todr,. Ílduti.e dss at&ÉraÚ§ ,E Ecirtâdâs â
msnar&rgáo e â es§islércia técnica, quaúo Íot o caso:
Vlll - jt l,frcotiyas p.r, o prlcdtmrab d, ,ráo dt @fil,'*P;
lx - befi:rrnsiativo dos têsult'dos Dretêndtdos em teflp,s de aaslonicidado I de melhor

a$owitafionlo dos íecu6os hufirnos, nsieriais o fmsrcairos di5po.rl6i§;
* - Paidôncias a soom adotadas pafa Adninis açáo proviaÍrente à celobrâção do Çontrato'

inclusivo q)$nto à ca,Éeilação do 9oítidoíê6 or dê o,l,,l.egados pd,"a h§calhaçáo ê ge§tdo

contau.lat
Xl - Coíaralaçôes co,7eiâtts a/ou 4l,laldoqaodêtúo§
ru - Doscúo dê posslveis npactos amblontais e /.espeoÍrvas nodídas müAadoías'

inclutdos aequisilos de bdixo consumo de ahetgld e do ouLo§ rEcl./,sos. ôo'n @mo
rewÉâ para dêsfazime\to e rêcicl€gefi de bons e íefugos' quan&-oplicável; . .-

uâl'$iif,f,;;

xlll - Posicionamonlo wrctusíw sobÉ a adoquàçáo da contÍataçáo pêaa o
nocessdade a que se desllaa.
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De8ta forma, ó possiv6l afârir qus a fase proparatória do c8rtams ao gncontra 6m

consonância com as exigências mínimas exigidas p€la NLLC pâra flns de @ntratação nosta

nova sistemática de licitações públicas.

3. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n' 14.13312021, lol edital deverá conter o objeto
da licitação e âs rggras relaüvas à convocaçáo, ao iulgamento, à habil,taçáo, aos rocursos e
às penalidadas da liciiaçao, à fiscalizaÉo s à gestão do contrato, à entÍegE do objeto e às
condiçôes de pagamento.

Pâra a adoÉo da modalidade pregão, conÍorme o art 29 dã referida Lei, o objeto
a sêr licitedo dêvorá possuir padróes dê d€sampenho e qualidad6 quê possam seÍ
objsüvamento dêfinidos pelo edital, por meio ds espedfica@s usuais de mercado.

A Loi n' 14.133/2021 consâgrâ a prêf6rância pêlo procêdimento sob â fôrma
êletÍônica, consoante disposição do $2' do art. 17:

4d.17.
(...)

§2' Á§ ,Áarlaçõe§ soítu E,alizodas pÊlergncialmente §b a ÍonÊ dabônica, adúíida a
t izsçk da ,onrre w§€,lcid, dê§de quo zrotivsda. devet do á §3§§do êi6,,ba sê/ /egls,rod€
efi ata e gavada en âüdio ê video

Sobre a êxcepcionâlidade da brma presancial da licitação' Ricardo Alêxandre

Sampaio aÍgurn€nta:

Esto pt vtrto tagâ! náó impedo, cm 
',bsolulo, 

ê tE lizaçb á lk ltçóas p'la§cnciá/§, m8s

deixa cta@ que, indop€ndentemênto do Podêr ou Ente da FedeÉÉo a que se vinculo o ótgâo
ou oílldâde prc,/,otord do coiemo, e '!,gta é qw os cw{»s solaít pócassddrs,
preíeÉnciâknente, efi ambiênte êrohónrco Nês§os têfinos, entoode'se gue a ,eâlização
exêêpclonC dê lichsçro sob s íomo rr'?.senctel Nqwr e dan,f'nstoçto de conprovodâ
lnvi;bilidade de uso do neio eletrônico na situoçáo /ái,bá. E, com àáse 4gssa odêÍ, de ideias,

oventuêl inviabilidado d6 ídoçÀo do neio êlotúaico náo podo sor contundide cofi simples
opçâo disctícion&ia da auioidadç canpetento- Silrniíica dizar que a notmâ elego,

iniciahnente, o fiaio âlàhúnico co.lb o ideol (p@fe@hcial) paro, depois, ao cqldicionaí ê
adoção do meio p@senciat ê motivoçéo, tomar selJ usí) obitgatório, a nêto §et quando inviável '

O uso e a aplicabilidade dâ licilação na foÍma elêlÍÔnicâ, proporcionam grandes

vântagens aos entes públims, noladamente em virtude dê suas caÍacterísticas de ce

desburocratizaÉo, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na

*t;
(,

f T:tT,



AltO AleSfe I ri.oai.e..aonna"," n*<te,
-a -=i -9- - | pmããD.pmdpo1Gcm,ir..om

do Pindãrê I lH#Iü:::il'i:"::.,.."'
E\Y - - - i;;';;tu';"í' I (xDr:or'6i2.832/ooo,:r

sando mais vantraiosa em r.6laçâo à Íoíma presencial, nos tsÍmos dÉpostos p€lo Tribunal de

Àv.drlà loio xxvlll, s/x ' c.ntÍo

Contas do Estado do Paraná:

A $imoíra delas é o potencial aumento da c]ot ptiüvidedo do @ttà,,,ê, já qoe ntersssâdos
que esÍqím localizah.s em qualqua{ lugat do peis Nên D€úkipaí dc loma E,,,ote. Con
,sso, oumsntam as chances de a adtuinistÉçÂo realizat umê coniataçáo economicamente
mais Íawável, já qoe, aléfi de úna posstuel amüaçào do número de padidpdnles - o quo

eslimulê a coôcÃdânc)a-, o6tê6 deixam & prcc-,sar rcalízar gaslos com íransÚ)ie ou diáàas,

W oxemdo, @É enviat um ,epês€4rtantê a um p@gão prese,lcid realizado em ufi local

dislântê. Outto bên.ficio &.écida oÚ,la prégáo ,lêtúnico é o inlqssulidode do
p.ocodtnonto, úsÍo qoê os conwtid@ss paftícípam do pregào de loma an6nimâ, sêndo
idonhfrcado oc8.nas o vêncedo( do agt,EÍ.l€, após o êncenamonto da diso.tta dê l',rc€s, là nê

faso do habilitaçéo de sessáo pública digital. Dessa Íomê, diminui considamvelfionte o íisco

do havet conluio ento os licitantes, ptéticà conptowdamente p@judicial ao ln,€'gsso público.

Por fm, a modalidadê elêtrônica ofêrêcê mais transpaÍência e segurança, pois â

maioÍ paÍte dos atos da licitáçâo é Íegistrada automâticamente p€lo sistêmâ, o quê elimina

possÍveis p6rdâs que comumôntâ ocoÍem quândo da tran§ffiçáo dà atr§ dê sessões

presonciais. Com is€o, ó possívBl aos órgãos de fiscâlizaçáo 6 à próprie 3óciêdâd€ a análise

da integra do procedimento.

Ademais, cabê rBsaltar quê o Sistema de RegistÍo de Preços está prêvisto no

Decreto Federal no 11.462 de 31 de Ínar@ de 2023, em seu aí. 3', in veó,§:

Án 30. O SRPpodorá ser adado quando a AdfiinisdaçÁo iúgaÍ petlinento, e.n espe(lal:

I - quand4 palas cersçlon§icas do úieto, houv$ necessidade do cotuata@es oÉmranentas

w lnquaataa;

tl - q$túg lot únvenionte a aguiâk;õo dg b"t§ oorn ,vBebág d, ,ntl"g.§ príP9/9dás ou

coí,Ía8bçáo de seruços rcfiúeíahs Nr unidâde dê medktd, çarrn Wantidsde de ho/es de

sgrrrgo, poíos do fáàalho o[ om regírnê da to,aíd:

lll - quandg for conwniQnt pr'a atÉndimento i Ínafu de un óígéo au e mals da um. ontidado'

lncruslvo nas cotÍiptas ce ntralizadas;

lV - quando lq atend d execuçáo descentafizsda de pagrcma ou prcieta federcl, pot mêio

dê comga fidcioaal ou do ade§áo de qüê bÊta o § ? do ad. 32; ou

V - quando, pela natupaa do owo, náo for possÍvel defrnir $evigmenÍc o quqnÍilltivo a ser

defi êndado pel a Adm inistaçáo.

íN



acima, nào havendo óbicê quanto ao sêu prosseguimento.

4. Da Anállso da Í{lnute do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade

Pregão Eletrônico, desiacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto dâ licitâçáo: O edital deve apres€ntaÍ de foÍma clara e precisâ a descÍição

do objeto dâ contratação, detialhando as especificações técnicas nêcessárias para o

fornecimento dos servi@s. VêÍificou-sê quê o obieto está adequadâmêntê definido no edital

êm confoímidadê com âs diÍ€trizê3 dâ Lêi 14j3Y2021 .

Documâniaçáo âxigida: É imprescindível que o dital ostabelêça quais são os

documentos nôoossáÍios paÍa comProvação da habiliiação jurídica, regularidade fiscal,

qualificaÉo técnica, quâlificâÉo econÔmico-financeira e demais exigências previstas na

legislação. Rêcomendâ-s€ uma análise critêriosa das exigências documentais para garantir

que sejam proporcionais e adequadas ao obieto da licitaçáo, ôm conbÍmidade com os

princípios da isonomia, razoabilidade ê propoÍcionalidade

Critérios dê iulgamênto: O edital dêve estabelêcêr os c.itétios obiêtivos para

seleÇão da pmpostâ mais vantaiosa, consiílerando e qualidade, o prÊço. o prazo de execuçáo

e outÍos elementos P€rtinentes. É íundâmeítal que tais cÍilérios ê31êiam sm oonformidade

com o disposto na L ei 14.13312021 , prioÍizando a busca p€la mslhoÍ rêlaÉo custo-baneficio

paÍa a administração pública.

Prazos e cÍonogramâ: O edital deve esiabêlscêr prazos adequados e factÍveis para

todas as etapas do processo licitatório, desde a publicaÉo do edital até a assinalura do

contrâto. Além disso, é nec€ssário que seia apresêntado um cronograma detalhado de

êxecuÉo dos serviços, considerando a complexidade do objeto e as necessidadê-s

administraÉo.

5. Da Análisê da Minuta do Contrato

*r
\.j
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Íazet muito mais
Ii.r8.

Tendo a minula do contrato as seguintes cláusulas: documantG, objelo,

da Contratante ê Contratada, preço, dotaÉo orçamentária, pagamento, entÍega e

recêbimento do objeto, alteÍaçôes, sançôês administrativas, vigência, êxtinÉo do contrato,

casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

nêcessáriâs nos contratos administÍativos, sênáo vejamos:

Art 92. Saio ír€c€ssánâs 6m bdo cortlb crâu§u/a§ qra oslêbêleçafi:
, - O oôr6to e seus erornonlos caracleÍislicgs:
ll - A ylnclk,çào ao odilal do llcltêçáo e à plpe,§la do licttante wn@br d) ao ato quo tiwÍ
autodzedo a coorrat.lÇâo di@ta e à resiDpctiva p.oposla;
lll - A bg&r'Éçáo eÚcávrl à orÉf;uçÃo & @ô?d4 rrd,rsri,8 grrarÍo aE co§o§ o.t!,sso.r.-

lV - O rÚgimo dg execuçjp ou a Íoíma de íonecimonto;

re,ajudamanEo de wq,,Js e os ctité.it,s de at@lizaçáo fion€y'.'áda ends a data do àdifiplemento
drs oôr&Éçôo9 ô a do círíw p6gai'rc,/b:
Vl - Os ctitét*rs e a peàrdbide& d, dÊdiçÀo, quaado tor o ca§,, e o Nazo paÍa lhuidaçào
ep 9 pagazrêrlb;
yrl - Os prÉzos & inlcio des otapas de execuçéo, conclusáo, êntrega, obsetudçÀo e

Vlll - O cíédilo Fb qúal coÍotá a dosposá, com a indicaçb dd classíficaçáo funcional
p,WÔmática e de caleggria e@úfiica;
lX - A naníz do .isco, quando for o c@:
X-Opt zg P,fo rcsposta eo padido dg Íg,pctucçeo ú profÉs, quaúo toro caso;
xl - O p@e pa?€ rasposta ao podido de restabelocifiênto ú equilíbio @onôfiico-frnanceiro,
gll,rdo Íúr o ceso;
Xlt - As g,,rE,ntas oíerccrdas pá.4 assegurar sua plêns execuçáo, qüarúo oxigklas, ihclusive
4t Eto lorem olerccidos polo @olralealo tb caso de ahlgci,{ç-ao dt velores a tilulo de
pegafiênto;
xlll - O pírzo dc Ott€hne mtnlnâ do oryÉto, oàs§rvrdos os pítto! ,rítlrÍos é§láÔo/€cido§

nestg Lai ê nas nofinas técnices aplicávêis, e as corldições de maruúgdçáo s as§sêrciê
lécnica, quando lot o cáso;
Xly - Os dirsiros e as rgsporisaôrluadês das pades, a§ psnardade§ caôivêis 6 os vab@s das
multôt c turs ber,. d. cálc.la)
XV - As condiçõos do impoiaçáo ê a data o a taxd de câmbio paô @nversõo, quando Íor o

ca§o;
)(Vt - A obigaçáo do contÍàtado de mantêr, dunnte da a exocução do contÍato, em
corúp.tiblfidsde cdt 8s obrigêç!,es pon ole assumldes, todas es cordições exigide§ porâ a

hâbililação na ticítaçéo, ou pa|a a qualifrcdçáo, nd contntaçáo dir€b:
XVtt " A obdgaçào dg o c.,ltratado cumprlr aa exigéncias de roüNs de catgos prêvísla êm
lgi, bqn @nto em outÍas no.ma§ espoci,tcst parà !€ssoa cofi deticiência, pêra reabilitado
da Prdvidêncià So.ial a pars aryndiz;
Xvtlt - O nodêlo de go§áo do cont@to, obsevados o§ rêquisiÍos dgrnldos om ,egulâmento;
XrX ' Os c6sos do oíinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

ampaÍadas nâ Lei no 14.13312021. em especial por sê tratar de objeto rotinêiro'

dê Íiscos âpârantâs paÍa â Administraçáo Pública.
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De mais â mais, a minuta do Edital do processo licitatório êstâbelece a

de licitação para a contratação do objeto como sêndo o pregão em sua forma el
que sê encôÍrtra em perÍeita conêção uma vez que o objeto sê enquadra nâ câtegoriâ de bens

comuns, com padÍó6s d€ qualidadâ ê dês€mpenho pas§ivêis d€ descÍiçâo objetiva e
usualmônte encontrados no mercâdo, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo
60 da Lei no 14.13312021.

Porfim, existe nos autos justificativa para escolha do critério de seleção da proposta

corno sondo o "mênor prêço por lote". E aindâ, â minuta do Edilal de formâ basüant§ acertada,

preconiza â§ prerrogaüvas das microsmpresas, empresas ds pequeno porte e

micro€mprÊêndedores individuais nos termos constantes na Lei Complementar Federal no

^ 12312006 e suâs altêraçõês, para fins dê rêgénclâ da contraiaçáo 6m comênto-

ô. Publlcidâ& do Edltll e do TêÍmo do ConttÍo.

Oestácamos aindâ que é obrigatórie â divulgação ê a manutêôçáo do inteiro teor

do êdital dê licitâÉo 6 do8 seus anêxoa e do termo da contÍato no Portal Nâêional de

Contrataçôes Públicas e a publicação de extrato do êdital no Diário Oficial do Município, Jornal

de Grande circulação e, quândo for o caso, no Diário Oficiâl da União - DOU, coníorme

dêtêrminâm os aít. 54, câput ô §1o, s art. 94 da Lôi nô 14.133, de 2021.

Destâcâmos tâthbém quê, após a homologação do proces§o IicitâtôÍio' é obrigatória

a disponibilizsção no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documsntos

elâborados nâ Íase prêparatória que porvêntura nâo tenham integrado o ediial e seus anexos,

conformê dêtêÍminâ o art. 54, §3", da Lai no 14.133, d6 2021.

7. oas Consideracõês Finais

Pôr dêradeiro, cumprc sâlientaÍ quê a pí65êntê manifêíação tômá por basê,

oxclusivaments, os 3lêmântog quê constam, âtó a prêssnte data, nos autos do procasso

administrativo em epigrafe.

Ém face do axposto, nos limites da análisejurídica e excluídos os aspectos técnicos

e o juÍzo de oportunidade e conveniência do aluste, opina-se pela possibilidade iurídica do

prossêguimento do pre§êntê procGsso, dêsdê que cumpridos os pontÔs íêsumidâmênte

el€ncados acima.

Soment€ aÉs o acatamento das recomendações emitidas ao longo do

após sêu afastamento, de forma motivadâ, crnsoante previsão do art. 50, Vll,

PÂOC

FIJ

*rI' Alto Alesre
do Pindãrê
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feito, nos s€us demais termos, sem a necessidade de Íetomo para nova manifestaçáo desta

unidads jurídica, nos termos do Enunciado BPC n' 5, da AGU.

A consideraÉo supêÍior

É o parecer, sub censura.

ENcAMtNHAHENTo

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidadê para

conhocimênto, prcvidêflcias e demãis delibeíaçõê§ ao seu c€rgo

), 24 do novembÍo de 2025.

AIto Alesre
do Pindãrê

fozer fiuito ,,,aís

Procasso AdÍn-inisúativo (Lei n" 9.784, de 1999), será possível daÍ-se o prossoguimentó do
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DESPACHO

Alto Alegre do Pindâré (MA), 24 de novembro de 2025.

PROC,

É15_

RI]8,

PÍocesso. 336/2025

De acordo com as informaÉes constantes neste Processo, em especial o
PaÍecêr Jurídicr, aúoízo â dêfragração da licitaÉo pera a Co[trâtaÉo de empresa paÍa

Reforma e Aluguel des decorações natalinas para o eno de 2025 e encaminho à Comissào

de Contretsçá; pârâ exêcuçáo do procedimento de conlÍataçáo dentÍo das formalidadeg

legais, nos termos do art. 53, §3" da Lei n. 14j33/2021.

§MKHT

: ídrer muito l,díj

^lrlt
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pREGÃo ELETRôNtco No 02712025 - cpL/pMAAp

EDITAL

PROCÊSSO N0. 336/2025/PMAAP/MA

DADos DA Ltctraçáo
O L19.ry4llE:ql9tu!9lq[runicipal de Alto AlesF {C,P]!q{é/r"!A ___

ContrateÉo de empresa para ReÍorma eAluguêldas decoraçóes natalinas para o ano de 2025

RECIMENÍOS E IMPUGN
ública. através do Portâl

TA É IN|CIO DA O ELETR : 10/1212025. às 16r00hs

: Até 3 (tr&) dias úteis antes da data fixada para aberturâdai
Públicas.

Eletrônico Utllizado: A§ln!Ías_PlhliçAs
or€ço Eletrônlco: httpi ü\,,/er.licitaaâp.com br/
ei"ço para rrq!?da dc Edltal: http:/,!r$ v.lic,tâaâp.ccm.brl

alor Total: R$ 445.782,59 (quatrocentc e quarenta e cjnco mil setecentos e

ugugl de bens e serviços/ Contratação de empresa para
uel dâs decoraçôes alátalinas para o ano de 2025

Ampla Pariicipaçáo

PARÂ ENVIO DAS PROPOSÍAS ADEQUADAS/DOCUMENTA ; até 02 {duâs

Refo rma I

GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas as condiçóes
s neste Edital ê enexos.

!q.qs -
Preço: lntervalo de RS t0,00 (dez reàiÀl

PoÍtâria n' 07í2025, publicada no Diánq

utoridade Comp€tent9/Homologadora: José Francinete Bento Luna, Preíeilo do Município de Alto]
re do Pindaré/lrA

: Av. Joâo Xxlll s/N Centro Alto re do Pinda cEP 6s.072-130.

ALOR TOTAL ESNI'ADO:

oE AoJUDIcAÇÃo

NTERVALO DE
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pREGÃo ELETRôNrco No o27i 2025 - cpupMAAp

EDITAL

PROCESSO N'. 336/2025./PIt A.AP/IíA

o HuNlclPlo DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, inscrito no CNPJ sob no O1 .6í 2.832/0001-
21, sediâdâ na Av. Joáo Xxlll, S/N - CentÍo, Alto Alegre do Pindare/MA, CÊP n' 65.39&000, por
intem&io dc cua SECRÊTARIA ÍliUNlClPAL DÉ CULTURA, c pelo sêu Pregoeiro, dêsignado
pela PortaÍía n"075/2025, publicada no Diário OÍicial do Municipio em 09 de Janeiro de 2025. leva
ao conhecimento dos intercssados que realizará licitação na modatidade Pregão na Íorma
ELEÍRôxlcÁ, do tipo êÍor Preço por LOTE, confoíme descÍito neste Edital e seus Anexos e
em confoÍmidadê com o disposto na Lei Federal nÔ 14.133, de 1" de abÍil de 2021, Decreto Federal
n' 1í.462. de 31 de março de 2m3, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e
sues âitereções, e demsis nomÉs pêíinentes â espécie.

Dala da sessáo: 1u12n025.
Horário: 1 6h00min
Local: Portâl Compras PúHicas: tittpJ vtt,r,.licitaaap-com.br/

í. DO OBJEÍO

1.1 . O objêto da presente licitaÉo é Conúataçáo de empresa para ReÍorma e Aluguel das dêcoÍaçôes
natallnâ§ per' o üô dê 2025, conÍorme condlçõê!, quanüdadca ê êxigénêiàr ê§tabelecide3 neste

Editale seus an6xos-
1.2. A licitaçâo seÉ dividk a em 2 (dois) lotes, conforme tabela constante do Te.mo de Referênoa,

Íacultando{e ao licitante a participaçáo em quantos lotes íor de seu interêsse.

2. DÂ PARTTCTPAçÃo A LlctÍAçÀo

2.1. Poderáo participar deste Pregão o§ interessados que estvêrem pÍeviafiente c€dastrado6 no

PoÍtal Compras Públiças, por meio do sítio httpJ Ívww licitaaap.com.br/.
2.'1.1. O cÍedenciamento iunto ao píovedor do sistema implica a responsâbÍidade do licitante ou de

sru ÍêpresentarÍte legal e a Frcs,Jnêo de gua caPscidade técnica pars resl!.zaçào das transaçóes

inerentês a este Pregão.
2.1 .2. O licitante responsabiliza-sê exclusiva e Íormalmente pelas tIansações eíetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras sua§ propo§ta§ e seus lances, indusive os ato§ pralicados

diretãmerdê ou por sêu rêpresentiantê, exclulda a íesponsabilidade do provedoÍ do sistema ou do

órgâo ou enüdade promotora da licitaçáo por eventuais danqs deconentes dê uso indevido das

credencieis de acesso. ainda que por terceiros.
2.2. Será çoncedido tratamento Íavorêcido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no aÍiigo 16 da Lei no 14.133, d.e 2021. para o agricultor

iamiliar, o prodríor rural pessoa fsica e paÍa o micÍoempÍeendedor individual - MEl. nos limites

preüstos da Lei Complêmentar n' 123, de 20m e do Decreto n.o 8.538, de 2015'

2.3. Náo poderâo disootar esta licitaçáo:



lEiilà ,.& xxYrtt sr/x , c.Ítrc

^ltc 
Àe3rr ôo ,iídúa . XÀ Ct* 6tr9l-Og0

DrEre-prrotctDilrú
ffi án .tê!úrôúrdrn.lB!w.!t
c!a}} ot Ít-!it;l/«ror.ar

2.3.1. aquele que nào atendá às condiçóes dêste Edital e seu(s) anêxo(s);
2.3.2. autor do anteprojeto, do p.ojeto básico ou do projeto execiÍivo, pessoa Íisica ou juridica,

a lacitaçáo versar sobre serviços ou tornecimento de bêns â ele relacionados;
2.3.3. empresa, isolâdamente ou êm consórcio, responsável pela elaboraÉo do projeto básico ou do
proielo exe{ütivo, ou ernpre§a da qual o aúor do proieto seja dt igente, geÍer(e, conltolad9r, acjonista
ou dstêfiioÍ de mais de 5% (cinco po. cento) do câpiial com diieito a voto, re§pon§ávêl tácni@ ou
subcontratado, quaMo a licitação versar sobre serviços ou Íomecimento de bens a ela necGsáÍios;
2.3.4. pessoâ fisica ou.iuídicâ que se encontre, ao tempo da liciiaÉo, impossibilitada de paÍticipar da
licitaçâo em decoÍrência de sanÉo que lhe foi imposta;
2.3.5. aquele que mantenha vlnculo de natureza têcnica, comercial, econômica, Ínanceira, trabalhi§ta
ou civil com dirigente do ôÍgáo ou entklade aontÍatântr os com egefitre pÚblico que de§aínpônhe função
na licitsçáo ou atue na fscalizaçáo ou na gesláo do conlreto, ou que deles seia côniugc, cgmpanhêiro
ou peÍente êm linha reta, colatêral ou por aÍinidadê, eté o terceiro graú;
2.3.6. empresas controladorâs, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6 404. de 15 de
dezembro de í976, cpncorendo entre si:
2.3.7. p6soa íislcâ ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anleriores à divulgãçào do edital tenha sido

condênada iudisirkÍiqntG, com trânsíg cm jdgado, por explora(ão dB trabalho inÍantil' pgr §ubtniarão
de trabalhador6 â condiÇóes análoga§ às de escftlvo ou por contrataçáo de adolàscentes nos casos
vedados pela legislaçáo trabalhista;
2.3.8. agente público do óÍgáo ou entidâde licitante;
2.3.9. Organizações da Sociedade Civil de lntêresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, dâ licitação ou da exe@Éo do contrato agênte
público do ótgáo ou cntidadc contÍat nie, d6vendo §êi obscívadss es siiuaçôca q!ü possam configuÍar

conllito de interesscs rrc êxercício ou após o exercício do cargo o! emprêgo' nos bímos da legislaÉo
que disciplina e mâléria, confome §-1:do3d-lEialeldlll33ie2íla1.
2.3.'11 . lntegrantês d€ um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquêlas qúe tenham diretores.

sócios ou repr6entanles legais comuns, ou que úilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos

em @mum, excêto s9 dêdEnstrado que não agem representando interêsso eçü6mico em @mum;
2 312 Cujo propflctáíior e/o! sóÇias exerç€m mandato e-letlve cspaz de eniêtsÍ Es impedimentos
prêvistos nos artE. 29, inciso lX com 54, l, "4" e ll, 'a", da Constiluiçào Federal.
,.4. O impedimento de que traía o item 2.4.4 aerá também aplicado ao licilantê que atue em

substituiÉo a outra pessoa, fi§ica ou juridicâ, com o infuito de burlar a efeüvidade da sanção a ela

aplicada; inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado

o ilícito ou a dilizaÉo íraudulenta da personalidade juídica do licitante.
2.5. A qrt*ic da AdministraÉo e exdu§iEtr'€nte a se! seíviF, c autoÍ dos pÍoielo§ e a empre§t a

que se refeÍem o€ itens 2.4., e 2.4.3 poderáo participar no apodo das atividades de planeiamento da

;onfataçáo, de exeqJçào da licitaÉo ou de ge§tào do conttato, de§de que sob supeÍvisão exclusiva

de agentes públicos do ôÍgão ou entidade.
2.6. Équipaiarrse aoo autores do projeto as empresas integrântes do mesmo grupo eclnômico'
2,7. O dispo§o nos iteng 2.4.2 e 2:.4.3 nào impede a licitaçáe ou a contrataçáo de seÍviço que inclua

como er,cargo do contrateílo a elebo{ação do piújeto básico e do projeto execütivo, nas L'Ôntràteçôes

integÍadas, e do proieto exeqrlivo, nos demais regime§ dê execuçáo.
Z.e.-Em licitaçoês; c.ntrataçõê§ realizadas no ámbito de projetos e programâs parcjalmente

íinanciados p;r agência oficial de cloperaçáo estrangeira o.i por organismo linan""iro intemacaonal

com.earrÍsos do inanqamento ou da contraprtida nacional,.áo poderá participar pessoa fi§ca ou

juídica qt,. integre o rol de pêssoa§ sâncionadas poÍ es§as entid*s ou qu. seia dêdaradâ ir dônêa

nos termos de LeLdllÍlJÉQZi.
2.9. A vedação de que tratâ o item 2.4.8 estende€e a iêÍceiro que auxilie a conduÉo da contrataçâo

na qualdâáe de ir(egrante dê equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou

represeniante de empresa que preste assessoria técnica.

*t
-ât'$'X'f§lE I\ ,/ Ísrer muito mdir r



Alto Alesre
do Pindãrê

r /u:er nuíto moij

ABfrr. ,.ôô )cÍvrrr, 9x - (.ntÉ
Àlto ÁlÊrE do findüé . úÀ CE,: 65r9a.Ooo
ptrEp.FnúEo€rúi1..ôn
mh..Lrrd.Fird.É.Ê!d.E (
.Nrr: d-6ülixrrôodr-x

3. DA ApREsENTAÇÃo oA pRoPosrA E Dos DocuMENTos DE HABILITAçÃo

r

Na presente licitaÉo, a fase de habilitaÉo sucederá as fases de apresêntaÉo de
propegtas e lanc€s e de iulgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistemâ eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, confoÍme o critê.i,o de julgamento adotado neste Edital' até â data

e o horário estabelecidG para âbertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitaÉo anteceda as fases de apre§entaçâo de prgp6tas e lances, os licitantes

encãminharâo, na Íormâ e no píazo estabelecidos .,o item ânterior, simultaneâmcnte os dgcumenios

de habilileçâo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o di§po§to no item

8.3.1 deste Edital.
3.3 No câdastramento da propo§ta inicial, o licitante declarâÍá, em campo próprio do sisiêma, que:

3.3.1. está ciente e cgÍtcorda com as condições contidas no edital e seus anexoq bem como de que

a propgsta apresontada compIêerde a integralidade dos custgs para atendimenlo do§ direito6

traLalÀbtaS assegurados na Consütuiçáo Federai, rcS leis üabalhistas, nas normas intraiegais, nas

convençóes coleivas de habalho e nos termos dê ajuslamento de conduta vigêntês na data dê strâ

entregaem deÍnitvo e que cumpre plenamente os requisitos de hâbilitaçáo definídos no instrumento

convocatóÍio:
3.3.2. nâo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não empÍega

menor de 16 inoi rlvo m€ílor, a partiÍ de 14 eno3, na ÇondiçLo de aprendiz, not termo§ do edigg-z.\
»(Xlll. de Constittd(Éo;
333. 

"áo 
possui grprcgsdo§ execiJtgodo trabatho degradante ou,forçado, oô§êrvando o disposto

nos incisos lll e lV do art- 1o e nô inciso lll do art. 50 dâ Constituiçáa Fed:êril:

S: a. *rnpre as exigênci.s dãÉserva de cargos para p6soa com deílciência e para reabilitado da

Previdência Sociâ|, previslas em lei e em outras normas especíÍicás'

3.4. o licilantê orgittizrdo em @opeÍstiva deverá dêclúaÍ, ainda, cm câmpo própío do sistema

ábt ôni"o, qu" *irpr" os requisitos estabelecklos no artigo 16 dâ Lei no í4 133 dê 2021'

3.5. O ÍoÍnecedor enquadrado como micíoempresa, empÍesa de pequeno porte ou sociedade

coopãratlva aevera AJlarar. ainda, em campo pÍóprio do sistema eletÍônico que c{rmpre os requisitos

eitábéÉidos no artigo 3' da Lei Complementar n' 123. oe 2006, estando apto a usuíÍuir do tratamento

i"ro.àao estaUeGltao em seus ârts- 42 a 49, observado o disposto nos 6§ 1o ao 30 do âÍt. 4o daLei

n.o 14.133. dê 2021.
35i-" 1", 

"ar"q 
no item exclusivo para parlicipaÉo de micÍoempÍesas e empresas de pequeno

p.a", ã 
""ii"ãrãé" 

oo campo "nào" impêdirá o pro§§êguimento no ceítame, para aquele item;

ã.sil n* it"n" d, q,. a participaçáo n-áo for exclu§iva paÍa micr@mprc§as e empresa§ de pequeno

ià,r", " 
ãIli"àÉçaíao Ltnpó "i,ao" apenas produzirá .o,eÍeito^de^o licitantê nào ter direito ao

i,ãàÀàãiàrót".ioo previsto na Lêi complêmentâr no 123 de 2006' mesmo que microempresa'

empresE de peguero pgÍlê ou socieCade coopeÍgti'J3
g.e. n t"fiOád"i" a"aaração de que trata os ilens 3.3 ou 3 5 sujeitaÉ o licilante às sançôes previstas

na Lei n'14-133. dê 2021, e neste Edital
ãr:G licfir.i"" p"d.rá. retirar ou $óstituir a píoposra ot.l, na hipótese de. a íese de habilitaçáo

ànbceder as tase§ de apresentaçáo de proposús e lánces e de julgamento' os documentos de

Àabilitação aÍúe.ioÍmerÍe inseridos no sistema, até a aberturâ da sessão pÚblica'

ãã ii5" quJoi"ponibiliza,Ja a firncionali,Ja,Je nü sistema, o liúitanie po'ierá paíáÍrietriza o seu valoÍ

nnãf ,iniÀi o,, o 
""u 

perceniual de de66!nto máximo quando do cadastÍamênto da proposta e

obedecêrá às seguintes regras:
ã.s.i. ã.prioçãã oo lnterv;lo minimo de díeÍença de valores ou de perceoluais entÍe os lances que

in"Jiãtáto órn ,"Uçao aos lances intermediáríos quanto em relaÉo ao lance que cobrir a melhor

oÍeÍtâ; e
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3.8.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, tespeitado o valor final minrmo, "caso

estabelecido, e o intêrvalo dê que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitânte inte.essâdo êm participar da liciêÉo acompanhar âs operãçóês no sistema
eletrônico duranie o processo licitatôrio e se responsaulizar pelo ônus decorÍente da perda de
negóciqs diante da inobservânÇia de mensagens emiüdas pela Adminisbaçáo ou de sua desconexáo.

cr, pruvrrlJ' qudr'luEr di,ur rrcçnr'er hu
que possâ comprometer o sigilo 0u a segurança, pa.â imediato bloqueio de acesso-

4. DO PRÊÊNCHIME TO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elehônico, bêm
como enviar pelo sistema, em llngua po uguesa, salvo quanto às expressões têcnicas de uso @rente,
com o seguinle conteúdo, de apÍesentaçáo obrigatóÍia:
4.í.1. Desqição completa do objeto da presente licitaÉo, com indicaçáo dos ITENS Gotados, em
especaal a marca do produio, em conformidade com as especiÍl€çóes do Termo de Referência -
ÂNÊXO I deste Êditai:
4.1.2. Descrição completa do objeto da preseote licitaçâo, com indicaçáo doê ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em coríormidâde com as êspêcifrcações do Te.mo de Referência -
ANEXO I deste Editall
4.1.3. PÍeço unitáÍio e o valor total dã proposta, Nos preços propostos deverão e6tar incluidos, ãlém
dô lucro. lodaâ as despesas ê custos, como por exemplô: transpôúês, klbütôs dê quâlquer natureza
e todas as despÊcas. direbs ou indrretas, relacionadas com a execuçào do obieto da presente licitaçao;
4. 1 .4. Prazo de rrâlldade da proposta: náo inferior a 60 (sêssenta) dias, a cofltâr da data da sessâo de
abertura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Têrmo de Referência
4.2. Todas as especiÍcaçÕes do úieto contidas na proposta vinculam o licilantê.
4.2.1. O licitantr náo podBrá oferecer propost€ em quantitativo inÍeior ao máximo previslo paía
conkataÉo.
4.3. Nos valoíes pr@ostos estarâo inclusos todos os cirstos opêracionâis, encaÍgos píevidenciários,
trabalhistas, tribúários. comerciais e quaisquer outros que incidam di.eta ou indiretamente na
execução do obieto.
4.4. Em se tratando de serviços com Íomêcimerdo de máo de obra em regaríle de dedicaçáo exdusiva,
o licitade dêve(á indic{ os sindicâtos, acordos colêtivos. convênçóes cole{iva§ ou sentenças
normativâs que Êgem as categoÍias profissionais que exeqÍaráo o seÍviço e as respeciivas datas
bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de OqJpaçóes -CBO.

5, DA ABERTURA OA SESSÃO, CLÂSSIFICAçÃO DAS PROPOSTÀS E FORTíULAçÀO DE
LA eÉS.

5.1. A abertura da presênte licitaÉo dar-se-á álromaticamenle em sessáo pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os liciiantes poderáo reürãr ou substituir a proposta ou os doçtmentos de habilitaçáo, quando for
o Caso, Ên!êriôrmehte insêridos ho sisteíftâ, até a abert{ra de segsão pútlitá
5.3. O sistema disponibitizará campo próprio para lrocâ de mensagen§entre o Pregoeiro eos licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente poÍ mêio de
sistema e,etrônico, serdo imediatâmente inÍormados do seu !'ecebimento e do valor consignado no

registro.
5.5. O lahce deverá ser ofertado pelo valor uíitário do item.

tÁ t
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5.6. Os licitantes poderào oferecer lances sucessivos, observando o horário Íxado paÍa abertura dâ
sêssão ê âs regras estabelecidas no Edital.
5.7. o licitantê somente poderá ofeíecer lance de valor inÍeíior ou percentual de des@nto superior ao
último pgr ele ofeÍtado e registrado pelo sistema.
5.8. O inteÍvalo m,nimo de diÍerença de valores ou percentuais enbe os lances. que incidirá tanto em
ieiaÉo ac€ laflces intemediáÍios quaíto em relaçáo à proposta que cobÍir a meihor oterte úeverâ ser
de R$ 10,00 (dez reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluiÍ seu úhimo lance oíerlado, após o registro no sistema.
na hipotGe de lance inconsjstente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja âdoiãdo para o onvio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "abertg', os
licitanies apreseríaÉo lances públicos e sucessivos, com prorogaçóes.
5.11.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duraÉo de dez minuto€ e, após isso, será pronogadá
automaücameÍíe pelo sistema quando houver lance ofertado nos úllimos dois minutos do periodo de
duraÉo da sessáo públicâ-
5.1í.2. A prorrogaÉo auiomática da etapa de lancas, de que trata o subitem anierior, será de dois
minúoa B oc!ÍÍ!rá 8ucâasivamênte sempre quê houver lanc6s eniriadoa nesse periodo de
pronogaÉo, inclugive no caso de lances iírtermediá.ios.
5.1'Í.3. Náo havendo novos lanc€s na forma estâbelecida nos itens anieriores, a sessão pública

en@rEr-se-á auiromaticamente, e o sistema ordenará e divulgaÍá os lances conÍorme a ordem Íinai de
classificaçáo.
5.11.4. Definida e m€lhor proposta, se a díerença em ÍelaÉo à p.oposta dâssificada em segundo
lugar Ío{ de pelo menos 5% (clôco poí cênto). o p.êgociro, auxiliado pcla cquipê de axno, podeÍá

admiüÍ o reinicio dâ disputa aberla, paÍa a deíniçào das demais côlocaçóes.
5.11-5. Após o reinício preústo no item supra, os licitantes serão coÍwocados para apresentar lances
intêÍmediários.
5.12. Caso seia adotado parit o envio de lances no pregáo delÍónico o modo de disputa 'abêrto e
íecltado', 6 licitantes apr6entaráo lances Biblicos e sucessivos, com lancê find e feciado.
5í2 I A etapa dÇ lâncêlr da sessáo públicâ terá duraçào inlcial de dez minldos. AÉ§ e§se prâzo. o

sistema encaminhará aviso de fechamento imincnte dos lances, após o que transcoÍrerá o periodo de
até dez minutos, alêatoriamente determinado, findo o qual seÉ automaticamente enceÍrada a

recepgáo de lances.
5.12-2- Encerrado o prazo prêvisto no subitem anledor, o sistema abrirá oportunidade para que o auloí
da offia de valoÍ mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquêla
pgssaíx .Íblar um lance Ínal e Íec+ldo em até cinc! minuto§, o gual será sigilo§c ate o encerrarnento
deste prazo.
5- 12.3. No procedimer{o de que traia o subiiem supra, o licitaÍtê poderá optar poÍ manter o seu Último

lance da etapa abertâ, ou por oíertar meihgr lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três oÍeÍtas nas ctndiçôes deÍinida§ neste item, podêíão os.Artoreg

dos melhores hnces subsequentes, na ordem de dãssificagáo, até o máximo de sês, obrccer um

lance fii]al e ÍBcludo ent âlé cinco niitutos, o qual selá sigilo§o até ú ürúênarnento deste prazo

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriotes, o §istema oldenârá ê divulgará

os lances segundo a oÍdem crescente de valoíes.
5.13. Caso seja adoiado para o envio de lances no pregáo eietrônic! o modo de disputa "íechado e
abêrto", podeÉo pariicipar da etapa aberta someÍte os licitantes que apresentrarem a proposta de

meítoÍ preço/ maioÍ perc€ntual de desconto e os das propo§tas atá 10% (dez poí cento)
supenoÍe§rrnlenoE§ âquela, em que os liotantes apresertarão lancÉs publicos e sucessívos, ate o
encerramenio da segsão e eventuais pÍorrogaçôe§.
5.13.í. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes deíinidas no item 5.13, poderão os

licitântes que apresentâram as três melhores propostas, consideradas as empatadas' oferecêr novos

lânces suces,sivos.
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5.13.2. A etape de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso. será prorÍogada
automaticaÍnente pelo §stema quando houver lance oÊíado nos úlümos dois minutos do peÍíodo de
duraçào da sessão públicá.
5.13.3. A píonogaÉo automáücâ da etapa de laoces, de que fata o subitem anterior, seÍá de dois
minuios e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nêsse perÍodo de
pronogaçáo. inclusive no cãso dê iances intenrr€,iiáÍios-
5-13.4. Náo havendo novos lances na foÍma estaàelecila no§ ilen§ anteriores, a s€ssão pÚblica

ênc€Íraí-se.á automatcamenlê, e o sistema oÍdefiafá e divulgará o§ lances corÚoÍme a ordem íinal de

classificeÉo.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diíerença em relaçáo à píopo6ta dassiÍicâda em segundo
lugsr ÍoÍ de polo rnenos 5% (çinco poÍ cedo), o pEgoeiro, auxiliado pela equiPe de 8pdo, poderá
âdmiiir o r6inicio da disputa abeís, para a deÍnição das demais coiocaçôes.
5.13.6. Após o reinÍaio prêvisto no sutitem suprã, os licitantes 6êrâ0 coovocados para apre§entar
lânces intermediáúos.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anter,orês, o sistema ordenará e divulgará
os lances Segundo a oÍdem crescênte de valore§.
5.í5. Náo 8êrâo soailos dois ou mais lanoes dr mslmo valoÍ. prcvalscÊndo aqude qu6 Íor recgbido

e registrado em prlmciro lugâr.
5.16. DuÍante o hanscurso da sessào pública, os licitantes seráo inÍormados, em tempo íeel, do valor

do menor lance registrado, vedada a identiflcaçâo do licitante.
5.17. No caso d€ descoriexâo com o Prêgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o sistema
êlêirônico podeá permenecêÍ acessívêl eos licitantes para a rêcepÉo dos lances.

5. I 8- Ouendo a dâtconcxào do si§tôme BletrôÍico pâra o prêgcrsiro pGrtistir poÍ Lmpo 3uporioÍ a dez

minutos, a sessáo pública seÉ suspen§a e reiniciada somente após decoÍidas ünte e quatro hoías

da commicaçáo do fato pelo PÍegoeiro eG pâÍ{cipante§, no síüo êl€trôí co uüli2do PaÍa divulgaçáo.
5.19. Caso o lícitanle nào apreseÍrto lences, concorreíá com o vdor de sua proposta

5.20. Em relaçáo e itêns nào exdusivq§ Para particiF@ de micÍoempresas e empresas de pequeno
porte. uma vel encerrada a etapa de lances. será efetivada a verificaçào arromática, junto à Receita
Fcderal, do portê dr GnlidtdÇ cmpre3ârial O si6têína irÇntificará êín coluna próprtâ es micmêmpresas

e empÍGas de pcqueno porte participartes, procedendo à comparaÉo com os valoÍ"S da primeira

colocâdâ, se esia tor empresa de maior poÍte, a§sim clmo das demais dassificâdas, pârâ o fim de

aplicaÍ-se o dÉpo§lo nos arts- 44 e 45 dâ Lêi Co[Elêrnên{aÍ no í23. de 2(m6, regulamentada pelo

Decreto no 8.538. de 20'15.
5.20.1. tlessas @ndiçôes, as propostas de micÍoemple§as e emp.e§as de p€queno porte que se

encontraÍw na taixa de até 5ô/o (cinco poÍ cento) adrna da mefloÍ proposta ou melhoÍ hnce §erào

consideradas empatadas com a primeira colocâda.
5.20.2. A Ínelhor dassificada nos termos do subitem anterior bÉ o diteito de encaminhar uma última

ofeía parâ desempate, obrigatoriamente em valor infeÍioÍ ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cincoiminutos contÍolado6 pelo sistema, contrados apó§ a comunicâÉo automática paía tanto'

5.20.3. Caso a microempíe§a ou a ernpresa de Pequeno PoÍte melhoÍ clâs§iíicada de§ista gu náo se

titeniÍêste no prazo êstaüebcido, 
"e,-áô,ro1voüdas 

as dêmàis licitartôs microênpiesâ e empresa de

pequeno poúe que se enconlÍsm naquelê intervalo de 5yo (cinco por cento), na ordem de dasailcâção
para o exerclcio do mesmo direito, no prazo eslabelecido no subitem aÍúerior.
'5.20.a. 

No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos interyabs e§abêlecidos no§ subiten§ anteÍioÍes, seíà rcalizado

sorieio entre elas para que s€ idontifique aquela qu€ prirÍiêiro pod€rá apt€§êntar m€lhor oÍerta'

5.21. Só pod6râ haver empate entre propostas iguais (ilão seguidas de lancÊs), ou entre lances Ítnats

da íase fecrrade do modo de disputia aberto e fecàado
5.21.1- Havendo eventual empate entÍe propo§ta§ ou lances, o cíitério de desêmpate será aquele

previslo no ad-§0ial-eú:-]l-13ilie20a1, nesta ordem:

F
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5.21.1.1. dispúa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostâ êm
ato contínuo à clas6ilicâÉo;
5.21.1.2. avaliaÉo do desempenho contratual prévjo dos licitantes, para a quaÍ deverào
prefêrencidÍnente sêr utilizados registros câda6trai6 para eÍeito de atesto de cumprimento de
obrigaçôes preústos nesta Lei;
5.2i.1.3. dêsênvolvimênto pelo licitâ te de açóês dê equidede ênir€ homens ê mulherês no ambient€
de trabalho, coníorme regulamento;
5.2-Í.'Í.4. dêsenvoMmento pelo licitante de grograma de inlegridade, conÍorme orieniações dos órgáos
de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, seíá assegurada prebência, sucessivamênte, aos bens e seÍviçls
produzídos ou prcstedos poí:
5.21.2.1. emprÇsâs estabeiecidss no têrÍitório do Estedo ou do Distrito Federal do órgáo ou enúdâde
da Administraçáo Pública e6tedual ou distrital licitantê ou, no caso dê licitação rêalizaAa por órgào ou
enüdadê de MunicÍpio, no terÍilório do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empregas brasileiras;
5.21.2.3. eÍnpresas que invistam em pesquisâ e no desenvolvimento de tecnologiâ no pâls;
5.21.2.4. amprclrs qu" compro\,rm a prátiça dê mitigrÉo, no! tcrmos d. L6iR. 12.t87. ds 29 dê

5.22. Encenada e etapa de envio de lances da sesgão pública, na hipótesê da proposia do primeiro
colocado permanecer acima do preçg máximo ou inferior ao desconto defnido para a coíí.ataÉo, o
:r-Tir: pd:ii ngsociâr condições mais vantajosas, após definido o resuttado do jutgamento.
5.22.r. A nêgociaçáo podêrá seÍ feita com os.demais ricitantes, segundo a orueí aÉ dassificaçâo
iniciâlínênte estaàdêcida, quândo o píÍrciro colocado, r,nesmo após ã ncgooacfo, tor OceaassilicaAo
:T,11* _d:_"r:,t1ryra pêrmanecer acima do preço máximo áefinido Éta Adí nistraÉo.
5.zz.z. A negocido será realizada pot meio do sislema, podendo sô. acqrpanhada telos dernaisIrcrlenles
5.22.3. o.resultâdo da negociaÉo seÉ diwrgado a todos os ricitantes e anêxado aos autos doproce$so licitatóÍio.
5 22 4 O pregoeho lolictterá ao lieitante mars bem ctâssiffÇado que, no pram de ? (duas) horês enviea propostâ adequada ao último lancê oíertado após a negociação realizda, acompanhada, se for ocas!, dos documsntos complementarês, quanoo necessaiios iõnnÃaçaJ'úqueies erigidos nestãEdital e já epresentados.
522 5 É.facurtado ao prêgoêiro prorrogar o pÍazo êstabelecido, a partir de soliciiaÇáo fundamêniedaÍeÍta no chat pelo licitente, antes de findo o prazo.
5 23. Após a negociação dc preço, o pÍego--iro iniciará a Íase de aceitação eiulgâíncÍro da proposta.

6. DA FASE DE JULGA ENTO

ê 1. EncêÍrada a eEpa dê negccbÉo, c pregceiío vení.icaÍá se o licitante plovisoÍiamente classiflcadoem primeiro lugaí atende ás condicôes de participaçâo no certame, @ntorire pãtsto no an. f q Oa Leino 14 133Do?1 . legistaçào clrrelda e no item 2.i do edilat,-eÊpeciai;;ni""õ"nro a existência de-1fl9 qr" 
i"'rryç" a pâÍticipâÉo no ceÍtame o.r a trtura co,itrataçao, 

-.J*r. 
a consulta aossegurntes cadastros:

6.1.í. SICÂF;

dezembro de 2009.

l]:1;H*Xl,Ii:y,fl.g: -1T?1"*" 
tnidóneas e suspensas - cEts, menüdo pera cortroiaüoía_Geral da Ljniáo (hecr ar ua unlao (nIIDS]aWWw noíalirânsoârenciâ.gOV.br/S"âncoes,/ceis): e

P;ll_ 9ij?il!l?S"nar ae e-presas itunilã-t ÊÊffiffiãiáia conrrotadoria-Gerar da uniãor3!u:.!rd!L[iIl9s 0qAjeúlsancoes/cneo).
o.z. A consulta aos cadâslros será Íealizada em nome da empresa licilânle e tambémmajoÍitá.io, poÍ força da vedaÉo de que trata o a,tig. tz à. r"i.;8.;iílã;à:r.

rtallrr
ilaqiotiãl de

de seu sócio
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6.3. Caso conste na Consulta de Sttuação do licitante a existêncja de Oconências lmpedjtivâs
lndireta§, o Pregoeiro diligenciará para vêÍificar se houve fraude por parte das empreÊas apontadas
no Relat&io dê Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, ârt. 29. caout)
6.3.1. A tentativa de buía será verifcada por mdo dos vínculos societáÍios, linha§ de fomecimento
similares, deÍtre outros. (lN no 312018- 2d ?9- §ío).
6.3.2. O licitantê seÍá convijcadü para maniíestâçãô previaÍrEi'te a uma eventualdesdassificaÉo. (lN
n'320í8. art. 29. §2o).
6.3.3. Constalâda a êxistência de sanÉo, o licitantê será reputado inabilitado, por íalta de @ndição
de paÍticipaÉo.
6.4. Na hipótese dê inveBão das íases de habilitaÉo e julgãmento, caso atendidas as condiçôes de
participaÉo, será iniciado o procediÍÍento de habif açáo.
6.5. Ceso o liciiânte provisoriamente dâssificado em primeiro lugar tenhe sê úilizado de aklum
tratamento favorêcido às MgEPPs, o pregoêiro veriÍicará sê faz jus ao beneficio, êm conformidade
com o item 3.5 d6te edital.
6.6. VeriÍicadas a6 condiçôes de paÍticipaÉo e de utilizaçáo do katamento favoÍêcido, o pregoelro

examinaÉ a proposla classifcâdâ em primeiro lugarquanto à âdequaÉo ao objêto e à compãtibilidade
do preço cm re@ ao máximo cíip{rlado pala coflFataÉo ílBste Êdital c êm sarrs an€xos. obsêívado
o dbposto no ârligo 29 â 35 da lN SEGÉS no 73. dê 30 de sêtembro de 2022.
6.7. Será desdassifcada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vicios insanáveis;
6.7.2. não obedecer à3 especificãções técnicas contidas no Têrmo de Referência;
6.7.3. apÍesentar preços inexequíveis ou permanecerêm acima do preço máximo definido paÍe a

conbatãÇto:
6.7.4. nào $veÍem Êuâ êxcquibilidade demoístÍadâ, quando ex(lido pela Admidsbeçáo;
ô.7.5. apresefltar desconÍoímNúade cqn quaisqueÍ outÍas exigàlcias de3le Editãl ou seus ânexos.

desde que insanávê|.
6.8. No caso de bens e seÍviços em g€ral, é indlcio de inexeqÚbilidade das proposta§ valores inÍeÍiores

a 50% (cinquenla por cento) do valor orçado pela AdminislÍaçáo. o que poderá ensêjar a

dêr.lasgificaçlo dt pÍoprTrtt pêlo pregoerrô

6,8.1. A inexcquibilidade, na hipótese de que fiía o caput, podêÍá ser considerâda após diligência do
pregoeiro. que comprovê:
6.8.1.'1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da propostai e
6.8.1.2. inexistiÍem clstos de oportunidade câpazes de iustificar o vulto da oíerta.

6.9. Em Çonhataçáo de serviços de engenhaÍia, além das disposiçôes acima' a análise de

exequibilidaCe e sobíepreço considerará o seguinte:
6-9. i . Nos regimê§ de execuÉo por tarefa, empreitada poÍ preço global ou ernpÍeltadâ iniegral, semi-

inlegrada ou irltegÍada, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valor global

estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unMrio, â carecle.izaçáo do sobrepreço s€ dará pela

superaÉo d; vabÍ gfobal estimado e pela superaçÁg de custo u tátío tido crmo relevante' confgnne
planilhà afiUxa ao édital,'6.9.3. 

No caso de serviços de Bngenharia, seÉo co.sideradas inexegufueis as p.opostas cujos valores

forem iníeúores a ZSV" lsetenta e cinco por cento) do valor orçâdo pela Administraçáo,

indepGndentemente do regime de execuÉo.
6.9.i. Será exigiJa garanú adicional do licitante vencedoÍ cuia pfoposta for inferioÍ a 85% (oitenta e

cinco por centõ do valor orçado p6le Admini§traçâo, equival€nte à difêronça entte estê Último 
' 

o valor

da propoata, ÊâÍ proJulzo das demals garantias exErvêis de a@rdo com a L€l.

6.1b. Se houver indl;os de inexequibilidade da píopGta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecirnefltos complementares, podeÉo seÍ eêtuadas diligências, paÍa que â empresa @mprove

a exêquibilidade da proposta. Há depender da urgência e nêcessidade de imediata contrataçáo, o

pregociro poderá desclassificâr sumâriamente a proposta tida como inexêquível'

Alto
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6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em §eus respeclivos
custos unilários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administraçáo.
o licitante dassific€do em primeiro lugar será convocado para âpresentar Planilha por ele êlaboÍada,
com os respectivos valores adequâdos ao valor fmal da sua proposta, sob pena dê náo aceitação da
propo§ta,
G.l1.1. Eií sê fâiandq de serviços de €ngeiihaÍla, o liciiante vêncedoa s€lá lEi'ivocádo e aprêg€ntai
à AdministraÉo, por meio eletrônico, 6 planilhas cgrn indicação dos quantitativos e dos custos
unitáíios, seguindo o modelo elaborado peta Adminis*ràÉo, bem @mo com detalhaÍnento des
BoniÍicaÉes e Despesas lndnetas (BDl) e dc6 Encargos Socia6 (ES), com os respec.tvos valores
adequadG ao valor final da proposta venccdora, admiüda a utilizãção dos preços unitário§, no c.lso
de empíeitada por preço global, empreitada intêgr6d, contrataçâo seÍliiotegÍada e contrataçâo
integradâ, êxclusivamênte para evenluais âdequãioês indisPnsáveis no donogrâma fisieÍnanceiro
e para balizar exc€pciorEl âditamento posterior do contteto.
6.12. ErÍos no preenchimento da planilha náo cgnstifuem motivo para a desclassificação da proposta
A planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajâ
maioraçáo do prêço e que se comprgve que este é o baslante para arcar com lodos os custos dâ
contÍãtaçâg;
6.12.'1. O aiuste de que t"ata este dispositivo se limita a sanar eúos ou falha§ que náo alterem a
substância dãs p,opostâsl
6.12.2. ConsideE-se eno no preenchimerito da planilha passivel de coÍeÉo a indicaçáo de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na íoÍma do Simples Nacional, quando náo cãbível e§sê
regirne-
6. 1 3. Caso o TeÍtno de RofeÍancie exiia a aptêserrtaÉo dê emostra. o licitanie daa3ificádo êm pímetro
lugar dêveÍá aprcsêÍ#{4, conforme disciplinado no Termo de RefoÍência, sob peíla de não aceitaÉo
da proposta.
6.14. Por meio de rnensagpm no sisteflre, será divrlgâdo o local e húâio de Íealizâção do
procedimento para a arraliaçâo dâ3 âmoslra3, cuia presença sêrá fâcultada a iodos os inlere§sados,
induindo os deÍnais licitantes.
6 15 OE rasutados dâs âvâlltçÕes serào dlvulgâdos por mÇlo de mensagêm flo 3!6lema
6.16. No caso do não haver efltíega da amostra ou ocorer atrago na entrêgã, sêrn justificâtÚa acêitâ
pelo PregoêiÍo, qi havendo êntrega de amoslra ,ora das 6pecificâções preYislâs neste Edital, a

proposta do licitanle se.á rêcusada.
6. Í7. Se a(s) amostra(s) apÍ6entada(s) pelo píimeiro ctassificado náo for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisaÉ a aceitabilidade da proposta ou lanc€ ofertado peio §egundo das§iHo. SeguiÍ-§e-á com

a veriÍcaçãc da(§) amostÍa(s) e, assim, §ucessiYsÍ,rente, até a veriíicaçáo de uÍ.'!a que atenda âs

especifcâÉês constantes no ÍeÍmo de ReJerência.

?. OA FASE DE HABILIÍAçÃO

7.1. Os documentos previsto§ no Íermo de Referéncia, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licilante de realizar o objeto da liciiaçáo, serão exigidos para Íins de habilitação, nos

termos dos a!§...t0aazQiaLqi-trlLlLl3iljs20zl, a saber:
7.2. Habilitacão Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentaÉo:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova dê rêgistr,j c,r'iêrcial, no caso de empíesa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, êstâtuto ou contrato socialem ügor' acompanhado de todas §uas âlteraçõês,

devidamenle registrados, em se tratando de sociedades empr6âriais e, no c€so de soÇiedade por

açÕes, acompanhado dos docum€nios de eleiçáo de seus aluais administíadores;

l-.1
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7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurldicas ou CaÍiôrio de Registro de TItlllos e Doc ÍÍ!êntos) acompânhado dâ píovâ de
Diretoriê em exeÍcÍciot
7.2.5. DecÍeto de autoÍizaÉo, em se lratando de eínpresâ ou sociedade estrângeira em íuncionamento
no País e ato de regisüo ou aúorizaÉo para funcignamento expedido pelo orgáo competenle, quando
a atividad€ assim o exigir.
7-3. Regularldado FLcal, que será comp.ovada mediante a apresentaÉo dos seguintes documentos:
7.3.1. Prova de lnscÍiÉo no Cadaslro Nâcional de Pessoa Juridica (CNPJ):
7.3.2. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegían A - SisteÍna lntegrado de
lníormações sobre OperaÇóes lnterestaduais com MeÍcadorias e Sêrviços) ou equivalenie da §ede do
licitânie, exc€to pars àquelas empresas que tem a sua Atividade ComeÍcial exclusivamente de
PrestaÇão de Serviços;
7.3.3. Cartilo ou documênio equivalentê que consle lnscÍiçáo Municipâ|, quê podeÉ ser sub8tituído
pelo AlvaÉ de Localização e Funcionamento.
7.3.4. Prova de íegularidade perante â Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicÍlio ou sede
do licitante, que sêrâ realizada da sêguinte forma:
7.3.5, C6rtidáo Nlg8tiva, ou Ccrtidão Positiva dB Íribúos e ContribuiÉc8 Fcd6rais. Dívida Ativa da
Uniào, compÍovando a regulaÍidade perante a Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidáo Nagativa de Oébitos, ou CeÍtidão Posiüva com efeilos dê Negáiva, expedida pelo

Esiado do domicílio ou sede da empres3 licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
Prestação de Serviços.
7.3.7. Côrtidâo i,lsgstiva. ou Certidáo Positiva com eÍêilo6 de Negativa, guanto à Dlüda Ativa do
Eslado, expedidâ pêlo Estado do domicilio ou sedê da empresa licitente, compíovendo e regularidade
para corn a Fazenda Êstaduel, exceio pârâ àquelâs empresas que tem a sua Aüvidade Comercial
exdusivamenle de PÍesiaçáo de SeÍviç6.
7.3.8. Certidáo Negaüva de Débitos, ou CeÍtidão Positivâ com eÍeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expcdida pelo Municipio do doíflicilio ou sede da empresâ licitanie, comprovando a

regulâridade pâra com a Fâ?enda Municipal
7.3.9. CeÍtrdão Nêgativa, ou Certidào Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dlvida Ativa do
Município, expedida pelo Municipio do dgmicílio ou sede da empÍesâ licitanie, @mprovando a

reguleridade para com a Fazenda Municipal.
Z.a.tO. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emÍido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regulariJâde perante o Fundo de Garantia poí Tempo de Serviço.

7.3.11. Cerlidâo Negativa de Débitcs .rãbalhi§ta§ (CNDT), cti pcsiüva ccm cíêitos de Negativa,

emitide pelo Íribunal Superior do Írabalho ou Conselho Superiot da Justjça do Trabalho ou Tribunais

Regionais do Trahalho, comprovando a inexiíência de debitos inadimplido§ perante a Justiçe do

Trabalho:
7.4. As microempre6as e empre§as de pequeno porte deveráo apresentar toda a documenlação

exigida pârâ ereito de qomprovaÉo de regularidade fiscal relacionadas no item 7 3, mesmo que e§ta

apresente algunia rest çâo, assegurado, todaÍia, o F?zo de 05 (cinco) dias úteis, cuio têmlo iniciai

conesponderá ao momento em que o proponênte for dedarado o vencedor do ceriame, prorÍogável

por igual periodo, á crilério da administrâçáo pública, para a regulaÍizaçáo da documehtaÉo,
pagairento ou parcelamento do débito e emi§são de eventuais certidÕes negaüvas ou positivas com

eÍeito de certidão negali\a (at1. 42, §1', LC 123106),
7,5. Ests ben€Íicio sorá concedido soÍn€nte à§ empÍêsâs que gbtiveram o benêflcio de ME ou ÊPP

/.6. A náo-ÍrgulanzaÉo da documentãçao, no p.:lzo preusto neste rcm 7.4, lmpliceé em decadêncla

do direito à óntÍataÉo, sem preiuízo das sançÕes previstas no ArL 15ô da Lei 14.133, de 1" de abril

de 2021. Neste caso, seÍá tacultado à ÀdministEçáo convocar licitanle§ remanescentes, ocasião em
que seÍá assegurado o exercício do dirêito de preÍêrência às demais microempresas e empresas de
pêquêno porte, cujas Propostas estiverem no inteNalo dê êmpate previsto no item 5 20 2
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7.7. QualiÍicaçâo Económico.Finâncêiía, quê será comprovada medianle a apre§enlâção dos
seguintes documentos:
7.7.1. CeÍtidáo negativa de falência recupeÍaçâo judicial e extrajudicial expedida pelo disffiuidoÍ da

sede do fomecedor - Lei nô 14.133, dê 2021, art. 69, câput, inciso ll) ou, se Íor o caso, Cêrtidâo de

Rec{iperaçâo Judicial, expedida pelo Cartório DiEtÍibuidor da ssde da ps§§oa iuridica, çoÍn data de

emisEáo náo superioÍ a 60 (seôsenia) dias a eriores à data da âbertura da ses§ão' ou que e§tqa

dentro do prazo de validade expresso na própria ceík ãoi

7.7.2. No caso de ceÍtidão pgsitiva de recuperaçãg iudicial ou exkajudicial, o licitante deverá

apresentar â comprovaÉo de que o respedivo plam de recüperaçáo Íoi homologado iudicialmênte'
ne formâ do art. 5E. dâ Lei n.ô 1 1.'l0'1 , de Og de íevereko de 20C5, sob pena de Inabditaçào, dc'.?ndo'

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7.7.3. Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis dos 2 (dois) últimos exeícícios sociai§, já

^ 
exigiveis e aprêsentados na foÍma da lêi, que comprovem a boa situaÉo financ.iÍa da êmprêsa,

vededa a sua lubíituiçÀo poÍ bslsÍIcal€3 ou b3lsnço§ provis6riJB, podendo s€Í atuslizadG por índicês

oficiais quando eflcenado há mais de 3 (três) meses da data de apres€ntaçáo da proposta;

7.7.4. As empresas criadas no exercício financeiÍo da licitaçáo deverão atender a todas as exigências

da habilitaçao e poderáo subsütuir os demonsirativos ctntábeis pelo balanç! de abertura (Lei no

14.133, de 2021, art. 65, §1').

7.7.5. O balanço paúimonial, demon§traçáo de resultado de exercício e demeis demoflstraçõês

contábeis limitar-§Ê.áo ao ti{timo exêrclcio no caso de a pessoa jurídica ler sado constituída há menos

de 2 (dois) anos. (Lein'14.133, de 2021, art.69, §6o);

7.7.6. lndi:es de Lhuidez GeÍâl (LG), Sotuência Geral (SG) e Liquidez CoÍrente (LC), supeÍior6 a 1

(Um)'compÍovâdosmêdlãrdeaapÍesentaçáopelolicitantêu,Êbálánçopatdflrdiial,dêmonstraçáode
resultado de êxorcÍcio e demais demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e

obtidos p€la aplicáÉo das seguintes fórmula§:

Ativo Circulantê + Rêaliável aLG Lonoo Prazo
= - Pã-diiõTftúÍãniô;-fãsõf o f,áõ-

Clrculanto

SG
Ativo Total

-PassitõCiiculãnE aPassivo Não
Circulânte

rc êlllir"nt=ffi
7.7.7. As êmprêsás que epresederem ,"*"a" ,""oI * que o exigido deveráo comprovar'

consideíados os ri§co§ para a administraÉo' capihl minimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente

â até 10oÁ (dez por cento) do valor esümado da contratação, de ãcoÍdo o aÍtigo 69 de lei í4 13321

I
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7.7.8. O atsMimento dos índices êconômicos previstos neste item deverá ser atestado me[iante
declaÍação assinadâ poÍ profssional habilitâdo da áreâ contábil, apresentada pelo Íornecedor.

7.7.9. São delinidos como documentos compl6meniares ao balanço pakimonial ê necessários â
compÍovaçáo da qualiícâÉo econômicc.íinanceira o termo de abertura e encerÍamento do livro câixa,
demonstrâÉo de resultado de exeÍclcio e notas explic€trvas, nos termos do an. 69, l, da lei 14.133121.

7.8. Quandg permitida a parlicipaÉo de empresas estrangeiras que náo funcionem no Pais, as
exigências de habilitaçáo seÍâo atendidas mediante docurnentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduÉo livre.
7.9. Na hipot€ee de o licitante vencedor seÍ empresa êskangeira que não funciooe no País, para fins
de asstnatuÍa do contrato ou da ata de regslro de preçps, os do6lJmentos exgdos para a habihtação
serão traduzido6 por lradutor juramêntado no Paí6 e aposülados nos teímos do disposto no Declelq
n'8.660. de 29 de ianeiro dê 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respeclivos consulâdos ou embaixades.

8, Os documsntoa erigldos pâ?! ílnÊ dê hrbllltâçáô podêrãô trr âprê3ântrdos êm original
ou por cópla;

8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderáo seÍ substituídos poÍ registro cadaskal
emitido por órgáo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito ern obediência ao disposto
na Lci no 14.1331202'1.
8.2. SeÉ verifcado sê o liciianê apresentou declaraçáo de que atende aos Íequisitos de haHlitação,
e o declarante Í€Gpondcrá pela verâcidade das inÍormaçÕes prestadas, na Íorma da lêi (adJ§3-Lia
Lei no 14-133/2021).
8.3. A veriÍicaÉo pelo pregoeiro, em sÍtios eletÍônicos oÍciais de oÍgáos e entidades êmissores de
certidôG consütui Íneio legal de prova, para fns de habilitaçáo.
8.3- l . 08 documàoloú âxigid@ paÍe hebilitecâo dêv!Íâo 3rr anviados por meio do sistema, cm úcrmato

digital, no prszo a ser fixado;
8.3.2. Na hiÉtese de a fâse de habilitaÉo anteceder a Íase de apÍesentaÉo de p.oposias e lances,
os licitantes encaminharáo, por meio do §stema. simultaneamente os doÇ1jmer{o§ de habilitaÉo e e
proposta com o preço ou o peÍcentual de desconlo, obseÍvado o disposto no gfllo-ad-3§l-nQ§-1:
do aú. 39 da lnsbucáo Normativa SEGES no 73- de 30 de setembro de 2022-
I 4. A vêÍlícâção dâ hablliiaçáo ou â exlgôncla dos docufientos nele não côntiílos aomente 3€rá í8ita
em relação ao licitante vencedor.
8.4.'1. Os documentos Íêlativos à regularidade fscal gue constem do Termo de Retêrêncja somente
seráo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das prcpostas, e apenas do
licitante mais bem classilicado.
8.4.2. Respeitada a exceÉo do subitem anterior, relativa à regularidade fi§cal, quando a fase de
habiliEçác ántcccder as fases de apresedeçáo de propostas e lances e de.iulgamentc, a vcdficaçáo
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes.

9. Após a sntrêga do! documentoe para habilitação, não §erá petmitida a §ub§lituiçáo ou
a apÍesant ção dê novos documontos, setvo êm sede dê diligência, para (Lêi 14.í33/2í- art.
§rl, o 1 73/202,:1. aÍL 39- §4ô):

9.'1.1. complementaQâo de informaÇóes acerca dos documentos já ãpresentados pclos

desde que necessáÍia para apuÍar falos existentes à époce da aberlura do certame; e
licitantes e

9.1.2. atualizÀÇã,o de documenlos cuja validade tênha expirado após a data de Íecêbirnento
propostas;

das
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í0. Na análise dos documentos de hâbrlrtaçáo, a comissão de contrataÇão poderá sanaÍ erro6 oufalhas, que náo alterem a substância dos ãocumentos e sua vafloaOe luiioica, mediante decisào
fundamentada, .egistrada em ata e acesêÍvel a todos, atribuindo-tÁã" 

"t-"a"i" 
paÍa Íins dehabilitaÉo e classificação.

í'1. Na hipótesê de o licitante náo atender às exigências parâ hâbilitaçáo, o pregoeiro examinará
a proposta subsequenG e assjm sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçáo de
ume píoposta que atendâ ao presênle editialj

í2. Somente serào dtsponrbtlizados para acesso público os documentos de habilitaçáo do licitante
cura proposta ateÍúa eo editel de licitaçáo, após conduldos os procedimentos àe que trata o
subitem anterior.

í 3, Qr!âMo e fâre dê hêbilitaçâo entcceder a dr jrúgamênlo e .iá tivêr Bldo lncÊírada, nâo cabêrá
exclusáo de licite e por motivo relacionado á habilitãÉo, safuó em razâo de Íalos supeNenientes
ou só conhecid06 após o julgamento.

l.,2er úúito fiais

14. DA t pucNAÇÂo Âo EotrAL E oo pEDtoo DE EScLÀREctMENÍo

14.1.-Oualquer pessoa é parte legltima paÍa impugnar este Edital por inegularidade na aplicaçáo da
L€i n' '14-133. de 2021., dêvendo protocolar o pedido áé 3 (kês) dáB üeiJantes da data da abertura
do c€rtame.
'14.2.Â resposta à impugnaÉo ou ao padido de esclarecjmento seÍá divulgado em sitio eletrônico
oficlâl no prezo dê aié 3 (tÉB) diâs úêis. limitado ao útimo diâ útil anlerior à dâta dâ âbêdure dô
c€rtame.
14.3. A-impugnaÉo e o pedido de Gdarecimenio deverão ser realizados exclusi\êmente por meio do
Portal Compras Públicâs.
14.21. As impugnaçõese pedidos de esclarecimertos nâo suspendem os prazos pÍevistos no certame.
14.4.,l. A concessão de efuíto suspensivo à impugnaÉo é rnedida excepcional e deverá ser motivâdâ
pelo agê.r-'tc dc car!Íataçêo, nos auto6 dc processo de licitaçác.
14.5. Âcolhida a impugnaçáo. será deíinidâ e publicada nova data para a realizaÉo do certâmê.

í5. DOS RECURSGS

1 5. I . A interposiçao de recuÍso rereÍente ao julgamento dâs propostas, à habilitaçào ou inabilitaçáo de
licitantes, à anulaÉo ou revogaçáo dâ licitação. observará o dispoato no art. 16d dâ Lei no 14.1'33. dê
2021.
15.2. O prazo recuÍsal e de 3 (três) dias úteb, contadoa da data de intimação ou de lawatura dâ ata.
15.3- Quardo o.ecurso apresentado impugnar ojubamento das propostas ou o âto de habilitação ou
inabilitaçáo do licitante:
15.3.1. a intenÉo de Íeconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;
15.3.2. o prazo pata a maniíestaçáo da intenÉo de rec!Írer não seÉ inferior a 10 (dez) minutos.
15.3.3. o prazo pârã apresentação des razõês recursais será rniciado na data de iniimação ou de
lavratura da ata de habilitaÉo ou inabititaÉo;

r
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15.3.4. na hipótese de âdoçáo da inversão de fases prevista no § ío do aÍt 17 de Lei no 14.133 de
20a7, o p?zo pe'a apíesentação das razôes recursais será iníciado na data de intimaÉo da ata de
julgamento.
15.4. Os recursos dêverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
15.5. O .eüIso será diigido à autoídade que tiver editadg o ato ou proÍerido a decisáo reconida, a
qüá pol€râ r€consideÍar sua decisâo no prezo de 3 (kês) dias úteis, ou, ness€ mesmo pÍãzü,
encaminhar recurso pâra a autoridade supedor. a qual deverá proÍerir sua decisào no p.azo de '10

(dez) daas úteis, contado do recebimento dos autos.
í5.6. Os rerursos interpostos fora do prâzo não seráo conhecidos.
15.7. O prazo para apresêntaçáo de conkaÍrazões ao recuÍso pelos demais licitantes s€Íá de 3 (três)
dias úteis. contados de data da intimaçáo pessoal ou da divulgaÉo da irÍeeosiÉo do recurso,
â$cgursda a vista imediata dos eiernentos indispensáveis à deiesa de seus intêrrsscs.
15.8. O recurso e o p€dido de econsideraçáo teráo eÍeito suspensivo do ato oú da dêcisâo recorrida
até que sobrevenha decisào Ínâl dâ âutoridade competente.
'15.9. O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetlveis de aproveitamenlo.
15.10. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
do órgáo promotoÍ ds licitaçáo, ou podrrá scr Gncaminhedo vie 6.mail no caao d! impo3sibilidade ds
realizar o upload no silc.

í6- DAS INFRAçÕES AOT'INISTRATIVAS E SANçóES

'16.'1. Cgmete inÍ'âçâo administrativa, nos termos da lei. o licitiante que, com dolo oiJ culpa:
16.1.1, deixar dc eítrcgar a documêntaÉo exigida paÍa o .ertame ou nâo entregâr qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pÍegoeiÍo/a durante o cÉíame;
16.1.2. Safuo em decoírênciâ de fatg supel.enienE deüdarnente iustificado, não mantiveÍ a proposla
en especial quando:
16.1.2.1. nto anvirr a pÍopGta adcquada 60 úhimo lerce oHâdo ou spó3 â naoocieçáo;
16.1.2.2. rêcusar-sê e enviaÍ o dêtalhamento dâ proposte quando 6xigível;
16.1.2.3. pediÍ para ser desclassificado quando enceÍrada a etapa competitiva; ou
'16.1.2.4. deixar de epesentaÍ amostra:
'16.'1.2.5. ap.esentar proposla ou amoslra em d6acordo com as Especiíicações do edital;
16.1.3. náo celeb.ar o contrato ou náo ehtregar a documentação exigida para a contralaÉo, quando
convocado dêntro do prazo dê validâdê de sua pÍoposta;
16.'1.3.1. reqJsar-sc, sem justjficativa, a assinar o coÍúrato ou a ata de regisüo de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrurnsnto equavalenle no prazo estabelecido pela AdministraÉo;
16.1.i1. apresentar declaraçáo ou doqJmentaçáo falsa exigida paÍa o certame ou prestiar declaraçâo
Íalsa duÍante a iicitaÉo
16.1.5. frsudar a licitaçâo
'16.1.6. cúmportrr€e de modo inidôneo ou cometer fÍaud-- de qualquer natureza, em especialquandoi
16.1.6.1. agir em conluio ou em descontormidade com a lei;
16.1.6.2. induzir deliberadamenie a erÍo no julgamento;
16.1.6.3. apresentar amostrã fâlsificâda ou deteriorãda;
16.'1.7. pratica. atos ilÍcitos com vistas e frustÍâ. ôs objêtivos da licitaçáo
'16.1.8. pÍatjcar aio lesivo p.evisto no aii:§:ja]Leldljeq16Jqi2ÍI13.
16.2. Com fulcro na Lei n' í4.i 33. de 202i, a Adn-'inistÍaÇáô poderá, garantida a prévia deíesa, âplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das Íespgnsabilidades civil e
cÍiminal:
16.2.1. advertência;
16.2.2. multra;
16.2.3. impedimento de licitar s cootratar e
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'16.2.4. declaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto peídurarem os motivos
determinantes da punição ou até que sêja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridâdê
que âplicou a penalidade.
16.3. Na aplicaÉo das sançôes serão considerados:
16.3.1. a naturezâ e a graüdade da inftação cometida.
'16.3.2. es pêculieÍidades do Çãso concreto
16.3.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a AdministÍaçào Pública
16.3.5. a implaniaçáo ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgãos de controle.
16.4. A multa seÉ recolhidâ am pefcentual de 0,5oÁ a 30% incidenie sobre o valor do contrato licitado,
recolhids no prazo máximo de 30 (trinia) dias úteis, a cônter da comunicação oÍcial.
16.4.1. Para as inlra@s previ§as nos itens 'Í9.1.1, '19.1.2 e '19.'1.3, a multa ssÉ de 0,5% a 15% do
valor do contrato licr'tâdo.
16.4-2. Para as iníraçôes píevistias nos itens'191.4. 19.1-5, 19.1.6, 19.1.7 e 19-í-8, a mu,ta será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
16.5. As 8ançôôs de Bdwrtência. impedimento de licitar e conlrataÍ e declaraÉe de intuloneidade para

licilBr ou contratar poderão ser eplicadas, cumulativamente ou nào, à penâli,tade de multa

16.6. Na eplicaÉo da sânção de multa scrá facuhada a deíesa do intêressado rD p{azo dê 15 (quinze)

dias úleis, contado da data de sua intimaçáo.
í6.7. A sançáo de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao re§ponúvel em decorÉnciâ das
infraçõos edminislraüvas retãcionadas nos itens 19.'1 1, 19-1.2 e 19.1.3, quatdo náo se iusüÍcâr â
imposiçáo de pênalidad€ mais qrâve, e impedirá o re§ponsável de licitar e ooírbatar no âmbito da

AdministÍaçào Pública direia e indircta do ente têderativo a qual pertêncêr o óÍgáo ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicãda ao responsável a sânçáo de declaração de inidoneidâde pâra licitaÍ ou

contrataÍ, em deconência dâ prática das inÍtaçôes dispostas nos itens 19.1.4, '19.1.5' 19.1.6, 19.1.7 e
'19.1.8, bem como pelas infraçôes administraüvas previstas nos itens 19'1.1, í9.'i.2 e 19.1.3 que
jrstÍqtÇm a hpôSlçlo de pcnalldade mâis grave q(le . sanção da impedt'n5tÔ íe llcjlsr e c.onríatar.

cuja duração obsorvará o prazo previsto no art- 156. §5" dâ Lêi n-' 14- 133/202'l .

'16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em as§inar o conhato ou a ata de registro de pÍeço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivabnte no prezo estabelecido pela Administrâçáo, descrüa no item

19.1-3, câracteízaÍá o descumpriÍnento total da obÍigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades ê à

imediata perda de garantia de prcpo6ta em Íavor do órgào ou entidade promotora da licilação nos

leÍÍnos do ar{ 45 64'dâ lN SEGESA,{E n." 73 de 2022
'16.10. A apuração de responsabilidade relacionadâs às sançóês de impedir*enio de Iicitâr e contratar

e de declaÍaÉo de inidoneidade paÉ liciiar ou clntlater deÍnandaÉ a iÍEtauração de processo de

responsabilizaÉo á seÍ conduãdo por comissáo composta por 2 (dois) ou maÉ §ervidores estáveis,
que avaliará Íáos e circunstâncias conhecidos e intjmará o licitante ou o adjudicatáÍio pâta, no prazo

de 15 (quinze) dias utei9, Çontado da dala de sua inümaçâo, apre§entar deêSa e§crita e especificar as

piova§ qu€ pretendà pr'odrjziÍ.
i6.'t í. iabeÉ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das saÍ|çõês de advertência,

multa e impedimento de iicitar e confatar, contado da data da inlimaçáo, o qual seÉ dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisâo recorrida, que, ae não a reconsideÍar no prazo de 5 (cinco)

dias úleis, encâminhará o reclrrso com sua moNaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua

dêcisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do racsbimento dos auto§

1ti.12. Caberà a apresenteçâo de pedldo de reconslderaçáo dâ aplicã€o da sançáo de declaração de

inidoneidadê para licitar ou contratrar no prazo de 15 (quinzê) dias ú{eis' co[tado da data da inümaÉo,

e deÇidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
i6.13. O recr-riso e o pedido de reconsideraÉo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão íecorrida

até que sobÍeveíha decisáo fnal da autoridade competente.

pnú9-Êrpdrêreike
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não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de'16.14. A aplicagão des sânçóes previstas neste editel
reparaÉo integral dos danos causados.

r7. DAS DTSPOSTçÕES GERÂrS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistêma elelrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorÍendo qualquer Íato supôrleniente que impeça a realizaçáo do
certame na dáa marcada, a sessào será automâticâmente lransfêrida para o primêiro diã útil
subsequente, no mesmo horário ânteriorrnente estabelecido, desde que náo haia comunicaÉo em
conffi rio. pêlo Pregoêiro.
17.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a §essâo pÚblica obseívaráo o
horário dê BÍasílielDF.
17.4. A homologaçáo do resultâdo desla licitação náo implicârá diÍeito à contrataçáo.
17.5. As normas discidinadoras da licitaçáo seráo sempre interpreiadas em íavor da ampliação da
dispota efltre os ante.essâdos, desde quo nâo ÇomptoÍnetam o ioterê68e da Âdmini§lraÉo, o principio

da isonomia, a finâlidede ê a segurança da conúetaÇão.
17.6. Os licitantes assumem todos oa custos de preparaÉo e apreaentaÉo de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum citso, responsável poÍ esses custos, independentemerÍte da

conduçào ou do resuttado do processo licitãtôrio.
17.7. Na cont4em dos prazos estabelecidoG neste Edital e setls Anexos, exdúií'§e-á o dia do iníclo

e induir-re-á o do wncimarlto. Só 8e iniciam e vencêm os prazos em dias de exp€diente na

AdministraÉo.
17.8. O desatendimento de exigências formais náo essenciais náo impoíârá o ahstamento do licitante,

desde que sêja possívC o apÍoveitarnenio do alo, observad6 o§ ptinclpb§ da i§qlomia e do intêresse
público.
17.9. Ém caso dé diwrgência enlre dispo§içies destê Edital ê de seus anexo§ ou demais peças gue

compócm o procc+ro, pÍlvâlêc.lá as d63te Edital.
'17.10. O Édital e seus ânexos estzio disponíveis, na ÍnlegÍa, no Portel Naciooal de cofltÍataÉes
Públicas (PNCP), na plataÍorma do pÍegáo eletrônico, e no portal de t'anspaéncia do Município-
17.1 1. lntegram este Edital, para todos os fins e eieilos, os seguinie§ anexos:

ANEXO l - Termo de Referêncla
Apêndice do Anexo I - Estudo Íécnico Prêliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Conlrato
ANEXO lll- Dedaração conjuntâ
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ANEXO I

TÊRMo DE REFERÊNCIA

,I - OBJETO

Contrãtação de empresa para Reforma e Aluguel das decoraçÕes natalinas para o

ano de 2025

2 - JUSTIFICATíVA

O MunicÍpio de Alto Alegre do Pindaré necessita contÍaiar empresa especializada para

rBaliar â ltíolrna a |tvttllEaçto dar docoreçõga Írtalinar erhtant"t, tsÍtdo êm üsta g de§gdte

natural acumulado ao loÍtgo dos anos. Âs peças aluai§ apresentam danos estrutuÍais, desbotamênto,

Íalha§ elétricas e outc sinaÉ de deteÍiofaçáo decoqeítte§ da exposiÉo às intemrÉíies, o que

inviabiliza sua ulilizâÉo segura sêm intervenção técnica adequada A recuperação desses matêriais

é fundamsntrBl paÍt gáraí{iÍ quê o acervo pÚblic- cortjnuê scfldo úilizado dê forme eficiênte'

econômica e responsável.

Além da reforma das peças existentes, toma-se necessária a loqação de novaa

dscoraçõôt, capazos de complemeniar e modemizar os elementos iá disponíveis A cada ano' cresce

adÊmandadapopulaçãoporambiêntaçõesmaiscriativas,iluminadaseüsualrtrànteimpac{anteS.o

quê exige etualizações peÍiódicâs para atênder às expec{âtivas de comuhidade e para acompanher

tendàlcias contêmpoÉneas de omamentação natalina O aluguel se aprê§ente coÍno al+Émativa

vantajsa, pois permíG flexibilidade, diversidade de modelos e atualizaçáÔ constaÍÍe §em a

necessidedê de aquisiÉo permanente.

Sob o ponto de vista econ&nico e ambiental, a cotnbinagáo enl'e rêforma e aluguel é a

soluÉo mais eíiciente para o lrunicípio A reíoÍma cont ibui paía a preservaÉo do patrimônio pÚblico'

rêduzitdo gast$ clm compÍes desnecessâria3 e evilando o d€6cartc de maled:is quê ainda possuem

condiçôes de ÍeaProveitamento. Já o aluguel minimiza custos relacionados à coÍnpra' manutençáo'

armazenamento e depÍeciaÉo óe novos iten§ pemitindo o uso de peças modemas e

eneÍgêticamenle efcientes, como estruturas de LED e elementos sustentáveis'
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Por fim, a ornamentação natalina tem papel rêlevante no ,ortalecrmento da identidade

qJltural do Município, estimulando o comércio local, airaindo visitantes e pÍomovendo bem-estar à

populaçáo. A conuataçáo de emprcsâ especializada asseguÍa uma decoraÉo ssgura, bonita,

íunclonrl r condlzontG com , impot'tlncir do prÍlgdo lettlvo. valoíizândo 03 capâçor públic,os e

reforçando o espírito comunitário. Diante disso, a contrâtaçáo se mostra necessária, oportuna e

plenamenle iustiÍicada para atender âs demandas sociais, esléticas e administrativas de Alto Alegre

do Pindaré.

3. ESPECTFTCAçOES DO OBJETO

PASTOR

CORETO

PRESEi'TÊ

ESTRELÀ

"2026

BOLA GRANDE

ESTRELÀ TUNEL

ÁRvoRE GRÁNDE

.BOAS FESTAS"

ESTRELAS PARA POSÍE

PAR OE ASAS

Ri7.76ó,67
Rí 4.000,00
Rj 1. t-66,ó'7

VALORlOTAL

R§ s.333,34
RS 7-oóó,ó8

I
-

..*
16

10

11 I ÁRvoRE PEouEraI ]____12 "FELtz MÍaL" I

FÍ!t., ontâgêm ! Dosmontagom 1

R9 2.100,00 R$ 2.10O,0O

ry2.5@.Q
R31.833,33
Rt 2.100,00 E!?-100p0 l
R$ 8.500,00 R$ 8.s00,00

R$ ó.833,33 L. R$ §.!qq.{.
Ri 3.433,33 Rr 3.433,33 __

Rt 3.433,33 I

R' ó33,33
R3 5.(»0,00

R§ 1.66ô,67 R$ 1.óóó,ó7

Rí 4.333,33 Rt 4.333,33
R1109.066,§1

lÍ

Aluguêl de DêcorãçÕês

rÍÊM gSPECIFICAçÂO QUÂNT, VALOR UNIÍARIO VALOR TOTAL

Árvor. 1 R121.00,0,ffi Ri 21.000,00

a2 Mêie Lue 3d 1 ej 14.6&,67 Rt 74.666,ó7

03 Kit Presente 2 R$ 72.&,67 Ri 25.333,34

VÂLOR TOTÂL REFORMA
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Valor Total: Rt 445.782,59 (qqatrocêntos e quarenta e cinco mil setecentos e oitenta e
dois Íeais e cioquenta e nove cêntavos)

5 - DA JU§TIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO - MENOR PREÇO POR LOTE

5..'1. Inicialmente á necâssáric tÍazeÍ a difeÍençe ent'e licitaçãô por itens e lieitaÉo

por lotes, sêndo que nâ primêara o objeto é dividido êm paÍtês êspecíftcâs, câda qual

representando um bem de íoÍma autônoma. PoÍ suâ vez, na s€gunda há o agrupamento de

diversos itens qua foÍmârão o lote.

5.2. Destacâ-se que para â dêínição do lote a Administraçáo deve agir com cautela,

Íazoabilidade e proporcionalidade para identiicar os itens quê o integraráo, pois os iten§

agrupâdos devám guardar eompatibilidade entre si, observando-Êe, incfusive as regras de

mêrcado pâÍa a comerciâlízação dos produtos, dê modo a mânter a compêtitividade

oecessária à disputa.

5-3. Em determinados casos náo é adêquado o ãgrupamento de itens que, embora

possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa' dê modo a

ampliar a competitividade e obter o menor preço po$ível. Todas as peculiaridades envolvidas

devêm, entâo, ser âvaliãdas.

Alto Alesre
do Pindãrê
,i 1..!,, j . fo.a€r nrurto rroi!

ÁÍt Àlesr. ltq Pind$ê . ,{Â, CEE §5rtlsooo
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*Ét J.aEaLpindaêBrlr.lt
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04 Portal Eatrela 4 R$ 5.333,33 n$ zr.gsg,s)

05 Casa Papai Noel 1 R$ 18.000,00 R9 18.0@,00

06 Arebescos Divelsos 177 R$ 983,33 RS 174.049,41

Êalão 3D ,l R, 18.6óó,67 ki 18.óô,'t7

08 01 R$ 9.000,00 Ri 9.000,00

09 Montagem e Desmomagem 01 R$ s4.ó66,67 Rt u.666,67

VALôR ÍôTAL do Aluquel R$ 336.716,08
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5.4. Íem-se que a Íegra é a íealizâÉo de licitação por itens, exigindo-se justificativa

âdequada paÍa a reâlizeçáo de c€rteme por lotes, bem como a demonstEçáo da yantagem

dessa.

5.5. Nesse viés, as aquisiçóes por partê de instituiçÕes públicas devem ocorrer por

itens, todavia, no caso de opÉo de âquisiçáo por lotes â composiÉo destes deve ter

jusüficativa plausível, observando os cdtérios adminislrativo, técnico e cconômico.

5.6. Nesse intêÍim, lêvando à luz do caso @ncrêto, é var âioso âdministrativamênte

a partirdo morn€nto am que se diminuia morosidade do píocesso licitatório, bem como, facilita

no gêrenciamêíilo contratuê|, gerando diminuiçáô no quântit6livo de conlralos â se..em

formelizados.

5.7. Além disso, a licitaçâo por item, sem atrativo comercial, pode resultar em

licitações desêrtas, tustredas ou grendes dorês dê cabeçâ na g€st lo contratual, vez que,

fomêedorês obrigâdG a êntregar produtos com baixa mdeÍialidade, diante dos custos

lôgísticos, sobÍetudo dê transportê, podem desistir da entrega ou, no minimo, impor

resiá6nêia ao tomêcim.lfo.

5.8. Ademais, a comprâ poÍ lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes

à própria execuçâo, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por

vários contrâtados, poderá não sêr intêgrâlmentê êntregue, tendo em viÉÉa problemas nas

relaçóes jurídicâs mentidas com divêrsos contratados.

5.9. A oúro tarno, no qu6 lânge ao critério técnico, também, Bstá pr6visto, tendo

em vista que, inicialmênle âfastou a inclusáo de lotê único, o que reslringiria a paÍticipaçâo,

além de fazeÍ a divisáo de forma Íacional, levando em cúnsideração um cÍitédo específico de

aglutineção, qual seje similaridade entre os obietos assim agregados, com vistas a possibilitaÍ

a utilizaçáo de critério uniforme parâ a ãplieâçâo dos descontos alea,çados.

5.10. Deste Íeita, só é será indêvido o julgamento de menor prêço por lote, quando

Íor preiudicial a competitividade e quando for íêcomendávêl a divisáo em vários objetos.

I
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Quando a aglutinaÉo se dá por justiícativas técnicâs, como impedir prejuízos ao conjunto da

contrataÇão ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que resiou

perfeitamente prêvisto no caso concreto.

5.'11. No que tange ao critério Econômico, a licitaçáo do tjpo menor preço por lote

há um grande ganho paÍa a AdministraÉo na ecoíromia de escala, que aplicadâ no câso em

tela, ou seja, na aquisiçâo de peças, implica em aumento de quantitativos signiícativos e,

consequentêmente, uma Ieduçáo de preços a serem pagos pela Administração.

5.'12. Nessâ senda, o Acórdáo TCU 5.260/2011-'lC, atestou que náo é ilegal

pÍegão por lote§, d*de que 03 loles sêjam integrâdôs por itêns de uma meema nalurezâ

que guardem correlaçáo entre si.

5.13. O TCU exige ê a adequada justificativa paÍa o agrupamento. É o que ficou

claro no Aórdào 53920í3-P: "é prêciso demonírâr âs razõ€s técnices, logisticas,

econômicas ou dÊ outra naturezâ quê tomam nece$ário promover o agrupamento como

medida tendente a propiciar conúatâçõeô mais vantajosâs, comparativamênte à adiudicaçào

poÍ itêm',

5.14. Nesse sentido, também, â oÍientação firmãda pelo enláo Ministro do TCU,

José Jorge, segundo o qual: 'â adjudicação por grupo ou lote náo é, em princípio, inegular,

devêndo e Administíaçáo, nesses cÍrsos, ,ustiÍtcãr de Íorma fundamentada, no rêspectivo

processo adminisirativo, a vantagem desse opçáo".

5.15. D6sia Íâitâ, no caso do6 aúos, rezõ€s para 63É iuBtiícativa iá fo.am

abordades, utalizando o critério edministrativo, técnico ê econômico, como, por exemplo, ne

economie dê esala, reduçáo dê custos logisticos, recionãlidad€ administrâtiva, facilita no

gerenciamento conlratual, diminuição da molosidade do processo licitatório e etc.

5.16. lsto posto, entendo devidamente iustificada a vantajosidade da opçáo dê

realizaÉo dê licitaÉo por lote, caraclerizando-se eíetiva situação de exceçáo à regía

}J
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6 - FORNECIMENTO OO MATERIAL E SEU RECEBIMENTO

6.1 O Íecebimento definitivo do obieto náo exclui a responsabilidade da Contratada

pelôs preiuízos resultantes da inconeta execuÉo do contrato. A entrege será efetuada ne

sede da PrêÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, localizada na Av. João )«lll, S/N -

Centro, Município Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP no 65.398-000, nas quântidãdes

estabàlscidas nâ (s) rêquisiçáo(Ões)/ordêm(ns) de fornecimênlo cmits(s) pelo§ órgáos

munrcipais. conforms suas demândâs.

6-2 Os produtos deverâo ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias

corridos, contâdos do recebimentô de sohcitação, no hoÉnode expedlente extemo dos órgãos

municipais, e nas localidades informadas na (s) requisição(Ões) /ordem(ns) de íomecimento

respectivas.

6.3. A implrs êntrêge do prodúo p€lo fomecedor náo implic. na sua ãcaitaçáo

dêfinitiva, o que ocorÍêrá após â vi§oria e comprovação da conformidâds pelo Corpo Técnico

do Municipio, logo seráo recebidos:

ã) Provisoíiâmente, a padit da entÍega, parâ êfeitô da verificaçãô da coníorfiridade

com as espesificaçóes constanles neste instrumênto e na proposta contratadâ;

b) D€riniüvamente, após a veriÍicação da conformidade com as especiÍicações

constartes nestâ instrumento e nâ proposta contÍatada, e sua consequentâ aceitaçáo. que se

dará em âtê 24 (vintê ê quatro) horas do recebimento provisório

6.3.1. Para Íins do disposto no item anterior, caso o prazo âcima náo seja

obseÍvâdo, o recebimeíito definiti!§ dos produtos consistiÍá no atesto da nota ,iscal,Ifatura,

pelo gestor/íscât do contrato, nos termos estabelecidos neste inírumento' após veÍiÍcada a

conformidade do produto.

ô.3.2. Se houver eÍro na nota fscal/íatura, ou qualquer oúra circunstância quê

dêsaprove o seu recebimento definitivo, o mesmo Íicará pendente e o pagamento suspenso,
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dasnáo podendo a contratadã inlenomper a execuÉo do contrato até o saneamento

inegularidedes.

6.3.3. Dorântê o período êm que o recêbimento dellnitivo estiveí pendentê ê o

pagâmento suspênso por culpa da contratadâ, náo incidirá sobÍe o Município contratante

quâisquer ônus, inclusive financêiro.

6.4. No fomecimento do objeto deverão seÍ ôbedecides as exigências e normas de

conservaçâo, detransporte e de comercializaçáo, instituídas pelas Agências e Orgãos Ollciais

reguladoÍes e/ou fiscalizadores.

6.5. Náo sêíáo aceitos obietos que estejam divergentes daquele€ e§peciÍicados

neste Termo de Referência ôu que apresente qualquer espécie de avariâ ou üolaçáo.

6.6. Ô recebimento definitivo dos objetos, náo exclui a rôsponsabilidade da

contrâtada quanto aos vícios ocultos, ou seiâ, só maniíestados quando da sua normal

utilizaÉo pela ContÍâtântê, nos termos do Côdigo de Dêtêse do Consumidoí (Lêi n'8.078/90).

6.7. Os produtos foÍnecidos em descordo com o estipulado ne§te Projeto Básico,

no instrumento convocâtório e na pÍopostâ vencêdora ou quê se âpÍêsentsn impróprios para

uso, seráo rejeitados totalmente pela Administraçáo.

6.7.1. O fomecêdor ficará obrigado a subslituiÍ no prazo de até 24 (vinte ê quatro)

horas, a contar do recêbimênto da notiÍicâçáo expedida pelo Municipio, independente da

aplicaçáo dâ6 pênaliddas cabivsis ê sem quaiÊquer ônu§ para a CONTRATANTE, os

produtos que venham a ser recusâdos.

7 - GARANTIA DOS ITENS

7.'1. Será exigida, no mínimo, a garantia oÍeÍecida pelo fabricante, no quc diz

respeilo a quaisquer vicios que venham surgir quando do uso adequado do produto
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ser cumprida, mesmo após o término ou7.2 A gârântiâ dos produtos deverá

rescisáo do contrato.

8 - oBRIGAçÕES DA CoNTMTAOA

8.1. InCicar pÍeposto. aceito pela Administraçâo Pública, para representar a empÍcsa

contretada na execl.lÉo do contrato a ser celebrado.

8.2. Exêcutar os sêrviço3 no prazo de sícinco) dlâs corÍidoi, conÍoÍme especificaçóes

deste Teímo d€ RefeÍência e de sua proposte, com a alocação dos êmpr€gados necêssários

ao peÍfeito cumprimento do objeto contratado, além de fomecer os materiais e equipamentos,

ferramentas ê úensilios necessários, na qualidâde ê quantidade êsp€c,ifcadâs neste Têrmo

de Rsferência ç em suâ proposta:

8.3. ReparaÍ, corÍigir, remover ou subslituir, às sues expensâs, no total ou êm parte, no prazo

fixado pelo exeqÍor do contrato, os sêrviços efetuados em que sê veriÍicarem Yícios, defeitos

ou inconêç6ês rêsuttantes da execuçáo ou dos mateÍiais empregados;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios ê danos deconentes de execuçáo do objeto, de acordo

com os aÍtigos 1.4 e 17 e 27, do Código de Defêse do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)'

ícando a AdministÍaÉo Pública autorizadâ a desconter da garantia, ou dos pagamentÔs

devidos à empresa Conhatada, o valor correspondente aos danos sofridos,

8.5. Utilizãr empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conÍormidadô com as normas e detBrminações em vigor;

8.6. Apesentar os êmpregâdos dêvidâmênte uniformizados e identiÍicâdos por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPl, quando for o

câso:
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8.7. Apresentar à AdministraÉo Pública, quando Íor o caso, a relaçáo nomin

empÍegados que trabelharão no evento para a execuÉo do serviço:

ldos

8.6. Rssponsabilizer-B€ por todas âs otrigâçõês trâbalhistes, sociais, prêvidenôiáÍias,

tributárias e as demais previstas na legislaçâo especíÍica, cuja inadimplência não transfere

responsabilidade à Administração Pública;

8.9. Assumir também a Íesponsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação especíÍicâ de acidentes de trabalho, quando ÍoÍem vÍtimas os

^ 
seus empregados na êxecuçáo dos serviços ou em conexáo com eles;

8.10. Apresentar, quando solicitado, atestado dê antecedentes criminais ê distribuiÉo cível

de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalaçôes do órgáo;

8.11. Atênder as solicitsçõês da AdministÍâçáo Pública quaflto à suH'hjiçãô dos emprêgados

alocados, no paezo fD€do pelo executor do corfrato, nos ca$)s 6m guê ficar constatado

descumprimento das obÍigeçôês rêlativas à execução do sêrvigo, conformê dêscdto neste

Termo dâ Râícênciâ:

8.12. lnstruir sêus empÍegados quanto à necessidade de âcâtar as nolmas iniêmas da

^ 
AdministraÉo Pública devendo subslituí-los imediatamente caso sqem consideredos

rnconvenientes à boa ordêm e às normas disclplinares dâ Administraçào Públice;

8.'13. lnstÍuk seus êmpregados a respeito dâs atividades a sêrem desempenhades, alertando-

os a náo sx3cutaÍ etividsdâs nào abr8ngidas pelo contrato, dêvgndo e Contrâtâda r6latar à

Administreção Pública todâ e qualquêr oconência nêstê sentido, e Íim de evitaÍ dêsvio de

função;

8.14. Relatar à Adnrinistrâção Pública toda e qrlalqueÍ iríegulãíidade vêíificadâ no decoÍreí da

prestaçáo dos serviços;

auz. V"-)
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8.15. Guardar sigilo sobÍe todâs as informaçóes

contrato a ser celebrado;

obtidas em dêcorrência do cumprim

8.16. É proibida â veiculaÇão dê publicidâde de Intêre§se da liciiântê côntratâdá, durântê os

eventos, sâlvo se houver préviã autorizaÉo da Secretaria de Estado de Fazenda do

Município;

8.17. A êmpresa contrâtâda deverá encaminhâr projeto de reâlizâçáo, com antêcedência

mlnima de cinco dias uteis antes do inlcio de cada evento, contendo a sistematização da

execuçáo que atenda às especificações constãítes do presente Termo, para ãpreciação da

SecretáÍiê dê EÊtâdo dê Fàzendâ dô À4unicípio;

8.18. Respondeí por quâisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do

Goyemo do Município, quando estes tenham sido oca§ionados pelo§ empregados da licitante

contratadâ durântê a realizsÉo do evento;

8.19. Arcar com âs dêspesas decorÍêntês de qualquer ÍnlraÉo, desde que Frâticâda por seus

cmpregâdos, quândô rêlãcionados á realizaÉo do§ 8êtuiços;

8.20. zêlar pela pedêita execuÉo dos serviços, sanando falhas eventuais, imediatamente

após sua veriÍicaqáo;

8.21. A empresa contratada devêrá manter preposto Íesponsável pelâ exec!ção do contrâto,

aceito pela Secretaria de Eslâdo dê Fazendâ do Município, durante o perÍodo de vigência do

conaato, para rêprêsêÍrtá-la sêmpre quê Íor necossário;

9 - oBRIGAçÕES DA CONTRÂTAÍ{TE

9.1. A CONTRATANTE se obÍigã a.

a) emitir as Ordens de FORNEoIMENTo

}-í
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execução dos serviços, objeto do presente

Cortratoi
c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a
execução dos serviços, podendo recusar aqueles que não estejam de
acúrdo com os tarmos deste Contrato, do Teímo dê Releréncia e da Proposta
de Preços apresentada pela CONTMTADA.
d) notiÍicar a CONTRATADA quando os serviços não forem exeqrtados de
acordo com os termos deste Contrato;
e) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo
estabelecidos nêste instrumento. observando neíe instrumcnto, obserYando
as normas administrativas e íinancerras em vigor
f) comunicar à CONTRATADA tode e qualquer ocorrência relacionada com
â exêcuçâo dos serviços;
g) prestar as inÍormações e os esclarecimentos que vênham a seÍ sollcilados
pelos empregados da CONTRATADA,
h) prôcêdàÍ às âdveftênciãs, multas e demais cominrçóes legâis pêlo

descumprimento dâs obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA.

1O - OO PAGAUENTO

10.1. O pagamento sêrá efetuado em moedâ coÍrente nacionâl êm até 30 (trinta)

dias, após a apresentaçãs da Nota Íiscalíatura no valor total conespondente aos itens

foÍnêcidos durante os últiÍno§ 30 (tÍinta) dias ânlecedenles à data dê êmiEsão da reíerida Nota

Fiscal. A mesmâ deve estaÍ devidamentê ateslada por servidor designado para este fim'

'10.1.1. A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Preieitura a solicitaçâo

de pagamento, assinada e carimbada pelo representante legalda empre§a eÍn papêltimbrado,

contendo o no dú processo licitatório, as informações para cÍédito em conta conente comoi

nome e númeÍo do Banco, nome e número da Agência e número da conta' anexando a Nota

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legivel, juntamenle com cópia

do contrato, úpia da nota de empenho como tâmbém as demais certidões atualizadas:

Certiícado de Regularidade de Situação do Fundo de Garântiâ do Tempo de SeÍviço - FGTS,

ceÍtidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, ceúidão Negativa de Débito junto à Previdência

Social-CND,CedidáoConjuntâNegativâdeDéhilosRêlâtivosâTributosFedêraiseàDlviÍia

Ativa da União, expedida por órgáos da Secretaria da Receita Federaí do Brasil e da

Procuradoria Ge[al da Fazenda Nacional, e certidÕes negativas de débilos expedidas por

órgáos das Secretarias de Fazenda do Estâdo e do Município.

^t.tridâ 
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b) acompanhar e fiscalizar a

(
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10.2. Como côndição para AdministraÇáo êfêtuâr o pagamento, â li

vencedora deverá manter as mesmas condiçôes de habilitaÇáo;

'Í0.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contíatada pelo peíeito

desempenho do material fornecido, cabendo-lhe sanar quãisquer irregularidades detectadas

quando da utilizaçáo do referido material;

10.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelâ própriâ Contratada,

obrigatoriamente com o número de inscriçáo no CNPJ com que foi cadastrado no

.lêhrrrâmântô .lê êâ.tâêtrô.1â f^rnâ.ê.i^r.ê.1â PraÍôih,.â ir,'hiê,nâl .la Âlr^ ÂlnrÂ.1Â Pin.{ârÁ

- MA, constantê âinda da Nota de Êmpenho e do Contrato, não se admitindo notas

Íscais/faturas emitidas com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

í1. DA oorAÇÂo oRçAMENTÁRIA

'11.1. Na licitação paÍa registro de preÇos não é necÊssáÍio indicar a dotaçáo

orçamentáía, que somente seÉ exigidâ para a formâlizaçáo do contrato ou outro instrumento

hábil. confo,me ar1. 17 dó Decieto Fedeíai 1i.46:/J"23.

12. DA coNTRATAçÃo

12.1. A êmplesa vancêdora, após homologaçâô do proc.edimêito licitãtório, será

convocâda pelo Setor competente para assinatura do crntÍato mediânte condiçÕes

estabelecidas, prêviâmente, no instrumento convocatorio.

12.2. Aplicar-se-á ao conlrato os mandamentos da Lêin6 14.133/202'1, a legislação

de proteção ê defesa do clnsumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os

principios da teoria geral dos contratos ê as disposições de direito privado.

'12.3. Na hipotese da empresa vencêdora nâo assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo ê condiçôes de suas propostas,

)-r'

>.-ítr. l
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melhoÍ preço, sem prejuízo da aplicação

12.4. Os têÍmss do futuro contÉto vlncular-sê-ão êEtíitãmentê àô Íêgías deste

Termo de Referência, do edital da licitaçáo e seus anexos, e, ao conteÚdo da proposta dâ

licitante vencedora.

12.5- PaÊ assinar o contralo, a êmpresa vencedore deverá clmpÍovar a

manutençâo das condiÉes de habilitação exigidas na licitaçáo.

13. DAs coNÍxçôES oE REAJUSÍÊ

13.1. Os prêços contratedos êm daconôncia do fomêcim3Íito do obieto somente

serão reajustâdog, caso o prazo de fornecimerúo se estenda poÍ pêríodo superior a 12 (doze)

meses, sem culpa da contríada, contados da data da âpresêntação da pi@osta, poÍ indices

de pÍeços gerais, sêtoriais ou que ref,itam a variaçâo dos custos dos produtos, observãda a

peÍiodicidâde anúâl e as normas diladas pelo Governo Fedeíai, conforme ptevisto na Lei no.

9.069/95.

í4. Do cÉREt{ctairE {To E oa FlscallzÀÇÃo Do Got{TRATo

14.1. - Sem preiuízo da plena responsabilidede da CONTRATADA, o contÍato será

fiscalizado por servidor Íormalmente designado a quêm cãbeÍá exercêr as atribuiÉes

pÍevistas, nos termos do ãrt. 117 da Lei n' 14.13312021.

14.2. - Afrs(,llrz.açáo náo exc{ui nsn reduz a responsabilidade da CONÍMTADA

poÍq!âisguêr inegulãrldàdês, \,icios ou prodL'tô inadequâdo ou de qsâlidade infêIior, inclusive

perante terceiros, náo impticândo conesponsabilidade dâ CONTRATANTE ou de seus

agentes diante dEstês.

lEid. ,.iô sYm, sÀ - (.ntE
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14.3. - O gerenciamênto da execução do contrato Íicará a cargo de se

de§gnado formalmente pelo Município, o qual cuidará de incidentes relativos a pãgamêntos,

à documentação, ao contÍole dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogaçôes, reequilíbÍio

14.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as

ocoffências relacionadâs com a execução do fúuro contrato, sendolhe(s) as§êgurada à

prenogativa dê:

a) íscalizar e ateslar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam

cumpridâe integralmênte as côndiçõês estabêlêcidas nestê Termo de

ReÍerência, no edital da licitação ê seus ânexos e na proposta vencedora;

b) comunicar eventuais Íalhâs no fornecimento dos pÍodutos, delêrminando

o que for necêssário à regularização dâs Íaltas ou dêfeitos obsêrvados;

§) garânttr ao crntratadc acesso a toda e gualqueÍ ixtoÍÍnaçáo sobre

ô€orências ôu Íatôs relevantes rêlâcionados com Õ fomecimento dos
prodúos;

d) €mitir pareceres êm todos os atos dâ Administraçáo relâtivos à execuçáo

do êontÍato, ent especia! apllcações dê sançôe§ e âltetêçÕê§ do me§mo;

14.5. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competàcia do gestor/fiscal

do coÍíratos devêrão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção

das medidas convenientes.

14.6. A fiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a

responsabilidade da Contratadâ pelâ completa e pêrfeita execuçáo do objeto contratual.

1 5. SANçOES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021' o

contíatado que:

a) Der causa à inexecuçáo pâícial do contíâto;
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b) Der causa à inexeÇuÉo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) Deí causa à inexecuÇão totâl do contraloi

d) Ênsejar o retardamento da execução ou

contratâçáo s€m motivo justifi cada,

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar

da entregâ do objeto da

declãração Íalsa durante a
execução do contíãio;

f) Praticâr ato lraudulento na êxêcução do contíato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Preticer atc lesivo previsto no3rt.50da Lei no.12.846, de',odeâgostcCe
2013.

15.2- Sêrão aplicadas ao contrâtado que inconer nas inÍrâçóes acima descritas âs

seguintes sançóes:

a) Adyeúêncjâ, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do

contrato, sempre que não se iustiticaí a imposiÉo dê penalidade mais grave

(aÍt. 1s, §2", da Lei n' 14.133, de 2021);

b) lmpêdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

d,êssitâs nas âiinêãs -b'. "c" e "d" dÕ subitêm acima desie iêrmo de refelência,

sempÍe que náo se justificar a imposição de penalidade rnais grave (art 156,

§ 4", da Lêi n" 14.133, de 2021\:

c) Dedaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quândo praticadas as

cündutãs descÍitas i]as ãlíneás "e", "f', "9" ê "h" do subitem ácinla deste Termo

de Referência, bem clmo nas alineas "U', 'c' e "d', que iustmquem a

imposiçáo de penalidade mais grave (âÍt- 156, §5", da Lein' 14.133, de292l).

d) Multa Moratória dê 0,6% (seis dêcimos por cento) por dia dê atraso

injustificado soble o vâlo. da pãrcelâ inadiÍnplidê, até c limite de 10% (dez poÍ

cento) dias,

15.3. A aplicação das sançóes previstas neste Termo de RefeÍência nâo exclui, em

hipótêse alguma, a obrigação dê reparação integral do dano câusado ao Contrãtante (art 156,

§9o, da Lei no 14.133, de 2021).
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15.4. Todas as sançôes previstas neste Termo poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7", da Lêi n" 14.133, de 202'll.

15.5. Antes de âpllcaçáo dâ multe s€rá facultâdâ a dê,'esa do intêrêssado no prezo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nô 14.'133, de

2021).

15.6. Se a multe âpliceda e as indenizações câbÍveis forem superioÍes ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATAOA, além da perda

desse valor, a diferença será cobrada judiciâlmentê (art. 156, §8", da Lei no 14.133, de 2021).

15.7. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo edministrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrâfos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade pam licitar ou c4ntratâr.

de 2021):

15.8. |,la aplicação das sânçóôs sêrâo considerâdos (art. 156, §1o, da Lei n" 14.'133,

a) A natureza e a grevidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridedês do caso concreto;

c) As eireunstâncies agravantes ou atênuantes;

d) os danos quê dela provierem para o contrâtante.

15.9. Os atos previstos c,omo infraçÕes adminislÍativas na Lei no 14.133' de 2021'

ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Adminislraçáo Pública que também seiam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e iulgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o Íilo procedimentale autoridade competente

deíinidôs na rêferidâ Le! {aí. 159).

í6. DAs DrsPostçÕES FtNAls
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16.1. O Município terá direito, a qualquêr tempo e lugar, de Íeieitar quaisquer

produtos fornecidos, quê de alguma Íorma, náo êstejam em estritâ conformidâdê com os

requisitos especifi cados.

í6.2. A CONTMTADA gáÍantirá o comportamento moÍal e pÍoFrssional de seus

empregados, quando estivetem proc€dendo a entrega, cabendo-lhe respondêr integral e

incondiÇionalmentê portodos os danos €lou atos ilicito§ resullante de aÉo ou omissáo destes,

inclusive por inobservância de ordens e normas da contrâtentê.

16.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer

reivindicêç.óes, demandas, quêixâ§ ê rêptêsêntaçóe€ de quàlquêr natürezâ dêcorrentes de

sua açâo ou omissáo.

í6.4. Náo será admitida proposta parciã|, ou seja, com guantitalivos infêriores ou

superiot6s aos itens e§tebelecidos, nem descÍição incompletâ, olJ soia' não será aceita

proposta em desconformidadê com as especmcaçóes ctnstantes desÍe Termo

17. CRONOGRÂ}IÂ DE DESEMBOLSO

17.1. O cronograma dê dêsembolso será conÍorme quantilâtivo solicitado, de forma

parcelada, a paÍtiÍ da liquidâçâo dos produlos fornêcidos, nos termo§ da Lei Fedêral no

14.133t2021.

l--**l Alto Alesrel-1 do Pindãrê
\ ,/ fd:er.auito ,llors
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Seq€taÍia Munioipal de c{ltura

Alhlt'manto com o PIanêlâmento Anüâl

A ne{êssidade obiEto do presenie estudo não possui previsáo no plang de contrataçóes

anual da OrganizaÉo.

Eqúlpa da Phnêilmênto

Joâo Lago da §lt a

Probhmr Rerumldo

A PrBfeituÍa Municipal de Alio Alêgrê do PindaÍé precisa reroÍmar é C'iar uma decoração

personalizâda natrlina e de Íesüvidades de ano novo de 2025 para o âno de 2026.

T§
LO

Em atcÍdimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.13312021. o preseríe instrumenio

carâcterizâ a p meira etepâ do planejamento do processo de contratação e buscâ elendeÍ o interesse

público envolvido e buccaÍ â melhor goluçáo para atendlmento da necêssk ade aqua descÍita.

- oESCRIçÁO DA NÊCESSTDÀDÉ
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ídrer muÍto mdír

O Município de Alto Alegre do Pindaré identificã a necessidade de contratar

emprêsa especializada pata a reformâ, Íêcuperaçâo, manutençáo ê revitalização das

decorações natalinas já existentes, bêm como para o aluguel de novas peças

decoiâtlvar, visando garantir umâ âmbieríaçâo adêquadâ, §egura e eíeticam€nt€

qualificada dos espaços públicos durante o periodo dâs festividades de final de ano.

Ao longo dos últimos anos, as eslruturas decorativâs pertencentes ao ac€ryo

municipal passaram por intensa exposiÉo climática, como sol forte, chuvas e umidade,

fâtorês que contribuíram pera o desgaste dê lintas, corrosáo de materiais metálicos'

deterioraÉo de elementos plásticos e compÍometimento de componentes elétricos Esse

processo nalural de uso e intemÉries resulta em peças que, embora ainda aproveitáveis,

necessltam dê lnteÍvenção êspêcíílca, mão dê obra quâllrlcâde ê mâtedlb têcnlcos para

que possam vohar a apresentar condiçóes adequadas de segurança e estébca

É impoítante destacar que muitas das estruluras necessitam não apênas de

reíorma superircial, mas tamtÉm de análise êléúica, substituição de lâmPadas' cabos,

conector€s, $tabilizadorot e rsÍorço estÍutural, a fim dê reduzir dscos durante a

instalaÉo e garanlir a integridede da populaÉo que transita p€los espaços públicos

dêcoredos. Dessa forma, a contÍâtação de empresa com expertise comprovada tornâ-se

medidâ essênciãl paIa a§sogurâr a qualidadê e a s€gurança da oÍnamcntaçáo natalina,

Além da revitalizaÉo do matêrial.iá existente, torna-se indispênsável a locaçáo de

novas p€ças ê elêmentoa decoÍativos, considerando o cÍescimento demográÍico, a

ampliaçáo dãs áreas urbânas que demandam ornamentação e a necessidade de

modêmização estétrca anual. O aluguel permlte ao Municlpro drspor de ltêng contemporánêos,

criativos e mâis eficientês em teÍmos de consumo de energiâ, como estruturas de LED e

painêis luminosos dê beixo clsto operacional, sêm a necessidade de âquisiçáo permânente

dê squipamcnto8 que po*§uem uso rsstrito a poucas s6manas do ano.

A adoÉo do modelo combinado retorma mals aluouel também se mostra mais

adequada sob o ponto de vistâ econômico e ambiental. A reforma possibilita o

aproyêitamento de materiais iá pertênconGs ao patrimônio público, reduzindo gastos

coÍri conrpÍas e mininizando o de§oalte de lesíduos sólidos. Já o aluguel favorece a

otimizaçâo orçamentáliã, evitando investimentos elevados e permitindo aiustes anuais

conÍorme o plânejâmento municipal ê tendências de decoração, sêm comprometer Íecursos

com armâzênamônto, manutênÇáo Íuturã ou deprêciação de itens.
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de vista social e cultural, a oÍnamentaçáo natalina é um elemento

simbólico que fortalece o espirito comunitário, movimenta o comércio lôcal, atrai visitantes e

contribui diretamênte para a valorização da identidade cultuíal do Municipio de Alto

Alêgrê do Pindaré. A dêcorâção êdêquãdâ irâô3fóína os espâços públiôos em ambient€s

acolhedores e atrativos, proporcionando bem-estar, pertencimento e foúalecimeoto das

tradiçôes locais.

Em vista de todo o exposto, evidencia-se que a contraiação de empresa

especiâlizada é umã medida necessária, eficiêntê ê vantaiosa, garantindo que o Município

disponibilize uma decoração natâlina segura, modêma, sustentávêl ê alinhada às

expectativas da população, contribuindo para a promoção social, cullural e econômica de

Altô Alâgre dô Pindâré.

JUSTIFICATIVA

o Município de Alto Alegre do Pindaré necessita conkalâÍ eÍrprese especializada para

realizar a rêfo]mt e revitalização d85 dêcoÍâçóes ratallnaa exisGntes, tendo em vista o desgaste

naturel âGllmulâdô ao lol't§ô dos ânos. As peçâ§ íuais aprBsentâm danos ê§tll]t}lâis, de§bÔtamenlo'

íalhas eláricas e outros sinais de deterioraçáo decorrerites da exposiÉo às intemÉries' o que

inviabilizâ sua utiiização segura sem inteNenção té€Íica adêquada. A rearpeJaçâo dessês mat'eriais

é Íundamêntal para garantir que o acêrvo público continue sendo úilizâdo de Íorma eficienle,

econômlcâ e responsável.

Além da reforma das peças existentes, torna-se necessária a locaÉo de novas

dêcoÍaçóes, capazes de complementar e modernizar os elementosiá disponivêis. A cada ano, cresce

a demanda da população por ambientações mais ciativas, iluminadas e yisualmenle impaclante§, o

que exige atualizaÇóes periôdicas para atender às expe.;tativas da clmunidade e para acompanhar

tendências contemporáneas de omamentaçáo natalina. o akJguel se apresenta como allernativa

vantaiosa, pois permite flexibilidade, diveÍ§idade de modelos e atualizaçáo constante sem a

necesÊidade de aquisiçào pemanente,

Sob o ponto de vista êconÔmico e ambientral, a combinação entre refo.ma Ô aluquel é a

solução mais eficiente para o Municipio. A reforma GontÍibui para a preseNaÉo do patrimônio pÚblico,

reduzindo gastos com compras desnecessáÍias e evilando o descarte de materiais que ainda possuem

*

F;t/
Do ponto

Alto Aleere
do Pindãrê



PRCC

-â§Biii:ffil ::"-
Ê' 1^"":'-" "' I .-*r.o o",n * -...* o,

condiçõB de reaproveitamento. Já o aluguel minimizâ clstos relacionado§ à compra, manulenção,

armazenamento e depreciaÉo de novos itens, permitindo o uso de peçás modemas e

energêlicamente eficientes, como estruturas de LED e elementos sustentáveis

PoÍ íim, a omamenlaçáo natalina tem papel rêlevante no forialecirnento da identidacie

cultural do Municipio, estimulandg o comércio local, atraindo visitantes e promovendo bem-estar à

populaÉo. A contrataçáo de empresa especializada assegura uma decoraçáo segurâ, bonita,

funcional ê condizente com a impo.tância do pêíodo Íestivo, valorizando os espâços pÚblicos e

reíoÍçando o espírito comunitário. Diante disso, á coniratação se mostrã necessária, oportuna e

plênarÉnte justiÍcada pâ"â etênder às demanda§ sociais, Btéticãs e admínistlâüvas de Alto Alegre

do Píndaré.

.. REQUISITOS DÂ FUTURÂ CONTRAÍAçÀO

Parâ a contrataçáo de empresa especializada em refomâ e locaçào de decoraçóes

natalinas, o Municipio deverá exígÍ que a contratada comprove expeÍiêflcia pÍévia na execuçâo de

serviçG semelhEntes, demonstrardo câpacidade técnica para aluar na reqlperaçào, manutençâo e

modernizaçáo de estruturas decorativas. Os materiai§ empreEados devem ser adequados para uso

eí€mo, Í€§istBnt3s àc intemFÍias e compatÍveis com padróe§ de §egurarsâ áám de incluir

equiparnentos eLàtriços eficientes e certificados, assegurando o bom desemper*o e a duÍabilidãde

das peças refoÍmadas ou instaladas. A êquipe disponibilizada devê possuir qualificação para

desempenhar ativftlades de soldagem, pintura, elétrica, montagem e ouÚas fun(Ses necessárias ao

pÊrffi funciqnâínênto úas decoraçoes.

Além disso, a emprc§a deverá essumir integral respon§ãbilirâde pela execuçáo

operacional dos Serviços, Çompreendendo a in§talaçáo, manutenÉo píwentiva e coÍretiva,

substiiuiÉo de itens com defeito, além da desmonlagem da§ e§truturas ao tàmino do período Íestivo.

A contralsds devs apÍôlentaÍ cIonograma fí3ico datâlhôdo com prazoa pára êntrugâ dÉ pêçâs

reformsdas, instalaÉo das estÍutura§ alugadas e retiÍada Íinal de todos os itens, garantindo

previsibilidade e organizaçáo ao Município. Durante todo o pêríodo de exibiÉo da decoração, a

empr6a deve manteÍ equipe habilitada para atender demandas emergenciai§, preservândo a

integridade. a cstética e o pleno funcionâmeot'o do§ cbmenlos instalados nos espaço6 públkos'

lnicielmente é necessário trazer a diÍerençâ entre licitaçáo por itens e licjtaÉo por lotes'

sendo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, câda qual reprasentando um bem de

forma autônoma. Por sua vez, na segundâ há o agÍupamento de diverso6 itens que formârâo o lote'
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Destaca-se que para a definição do lote a AdministraÉo deve agir com caulela,

razoabilidade e proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens âgrupados

devem guâÍdar compatibilidade ehtre si, obseryando-se, inclusive as regras de mercado para a

comrrcislEaçlo dos produtos, de modo a mánltÍ â compêtiüvidedê ncoeg3áriá à diSput!.

Em determinados casos náo é adêquado o agrupamento de itens que, embora possuam

o mesmo gênero, sáo pÍoduzidos e comercializados de Íorma diversa. dê modo a ampliar a

competitividade e obter o menor preço posslvel, Toda§ as peculiaridades envolvidas devem' entâo,

scr âvâliâdâa.

Tem-se quê a Íegta é a realÉaÍáo de licitâÉo por itens, êxigindo's€ il§tificativa adequada

para a realizaçáo de ceÍtame po.lotes, bem como a demonsLaçáo da Yantagem dessâ-

Nessê viê§, as aquisiçóes por paÍte de instituiçóes pÚblicâs devem oconer poÍ Ítens.

todavla, nc caso de opção Ce aquisiçác pcr lote3 a coÍnpo§iÉc deste§ de're teÍ iustificativa plausível,

obseNando os ctiÉrios administativo, tecrico e êconômico.

Nesse iÍieÍim, lêvando à fuz do cãso concÍeto, é vantaroso âdministráivamênte a partir do

momsnto em quê sê diminuia morosidade do processo licitatório, bêm como, Íecilil,a no gerenciamento

contratual, gersndo dimii'luiçâo fio quântitãlivo de contl'etos a serenl formalizadê-

Além disso, a licilâçâo por ilêm, sem atÍativo comêrcid, podê Íesultar em licitaçÕes

desertas, tÍustradâ8 ou g.ande§ dorês de câb€çâ na gestlo contratual, vez que, foÍnecedores

obÍigados a enkcgar produtos com baixa materialidade. diante dos custos logísticos, sobretudo de

transpo(e, podem d€sistir da entrega ou, no mrnríÍlo, lmpoÍ rêsislàloa ao íomecirtênto'

Ademais, a comprã por loie propicia êm ume diminuiÉo nos íscos inerentes à prôpria

execuçào, pois, não restam dúvidâs. o objeto pretendido' quando execúado por váóos c'ontratados,

podefá náo §er integralmente entregue. tendo em üsta píoblêmas nas rel#ê§ iuridicas mantidas

com divcÍsos contatados.

A outro tanto. no que tange ao critéíio técnic!, também' está preÚsto, tendo em vista que'

inicialmente afaslou e inclusáo de lote único, o que resaingiria â paÍticipaçáo' alem de Iazer a divisáo

de íorma racional, le\raido em consideraÉo um ctitério especifico de aglutinaÉo, qual seja

similâridade entrê os objetoq a§sim agregados, com vislas a possibilitala utilizaÉo de critério uniÍoímê

para a aplicaÉo dos descontos alcançados.

Desta Íeita, só é será índevido o julgamento de menoÍ preço por lote' quandoÍor prejudicial

a comp€titividade e quando for recomendável a divi§âo 9m vário6 obietos' Quando a aglutinaçâo se

dá por jGúÍcâtivas téchicas, como impêdir preiulzos ao conjunto da contralaÉo ou mêsmo evitar

perda de economia de escala, ela sêrá lícitra, o que Í6tou peÍíêitamente ptevBlô no caso conc'eto

No que tange ao critéÍio Económico. a licitaÉo do tipo menor preço por lote há um grande
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ganho para a MministÍaÉo na eclnomia de êscala, que aplicâda no caso êm tela, ou §êia, na

aquisiçâode medicamentos, implicâ em aumento de quantitáivos signiíicâtivos e. consequentemente'

uma r€duÉo de pre@s a serem pagos pela Administração.

N63a sêDda, o Acórdão TCU 5.2eü2011-1C. etggtou quo nâo é ibgal o prcoáo poÍ lotes,

desde que os lotes sejam integíâdos poÍ itcns dê uma m€Éma natureza e que guardem conelaçáo

enlÍe si.

O TCU exige é a adêquada justificãtiva para o agruparnento- É o que Íicou claro no AcóÍdâo

539/2019P: "é praciso dêmonstâr â§ rãzôâÊ tácniaás, logl§üces, êcoÔômiaás ou dê Ôúrà nâtu'êzã

que tomâm nece6sário proÍDovet o agrupaÍnÊdo como môdida tefldsnê a pÍogicjaÍ contÍataçóes mais

vantaiosas, compâraüvaÍnente à adiudicaÉo por item'.

Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo entáo Ministro do TCU, José Jorge'

segundo c quat'a adjudicãÉo por gÍupo ou lote n§o é. em pinclplo, irÍêgular, devendo a

AdminishaÉo, ne§sês casos, iustifcar de loÍmã fundamêntada, no re§pec{ivo Procc§so administíativo,

a vaniãgem dessã opçáo".

De§ta feita. no ceso dos eutos, razÔes para essa justiíicaüva já Íoram ebordadas' utilizando

o critério adminbtrâtlvo. lécnico ê êconôflico, conlo, por exêmplo, nâ êüülofii. dÕ €scala, reduÉo de

custos loglsticos, ráciondidade âdminisHiva, íecilitâ no gerênclâmênto conffilal, diminuiÉo da

morosidade do proce€so licitalório e etc

= SOLUçôÊS DISPO |VEIS O MERCADO. LEVANTAÍ{ÉNTO DÊ MERCADO ' ANÁLISE
: 

DE cENÁRtos

Lsvaltamsnto dc mercado

No Brasil existe um meÍcâdo consolidado de empÍe§as que ofeÍecem l'ocaçáo'

montagêm, manutençâo e cenografra natalina para preÍeituras, shoppings e eventos além de

to.*á-i" que Íabácam e venJem peças novâs ou realizam reformas técnicâs e elébicas em

acervos já êxist€ntes.

Relatos e matérias e§pecializâdas mostram cre§cimento do Eeqmento de locação

lvariedade anual, conveniência logi;tca e tendéncia de mercado), e aponlam que o aluguel tem sido

àJ" r.i r*it ptôanraao po, pr"fátutas . ernp(tsa por reduzir armazenamenlo e permiür íenovaçáo

,i"r"r *r"i. Ào .es.o ie.po há di§ponibiiidade de Íomêc€dore§ que vend€m e fab'Íicam peças

novas, o quc torna po§sivei a altematlva de compra quando se planela acervo pêrnanente'

Solução A - Reforma + Aluguel
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Dôscrlgão: contrataÉo de empresa para reÍo.mar e revitalizar as peças do acervo municipal
(restauraçáo estrutural, pintura, reparo elétrico e reforço) combinada com locaÉo de itêns
complementares modemos (esfutuÍas LED, paineis, cenários temáticos) para suprir a demanda
adicional e renovar o visual.

Vantagens

. Custo inicial monor do que comprar tudo novo (menor desembolso de capitale sem
nec€ssidade de grande espaço de armazenarnento).

. Fl,Êxibilidade estetica: possibilidade de rênovar o pÍojeto a cada ano cofittatando díerentes
cenogrgfiâs elugadas.

. gror Íêsponsâbllidade logisüca (empresas de locaÉo noÍmalmente Guidam de
montagem, manuiienção emergencial e d6monlagem/aÍmazenamento).

. BenefÍcloe ambientair: Íeforma prolonga vida útil de materiâis e reduz descarte; locaçáo
evitâ produçáo de itens com uso sâzonâl

Dosvrniag.r! , tkttlt dôÉ.

. Custo opdacional reconenle (taxa de aluguel por tempoÍada e custo de Í€íormas peÍiódicas).

. Dependêrrcia do fornec€dor para manutenção imediata durante o período de exibiÉo
(necêssáÍio contrato cofi SLA).

. Possível yariabilidade de disponibilidade no mercado (contrataÍ cedo para garantir

acêft o/tê{âs dêsejados)

Solução B - Compra de mltetialt novoa

DoscrlÉoi aquisiçtu definitiva de psçe§ e e§trulura§ natalinas novas (árvoÍes' painéis, guirlandas,

arco8, iiuminaçáo} com €vBntuâl contrEtaÉo de emprg§a aplna6 paÍB montBgeÍrmanutonÉo.

VantagenB

. Controle lotal sobre o acervo (propriedade dos bens).

. Possibilidadê de uso prolongado sem pagâr locaÉo anual.

Desvantegens

. Elevado custo iniclal de aquisiçáo, especialmente para itens de grande porte e tecnologia

LED; impacto oíçamentário signiÍicativo.
. N€cêssidade dê otpaç4 fisico e recurso§ parâ eÍnazsnamônto, manutengáo o

cong.ryasáo durêÍ e o ano - cl]stos continuos nâo despÍezíveis.
. Risco de obsorescência estétiÇa e tecnológica (itens compÍados podem fcar defasados ao

longo dos anos).
. Maior responsabilidade do Municlflio Sobre conservaÉo, Segurança elétticâ ê descarte íuturo

- OUANÍTATIVOS E VALORES

F
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ESTIMATIVA DO OUANTIT TIVO E DOS CUSTOS

EEPÊCIFICAçÂO

CORETO

REFORMÂ OE ITENS

VALOR UITITARIO

RJ 2.666,67
R$ 7.766,67

Rt 4.000,00
RJ 1..7ó6,67

Ra s.866,67

R12.100,00

R$ ó.833,33
R$ 3.433,33

VÀLOR fOÍAL
R$ 5.333,34
R$ 7.0óó,ó8

R$ 4.0m,0o
R{ 1.399,9-1- .l

R$ 5.8óó,ó7

R$ 2.100,00

R313.óóó,óó
Rt 3.433,33

Rt 5.OOO,0O

R$ 1.óóó,67

RS 109.066,51VÂLOR TOTAL REFORMA

R3 2.500,00
Rt 1.833,33 L Rt 1.833,33

"FELIZ NAfAL"

R$ ó33,33 Rt 32.933,1ó

Rt 1.óóó,ó7

Àluguei dê OêcoraçÕc!

VALOR TOÍAL

i nr g.cea,er Rt 14.ó6ó,67lêrâ Lua 3d

Kit Preaente R$ 72.666,67 Rt ã.4r,34

Portal Estrela

Casa Pâpai Noêl

Arabêscos Divelsos

I Rg 5.33i1,33 R* 21.333,32

R$ 18.000,00 Rl18"000,00 l

R3174.U9,47

R$ 18.ó66,67

R$ 34.óóó,ó7

J

Rt 21.000,00

0S i llêrÍt 96.,', . D!!II oÍlr3gem

vALOR TOÍaL do aluguêl
R$ 336.716,08

ESTRELA GRANDE

7

PRESENTE

BOLA GRANDE

ARCOI
I ESTRELA ÍUNEL

111

"AOAS FESTAS"

PÁR DE ASAS

ESPECIFICAçAÔ

1 '177

R$ 9.m0,00
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A esümativa dos custos da contrataÉo do objeto pretendido se deu através de propostas

por email, tendo sido constatado o vâlor esümâdo da contÍatação com base nos quanütatlvo§ êxigidos

náo excedêrá o valoÍ de R0 iÍ,í5.782,59 (quairocêntos e qualerta e cinco mil sêtôcentoa ê oitêrta

e doit ltalr a clnqulrt! s íov! c.nt!vo!)

-- PRAZOS E CRONOGRAMA OE OESEMBOLSO

C.onograma do D€aembolso;

A gesláo eÍiciente de recuÍsos na conkatação reque. um cronograma de desembolso que seja nào

apenas daro e tranEparente. Dito isto, tendo em vista que a aquisiçào não se dará de uma única vez,

propomos um cÍonograma de dêsembolso conformê quantitativo soliciiado.

Prazo de Pagamgnto:

Para assegurar ume rêlaçâo iusta e equilibrada com os Íornecedores, propoÍnos que o pagâmento

sela crôtuâdo no prazo ds 30 (tanta) dias a contar da emrssào da comp€lúnb rrú fucel, dltalhando

a entÍega dos itens. Essê compromi$so demonstra responsabilidade fnaÍrceira ê Íortalece paÍcerias

sustentáveis, além de pÍoporcionaÍ aos Íomecedores um ambientê Íavorável pala â continuidade e

aualidade dos seíviço8 pí6tados.

Bonêficioa da AboÍdag€m Ptoposta:

Parcerias Sólldes: O pagamento dentro do prâzo fortalece as relaçóes com os fomecêdorês,

incentivando parcêrias duradouras e garantindo a continuidade do Íomecimento.

A proposta de um ctonograma de desembol§o fixo, assodado a pagamento§ dentro do prazo

estabelecido, reprelenta uma abordegêm equilibrada e eficaz para a gestáo financaira. Essa estratégia

náo apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também foÍtalece a transparência' a eÍiciência

ê a6 relaçôês coleboÍatives com 03 íomecedor€§.

-. JUsTlFlCATtvAs PARA O PARCELAMENTo

O aÍt. 18, § 1', inciso Vlll da Lêi 14.133P021 estabetece que o estudo técniÇo píeliminar

deve justificar a decisáo sobre o parcêlamento ou náo da coÍitrataÉo. vamos analisar as justifcátivas

para o parcelamento formal e concluir pela escolha des§a modalidade:
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PÍetende-se clntrâtaÍ os itens descÍitos nesta solução com o melhor preço, com qualidade

que atenda a especificaçáo, conespondendo às necessidades da secÍetaria Íequasitantes. Alêfit disso,

visa aêndeí as nêc.ssidades de cada sêcÍrltÍia. bB€ando a qualidadê do atcndimento go público

= I PACÍOS AMBIENTAIS

A €xeçuçáo de atúidades relacionadas à reÍoma, manuteoção e instalaÉo de decoraçóes

natalinas pode gcrar alguns impactos ambientais relevantes. Entre eles, destaca-se a geração de

residuos !ólidor, proveôientes de materiais daniÍicados como dáslicos. tlo§ elétricos, lâmpadas,

estuluras mêtálicss € componedes dê iluminaÉo obsolêtos. O de6câÍtê inadgquado de§sês leslduos

pode provocar clntaminação do solo, acúmulo de mâteriais nâo recicláveis e aumento da pressão

sobre aterÍos saniÉÍios. Outío impacto poqsível decoÍre do coí8umo dc êíêrgia elétrica

especialmeflte quãndo sào lÍilizadas c6tuturas luminosas intensívas, o que pode contÍibuir para o

âumêr.n5 dâ3 erÍú!s6ê! indiretas de caÍbono e msio. dêmanda sobre o sistema elêtsico local. Há ainda

ã utilizaÉo de üntas, solventes e produtos de manutençào que, se manuseados dê forma incorreta,

podem gerar polukÉo do ar e da água.

PaÍa minimizar essqs impactos, a conlÍataÉo deve prioízaÍ ernpíesas que adotem

práticas ambientais rêsponsáveis. Entre as medidas de miügâção nece§sárias, dealacâ-sê o

rcaprcvaitamento máximo das p3ç.s iá existêntês, prolongando o ciclo de vida dos mâteriais e

reduzindo a necessidade de descarte. Os reslduos inevitáveis devem ser encaminhados para

drltinNçlo rmbbntdmente ad"qulda, preÍerencialmente poÍ rneio de reciclagem' coleta

sustenÉvel e descarte cohíoÍme normâs ambieniais vlgentes. Durânte o processo de .etorma, a

êmpÍesa deve úilizar tintas I i[3umos com mênor tqor do compostos tóxicos, gaíantindo

âamazenamento e manuseio seguro para eviter côntaminaçóes

No que se refeíe ao corÉumo energét ()Ô, íecomêndàse a uÜlizàÇão de têcdoiogias

êÍiciêntes, como iluminaçâo LÊD de baixo cônsumo, diminuindo sighiíicativamente o gasto energélico

e reduzindo impactos ihdiretos sobre o meio ambiente. Além disso, a contratada deve realizar testes

e manutênçôes periódicas parâ evatar sobrêceÍgâs, desperdÍcjos e fâlhas que possam resultar em



*

L;
[)

excêssivo.

Alto Alesre
do Pindãrê

^@ri.L 
r.i. xx$n, slx . C.rtrc

ano ÀLr'r do Ê'rd.Ê . ritÂ. cEr|: 6ll!,fid§ro
p árrFrÉrotaaÍEl..e
,tÍáho.Lrr.d.rirdrÉÊElv,tr
axDl: or-5riú:r:r/mol.tr

. . . ídat fioííD finit
consumo A instâlação deve ser planeiadâ de modo a otimizar o uso de luzes sem

comprometer a qualidadê da decoraÉo, equilibrando estética e sustentabílidade.

Porfrm, a adoçâo de boas práÍcas operacionais. como treinamento da equipe para manejo

corÍüto dr rcsíduos ê substâncias quimicas, respeilg às normâs de segurançâ e uso de equipemcntos

que atendam aos padrÕes ambientais, contribui para Íeduzit danos e promover uma execuçáo

sustentáveldo projeto. Dessa forma, a combinaÉo entre reforma sustentável, dêatinâçáo coretâ

do í€aiduos e uso eficiente de engÍgia garantc que a decoraçáo natalina seje realizada de forma

âmbientslmcnte responsável, minimizando impactos e promovendo práticas alinhadas às diret.izês de

sustentabilidade do MuÍliclpio dê Alto ÂregÍe do PindaÍé.

,. oEGLARAçÃO DE VIABILIDADE

As análises iniciais demonslraÍam que a contrataÉo da soluçâo aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. PoÍtanto, com base no que Íoi apresentado, podemo§ DECLÂRAR que a contratação

em questáo é PLEIIA EHTE YÉVEL

coNcLUSÃo

Após avaliar as altemativas, a recomendação é a íealizaÉo de uma licjtaÉo para

selecionar ÍornecedoÍ. Essâ attemativa permite que o munlcipio tenha acesso a um leque maior de

opçÕes, gaíantindo a qualidade, seguÍançâ e prgço competitivo.

Recomenda-se que a licitaÉo §eja conduzida de acordo com os di§positivos da Lei

14.133/21, estabel€cendo criterios objelivos de É€leçáo, como capecidade técÍtica' pÍeço, prazo de

entrega e gaÍantia dos produtos.

Além disso, é importante estabeleccÍ cláusulas contÍatuais que gaÍantâm a confomidade

com as normas de segurança e qualidade estabelecidas.
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pREGÃo ELETRôNrco No oz7l2025 - cpupMAAp

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxrxx/PMAAP

PROC€SSO N. 336/2025

TERMo DE coNTRATo DE pRÊsraÇÃo DE sERvlços QUE

ENTRÉ sr CÊLEBRAM o MuNrciPlo DE ALÍo ALEGRE Do
pTNDARÉ, ATRAvÉs DA suA PREFElruM Mul,llc|PAL E A
EMPRESA N-À FORU,A ÂBÂIXO:

O TIU ICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PIiIOARÉ,'üA, ATTAVéS dS EUg PRÉFÉITUBA UNICIPAL DE

aLTO ALEGRE DO PINDARÉ- PÍUAAP/i,A, sediada na Av. Joáo Xxlll, slN - centro, Alto AlegÍe do

Pindâré/MA, CNPJ Nô 01.612.832,/000't-2í, neste ato Íeprêsenlado res@ivaíÍiente pelo PreÍeito

Municipal sí. JosÉ FRÁNCINETE BENTO LUt{Â, braaibiÍo, casado, portedor da cédula de

ldentidade RG no 0000065717937 SESP/MA e in§cÍito no CPF sob o no 467.294'103-53, residente e

domiciliado, n6É Cidads, doravânte denominada COiITR TAOA, nests áo tgpr€ssntada pelq(a)

Sr.(a) ...................-., poÍtador(a) da Carteira dê ldentidade n' ....... ......., e)Çedida Pela (o) . .,.............,
ê CPF n' tendo em visüa o que cohsta no Proc€sso n' ................--... ......

RESOLVE celeb€Í o prêsente Contrato deconente da licitaÉo na modalidade PREGÃO

ELETRôNlco sRp No. 02712025 - cPUPtlaaP e do PRocESSo ADt lNlsrRÂTlvo NJ 336/2025'

com fundamcnto da Lei n' 14.133. de 1Ô de abÍilde 2021 e na Lêi nÔ 8.078, de 1gg)- Codigo de Detê6a

do Cohsumidor, mêdiante as seguintes cláusulas e clndiçôes:

í. cúusuLA pRII*EIRA - oBJETo

1.1. O objeto do p.esente Termo de Contrâto ,üxxxxrxxxxxxxxxxxxx, conforme especilicaçóes e

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregáo identficado no PÍêâmbulo e na proposta vencedora.

os quais integram este instrumento, independêntrê de transcrição.

1 .2. Discriminâçáo do oàjdo
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2. cLÂusuLÂ sÊcuNDA - ucÊNctA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será até 31 de Dezembro do ano em que o contrato
tol as3lnsdo, pod8ndo s$ prorÍogado coníorme grligo 106, da Lei no 14.13312421.

3. cúusulÂ TERCE|R - PREço

3.1. O vslor do pressntc Termo dê ContÍato é de R§ ............(...............)'
3.2. O cÍonograÍna de desembolso seÉ Íealizado em uma única etapa, duraaê a Yigência do contrato,
inciso ll do an. 141. da Lei Federal no 14.133/21.
3.3. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diÍetâs e indi.áas decoíentes da

execljÉo conlrãtual, inclusive tÍibutos e/ou impostos, encargos sociais, aabalhistãs, previdenciários.

Íiscais e comerciais incidentê§, taxa de administração, frete, seguro ê oufos necessários ao

cumprirnento intêgral do objeto da conlrataçào.

4. cúusuLA quaRTÂ - DoraçÂo oRÇauENTÁRn (aú 92, un,

4.1. A. ds!pG!a! dtcorrcíÍG6 dãsie contrataÇáo Gstáo programadaa em dotaÇáo otçamênÚria própria'

prevista no orçsnento do Municipio, na classificaÉo abaixo:

)«xxxxxxx!@«)c«xx/üxrcoo(no(xxxxxxxlxxxxxxxDüxxxxxxlxxxxxn«)o(x§p(xxxxxxxxxxx

5. cúusulA outNTA - PAGAMENTo (aí. 92, v o vl)

5.1.O pagamento seÍá feito pela SecÍetaÍia respectiva, em moeda corÍente nacional, mediante

TransErêÀcia Bancária Elelrônica, direto na Conta da ContÍatada e oc!Írerá até no máximo de 30

(trinta) diác spós a liquideçào do seÍviço presiado, medianie a apíéseotãçáo da competênte Notâ

Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRAÍADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitaçáo de pagamento,

assinada e carimbada pelo represêniãnte legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do

processo licitatório, as informaçóes para cÍédito em conta corrente como: nome ê nÚmero do Banco'

nome e númeÍo da Agência e número da conta, anêxando a Nota Fiscâl devidamente atesta. emitida

sem rasr.rE, em leaa Éem bglvel, iuntamente com cópia do conlrato. cópia da nota de emp€nho como

tamÉm as demais certidõãs alualizadasl CeÍtiÍicado de Reguleridade de Situação do Fundo de

Garantia do Íempo de Serviço - FGÍS, Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT, CeÍtidão Negative

de Débito junto à irreüdênciisocial - cND, ceÍtidão conluntâ Negáiva de Debitos Reláivos a Tributos

Federais á à Diüda Ativa da União, expedida por órgãos da Secrelariâ da Receita Federal do Brâsil e
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da Procuradoria Geral dâ Fazenda Nacional, ê certidôes negalivas de débitos expedidas por órgãos
das SecÍel,arias de Fâzenda do Estado e do Municlpio.
5.3. Como condiçáo para AdministraÉo eretuar o pagamento, a liciiante venc€dora deveiá manter as

mesmas condiçôes de habilitaçáo;
5.4. O reçebirnento náo exclui a responsabiladade da Contratada pelo perÍeito deseopênho do

eqüpameiitô fomêcldo, cabendü.lhe sanar quaisquêr ineguiaiidades dêtêctãdãs güer'do da ulilização
do referido equipamento;
5.5. A nota fiscal/Fatura deverá ser emiüda pela própÍia ContÍatada, obrigatoriamenle com o número
de inscriÉo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas
fiscâis/Íeturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERÂçÕES (ATL 92, V)

6.1. O pre@ conkatado é Íxo e iíreajustávê|.
6.2. EveÍtúis alEraçóes contratuais reger-sê-ão pelâ disciplina do ârt. 124 I6Êguintes da Lei no

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitrar, nas mesmas condições conlratuais' os acré§cimos ou

supressóes que Ge Íizerem nacessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cÊnto) do valor inicial

atualizado do contrato.
6.4. As supressôes resultantes de acoÍdo ç€lebrado entre as partes contralantes poderão exceder o

limite d€ 25oÁ (ünte e cinc. poÍ cento) do valor inicial atuãlizado do contrato

7. cúUsULA SÉTIXA - ENTREGA E RECEA ENTO DO OBJETO

7.1. O recebimeÍúo dgínitivo do obíeto não êxclui a resPonsabilidade da Contretada pelos pÍeiuízos

rêsultante§ dâ incofi€tÍl êxÊcuçáo do côntÍato. A entrêga §eÍá eÍêtueda na sêd6 de Pr€féitufa Municipal

de Alto Alegre do Plndaré, locâlizada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Cerúro, Municipio Alto Alegre do Pindaré

- MA, CEP no ô5.398-OOO, nas quantidades estabelecidas na (s) requisiÉo(óesyordem(ns) de

fomecimento emita(s) pelos óÍgãos municipais, conÍorme suas demandas

7.2 Os p|ldutos dGvêráo 3.r êntícguês no prazo máximo de até 24 (vin!ê . quairo) hora9. cont'do§ do

rêcebimento da solicitaÉo, no hoÍário de expedientê extemo dos orgáo§ municipais, e nas locelidades

informadas na (s) requisição(ôes) iordem(ns) de fomecimento respec{ivas.

7.3. A simples entrcga do pÍoduto pelo fornecedor nâo implica na sua aceitaÉo dêÍinitiva, o que

ocorreÉ após a vistoria e comprovação da conÍoÍmidade pelo Corpo Têcni6! do Municipio, logo seráo

Íecebidos:

a) Provisoriamente, a paí.t da entega, para eÍeito da verificação da conformidade com as

especificaÉes constãntes neste insFuírenlo e na proposta contratada:

b) Derinitivemente, apôs a verificaÉo da coníormidade com as especificaçóes constaôtes neste

instÍumento e na proposta contraiadâ, e sua conscquênie aceitaçáo, que se daÍÉ em aié 24 (vintê e

quatÍo) horas do recebimento píovisório.

do Pindãrê
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7.3.1. Para fins do disposto no item anterior, caso o pÍazo acima nào seja observado, o recebimento
definitivo dos produtos consistiÉ no atesto da nota Íscal/Íatura, pelo gestor/fiscal do contÍelo, nos
termos êstabelecidos neste instrumênto, após verificada a conformidade do píoduto.

7.3.2. Se houveÍ eno na ngla tiscalltatura, ou qualqueÍ outÍa circunslància que desaptove o seu
íecebimento deÍnitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamer{o suspenso, náo podêndo a contratada
inteftomper â execuçáo do contrato eté o saneâmento das inegulaÍidadês.

7.3.3. Durante o período em que o recebimento derinitivo estiver pendenle e o pagamento suspenso
por culpa da contratada, nâo incidiÍá sobre o Municlpio contratante quaisqueÍ ônus, inclusive
Ínsnc4iro.

7.4. No ÍomeciÍÍEnto do objáo deverâo ser obêdeckjas as exigêncjas ê norÍÍras de conservaÉo, de
tGnspoíe e de comercializaçáo, instituídas F,elas Agências e órgãos Oficiais reguladores e/ou
fiscalizadores.

7.5. Nro s€râo aceito! ob.ietos que êstejam divergentes daqueles especificgdrs neíe Termo de
Referência ou que apresente qualquet êspécie de avaria ou violação.

7.6. O recêbimerúo definiüvo dos obietos, nâ0 exclui a responsabilidade da contratada quanto aos
vícios ocultos, ou s€ja, só manifestados quando da sua normal uülização pela Contratante, nos termos
do C&igo ds Dafusa do ConsumidoÍ (Loi n. B.O7B/90).

7.7, Os produtos Íomeçidos em dGcordo com o estipulado neste píoieto Bâsico, no inslrumento
convocatório e na proposla vencedora ou que se apEseniem imprópíios para uso, serào rejeitados
totalmente pela Administraçâo.

7.7-í. O lomêcedd íasrá obíigâdo a substituiÍ nq prazo de {é 2/t (vint, a qu.tro) hqnr, a contaÍ do
recebimenio da notificaçáo expêdida pelo Muiclpio, indêpendente da a;lháÊo das penalidades
cabiveis e sem quaigquer ônus para a CoNTRATANTE, os produtos que venham a se, recusados.

8. cláúsuLA olrAvA - FtscaLtrAçÂo

3]_.1-"I"::tj:-9f --iços.será tormalizada por intermédio da expediÉo de comperente ordem deõervços, ooeoeqda a seguinte siíemática pela CONTRATADA:I- AprovâÇáo do oÍÇamento Felo fiscal do contrato da prefeitura Municipal de Alto AlegÍe doPindsrê"{iA;

ll - Encaminhamento da Ordem de Compra à CONIRATADA a fm de que, a partlr do recebimento
execute os sêrviços;

lll - Aplicar e utilizar na execuçáo dos §erviço§, de§de que, todas as pâíes envolüdas concordem;

lv - EmiEsão de Nots Fiscar (iiF) pera CoNTRA-úDÁ e encaminharne o da mesma ao tiscâi de
clntrato para que faça a avaliaçáo dos serviços prcstados e proceda oencaminhâmento da Nota Fiscal
para pagamento junto à unidade contábi!-ílnânceira da prêÍeiture de AIto Alegre do pindaré;
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Lei n' 14.133, de 2021.
10.6. A auloridade çwpetentê, na aplicaçáo
conduta do inÍrator, o câráter edúcâtivo da
observado o princípio da proporcionalidade.
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das 6ançôes, levará em consideraçâo a gÍavidade da
pena, bem como o dano causâdo à AdministraÉo,

9.í. As obrigações da oONTRATANTE e dâ CONÍRAÍADA sáo aquelas previstas no ÍERllO DE

REFERÊICIA - At{Exo r.

ro. cúusuua oÉct Â- saNÇÕEs aDi NlsrRÂTlvas (âú 92, xv).

10.1. Comldê iníraÉo administativâ nos t€.mo6 da Lêi no 14.13321 . dc 2021 a Contrâtada que:
'10.1.'1.lnexecução total ou paÍcialmente qualqueÍ das obriga@s assumidas êm decooência da
clntrãtaÉo;
10.1.2. Eosdat o rclardamento da execução do obieto;
'10.1.3. Fraudar na execuçáo do contrato:
10.1.4. CompodaÍ-se de modo inidôneo;
'!0 1.5. Comêter faudê llscal:
10.1.6. Nào mar{iver a p.oposta.
'10.2. A Contíaiada que cometer quahuer das infraçóes discriminadas no subitem acima Íicará suieita,
sem preiuízo da respofisabilidadê civil e criminal, às seguintes sençÕes:

10.2.1. Ãdvertência por Íaltas leves. assim entendidas equelas que não acanetem prejuízos

significativos pâra a Contratante:
1õ.3. Multâ moratória de 0,3% (zero vlÍgula três po. ccnto) por dia de atÍaso iÍ{uiü'licado sobÍe o valor

da parcela inadimdiJa, até a data do êíetivo inadimplemenlo, observodo o limitr de 30 (trinta) diasl

10.3.1. Multa conipensatoria de 10% (dez por ceÍlto) sobre o valor told do cottrato, no caso de

inexecuÉo total do obieto;
'to.g-2. Ém caso de iúxêcuçào parcial, a multa compensatória, no mesmo PeÍc€ntual do subitem

acirna, será aplicade de forma Eoporcional à obrigação inadimplida;
í0.3.3. Sú6psnsáÕ dê iicitar ê il pedirnc lo d€ coiltalar corll o úgâo, er{idâ{ie ou unidâde

administrativa p€b quala Administraçào PÚblicâ opera ê atua concretamenie, pêlo prazo de até dois

anos;
'10.3.4. lmpedimênio de licitar e cortratar com o MunicÍpio de Aho Alegre do Pindarêy'MA com o
conseque.úe descÍedenciamento no sistema de cadastro Próprio de Prêfeitura Municipel de Alto

Aiegre do PindsÍÉrMA pelo prazo dê eté cinco anaô;
10.4.5. Declaraçáo dG tnidoneidade para lrc[ar ou contrataÍ com a AdmmÉtraçào PÚblrca' ênquanto

perdurarem os mo,tivos determinantes da puniÉo ou até que seja pÍomovirra ã rêabilitaÉo peÍanle a
píópria autoridãdê que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contÍatada .essarcir

a contratante pelos preiuízos causado§;
10.4. TamtÉm fi6am sureitas às penalidades de Lei no 14.'133, de 2021, a Contratada que:

10.4.1. Tànha súido cond6na;âo definitiva poÍ p.aticaí. por mcio dolosoa. Ítaudê ílscal no

recolhimento de quaisquer úibulosl
10.4.2. Tenha praticado atos il{cíos v6ando a ftuslrar os objetivos da licitaçáo;
í0.4.3. Demon§tre náo possuir idoneidade para conlraiar com a Administraçáo em virtude de atos

ilicitos praticado§.
10.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades prevlstas realizar-se-á em processo administraiivo que

asseguraa o ;o Íâditório e a ampla deíesa à Cortratada. obeêÍvândo-sê o proccdimerio preYisto na
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caso de rescisáo

aspectos, conforme

10.7. As pênalidades serào obrigatoriamente registradas no Sistêma de Cadastro Próprio da PreÍeitura
Municipalde Atto Alegre do Pindaré/MA.

ír. cúusul DÉcl A PRIÍúEIRÁ - ExTINçÂo CoNTRATUAL (art 92, XIX)

11.1. O preser e Íermo de ContÍato podeÉ ser rescindido nas hipóteses pÍevistes nos arts. 137
138ê139daLei h" 14.133, de 2021 , clm as coisequências indicadas no art. 80 da mesma Lei sem
pÍeiuizo dâs sanÇóes aplicávêis.
1 í .2. É admisslvel a Íusáo, cisáo ou incorpo.ação dâ contratada com/em outra pessoa iurídicâ, desde
q,re !4am observados peta nova pessoa jurldica todos o§ rcquisltoE de hêbililaçáo exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiÉes do cont"ato; náo haja prejuízg à execuçáo
do objeto pacluado e hâ,6 a anuência expressa da AdminÍ§hação à continuidede do contrato.
1'1.3. Os casos de rescisáo contratual seráo formalÍnente motivados, assegurando-se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla deÍesa.
11 il A CoNÍRATADA rêconhece os direitos da CONTMTANTÊ em
âdministrativa prêvlstâc nos arts. 137. 13E e 139 dã Lei no 14.133, ée 2a21.
1 1 .5. O termo dG rescisão sêrá precedido de RelatóÍio indicativo dos seguintes
o ca§o:
1 1 .5.'1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmentê cumpridos:
1'1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
'1 1 .5.3. lndenizâeões e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÓES

12.1. Ê vedado à CONTRATADA:
'12.'1.1. Caudonar ou uüllzar est-- Termo de Conbato para qualquer operaÉo tnrrceira,
12.'l.2.lntenofirrI. a execuÉo clntratual sob alegaÉo de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casqs preüstos em lei.
12.1.3. A SubconfâtaÉo total, sendo pe.mitido até o limite de 30%, após consulta a CONTRATANTE

,3. cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - Dos cAsos oirlssos.

13.1. Os câsos omGso6 seráo decididoE pêla CONTRATANTE, segundo as disposiçóes conlidas na

Lei no 14.133, de 2021 e demais normas geEis de liciiações e contÍatos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiçóes cortidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Deíesa do

Congrrmidor - e normas e princípios gerais dos contratos

14.1. lncumbká à CONTRATANTE providênci a publicaçáo dêst! inltrumrnto, por cxlrato, no

DiáÍio ofcial do Munlclpio e disponibilizar no PoÍtal Nacional de compras Públicas, no prazo prevísto

no art. 94. I da Lei no 14.'133, de2021.

't5. cúusuLÂ oÉctMA outNTA - FoRo



alto Àletrê do ,iiil.r.' l.l4 CtE
,ruÊrnr.arorofrnàn@n
rwÁlrdlêgt.dopindâÉ.Ég.v.br
(ND): 0l,6Érr2l0oOr.2r

'15.1. Fica eleito o Foro da Comarcâ de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato quê nâo puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme ârt. 92, § 1", da

Lei no 14j3U21.

Pâra Íirnezâ e validade do pactuado, o presente Termo de ContÍato roi lavrado em t.& (três) vias de

igual teor nâ presençâ de duas testemunhas parâ que surtam seus Íegais e juridicos efeitos, que.

depois de lido e achado êm ordem, vai assinado pelos cêntraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de.......................-... de 20XX.

Responsável legal da CoNTRATANTE

Responsávei iegal da CONiRÂTADA

ÍESTEIúUNHAS:

alsidr roãónx$,L s/ta tcú@F§
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do Pindãrê
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PREGÃO ELETRÔNICO NÔ 027/2025 - CPUPMAAP

aitExo fit

.MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.

PÍego€iro

Prefeitura Municipal de Alto At€gre do Pin#/MA

DÉÔtAfiAçÃO CONJUNIA

LicitaÉo: PREGÁO ELETRÔN|CO N. 02712025 - CPUPMMP.

Prrzado Sênhor,

A erÍlpllsá ......, inscrita no CNPJ n'................, por inieÍmôdio de
s6u rêpr.!€nt8ntrr Lgd o (e) S(a).............. .., portador (a) d. Cl n
e do CPF no ......................., DECIÂRA. sob as sanções administraüvas câbÍveis e sob as pênas da
lei, em especial o aÍt. 299 do Código Penal Brasileiro, quel

1) Quanto a inrxúlência d6 fâto imp.diüvo d€ licit q nor têÍíro3 do ttigo 156, incbo lV,
da Lei Federal fi.' 1,1.133/21, que até a presente daia nênhum iato oconeu que a lnâbililê â paÍtiÇipar

do PREGÁO em cpígraíe, e que contra ela náo existe nenhum pedido de íalêflcia ou concordata.
Mala, outossim. conhecer na íntegra o Editâl e que se subÍnete a todos os aeus teÍmos.

a) DeclaÍe âinda, ÍEs tefinog da Lei Federd n-o 14.í33f21, que ntu pcsui em seu quadro

funcional servidor público ou dirigenle de órgão ou entidade con@nte ou responsável pela licitaÉo.

b) Dêclara tembém, noE lermos de Lêi Federâl n.o 14.13321, quo não incide errl suas
haÉtes$ vedadas.

*

?1
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Alto Alesre
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Eâl'$fiffi§ lPm*;'r:*ú
c)Declare ainda, para ílns do disposto na Lei Federal 14.'133/21, acrescido pela Lei no

9.a54, de 27 de oulubro de 1999, que nào empregâ menor de dezoiio anos em trâbalho notumo'

perigoso ou insalubre e nâo emprega menor de dezesseis anos, salvo na condaçáo de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo independenG de proposla:

a) A proposta anexa foi elaboÍada de maneira independente (pelo liÇitante)' e que o
ccnt$Jdo de poposta anexe nào íoi, no lodo ou eÍn parte, direta ou indiEtarnente, inÍonlt3dg a,

discutido com ou recebido de qualquer outro participante poênciâl ou de Íato da (idenüficaçáo da

licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenÉo de aptesentar a proposta anexa nào toi inícnn3da a, disciltido corn ou

recebido de quahueÍ outro participante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitaÉo). por qualquer

meio ou por qualquer pessoa;

c) Ota náo ientou, por quahuer meio ou poÍ qualqu$ pessoâ, h0uir na dccigáo de

qualquer outÍo parüdpante potencial ou de fato da (identilicâçáo da licitação) quanto a participar ou

náo da referida liitaÉo;

d) Que o contéúdo da pÍopostã ãrrexa ráo §eÍá' m 'lodo ou ãlr paÍte, ditetE oLr

indiÍelamente, comunicado a ou disqrtido com quahuer outro participante Pot€ncial ou de fato da

(identificaÉo da licitaçáo) antes da adjudicação do objelo da reÍeÍidâ liciiaçáoi

e) Oue o conterido da proposta aírexa nfu íoi, no todo ou eín paÍte, diída ou indíretameflte.

iníormado a, di§qJtido com ou recebido de qualquêr integrante de (órgáo licitante) antes da abertura

oficial das propostas;

0 Que esÉ E*eoârnente ciente do reor ê dâ eÍensâo desia dedaraçào e que detém pienos

podêres ê iníormâções para firmále.

Local e data

Nome e a§sinatura do íepÍesentante legal

[obsevaçáo:emcasoafirri,ativo'assinalararessalvaacimâ.Eatadeclaraçáodeveráseremilida
em papel que identifique o ótgâo (ou empresá) em'ssor
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PREGÃO ELETRÔNICO lf 0272025 - CPL'PÍS/MP. PROC. ADM. tf. 336/ã)25. O Municipio de
Alto AlegÍe do PindaÉiMA ahavê da sua SecÍetaÍia Municipalde Cultura tgma p(luico que rEalizará

no dia 1Ot1ZÃ25 à 16:OOh licitaÉo na moddidade PREGÃO ELETRONIGo, do tpo MEI*OR
PREçO POR LOTE, pâra AMPLA CONCORRÊNCIA, modo ae daspr.M ABERTO, na Íormâ da Ler

Fedêrd no 14.133í'?,021, visardo a Conteteção de eÍnpr6.â pora RefoÍrnã o Alugual dâ8

decorâçóê3 netalinas parâ o ano de 2025, qtias espêcficações êncontraÍn6e detrlhadas no Edital

e seus anexos. O Pregáo Eletrônico sêÉ realizado eÍn sê§são pudica, viâ lnteflret rnediante condiÉes
de segurànça - cÍiÉografia e autenticaÉo - em todas as suas fases. Local: Portd Cornpras munidpal

- httsl ,vww licitraap.com.br. RêcebimeÍlto das píopostas: A paíir da Rlblicaçáo do aviso de edital. O

editaltambém se enconaa disponível no portal aoma mendonado e no PIICP

@*.rtô.l.aEd.Dirihrc.fr 1g.v.br
(m!: Ol-6ILl3rOOOr-21

fd:êr rtruito rrdij

Avtso DÊ LrcrrAÇÁo

Alto Alegrê do Pindaré (MA), 24 de novembro de 2025.
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^l4hl 

dú ihot t0à
..ú[..! F|n o .ú d. 2015. §jG óPetíicqôct nqÍrlôe+ dddho&!
úo Ldíql . *{s ânero! O Pregào I iler&i.. sc.á esliÀtio cí1 *ssao PJbliú.
lia Inlen€L ncdimle condiçôds úc $3!mça - .riprostdlia . surcnticu!ü) -
eô todds às suas lass. l-o.01: Poíal CompBs muni.irul -
htgr/sv.licitlap.com,br. Recebiíenb das pNposras: 

^ 
pànk da

publiwào do avie d€ edilâI. o.nnal Gmbúm s. enc.íh di§Í,onlr.l no
pdal *i[! o6cior"do e no PNCI'^lto 

^lcgN 
do Pindqi{ (M^). 2l dt

nodbõ d. :02J, l.l,v.i Ptlio P.r.lh t'Ea*in, d! PM^^l'

EXIÍI{IO DO CONTRÂTO
IIXTRATO IIO mN IRATo N' 28t 202J, N,l .; Pwsu n', ll?/202J
tÀRjts: Mt iiaiPio D! Ài-lu 

^IIGRE 
i)iJ PiNLrÂÚ rM^) c ô

cnpEs MILANO SURVrçOS E IÍXraçÕI';§ LmÂ. (,,\IP,, í'
:1.Í}62]39mm1-Ol - OBTEIÍ): Cúbl!ça{ de ÍE:$4s) juídkCrl pm
pÊe{àD óc ffiiç6 de ME§jo pldiÉ|, P6 lladr s B*itdlêi dô

S.cÉtrri! Muni.iràl dê lduc.çÀo de Àllo ÀlegÉ do pindoé,MÂ. d. lcotdo
c@ s êspêdlr{4§ÔÍi r ç!$CrF§f,4sq!rC!a ue Ii4Â ,ie,Ss['!âriryhtrt:\

lí|!:rm lhdl.lEdopiidrE mi gl,r bídirlio.oi.ill<ldmnl.o 'Ptin! I 'Âh. Al.3E do PiidÍú

ESTAOO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFICIAL

Caderno do Executivo

D8i.o c n cúfomid.d. om â l,oprRlâ {,,. p,rço ârr.gÍld. Flu
CO\IRÀI^D^ - vAl-OR CIOBAI: RS ll.6a5-l7lJl (68 Eiôõ€s.
3i!.t1Ú. rNslú. ciN 6n,(ú. dÕb e @ E§. qutlfu. m
údla1o§ ): IX) TAçÀO ORçA},I.N I ÀRTA: 1 PREFEIURA MLNICIPAL
DII r\l IO AI Íi(iRli Í)() pND^RE: 02 R)DER IiXÍCt_üvo; 0: 0l
SECBTTARIA DL [Dt',C^ç^Or 0]0lm SUCRÊ1AÂiA DE ED(IC,\ç^O:
r : r.l'u'q*, I : I )! a.hlni{n{an I kol i? l t1 üX7 í)IGANI/Á('Ào r
v( tot R\t/A(Ào 

^ovt\sÍaArtvA: 
t! t22 ma7 tm5 oom AMPI I

t. IlQtrlP. P/ §[C. iilLl{rc. D€ nf}trC^ÇAC 075 l.a-gO.Jl.U} OBR {S E
\! \r \(()r\ n!,N' tú,.0O1 Rdal$ ltpnd do Vúi.ipio

I t1 NfrF-E- 
^l 

TO 
^l.líiRl: 

D() PI\DARF: 02 mrrÊf, F)(IÍ] rll VO: 02
0! n-lilx) MÂNt -l 

- E DES. EI)L C. ,1À SICA - FIJNDEB: 02Ol00IrtNlX)
M..\Ntl L I: DliS. I:I)UC. llASlC^ - FLNDEB; I2 IrdN.çã.: I I 361 Ecino
Iundofikh l! lól 001: EDt CA(AO BASICAi 12 ]61 mtl l«,9 00fl)
(\)\\tR IF.]r)RVA F AMPt DP lr\lrrAl)[S rl§col Àli}§- 115

!.a,q,.sl.oo oBtL s E t\srALAÇô[:s; tj«»m m3.o0l rL]ND]rtr l
Il,NDIr} Ar 1r' 

^r-F:(;LÊ 
DO PIND RE O] ?ODt 8 EXfiCUTlVOi 02

I},ttt-NÍ)OM NL'l.I:DI-IS !DLC.BÀSIC -FUNDTjB:02O.ÍmFlINDO
VÁNtjÍ. É Of:§ FDII(]. BÀ§LCA []NmB: 12 FiE d.: 12 t65
Ldúcqio lrbÀtil: l: 165 0496 ESCOL^ EM lEilPo DiTECR^I ; 12 165

0,19ó:l2l 0(m M^Nt: DA ISCOLA INIEoR L: I0: 1,í.90.51-m
oB&\s I l\sTALÀ(ÔEsi l.5,rl.0o 0úl.o0r Rcu@s PnpnG do
Mu.klú': ) l't'\tln- ÁLI(l ALEIiRE rx, nNDÁlli; 02 X),)ER
tixLcUTIvO: (r? {11 F(ÍflDo M Núr. E Dt§ EDtic. B^slcA
RNtl:B:ol0]l{lo raNfi) l!{AN(r, E frEs EDt{'.8ÁSlC^ _FINDEBT
12 liduüçáô: ll ró5 LAEqi&l lnaanlili ll l6J m:2 EDUCAçÂo
INliANIll 5oqr vMÍ: ll165 0o:l l{x» 0{m co}lsTR. REIO{MÀ L
AMPI- DÍ: uNlDADlls lsaoLAREs: l7a t.4.9o.5l (,lo oRn-Às E

INSTÂI .Àçôtisr r .r'12.00 oot .o0l Rffi l,ilpÀu do vúiclpio: PR"{i/-o
Dri vrcÊN(lA: l2 rdo/rr úec á @ríúd! dd. de M sidür I'LAzo
I)!: )jxi('l( ÂOr A rxc.usio üÉ srrd stó d. tl!do..rú.5 inhiqta
a púü do Ela'biúúro d0 ôrdd d€ siçoi BASE I}]OAr-: lei Fcdenl n'
14lll/:o2l . .& rltncô.s . dflais 'lm6 

p.nimltx à cSêiê
stcNA|ÁRús: ,(,si. l.'t \crNE|L BENTo LriNÁ, tttfeib do
Msidpio dc 

^lrô ^lcg. 
d. Püdan (MA), Élâ coNlxÁ] AN] E e VILMA

MllsQl rl'IA I-lMÀ p.h coN [RAT^DA. 
^lr. 

AG3E do Pirddré&IÀ 17

d. nor@bx' d. 20?s. I'manucl Diniz dc Jttu Póvo§ o^B^4a 21.553

rERM0 DE ENTREGÀ E DoÀçÁo

TLRMo DE Ix)A( Ão E ('oluPRovl\vr IrÉ Do^(io DE BE\s
úôir.l! el r: rirnr st < rt,trrrv o vü\x lPro Dt rl to
ALfCTf, DO PINDÀTt. PloR TÀfERMTDIO DÀ §ECRf,TâRIA
MUNl( t!^! DE s^{rDE Eo (.EtTroDE ÍRoMoçÃo DA s^íID0
P^R^ O§ ftN§ Qt:I ESPÍCII'rCA

o Ml:\l( iPÚ I)l' Al1.o 
^l 

LCR! Dl) PI\DARI], in$ril0 no C\PrMIl
q,h ô n í)t .ó I l.&lllxroI -21 , Blr iNem6lio dt Sl CRF.l ÀRIÂ ML\IC,PAI
DL s^í Dli.dodrürls Júominndo IXINAlÁRlo.üs otrôCtr_PJÀtLsoh
o n. lll 8!11.620r«10l.:,1. .on !.& m Ítu! Rio EllrM. N" li\- ( sl!r,, ceP]

Àllvrnkr,í$n *' ,r:6dEd, n r ru h\6r Íllr\ \ ( ri{ina nln.im
ldrBÀ nr uv' rl. {,Farntui{õs..Cf\ lRr I I)F PROVq Áo D \ \4rrDr.
J\\\ '4J(.J( JiNnL p.LJJ!. <h lii,lu!í,nÀ ( J. ri'F nrr.co^F1F
ü. ídúe/a si!I. i@nio.o C§Pr/ME $b o.' ?1 642.61líOrÚ r -ÍÉ, cm
{n. , A\ tuô AM.o-M L}J. ehs6l: a619. Cc m Ri§ Je Jâúeiro {1,

!ú $rt l)r.r.t§ Srir! Mari! Erdg! Frdrundo e Vúa dô ss(m

sÊGUt{DA. FEIRA.24oÉ NovEIúaRo oE 2o2s.aLÍoaLEcRE oe ptNoaRÉ -DtÁRtooFtclal Do ítuiltclpto

\lr,r \txr r I k\1(| Írl I \lRl.i,1 t Do\( io
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vasrc.k» Li@ doBtúr. dúoninãlo DOA[)o& eú co.ju.b
dmúitudG Pal§ rêo iusb . úorúJ. â cel.bftrilo do DEsÉ Iemo dc
Dd{aô d. B..s trlóvei! ú l.ú6 do h.Íero n" 9.?6.1. ,le I I d. al»l de
2019. odrdúú..r. ô!drr\ ú lrsr!.âo }llfuivr í ô- d. l? il 

'3o§ode2019.lorte.ituôt .hdüÀ.d§&ddodeC@rm§üojâ li@âdôdE
6 pâí§, 6edi!r'tê d cláusula c cond-4Ões que r *88m:

CLiIJSULÂ PRIMÉTRÂ - DO OBJÉIO

l.l o prgrc inst@eob tn pd ubje6 3 doa{à. úe befts Eó\eii Flo
DOAmn.. úO:IAT^RIO. ío aDbiro do PÍojdo ciclo saide Prorliàô
S.ciol Nft e Nútdd4 nos rcmos dá ,ri.iá,riv, tunüx Nh S.úrL, .dtrfJmc
êladtú úq.d. m pr.9l. T.mo 6ô Anéxo t (. B.$ thdos ), o quá1.

dÉidmfl. Nbricado Delar Paíes. é Érte,ntesún$ deíe Imo, pm todos

I I O oO^ lrOR dftl@ quc . pcúr doaç-ro c Jâ cm úmp.iDenb aJ {u
nhj@ rtE! c c@ â úElidul. & b..e6(id.çõer e *n iço5 públicu\ m
ánbÍ. & :ivda L'nn! d. 5!úJ. f:!:I §' ,. no! E.r'rê N* e :_ode{. Jn
atuU. .!úelrldür nc .§lb.lêlrdros ltl iulúpio. 

^dlcioúlú.nu.pr.lentL-$, l!íbi":Ír. b6efi.is sçôes c eaiç6 núblicos tu âúbilo do
Sisr€hâ ( hi$ dâ Àseiíencia S«ial í SUAS'i.

r", O DOIIAIÁRIo dccle deibr a prcst dosçào. que atnLL .6
üter.s públiclr m ncdid! r quc vie púno\q 3 súdê e a pd.çn
siàl ÍL aúllis e cúohr{dê Do.6.io d. ui Dros@. de ceptà{ro
Éoi€ M siç6 §á-iico! ric süe r aisdiçi. $iai. \is..do o

lorrslêinúb &r lolÍjú púbrilr A pllgr. doddo clc.de, dind& dc
diúio! dc lú8.lid!d€, iúlessosUdsde. úoúli&d., plhli.idade e ciciêrcia.
uma r e/ 9w o DO qDOR ír. rch .lúlqler odF in(R§ d ela§À! cÔfl o
Do\Àr^nrc, sdo a JG!!o liE LL qúlq(r n.ârao. nán

Ê.Élgi8lo qEnpa ôus qcqsivo à ÁrtúiíisÉ{ao l,Iíblka

r r o ín'Í^TÁnro ddld âiidzl
(i) T6.iefri, d. qüe dfl. cuide. mútÍ e ald pelos Bent Do,j6,
me!.r&!or.n ,cÊlrr! cü{l§a.§" . l-eE @ d. llmú j{s! ô (rftd
!t ídddod dfuic da siedrde. d6 pesM qr kr,o hd§iiciudrs uh

(i,) S. cmptuoáí cm o úcquado deeane d.lorl6 os Eslô6 sólidos
úiurd6 dc 86 Doaro!. cdfome Pollúi Ntciotul d. RsídDs !úlidos
tPaRS ) - Lei l2l0i/201o e mr r@os d. d.lunrh úriaudor c.m
susesú.tr. Maôod.s dc to6 pári6 qú inrcaE.sre rmô cmo

(iii) 1ü.lh.iü. & @r@xLro midlrrddos ú r* *t'Õr{* o cívhr0o
DOÀDOR, ol,ervâd,§ as n@âs legais otlicnvch. 0 c6pmvuqã. d!
pdrimúi.Vr$a dü Bens Doúos . à lirl! de di§rihuiç!. ds b€ni pa
§ EsDccriÉs úidÂd6 pMiciDars do ciró s.&!. Pror.êo sdi.l nôrr.

CLÁUSULA §EcTjNDA - D.Ts oBRIGÀCÓTjs I}As PÀRTf,s

I t lk$ dü diqidir&spÉr nb qd( leel0 l.r. úhtôáu mNAI^f,lO:
(i) Fom@§ âo DOADOT 6 dâdôs inromsnc! ê a,ôio m6!áriôs D
Eebinmtu üh Bqs lrlEld . ü m dMp{íhn do. *n'içs d t@

íii r I \m cr o eNpünhe\íro . corEnl€ y+( À ohnErÉ( .:

liii) PtuloEi@* toda 6 fdiliúdes indüpe.s& eis à tt{ ss(4aô (nr ôj!rr,
d€sle Tmo. incl$ile pdrilindo o *ú dc mpNerdos, pEpostos ü
EptMlüles do DOABOR nos deÍÉndência dos óBi.s @ dtid&16.

1 t Prcai.i a infotu ç06 e os Blaein§$s que v6nú 6 sr slicilldc

lr) ( ohurnr m DoADOR qulqF làlia.nru iruauloitta! m soçü

l.: CBbcú m DOAmR:
(i) Lxecutor iúe3Elm.ntê o ohjcto do pEsíle fcmo. obscNad. a lqislaçÀo
ff !18ttr r ú üidta{ôd mpLn6LE pEí!d6 ll.lo DON^TÁiIO:
{ii) Adur a diorsç46 do DoN^rÂiIo. prsbdo G rlffiiúr€.r(h .
âhrLrdo à6 $lieiãÇõ6:
liii) obsú e suõd( rieilo elir iníom.{õer â qúc ti\.r esfl vi.ni.
da d@C. objcb d* Iedol
(iv) E.r,.sú ao T ONAIÂRIO ro{la d d@Ínl!ç& lisaldos Be D)dj§
p@ qú. sim pa§ihoniali?ldov,

(LÁI §t LA IEX{'TJII'A
PROfNf,DÂDE

êr+' ÁirE.ilir€{tíQTE ffiitÍÍi?lltÉffi

DÁ'I'RÁN§FER':I'IÂ T)TJ

hnpJ/*NalqkgÊdo )1dôÍr ra 8uv b/diiúroli hldeimriri . I'illm l. Álio AtgN do Pind!.i

ptuicçro sial. n6 rcl1m. fnDlidâdcs rb Cltuuln r-1.

cl-iusul,Â QúÂRfÀ - Íro Í:Nvto É RECEBTMU\To ms BE:rs
DO,TDO§

.1,r Pelo pr.*nrc Tmc o DO!{^TÁLlO Ébe do DOADOI( qu. d§.,c
já e rcsp.N.biliz. p€lo tu$oíc dG tê6 an o s deeino, cD cdít§
dêfiônivo c gBuib. n6 lemos d. úriso 10. §l'do D..tdo 9.?6,1110rr. os

b€.s indica,ls na Cláu{b Ll. q!. .§rtlro à disrosi\*r do DONAIARIo
âpós r 6,mrüÍd d*re Idmo
( quf.1!1r. {v n\ &c'u b(ondiçõ6 d qw É cúrEm.

ct"iusul-À otJD[ra - DÀ E]BLtc^ÇÂo No Dt^Rto oÍ'tclal-

5-, 
^ 

DubliDÃro EsDidâ deíc i tro nn inprús Ofi.iol. qú é condiçà.
údbp.ns (l pm c s (liqi.iÀ tlí l,$ d«iodr p(ln DOitATiRrO. nr
hào do. n.rf'\ .k !úlkiJ&j. .tÍcid! m\ cmor do úÚ 2n, §r di,
DecEb 9 ,À-r :o 19. cLÀI rsul,^ sErT^ - DIsIro§lCÚE§ G EB^ l§
r. I ot B.tu Ltuúo\ 6ÀJ qúu ofcG&É ?.lo IX)^DOR s rcasd. &
!^iú d. rúsrdmb. .@dd o DOr aÍÀ OlhE,,.{ui{da,'ú"u

6.2 Os D4ns Do«los seo mbidc m o cl.3ic do scÍoi dr
DON4TARIO.
6.1- \ào hr ei qualqF nss;máb de &rFs ÉlizâJls D.lt)
DOADOR no despenho .h crrcu$ô d€íe Tmo.
ô.,r. O DOIDOR 'iq'@ *r pmp.i.t&io &. Bnr l)ollor e iF{o
dfl dd ldúinis{.àrirs ou judicilis lú Ét.É. 3 ckt
tis o pÉsE rmô é. cs.r.ria @rdD. p*!t6ío ou Eeúçâo r
Élaç6) ! .rcnlqb débibs do DO^DOR.
6.6 o peFnr. I .mo é fitudí cm car&6 iruqr*vel e iftlríáitl.
ó,7 as F!n6 * .mplmelm a nào .êl!€. dd ü e .mpmmeter a dú á

qüahE pÀq tu -cirâr d cmp,Drder+ â eiltr de quhld FqE
çj. por coil! póúia ou de out,m. quhw doaçr.. pagmm!,.
cmrd§4{o. rá6sas 6nüncci6 @ dto ftrÚciE§. N b.nef(i,§ &
qualqw c$rok que cmsitlm praje iksál d irc cmpç,o son s Eis dc
q@lq@ Ét§ sjr .L tu. diÍlb ü in(Gte@r. Éblí.dr e l}d6tc
rem.. oudoi,umrmaq e r Elel.nr.lr r.$ iim ,.
aüdDriÍ qu. *us colobo,ado(s c osoks ajú st06m! lilm

cr-ir si,Lr sÍr rur Íro FoRo

r.t ls Prí.r.ka.m o Fom
da Cômd.r Li. /\ltô ÀleÊc .lo Pind4 qq ,6 alfterá

rL§

lttB.

pü nais finibxi&lo qw kiq pü diioh.adilqE dúv

E Nr .shh juia e edâ(h'. fimú s parter o prúl. Tmô

Aho lt !E do Pirdré, I I d. ú.rbÉ rl. 2llL!

c.rrE d. Prenoçao d. S.tu

§.ftt rl. il Llp.l d. §rúd. iL 
^ll. 

ALtl. dà Pl.d..arú

ÂNf,XO I - R.l.§ao dot údr lrn.do.

Qr rN r'
It

Àt d,6.nçn6 dos n6s aneBÉ .ír& s,nidõ B :\oB Fis.án. r sm
mcmirn dÉ bBeEúe.
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Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Sccretârià de Administrâção e Finanças
coordensçâo do Diário OÍkisl - DoM

Avenida João Xl[I, s/4, Cent.o
edomaap@gmai[.§om

Joú I rrscincte Êetrto Luna
Prefeito

Clây Regâzotri Ribeiro Tores
Crmrdenador do e-DOM

NOR}{AS DE PTIBLICAÇÃO

ao .Lüoú. s r.tro Ptn putli..íIó @ DUrio Oícnt El.tú!i.o' ob..F. .r.!ÍrBt. .s ir,rEíõõ tbtiIo:

.)tJiçlüôs t rtds.nviÀtus.ú Diáilo iu c nili
b) Medidr !ú É8iná - l Tcs d. lü8utu t l5.o d€ âlruh:
c) tdibr d. lsb Dldrão: wotl lor \lindoqs - veEâo 6 @ sulcnon
d) Ípo de lonle: Iimls Ncú Ronln:

g) t\clun linh6o bmcn:
h I I ah<lda{údnrlt m liíhú J. 8BL @ úúrduEs:
ii: iui.iari^ ,,i pui*91". 

" 
!úrio ,r,&, á .iinlitsra ftülarróçán p.r .5.i iin ôia :r0 Jlà apij n üi,idiiçai il] DiÍin.orlri'' ll''t.oni'J:

, s. r gm iúÍ ,,!úr4rsJ. tatha dú *ú d. aubl,úçào, ! Bótéd; s; Rpublicsr! §. ôous pe o climr{. d ca{ dp em pÍolr,iúnte do .múil

en\irJ . dnu, 
'i! ,elilj.úalo í!&tâ o .ú,8ú do I lirnr.

k) 
^s 

süéri6 qN rÀo arndeM 6 .\iBêmis dcima sel,o diolvidls.

Informâções: (98) 9861 ?-91'l{
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PROTOCOLO DE AÇÕES

Esi. a um dócun.nto .'sin.do .l.tro.rc.m.nt. p.l.s pâê.s, otilildndo método. d..ot .tlc.çõ.s.l.trônicôs qu. comprovàh
ô ôúton.. garantem a int.gndádé do docum.nto .m forma .l.vônlca. Est. fÔrô. d. as3líàtura foi adnitidô pelas pô^.s
.omo rállda ê deve ser à.éiao pela pêssoà . quêó o do<umento tor àp.ê3entâ!ro. Todo do.uf,ento a§sanâdo elêtroôlcamente
possoiáóôissibllldàde ê vôlrdôd. l.gal gsr.nrldà p.lô tl.didà Prôvisôn. n0 2.200-2 d.24108/2001.

Dlta d. ehrssão do protocolor 24l11/2025

Daáô3 do DoaütnGnto

llpo d. Docúmentô contEto G.nénco <om Í6t€ôunhâs_^c63o Rápido
ReÍêrancl. Contr6to Caderno do Erecut'vo _ Diário de 24 de ltov@hro d.
situ.aà. vlgáte / Àtivo
oôtô d. crt.ção 24ltr/2o25
vrrrd.rê 2allll2025.ré l.d.tdminôdo
H!sh Cod. Co Oo.!í.nto 490214r52084Ê7D?01!^89113l58Áca309O!5108'14Dr2,t529812t529tô463C7

A§sinàt0r* / Aprov.aôlr
1_

Papêl{p.rt.) coírráradôs
Êor.o6rh.Íto 0l 6r2.33?/ooL.r ri raLNlarPro DL- ÀLÍo ÁLEGIE Da Pir!DÀR

Â$in.do fl 21lrV202s 06:30:07.m o c€dfi.âdo ICP_6rã5ir S..àl -

no2nl./5.0 (Wif,doc fiT ro.o;win64i 164) ÀppLw.hl(iv537.15 ((HTllL,lú. G..to) chMe/1a2-0 o.0s!6.4/537.16

,lro a. 
^..to 

Nôrnrl

As àsirãt!r8 digit.it .ontidtt n..t. do.un.nlo po33ú.n .àrinbos d. t€ípo b.seãdG t. Hor' L.sãl
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I I Alto Atesrel-i do Pindãré.)

N" 27

irofi.lie
(omprag

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Realização - Pregão Eletrónico

UnidadeGestora: Prefeituralllunicipal

Írpo de Dispular Aberto

Trpo de Lance: Vâlor Globâl

Data Dispula: 10/1212025 16:00:00

Dala lmpug /Éscl.i 0511212025 23:59:00

lnteívâloLances: 10,0000

ÉMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP

Razão Social

IVSHIVORAESLTDA

Nome Fantasia

LUZ E i\,IAGIA

CNPJ

45.008.601/0001-89

pwc 39b
rs l8S
RU8. -"

Númeío do Processo 336

Crilériode Dispula: l\TIENoRVALOR

Íipo da dispulâ: Por Lote

Data Fim PÍopostas: 1011212025 1559:00

Prazo lnt. Recurso: 15 minutos

Objelo:

Conlralação de empÍesa para ReÍorma e Aluguel das decoraçÕes nalalinas para o ano de 2025

As 16:00 horas do dia 1oh2t2025, reuniram-se o encanegado oflcial e membro§ da Equipe de

Apoio para estê processo, designados pela PORTARIA N' 075/2025' de-09 de janeiro de 2025 em

aiendimento às óisposiçÕes coÀtidas na Lei n. 14.133de 1deab de 2021, reÍerente ao Processo

n; SSO, p"r" realizar oé procedimentos relativos ao Pregão no 27 O encarregado abriu a Sessão

Pública em âtendimento às disposiçóes contidas no edital, divulgando as propostas recebidas'

Aúriu-se em seguida a fase de lancls para classificação dos licitantes rêtativamente ao§ lances

oÍertados.
As empresas que apresentaram proposta elêtrônicâ para essa licitaçâo declararam no ato do

"aa""tio 
O" proposta inicial qr", 1. qu" inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

càrtame. cienie aã obrigatoÍiedade de declarar ocorrências posteriores; 2 que cumpre os requisitos

;;i;;ú;á;"n; artig;3'da Lei complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecidiestabelecido em seus atls. 42 a 4gi 3. que está ciente ê concorda com as

lánáiç0"" contidas no Edital e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transaçóes

!u" tLr".n efetuadas no sistema, assumindo como flrmes e verdadeiras; 5 que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

éàãiàr, o" qu" tt"t" o art. 93 dã Lein'f.i13191; 6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho

notrrno, p"rlgo"o o, insalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo-menor' a partir de 14 anos'

na condição ãe aprendiz, nos termos do artigo 7'' XXX|ll, da Constituiçáo.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: HOMOLOGADO

Processo homologado.

Página 1 de 6



LOTES / ITENS

N" 01

Descrição: REFORMA DE ITENS

Quantidade: 1

Valor: 109.066,51

Vencedor l\,4 S H IVIORAES LTDA 45 008 601/0001-89 valor: 100.000,000

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'27
iY-:fu_
RUs. e

Datâ/HoraRegistro Situação

09/1212025 11:21 :46 CLASSIFICAD

.\ CLASSIFICAÇÃO

Valor UnfiáÍ o

105 033,170

Valor Tolal

105 033 170

Empresa

[,4SHÍIIORAESLTDA

Empresa

1 I\,4 S H ]\,4ORAES LTDA

Situação null

100.000,000

DISPUTA

Data/Horâ Lance

1o11212025 16:08:06

1011212025 1604:05

'100.000,000

105.033,170

ARREI\4ATANTE

Empresa

I\,lSHT,IORAESLTDA

IMSHI\TIORAESLTDA
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Ata de RealizaÇão - Pregâo Eletrônico

N'27

LOTES / ITENS

N' 02

Descrição: AlugueldeDecorâçôes

Quantidade: 1

Situação: NEGOCIACAO

Valor. 336.716,08

Vencedor M S H MORAES LTDA 45.oo8 601/0001-89 Valor: 285 000'000

PROPOSTAS INICIAIS

EmpÍesa Valor Unitário Vâlor Tolal DatalHora Registro SiluaÉo

lV S H IVORAES LTDA 336.716,080 336'716'080 09/1212025 11:25:13 CLASSIFICAD

^. CLASSIFICAÇÃO

Empresa SituaÉo null

1 I\í S H MORAES LTi]A ARREMATANÍE 285'OOO'OOO

DISPUTA

Dala/Horâ Lance Valor Empresa

1011212025 16:23:20 285 OOO,OO0 lV S H I\''IORAES LTDA

1Ot121202516:08:34 3OO.OOO,OOO MSHMORAESLTDA

10112t2O2516:04.06 336.716,0s0 MSHMORAESLTDA
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'27

MENSAGENS

Data/Hora

2511120r50

1011216:41

101121602

14i121602

141121602

141121642

1011216:42

1011216:02

141121602

OÍigem

EDiVAN PINHO

ED]VAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN P]NHO

ÉD VAN PINHO

EDIVAN PINHO

ÉDIVAN PINHO

ED VAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN P NHO

ftem lúensagem

Processô publcado no PNCP hltpsr/pncp qôv.bÍ/p.cp_

apil | 1 I oÍ1aos I A 1 61 2A32O00 1 2 1 I 6npt a.l 202 5 t 37

sessào públiôá âbenal

Bôâ tâÍdê sênhoÍes icitantes

ôformo a aberluÍa do presente éÍláme

Antesde iniciarê Íase compeliliva, pêCoá alenÇão delodos pâraâ19Úns brêvês avlsos a

respeitô da pres6nlê licitáção
É impoÍlânte deixarclaÍoque sáodê responsâbil dade do I cilanlê todás a s tra' saÇóes

eÍetJadas em seu nôme, especialmêntê o ÉdaslrahênlÔdê prcposiâ eooreÍec menlode
ances, ãindâqueo aessoáÔ sistema sêja reálizado poÍ lêÍceiros

Na pÉse.lê rr;itâçãoseé adôlado omododê d spula abertÔ previsto no art 56 , dã Le n"

14133/2021
O envio de lán@s seiam êres .lemed áÍic ou dsslinádos a cobír a melhÔr olértá, devem

Íêspelâro nlêtoáo úevisto de modo qLê âsoÍedasêm deecordo com esie cr tério não
qP,à. Dó.êssàdãs oe ô sislema
Àp"j á 

"Ló" 
.. '"*r. . 

"q.'re 
de únrràÉcào ôodPrà Íeálu o'r'se1! I "o- 

'rdáme rro

n;ad 56, §2' êaí.64da Lê ôo 14.133/2021 deslinádaá escarêcêrou complêhentaÍ
rnlómáçÕe's sobre á pÍopGta ãjuslada aolân@ ven@doÍ ê/ou doÔumenrosdê hábi tação

vedada ; ncllsão d; d;umentôs que deveriêh têÍ sidÔ apresentados juÔtamenlê 6m â

ô..r" r"u no, remos ao ar I5r r1.,,o v dà I e ro l!' t'.2011. o Ío'r" edd que.éo
manliversla proposlafcaÍá impeddodé licilar ê 6.tralar @m o Municip Ô pelo pGzo dê áte

3 (rrês)ános, raz;o pela qua o; Ícitanlesdevem fomulaÍ sels ân@s com prudêÔcia e

rêsponsabldâdê.
A exclusão de lanôê pelo pregoeiÍo d!íánte a íáse mmpetiliva é medida exepconale
somenre sera promoviaa quaÀdo houver íones indiciosde inêxequibilidade do preço'

asêvéntuáis suspeôsõesdê sessão públi.ã sêrão comuniedas pelo ágente de cÔnkalação

no sistema (châti com indcaçãodâ dala e hoÉ.io paG ãsuârelomáda assequrãÔdoa

rodô. (o.orôes oêàrompdrl'àÍos álos prâriraoo, ouÉrre d lrilàção

^o 
.d.o de pÍoblemdc o@'ndo . d /à.le 6srP @láme ' o- o à slemà Co-or d\ PuÔrr ds o\

intêresúdo; devem enlrár êm @ntalÔ com o.eÍerido porlalque gerencÉ o sistema âlravés

dolinkM licitâaap@m.bÍ êisque €be ao êgenle de cÔntrátaÉo ápenês a

opeÉcionalizêçãô desle ceíâmê

klono quê <êÍáo or rlr.àdàs d> pDpÔ tas i r àrs

Frnaizádáã anáisedás proposlâs lniclais, iníÔÍmoque seÍá âberlá a Íase de lances

n'.n,là ôô Lô e,lEm O' RFEORMA Df TENS doêrra' O rorrecêdo' podê'l'erdr'\
0' po;osr$ ar {ddà. ô o ror .o dá de\llàr<iÍcdlo dâr prcpoclàr 40 oorãÔ 'Óropo5t'

lnlôiás" de €da Lote/ lem
ó"oi. oà rore rre. or aluqJêr o' De@É( e§ cbândl o 'o'n"€doÍ pod' hera'*

02 p,oposus . rat.Í'aoas e o màt'ooa aer a-'."(aÔ oas o'opÔ"És no bote ''P ooÔsld '

lnic as de óada Lote/llêm.
o ôrê,trêm n" or. REToRMA DC L\S e.roJ"r PFORROCjACÃO paÍ.umÍof.êÔor

U' €íôêct"rddo àrÍerà á1.e o )éJ Érredevê pÊ-ànô, ê. /ê.edo po'l mrl,ror
o lote,iEm ô'02 - auaue oê Dêcoc\ó"< ellrou em PFORROOAÇÀO orrd J b''e êdo'

o' i",a....oo are-,rjr r- o s.u t..e o"v" pe'ra.. '' re.."do ooÍ 2 -nuo<

01 Displtâ do lole/ltem Ô'01 - REFORMA DE ITENS ên@íadá!

Ô àf, êm"l-ôre dô rlêm orPl'O' RFEORMA DF -LNS bo'orn"@doÍ(on vàloÍPS
ur rnn noo nooo r

02 Dspub do lote/itern n'02 ALugue de OeÔÔraçóes êncerEdá!

Ô:nêmâl-nleoo e lolÊ 'Ol'auaue dP DêcoÍê\óFr loro b'reroor'o- valor R$
u2 :roo ooo oooo r

Fase de dispLlâ eôceÍadá

01 Abeíãa negocâção do ilêm 01 REFORMA DF LTFNS !

^- o I ld",-MshvoRALJ' iDApodê Êrvió'u-r ' o,é orooo<la pd'd o ole4rem0'
u RI r oRMÀ DL lÉNs roloê oe'-r.ôoe "né'l
02 Abeda a negociaçáô do item 02 Aluguêl de DecÔÉçÕes !

o l'.ilê.tê [f S H MORAFS L IDA pode en/àru' d.ova prooÔila oara o role rtem02
0/ À1lq el de D"@'d\o€( .o lo d dêervooê á1.e\'

O Fornecedôr [l S H MORAES LTDA pode ênvaÍúênsagens

1011216:02

l0/1216:03

10/1216:03

10í21603

10/1216:03

l0/1216:03

141121604

1O11216:14

1al121614

1011216:16

10/1216:16

1A1121616

1011216:16

1A1121616

10h216:21

1Ot1216:21

141121621

10h216:21

10n21621

Página 4 de 6



Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'27 RU8. *=>

PROC

F§

DaIaIHo.â

101121621

101121622

10t121622

l0/1216:51

Origem

EDIVAN PINHO

M S H MORAES
LÍDA

EOIVAN PLNHO

ÉOIVAN PINHO

EDIVAN PlNHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

EDIVAN PINHO

M S H MORAES
LÍDA
EDIVAN PINHO

EDIVAN P NHO

EDIVAN PINHO

1011217:34

1011211:5A

'10t1217 51

1U1211:51

10t1217 51

1411217 55

1U1214:13

11112 09 47

11/1210:03

'111121020

11112',1023

11t121433

11/12 10 36

111121036

1111211:04

11/1211r05

1111216'40

1111218cÁ

Itêm ÀIensagêm

Fmerlzadâ â táse dê lãncês, inrormoque tqa âbenáatasede n6gociâção

ouesuono à âÍematanrô M s H MoRAES LÍDA: Há possibiridade de rôdução dos vardes

pEado pEg@iro podem@ oí6rta. um des@.to maior.o lolê 2

A âuioÍidadê .esronsâv6l pelo pocês elicil@ o ênvio dê doofrênlG do ldne@do. M S
H MORÂES LTDA. Docurenlo AbenuE dê prazo pâra junlada da píoposia .6adequada. $b
pên. dê dêsclássiÍe€o Aqora o íomêcêdor podê cli@r no boláo ENvlaR aRourvos nà
áEâ de solicdâçâo dê do.umêôlos, havendo a .@ssidadê de €núâr mais d6 I (um ) aÍauivo
o mêsmo d6ve e.viar o§ êrquivos em 6xlensáo .zlP. Dalâ Lifritê pa@ o ên\io 10h212025
1S0000

Dôcumênloenviâdopelo lirm€@doÍ M S H MORAÉS LÍOA!

lníom que aÉs anáhse da d@renração apresêntada pela edpÍe§á M S H MORAES
LTDA, sua Proposta eslá APROVADA.
sênhoÍ ricnanie M s H MOÊiAÉS LTDA, veririquer quêÉ rda iunládá d@m6iaÉo a titulo

de HABILTÍAÇÃO, tais documontos podem ser @nsideÍados, na integÍa paíàaanárise?

O Fomecêdor M S H MORAES LTDA mdo €nviâr mêôsoêns.

Fi@ áberb pr&o de int..Éo de Ec(6o alá às 10/12202518:06:55

lníomo quê êm .azão do áto qúe apovÔu a p.opostâ dá licitanle M s H MoRAÊS LTOA, 
',oÍaâbeno PÉzo de inlênÉo Écu6âl

Finaliado o pÍao de ini6nÉÔ @cuBal dÔ julgámônb da p.opcla em qoalqoer

manilêsbÉ;, iníoÍmo a suapeôsáo de sessão, @m.etoÍÔo às 09h00min de amanhá

1111',122025)

Bom diâ, sônhôÍês licilanlês

Tiv6mos ufi problêma d€ ã@ss ao porlal, o qoe o@sionou atEe no honÍio dé Íetomda
docêrlâmg poÍém nadâ que p€judique oá.damsnlo& s€ssáo pública

Nesre mome;b, @nsidêrándo que a lÚitante M s H MOF(AE§ LTOA eletrcu iuntâda de

docúmenlosa tiiulo de HABILITAÇÃO quando da sôlicitaÉo da proposia de pÉços
questiono Há ne@$idadê dê ábenuíâ d€ p.ao pará juntlda dos d@umenlos de habilitaÉo

ou podê s€Í 6nside.âda a d@umenlaç€o já jonlada?

PREZADO PREGOEIRO NÃO SERÁ NECESSARIO AEERTUM DE NOVO PRÂZO

ConsrdêÍando a mâritêstáçào dâ licilanie M S H MORAES LTDA, p'o@deeinêste momênto

6m a análi§ê dos d@.nenlos de HABILITAÇAO junlados

Após ânárise da documêlaçâo snêráda dêclá.o a liatanto MS H MORAES LÍDA como

Nêstê mÔmê.lo $íá âbêrto Drâzo paE inl.nç5o ÍeuEal do ato quê JUlg@ 06 d@menlos de

I.IABILITAÇÃO

Fi@ âbêrlo prâzo dê inteôçáo dê re@M alé às 11/1212025 10 51:24

FinalizãdoÔ pt4o de inten€o ÍdÍelsí qualqÚer menifBtâÉo, iníomo annalzaÉoda
sessáô Ao.adeço á párlicipação de lodÕs

Â sitoaÉo deste pr@ssÔ íoi allêEde ÉÉ Oispula EncêíÉde por EDIVÁN PINHO

PEREIÁÁ Mori;r sessão finalizdá e pocêse En€mi'hado paá adiudi@Éo '

a situáção desle pÉcessô íoi âlte6dâ parâ: adjudicado, poÍ JOSE FMNCINETE SENTO

LUNA Motivo P@esso adiudhádo

A siluâÉo desle prô.êsso loi âlierâdã páÍâ HomolÔgado por JOSE FRANCINEÍE BENTO

LUNA MotNô: Pr@ssô homologado.

Nome Fanlasia

LUZ E MAGIA

(21 )9951 -5980

CNPJ

4s.008.601/0001-89

luzmagiaoícial@gmâil.com

PROPONENTES

Razáo Social

MSHMORAESLTDA

[,ARCIO SEITI HANASHIRO

de Contrataçao
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il. PRocEsso

336/2026

SECRETARIA OE ORIGEM

socra{arL iaúnlclFl da Cultur.

OEJEIO

IAS§UI{IO: ContÍataçâo dê ompr6sâ pera Rêíodna eAlugueld:}3 decoreçõês nâtalinâs p,râô átodà2as I

ATA DE VENCEDORES

AIto Alesre
do Pindãrê

,r. r' fozer muito mois

Âv6id. loão xxvln, s/x - (àrm
Âto 

^lqE 
do Dind:ré . raÂ, cEÊ 6$:ra.ooo

DllEp.DErokrrn.'r..m PnOC.--:]â-
m.rhqr.tErroDind.r..íaso.h. I lS- ___JnL
axDr:ol,6tza3jvooo1.2l RUg.

PREGÃo ELÉTRÔxIco

027t2026



Portalde(omptas PRoc.

FLS

PreÍeitura l\,4unicipal de Alto Alegre do Pindaré E'.rll

, Alto Alesrel-1 do Pindãrê\-_/

COIVISSÃO DE LICITAÇÃO

RelatÔrio por Vencedor / Lotes Fracâssados/Cancelados/Desertos

Processo N' 27

FORNECEOOR: MSHMORAESLTDA 45004601/0001-89

LoTE,|ÍEM OUANTIDADE VALOR UNIÍARIO vaLOR GLOBAL OESCONÍO

ol REFORMAOEIÍENS 1oo loo ooo'ooo 1000000m 831%

02 Alugu6ld6 oe@raçóês 1,oo 235 OOO Oo0 285 000 000 15 36%

oÍo 2 VALORTOTAL: 385'000'000
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O€JÊID

lassu lo: conlrslaçào de ompíêsâ perâ RêÍoímâ ê Âluguel d6 decorâções nâtâlrnâs pâra o eno d6 2m5 
|

HABTLTTAÇAO

MSHMORAESLTDA

rf PRocEsso

336,2026

atlo aieore
ãà-Éi1ndãré

,.' ío2cr muito mois

Àvdidr loio xxvtn, 5/x - (rtD
Álto ALlE d. Énd.rô . H^, CEÊ 6539a.OOO

oíoo.ú,uloror*il(on oRoC. )3Á
*n-rr'.aopi.o.*.-. t-.t tS -----V47-
(x,r ol6r2.s.r2/q)o,.rt *uí_-5-

PREGÃo ELETRÔNrco

o2712045

SECRETÀRIA DE ORIGEÍII

Sêcrêtarle munlcip.l dê Culturâ

7{:il



t Ns( R t çÀÓ 14 r.sgs.. r, a

MIN§TÉRlo DO fRÂBÂLHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEçÃO OO TRABALTIO

COORDENAçÃO.GERAL DE BECURSOS

PROC

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NE6ATIVA

rNscRrçÂo (cPFlcNPJl: r42.585.471 -OO

DÂTA E HoRÂ oA EM|SS^ot 70112/2025, às 16:55:04, conforme horário oÍicial de Brasília

CERÍltlCA-SE. de acordo com as informaçõês registradas no sistema de Controle de Procêssos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃo coNSTAM débitos decorrentes de âutuações em face do emprêgador âcima

identificado.

I !.td, eí dào aÚà"gê looor o. estcDelec Ô.nto! do ptroregddoÍ

2 A prêse.re certidão não mod to a nruaçao oo emprecadoique comE do (adõt Ío pÉsío na ?orta Íia rnter minrstúial MTE/5DH n' 2, de 12 dê maio

dê 2ô11, que di5ciplina o cãdá!Ío de EmpÍ4âdoÍet quetenhàm submêÜdo Ü'balhadors a (ondçó€s analoSasâ deê{Íâw'

i. à-#tà. 
"i lá tol. s ," a" Portari. Mr; n' 5672021, s c.rlrd'É oÉ iníituidô 

"'Ltlni 
*mpê a últlúô tituáCo mridá 

'm 
6dastÉ

àdúiíittràtiw3 pêlo .mitênlê, dê mÔdo qú., hâÉndo pr46s3 'nü'dc 
à P@lr'doria dà Fâ'endã *iÚ'l - PFN' quêito ã ê3êt' pÔdêÍá *r

obii.lã certidão;rDe.lnca ee6nte áqeele ó4ão visando a demonst6r ã tituatão 
'lÚtliDdâ 

dos m€slÚ'

a. Expedidôcom bate na PortaÍla MTP ô'667,de3denov€mbÍodê2021 Êmilida Sratunamênte

oados paÍa conÍerência dê autênticidadê destâ certldão:

Endereçor https://êproce§so.tit.trabâlho.gov brlcertidâo/validâr

Código:8F8UD7UR4t

A áútênticidade também pode seíverificada ê pârtirdo QR Code ao lado



REIERENÍE À ÍÔDas os ESÍa\ELEcl t{§cRtcÁa.s.út-@ywt-3e

MINlsÍÉRlo DO ÍRABALHO E EMPREGO

SECREÍÂRIA DE INSPEçÃO OO ]RABALHO

cooRoENAçÃo-GERAt DE RECUBSOS

PROC

FÚ

CERTIDÃO DE DÉB|TOS ÍRABALHISTAS

NEGATIVA

rNscRrçÃo (cPFlcNPJ): 4s.008.601/0001 89

DATA E HoRA DA EMISSÁot 1Oll2/2O25, às76:54:42, conforme horário oficial de Brâsília

cERTIFICA-SE, de acordo com as informâçôes registradas no sistema de controle de Processos de Multâs e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de âutuações em Íace do empregador acima

identiíicâdo.

Dados pâra conferência da àutentlcidãde desta certidão:

Endereço: https://epÍocesto.sit.tmbàlho.8ov.brlcertidão/Vôlidâr

Código:HQHf2L28Lg

A autenticidade também pode serveriflcadâ â partirdo QR Code ao ado'

r. E3ra cenidão ãbrãnge todo5 os êstâbelecimenlor do empÍ4ãdor
2. Â pÍesenie .ênidáô não modillcaã snlaçào do €mpregadoÍ que contte do.àda(ro pÍevislo Óa Pona'ia lnteÍmrn í€íalMTE/SDB n'2' de 12 de maio

de 2011, quê dBciplinã o Câdarl,o de EmpregadoÍes que lenham submeiido lrâbalhãdoresa condlçóes analo8as à de e5(àvo'

3. Coílôh. àrris; 10,, 5 2e & portáriã MTp n. 66712021, ã .erridão oÉ instnlida ren.riná *mpÍ. : úttina situáção adrida êm .ad.íG
âdhintsgarivo, ;elo eôitêntê, d. óodo q!ê, hávêndo pÍoce$o3 enviâdc à PÍó.uradoriadá tatendâ ilacaonal- PÍN, quónto a êttes, podêé ler

ohti.la.enuão êspe.inca peranE aqúele óÍgão, visândo â dêmonstÍâí a tituãção atÚaliada dos mêsfr6

4. Éxpedidàcom ba§e na ponãÍ ã MTP n'667, de 3 de novembÍo de 2021. Emitida 8íatuitamente

RtB- .v-
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MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERNDÃO

EMPREGADOR: M S H MORAES LTDA
cNPJ: 45.008.60'1/0001-89
CÊRTIDÀO EMITIDA em 10/1212025, às 16153:48

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das

Obrigações Fiscãis, Previdenciárias e Trabalhistas (esocial), certificâ-se que o

emp;eg;dor acima identificado empregava, em O7/12/2025, aprendizes êm nÚmero

|NÊERIOR ao percentual mínimo previsto no aÍI 429' caput, da CLT'

1. A autenticidade desta certidào poderá ser confirmada no endereço
tritpi:ltàrtioàes.sit.trabalho gov.br/aprehdiz/verificar com o código de verificação

8f7íCó4foIrIUoq.
,. Esta certidâo reflete tâo somente os dados constantes dos registros
ãOministrativos do esocial. Esses dados são declarados pelo próprio
;;p;;g;à;; náo havendo validação por pârte da Secretaria de lnspeção do

Trabalho.
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente' A presente certidão
iélãte á situaçao oo empregador em o7/12/2025. Em regra, o intervalo entre a

dàta da situaçào do emir"g,-ado, u a data da emissáo da certidão é de 3 (Íês)
dias, podendó este prazo a-umentar em razão de atraso no processamento dos

dados.
+. Érãntuais Íetificações nos dados enviadâs após 07/12/2025 podem não se

reÍletir nesta cerlidão.
5. Esta certidão não abrange autos de lnÍração, termos de compromlsso e

ãeciÀàãs ruoiciais relativos ã obrigaçào de-preencher vagas de Aprendizagem

Profissional, conforme art.429' caput, da CLT
b. p"iitoábi J" fins tegais, inclusive no que concerne á c-omprovação de

ãorÊiiaro" Drevista na-Lei no 14133 de 2021' esla ceÍtidão terá validade

")(ÉüÀiuáÃ"ni" 
para este estabelecimento outro estabelecimento desta me§ma

érnpies", que intencione a contrataçào em proce§so de licitaçào,e de contrato

ããriiniiilatiro, precisa apresentar certidào especiÍica com se! cNPJ completo'

i. Éita certiOaó não e vàlida oara os estabelàcimentos dos SeÍviços Nacionais

de Aorendizaqem (SENAC, SENAI SENAR, SENAÍ e SESCOOP)'
ã. ÁJà-riiiã"ãt 

""àrãdÍadas 
como L4E ou ÉPP e, portanto' is^entas do dever de

ãoniLiâtãpt"noir"i, conÍorme art. 51, lll' da Lei n" 123, de 200-6' não terão seu

enouadramento comprovado por esta certidào' Cabe ao órgào que realiza a

ii;ii;;ã; i;i"rr;; 
"L "rpr."ôa" 

lrcitanles quais doclm-entos exisira pâra

"o*prou"t 
o efetivo enquadramento como ME ou EPP'

õ. Esta certidao foi e miÍida em 1011212025 e tem prazo de validade de 30 dias



MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERTIDÃO

EMPREGADOR: M S H MOMES LTDA

CNPJ: 45.008.601/0001 -89

CERT|DÃO EMITIDA em 1011212025, às 16:53;36

ConÍorme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das

obrigaçóes Fiscãis, Previdenciárias e Trabalhistas (esocial), certifica-se que o

emp;egador acima identificado estava, em O7/12/2025, DESOBRIGADO a reseryar

percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou beneflciários reabilitados

pela Previdência Social, tendo em vistâ o nâo enquadramento na hipótese legal prevista

no art. 93, caput, da Lei no 8.2'13 de 1991

1. A autenticidade desta certidào poderá ser confirmada no endereço
Áitói,/*rtiiàé".titrrabalho gov.br/pcdràab/verificar com o código de verificação

sGSIg3Dsj Lvgh0ó.
ã. Éíü c-"rtÍoao reÍlete tão somente os dados constantes dos registros
ãoministrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo prÓprio

;;ô;;g;àãi, náo Àavenoo validação por parte da Secretaria de InspeÇão do

Trabalho.
3. Os dados das certidóes são atualizado§ diariamente' A presente certidão

àlÀte a situaçao do empregador em 07/12/2025 Em regra, o intervalo entre a

Oàtá ãá situaçào Oo emf,egãdor e a data da emissão dá certidão é de 3 (três)

dias, podendó este pÍazo a-umentar em razão de atraso no processamento dos

dados.
l. Éràntuais retificações nos dados enviadas após 07/122025 podem não se

reÍletir nesta ceÍtidão.
s. Éita certiOao não abrange autos de infração, termos de compromisso e

decisóes iudiciais relativos à obrigaçào de preencher vagas com pessoas com

ããtcienciá ou beneficiários reabilÍados da àrevidência Social, conforme art 93

da Lei no 8.213 de 199'1.
6. fsta certidao anrange todos os estabelecimentos do empregador'
i. O àaf"rfo o" cota e"aferição de seu preenchimento sào realizados conÍorme

àefiniàã no Art. a" da portarÍa wTE n" sàz de '11 de abril de 2025' Para o cálculo

ãá 1"1á iã" àxctuiàos da base de cálculo os aprendizes contratados e os

ãã"tãàoi àot 
"po"untadoia 

por incapacidade permanente (?pot"!149:i1?-oI
invalidez). O resuliado fracionado terá seu arredondamento para o numero

iÀt"iro Àrir"riot. Não são contabilizados para o preenchimento da cota aqueles

"-ni"o"áo" "orn 
deficiéncia ou beneficiários reabllilados da Previdéncia Social

;;,í;;,';;;;;"d"iüãàà àe ap.enoi,. de contrato inlermitenle e os afastados

oor aoosentadoria oor incapaôidàde permanenle (aposentadoria por invalidez)'

ã. E;ir-;;;ü; i; ã nltii;En 1ot12tio25 e tem praio de validade de 30 dias'



PROC.

rLs

RUB,

DE DEBITOS TRÀBÀLHÍSTÀSCERTIDÃO NEGÀTIVÀ

NOme: MÀRCIO SEITI HANÀSHÍRO MORAES

CPF:142.585.477-00
Certidão í" | 76641055/2025
ExpediÇão: L0 / L2 /2A25, às 16:51:13
validade: o8/06/2026 - 180 (cenEo e oitenEa) dias, conEadoÊ da data
de sua expediÇão.

certifica-se que !íÀrcro sErar IiÀNÀsBrRo uoRÀBs, inscrito(a) no cPF sob

c' n" L42.5A5.477-00, NÃo CONSTÀ como inadimplentê no Banco Nacional
de Devedores TrabêlhisEas.
certidão emitida com base nos arts. 642_À e 883-À da consolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns'ô 12'440/2aal e

13.46'7/20a1 , ê oo Àto 07/2022 da CG.IT, de 21 de janeiro de 2022'
Os dados constantes desLa ceÍtidão êão dê rêsponsabílidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juÍídica, a Certidão âEesta a emprê64 em relaÇão

a todos os seus estabelecimênEos, agências ou filiais_
À aceitaÇão desta cêrtldão condicionâ-sê à verlficaÇão de sua

autenticidade nô portal do Tribunal Superior do Trâba1ho na

InEêrnet (http: / /wwú tst.jus.br) .

Certidão êmitida gratuitamênte.

ÍNFO8üÀçãO r!ÍPORTÀlÍrE
Do Banco Nacional ale Devêdores Trabalhistas constam os dados

nêcessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplenEes perantê a JusEiÇa do Trabalho quanto às obrigações

estabêleci.lasêmsênEenÇacondenatóriatraositadaemjulgadoouem
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnentê aos

recolhimêntos previdenciários, a honorários' a custas' a

emolumentos ou a recolhimêútos dêterminados em leii ou decorrentes

de exêcuÇão de acordos firmados peranEê o Ministério Púb1ieo do

Traba]ho, comissão de conciliaÇão Prévia ou demais Eítufos gue' po!

dispoêiÇão lega1, contj.ver forÇa exêcutiva
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Secretaria da l\,4icro e Pequena Empresa
Secretaria dâ Racionalização e Simplificaçáo
Departamênto de Registro Empresarial e lntegração
Junta Comercial do Estado do Piâuí- JUCEPI iY--ffi-

^u8_=g;z__
DECLARAÇÂO DE REENQUADHAMENTO DE MICROEMPBESA COMO

EMPBESA DE PEOUENO POBTE

llmo. Sr. Píesidente da Junta Comercialdo Estado do Piauí - JUCEPI

A Sociedade M S H MORAES LTDA, com conlralo social registrado na

Junta Comêrcial em 2510112022, NIRE: 2220059A277 ' CNPJ:

45.008.601/OOOl -89, estabelecido(a) na AVENIDA NOE MÉNDES, 6694

GALPAOA, SAO SEBASTIAO, Teresina - Pl, CEP: 64084-015, requer a Vossa

Senhoria o arquivâmento do presente instrumento e declara, sob as penas da

Lei. que se resnquadra da condiçáo de MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE

PEOÜENO PORiE. nos termos da Lei Complemenlar ne 123 de 1411212006'

Código do ato: 307
Desciição do Ato: BEENQUADRAMENTO DE l\'4ICROEMPRESA COMO

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

TeÍesina - Pl, 1 411012024

MARCIO S E ITI HANASHIFO I,,1OÂAES

só. ./Adm'n slrâdor

.EslefuNnblo)geêdoNrÚ1alPÉÚiDg]tal



I\,4INISTERIO DA ECONOI\,4IA

Secretana Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial ê lntegraÉo

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍlcamos que o ato da empresa M S H [/]ORAES LTDA consta assinado digitalmente por:
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côveÍno do Estâdo do Pra!Í
Secíelaria Especa da lLrcro e Pequena lôpíesa SEMPE

,l!.ta cônrêrcâldô Estãd. dÔ PLa!
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i Certitcaôosquê ill S N lrlO;AES LTDÂ

en.onta-se rêgislrada nêstá Junra Comeicial.corÔ s.!ue:

arquiv.mênlos PBIêÍiorê§

Da$ Dêsrição

A7fi92A25 ALTEFACÀO DE DAOOS (EXCETONOME

EMPRESABIALI
I&1012024 FEENOI]AOBAMENTO DE MICFOEMPF ESA COMO

EMPRESA OÉ PEOUENO POBTE

CERTIgÃO ESPECíFICA

Sisiêma llacionâ: ,t Regjstro de E..!.esas Mêicanli§ ' §INREM

comprero Ruâ BÂuL DÀNÍAS DA CUNIIA. N! 2761 xxxxx, SAO SEAÂSÍ|ÂO _ Têe§hâ/Pl ' CEP 64035{60
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SOC ETÁRIAS OI] OUTROS BENS, COFPÔBEOS OU
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TRII}TJNAL DE CONTAS DA UNIÂO

CERTIDÀO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDôNEOS

(Válidâ somente com a apresentaçào do CPF)

Certidâo emitida às I 6:'17: I t do dia I 0/l 2/2025, com validade de trintâ dias a contâr da

emissão.

A veracidade das inlbrmações aqui prestadas podem scr confirmadas no sítio

hllps:/rcontas.tcu.uo\.brlords/l'lp= I 660:5

Código de controle da certidão: XSMZl0l225l647l I

Atençào: qualquer rasura ou emcnda invalidará este documenlo

No,ne completo: MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

CPFrcNPJ: 1.12.585.{77-00

O Tribunâl de Contas da União Cf,RTIFICA quc, na prescnte data, o (a) requerente

acimâ idcntiíicado(â) NÀO CONSTA dâ relaçio de re§ponsáveis inidôneos pam

pârlicipâr de licitàção na âdministrâção públicâ fêdcral, por decisão d€ste Tribrnâl' nos

iermos do art. í6 rta Lei n" 8.{{-rl92 (Lei OrgâÍicâ do TCU)'

Não conslam dâ relaçâo consultada parâ emissão desta certidão os responsáveis âinda não

ndificados do teor d;s acórdào§ condenalórios. aqueles cujas condenaçôes tenham 1;do seu

prazo dlr rigência expirado. bem como aquclcs cujâs apreciações estejam suspensas em razào

à. int..po.[ão de ,""rrso com cfàito suspensi!o ou de decisão.iudicial'



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

PROC 
')P,es&

RUB. <--'Certidão Negativa

Certifico que nestâ data (10112,2025 às 16:45) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenaçóes Civeis por Ato de lmprobidadê Administrativa e

lnelegibilidade registros de condeneção com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n' í42.585.477'00.

A condenação por atos de imProbidade adminisÍativa não implica aulomálico e necessário rêmnhêcimento da

inelegabilidade do condenâdo.

Para consultas sobrê inelegibilidade acesse portal do TSE em h1lpl1d!Y!llgac.a&!s!14§.1§eJ sll

Esla ce idão é expedida graluilamente. Sua autenticidade poclê ser por meio do númeÍo de cÔntrole

6939.cDF7.71É7 c959 no seguinte endereço: htEslu/144ry'q1l!§-urlnprlrlL!€4e-ed!li3!lç!!lqar certidâo Dho

Gerado e.ii 10/1212025 âs 16 45 59 CONSELHO NAC ONAL OE JUSÍIçA



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO'

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Chnsultado: MARCIO SEITI HANASHIRO MORA.ES

CPFiCNPJ: 142.585.477-00

(c i{ica-se quc, cor consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadasÍos CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela CorÍcgcdoria Geral da União. NÃO CONSTAM rcgistros de penalidadcs vigentes ou de

procedimcntos acusatórios cm andamcnto. rclativos ao CPF/CNPJ consultado.

Deltala-se qae, úo! te.i,os da tegklação úeentc, os rcfeidos cadasnos conlolidon in[on açõ.s ptêstadas pelos ê tes

t úblicos, de todo! os Podercs e esÍerus de sovetio.

l. ot6 pti'o.lot o Po.ler Executito Fe.lefll.

O Cddastro latiutol tl. l-aút.sas Inidô,.ds c Sal,l'.n:as rcFtst apr.senta a relaçào.t enprees e Pessoot tisicas que

loíreran nções q@ i plicarun a ftstÍiçAo d? PotticiPot de licitaçõs ou de celeb.at contlo16 com a Alninisnoçdo

o cutlastru .\ociokul le Erurrcsqs Punidas (NE,l, opBenta t reloçõo de enlrrcsss q e soÍrcrun quaítquet das puriçõe!

prcüsíãs na Lei n" 12.84ó2013 (Lei Antiottupçdo).

o cadastro d. Lútidutt.s Piwtlassen Fins La.ratbos Innedidas (EPIM) oprcsento a ftlaçào de entilades Príwdl, s.'n

lins luntíl,s que .stão in?edidas de .elebrut novos conúiios, connotus.le .ePosse ot íennos de Poft?rio con a

Ádninist ação púhli& t ederut, en Íançdo de hrc?utaridad.s nno re§olvidas en con'êlios' eonnatos .le rcpasse ou te.nos

dc parceria lirnados an,etiomente.

Ccrridào cmitida às l6:44129 do dia l0/ l212025 , con1 validâdc atc o dia 09/01/2026.

Link para consulta da verificação da ccrtidâo hIp!&çÍidoliçglLgsf.bd

Código de contole da ceíidão: izTljSC2h0wbN9AidY6f

Qualquer ra.nrra ou emendtt invali.lor.i e!k documento.

ll
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 02? /2025 . CPL/PMAAP 

,2
DE§IÁ8ÂçOE§ t'/'"'<,

A empresa M S H MORAES LTDA, inscrito no CNPI sob o n'45 008 601/0001'89, optante pelo srmples r'tz,
nacional, sediada nâ Rua Raul Dantas Da Cunha, ie 2767' Bairro São Sebastião, CEP 64 085'060 /L///'"'/
inscrição estedual sob ne 197088724, e-mait luznrâqiaÍ)íicint(lirfnrail.com. através de seu responsavel /. /a;
legal e responsável pela assinatura do contrâto MARCIO SEITI HANASHIRo MORAES, rnscrito no cPF ai4'

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO NO 336/2025lPMAAP/MA
PREGÃO ELETRÔNICO N9 02? /2025.CPL/PMA^P

n" 142.585-477-00, vem DECLARAR:

êl

h)

0

dl

el

Está ciente e concorda com as cond,ções contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a inte8ralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistâs assegurados na Constituição Federal' nas leis

trabalhistas, nas normâs infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de condu!â vig€ntes na data de sua entrega em de[initivo e que cumpre

plenâmenle os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Não empregâ menor de 18 anos em lrabâlho noturno, perigoso ou insâlubre e não

empregamenorde 16anos, salvomenor,a partirde 14anos, na condição de aprendiz'

noc termo\ do ârttgo 7ô. XXXlll, dd Consttl ur(ãoi

Não possui empregados executando trabalho degredânte ou forçâdo, Ôbservando o

disposto nos incisos lll e IV do art le e no inciso III do art Se da Constituiçâo Federal;

Cumpre âs exigências de reserva de carSos para pessoa com deficiência e para

reabilitado de Previdência Social, previstes em lei e em outras normas específica§;

que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtigo 3' da Lei Complementar ne 123' de

2006, estando apto a usufruir do tratâmento favorecido estabelecido em seus artigos'

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3q do art 4!, da Lei n e 14 133' de 2027'

Teresina - PI,09 de dezembro de 2025.

t. I .:-, ')

MARCIO SEIT] HANASHIRO MORAES

Responsávellegal

cNPt: 45.OO8.601/OOOl-89
,<
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B luzmagiaof icial@gmail.com
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A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MÂ

PROCESSO ADMINISTRATM Ne 336/2025 /PMAAP /MA
pREGÃo ELETRôNICo Ne o27 /2o2s - 0PL/PMAAP

DECLÂRAcÔFs

A empresa M S H MORAES LTDA, inscrito no CNPi sob o n'45.008.601/0001'89, optante pelo simples

nacional, sediada nâ Ruâ Raul Dantas Da Cunha, na 2761, Bairto São Sebastiâo, CEP 64 085'060,

inscrição es!âdual sob ne 197088724, e'mail lu4l]-3g!Àa]jriiLl-@gu41Lg!l! através de seu responsável

legâl e responsável pela assinaturâ do contrato MARCIO SEITt HANÁSHIRO MOI{AES, inscrito no CPF

n' 142.585.477-00, vem DECLARAR:

â) Que nâo pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenhâ sido expedidâ por ór8ão da

Administração Pública de qualquer esfera d€ Governo;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidâs no editál e seus ânexos, bem como de

que a proposta epresentada compreende a integralidade dos custos para atendim€nto dos

direilos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍnas

inírategais, nâs convenções coletivas de trâbalho e nos termos de aiustamento de conduta

vigentes nd data de suâ

c) Qu€ enlrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação d€finidos no

instrumento convocatório;

d) Que nào emprega menor de 1B anos em trâbalho noturno, periSo§o ou insalubre e não empregâ

menor de 16 anos, salvo menor, e partir de 14 ânos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXXIll, da Constituiçãoi

e) Que nâo possui empregados executando lrabalho degradante ou forçado, observando

disposto nos incisos III e IV do art. 1q e no inciso Ill do ârt. 5a da Constituição Federal;

Que o enquadramento em regime de tributação é de Empresa de Pequeno Porte_ EPP'

que a emprese dentro prazo de cinco diâs úteis eíetuará a entregâ dos produtos após

s,)hütaçio e no lo(al Llelerminàdo pelâ admrnr§trdçào

Teresina - Pl. 09 de dezembrode 2025

)4z.<,

%
)4Z

%
rl

c)

MARCIO SETTI HANASHIRO MORAES

Rêsponsável Iegal

cNPJ: 45.oo8.60]/000l-89

§ 1zr1 sssts-seo.t
E luzmagiaof icial@gmail.com
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Á PREFEITURA IVIUNICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINDÁRÉ/MA
pRocEsso ADMINTSTRATM Na 336/2025 /PMAAP/ll^

PREGÂO ELETRÔNICO N9 O27 /2025 - CPL/PMAAP

DFCLARAçÔES UNIFICADAS

A empresa M S H MORAES LTDÂ, inscrito no CNPI sob o n" 45.008.601/0001'89, optante pelo simples

nacional, sediada na Rua Raul Dantas Da Cunha, na 2761, Bairro São Sebastiâo, CEP 64085_060,nacronal, sedrada na Rua Haul uantas ua Lunna, n! z/c!l, Eatrro z.;a-7_2,
inscrição estadual sob no 197088724, e-mâil hzlrêcias!çhl@glllaillqll! através de seu rcsponse\cl .L-/4t2'

legale responsável pela assinâtura do contrato MARCIO SEITI HANASHIRO MOMES, rnçcrrro no CPF-'. t
;:""i;;iil;;:;;:";ffiffi; ,."'os nns de direito, nâ quaridâde de proponente o' .b.
procedimento liciiatório instauÍado pelâ Prefeiturâ do Municípjo de ALTO ALEGRE DO 4,ntrolnÉ7MA.que, v.,/,t

l',,/,t
â) Não fomos declerados inidôneos para licitar oü contratar com o Poder Público, em quâlquer de suâs '/42,
eslerâs. ,'ZZ.-Z
b) Estâmos cientes e concordâmos com as condições contidâs no editâl e seus anexos bem co^o d" zu4?
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dteitos /7 1
trabalhistas âssegurados na Constituição Federal, nas le,s trabâlhistas, nas normâs inÍrelegais nas )4
convençôes colerivas de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta vigentes na dâta de sua 2-
entrega em deÍlnitivo e que cumpre plenemente os Íequisitos de habilitação definidos no instrumento Zt/-
convocatóno. 'r/r't/
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega /tZ
menor de 16 anos, salvo menor, a pârtir de 14 anos, nâ condição de aprendiz, nos termos do aÍ|tgo7" 

4747a.
Xyülll, Ja Constrruição FederâI. Za Za-Z
dJ Não possuímos empregados executando trabalho degrãdânte ou forcado, observando o disposlo '4:Z'
nos lncisos lll e Mo art. 10 e no inciso lll do arl 50 dâ Constituição Federal. i
e) Não possuímos pessoas em nosso quâdro socieário [contrâto social,) impedidas de contratar com .,
o Município nos termos do ârti8o 14 da Lei 14.133/21. 7.a..
f) cumprimos as exigênciâs de reserva de cargos para pessoâ com deÍiciência parâ reebilitado d" (/..,
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especil'icas. ,/.rt /ra
g) Estamos sob o regime de empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 'aZ
r 23, de 14 de dezembro de 2006. /ZZ')7--_
srM (x ) NÀo ( ). -)4r-

Teresina - PI, Ô9 de dezembro de 2025 -/ ,

MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

2-
,1'/-

%
cNPJ: 45.008.601/0001-89

O (zr) sgsrs-seor
E luzmagiaof icial@gmail.com
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econômicas compreendem a integrâlidade dos cuslos para atendimento dos direitos trabalhistas zz
asseguredos na Constituição Federal, nâs leis trebalhistas, nâs normas infralegais, nás convenções /2v a

Responsávellegal

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA

PROCESSO ADMINISTRÂTM Na 336/2025 /PMAAP /vlA
PREGÁO ELETRÔNICO NE O27 /2025 - CPL/PMAAP

DECLARÁÇÃO

(Art. 63, § 10, da Lei Federal ne 14.133, de 2021)

A empresa M S H MORAES LTDA, inscrito no CNP, sob o n'45 008.601/0001-89, optante pelo simples

nacjonal, sediada nã Rua Râul Dantas Da Cunha, na 2761' BaiÍro Sâo Sebastião, CEP 64 085-060,

inscrição estáduâl sob nq 197088724, e_mail ltrznrnsi.rr)irial(ôsmail.com. atrâvés de seu responsável

legat e responsável pela assinatura do contrato MARCIo SEITI HANASHIRo MoRAES, inscrito no CPF

n'142.5a5.477-OO. DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habiliração, na Licitação

PREGÀo ELETRÔNICo Ne o27 /2025, sob pena de desclâssificâção, declarâção de que suas propostas

colelivâs de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes ne data de entrega das

propostâs.

Teresina - P|,09 de dezembro de 2025.

MARCIO SEITl HANASHIRO MORAES

Responsávellegal

cNpJ: 45.OO8.601/000I-89

O (zi) ggsts-geot

E luzmagiaof icial@gmail.com
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Á PREFEITURA MUNICIPAL D[ ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA
PROCESSO ADMINISTRATIYO NA 336/2025lPMAAP/MA

PREGÃO ELETRÔNrCO Na O27 /2025 - CPL/PMA^P

DECLARÁçÃO DE CONHECTMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIçÔES DO EDITAL

concerne à apresentação de documentação pâra lim de habilitação

Teresinâ - P1,09 de dezembro de 2025

MARCIO SEITI HANASHIRO MORÁES

Responsávellegâl

cN PJ: 45.0O8.60:/OOOI-89

)/.,/,
/,/,/.z'ly,'llz

%
,b.,/,v,

Z.
%

)72.
,z'/-

.//,2.,/

/'rar.

%
O (zr) ggsrs-geot

A empresa M S H MORÁES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n' 45.008.601/0001-89, optanle pelo sim ples 4,2
nacional, sediada na Rua Raul Dantas Da Cunhâ, nq 2761, Bairro São Sebastião, CEP 64.085_060, (,r/-
inscriçâo estadual sob ne 197088724, e-mail l]!z!!,1g!!(211!i!ü«Iglllê]|!-q!1, através de seu responsável Zt/2,
legal e responsável pela assinaturâ do contrato MARCIo SEITI HANASHIRO MoRÁES, inscnto no CPF ',2
n' 142.585.477-00, DECLAMMOS para todos os fins de direito, que conhecemos o obieto do p re9ào e 4VZ
os termos constantês no Edital PREGÀO ELETRÔNICo Ne o27 /2025 ê seu(sl ANExos e do v Z.-V?
Regulamento bem como temos todas as condiçôes de cumprir âs exigências âli contidâs no 9u" 

-/ ,

Y luzmagiaof icial@gmail.com
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RUB,

Ao [a) Pregoeiro

A empresa M S H MORÁES LTDA, inscrito no CNPi sob o n'45 008 601/0001-89, optante pelo simples

nacÍonal, sediada ne Rua Reul Dantas Da Cunha, ne 2761, BaiÍro São Sebâstião, CEP 64.085'060,

procedimenro de licitaçâo, sob a modalidade PREGÂO ELETRÔNICo Nq 027/2025, instaurâdo pela

Prêleirura MunrLrpal de ALTo ALEGRE DO PINDARÉ/MA.

Que:
Assumimos inteira responsabilidade pela âutenticidade de todos os documentos apresentados ao(a)

PregoeiroLJ.), suteitando-nos J evenluJrs averiguâÇóes que se ld(Jm neces\árláç;

Comprometemo-nos a mânter, durantea execuçã o do Con trato, em compatibilidade com as obrigações

decorrentes de mudanças de aliquotas de imposto§ incidentes sobre os seniços do objeto, em função

de alterãções de legislação correspondente, publicâda durânte a vigência do ContÍâro:

Temos conhecimento e submetemo'nos ao disposto na Lei na 8.078 - Código de DeÍesa do

Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do PREGÁO ELETRÔNlCo Ne o27 /2025.
Por ser expressão dâ verdâde, firmamos a presente.

inscriçâo estâdualsob n! 197088724, e_mail1llzEsgi!!011!]41-@g!!4!ka através de seu responsi'121 l-2Ç
Iegal e responsávelpela assinatura do contrato MARCIO sElTl HÂNASHIROMORAES,inscritonoCPF-/7-,
o" 142.5A5.477-OO, DECLARAMOS para os fins de direito, na qualidede de Proponente do 

,L2

Comprometemo_nos a mânter, ourante a execuçao oo Lontrato, em compallorrroaue LUrrr ds uur rts"\""" lt, iaa;V
essumidas, todas as condições de habilitáção e qualificaçáo exigidas na licitação; .z'/''
Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduçôes de preços."- ti

)7Z-
<Zz

bZZ"
%

lzZz

Â PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ/MA
PROCESSO ADMTNISTRATM Ne 336/2025 /PM^AP IMA

pREcÃo ELETRôNrco Ne o27 /zo2s -cpL/pMA^p

MARCIO SEITI HANASHlRO MORAES

cNPJ: 45.OO8.601/000]-89

0 (zr) ggsts-geor

)7zL,/-

Teresina - PI,09 de dezembro de 2025.

3 luzmagiaof icial@9mail.côm
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cNPJ: 45.OO8.ôOuOOOl-8'

§ 1zr1 r:sts-soo:
13 luzmagiaoíicial@gmâil.com

Responsávellegal

)7./,v_

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRT DO PINDÁRÉ/MA Z./
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 336/202 s/PMAAP/MA 1,,/,-,<

pREcÁo ELETRÔNICo Ns 027 l2ozs - CPL/PMAAP lZrr,Z
%az', ,,--7-a:,

DECLAMÇÃ0 DE ENQUADRAMENTo No REGIME DE MICRoEMPRESA ou EMPRESA DE 
"'2.4'PEQUENO PORTE I

14-12-2006, em especial quanto ao seu art. 3s, estando âpta â usufruir o tratamento favorecido

estabelecido nessa Lei Complementâr' Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações

1.

2.

Estando ciente dâ obrigatoriedade de declarar ocoarências posteriores'

Teresina - PI, 09 de dezembro de 2025'

constantes do parágrafo 4q do artigo 30 da Lei Complementar nq 123, dê 1412 2006' e que se

compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições €xistentes na

Atende os requisitos previstos no arti8o 3a da Lei Complementar ns 123/2006

Possui registro na luntâ Comercial ou Cârtório de Registro ou CCMEI indicando que se

enquadra como MPE.

3. Que no ano fiscalanteriorao exercício âtualnão excedeu o iimite de faturamento rêferente ao

enquadrâmento como MPE,
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A empresa M S H MORAES LTDA, inscrito no CNPJ sob o n'45.008.601/0001-89, optante pelo simples

nacional, sediada na Rua Raul Dantas Da Cunha, na 2767, BaiÍro São Sebâstláo, CEP 64 085_060'

inscrição estaduâl sob ne 197088724, e'mail luznrirsr.roÍlcjâla{rgnl:ril.tom. através de seu responsável

legat e responsável pela assinatura do contrato MARCIO sEtTI HANASHIR0 MoRAEs, inscrito no CPF

n" 142.5a5.477-oo, peíâ Íins de participação na PREGÀo ELETRÔNlC0 N'q 027l2025 DECLAM, sob

as penalÍdades da lei, expressamente, que não há sócios, gerentes ou dlretores da licitante que sejam

aônjuge, companheiro ou pârente em linha reta, colâteral ou por afinidade, âté o terceiro Erau de

servidores ocupantes de cargos de direção, cheÍia ou assessorâmento dos diversos órgâos do

municipio de ÁLTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, assim como também, que não existe em seu quâdro

de empregados servidores públicos da contratante exercendo funções de gerêncie, administração ou

tomada de decisão, na Íorma do art. 14a, inciso lv da Lei Federalna 14 133.de2021'

0lclrl \f\r)l lll\l\ rl lí1

MARCTO SEITI HANASHIRO MORAES

Responsávellegal

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA
pRocEsso ADMTNISTRÂTM No 336/2025 /P AAP/rtÀ

PREGÃO ELETRÔNICO NA O27 /ZO2S - CPL/PMAAP

DECLARAÇÃO

Têresinâ - Pl.09 de dezembro de 2025.

MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

Responsávellegal

cNPJ: 4s.O08.601/0001-89

§ 1zr1 sssts-saot
E luzmagiaof icial@gmail.com

,l-rrz ó j\
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A empresâ M S H MORAES LTDA, inscrilo no CNP, sob o n" 45.008.601/0001-89, optante pelo srmples .71r,,
nacional, sediada na Rua Raul Danta§ Da Cunha, n" 2761, BaiÍro São Sebastiào, CEP 64085_060' ',z.r'
inscrição estadual sob ns 197088724, e_mâil luzmasrrotie iál('lgmail.com através de seu 

'"'pon'àu"l ///-,
legal e responsável pela assinatura do contrato MARCIo sEITI HANASHIRo MOMES, inscflto no cpr z)2'
n" 142.585.477 -OO,DECLAM, sob as penas da lei, que: -/ t

â) atende aos requisitos de hâbilitâçáo, e o declarante responderá pelâ veracidade das )4
informeçôes prestadâs, na lorma da lei (art- 63,1, da Lei FedeÍel ne 14133,de2021) Z-

b) cumpre as exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e parâ reabilrtado O^ Ztl
Previdência SociâI, previstâs em leie em outras normas específicas. -'./.,'l

c) suâs propostas econômicas compreendem â integralidade dos custos para atendrmento do' /Z/)/?,2
direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas notmas /z/z/z'z/.-

infralegâis, nas convenções coletivas de trabalho e nos rermos de aiustamento de condJla V.:rZZ
vigentes na daa de entrega das propostas. 

.7,

Teresina - PL 09 de dezemhro de 2025.

A PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRI DO PINDARÉ/MA

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO Ne 336/2025lPMAAP/MA
PREGÂO ELETRÔNICO NE O27 /2025 -CPL/PMAAP

)7I

z
I\4ARCIO SEITI HANÁSHIRO MORÂES

Responsávellegal

cNPl: 45.0O8.601/OO0l-89

O (zr) ggsts-gaot

E luzmagiaof icial@gmãil.com
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DEcLARÂçÃo DISPENSA vtsroRlA .,v,z'./t
,,./,,,/,

A empresa M s H MoRÁES LTDA, inscrito no CN Pl sob o n' 45.008.601/OOO1-89, optãnte pelo simples t2-
nâcional, sediada na Rue Râul Dantâs Da Cunha, ne 2767, Baitto São Sebastião, CEP 64.085'060 Lr7ZZ
inscriçáo estadual sob nq 197088724, e-mail lu7Ínirq jirofirr.rl(a jtllriril.co|r, através de seu responsauel zZlZ
legal e responsável pela âssinatura do contrato MÂRCIO SEITI HANASHIRO MORAES, rnscrito no CPF;7 r
n' 142.585.477-00, DECLARA, sob as penâs da lei, que não poderá alegar o dêsconhecimento dàs )4
condições e grau de diÍiculdâdês existentes como justificativa pârâ se erimirem das obriSações /a
assumidas ou êm favoÍ de eventuais prêtensões de acréscimos de preços em decorrência da e)(ecução /t/-
do objeto deste Pregão. )/.rtl

A PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEcRE Do PINDARÉ/MA
PROCESSO ADMtNtSTRATtVO Ne 336/2025 /PMAAP /MA

pREGÂo ELETRôNrco Na o27 /2ozs - cpl-/pMAAp

Teresina - P1,09 de dezembro de 2025.

MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

Responsável legal

cNPJ: 45.008.601/000'l-89

O {zi) ggsrs-gaot

M luzmagiaof icial@gmail.com



ÍRIEUNAL DE COIiITAS DA U IÁO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Estc relatório tem por objctivo aprcsentar os resultados consolidados de consultas cletrônicas realizadas

diretâmente nos bancos dc dados dos respectivos cadastros. A rcsponsabilidadc pela verâcidadc do

Íesultado da consulta é do Órgâo gestor dc cada cadastro consültado. A informâção relativâ à mzão social

da Pcssoa Jurídica é extraida do CadastÍo Nacional da Pcssoa Juridica, mantido pcla Receitâ Fcdcral do

Brasil.

Consulta realizâda em: 09i l212025 | 8t05:20

Orgão Gestor: C\J
Caãastro: CNIA - Cadâstro Nâcionâl de Condenações Civeis por Ato dc lmprobidâde Administrativâ

e tnelegibilidade
Rcsultâdo da consulla: Nadâ Consta

da Pessoà Juridica:
Razào Social: 1I S H IIORAES LTDA
(\Plr .t5.008.601 /0001 -89

Resultados da Consultâ Eletrônicâ:
lÓrgào Gestor: TCU
lcadastro: Licitantes Inidôneos

]Resulta<lo da consultar Nada Constâ

Para acessar a ceÍidão origrnâl no

Para acessar a ccrlidào original no rtal do ór

PaÍa acessar a ccÍidào original no portal do

rgào Ceslor: Portâl dâ Traíspârência
adastro: Câdâstro Naciúnal de Emprc§a§ Inidônea§ c Suspensas

Rcsultado da corrsülla: Nâda Constâ

csloÍ. cli

cstor'. cli

tor. cliquo 
^

PaÍa acessar a ccrlidào original ro I do órgâo

lÓrgào Gcstor: Portal da Trânsparênciâ
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacionàl de Emprc§âs Punidâs

Rcsultado da coNulla: Nada Consta

Obs: A consulla consolidâda dc pessoajuridicâ visa âtcndcr aos princípios de simplificação e racionalizaçào

Jc scrviços pltticos aigitais. Fundamcnto lcgal: Lci n' l2.qr'5, dc 2l 'lc abril ric 2014' Lei n" 13 460' de 26

dcjunhorlc'2017,Lcin"l3.726,dc8dcoutub«rdc2Ulli'Dccret'n"lit'38dcl5,dejancirodc20l6'



CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

CeÉidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP

CEPIM)

Consultado: M S H MORAES LTDA

( PF,CNPJ: 45.008.60U0001-89

Corlillca-se quc, em consulta aos sistcmas CPAD c CGU-PJ c aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pcla Coíegcdo a-Gcral da União, NÃO CONSTAM rcgistros dc penalidades vigentcs ou dc

proccdimcntos acusatórios cm andamcnto. Íelativos ao CPF/CNPJ consultado'

Destoca-se qúe, os te.í1os do lelistaçào ügente, os reíerídos cad6no\ consolidan infotnações Prcstadd pelos dtes

públicos, de todos os Podercs e eskr6 de sovúo.

Os Sittc,ús .p.4D e CGL-7J consotidan ot dados sobre o andanento .!os pruussos adninidrdnrB de ,esPonsabili,ação

le entes priwdN no Podet Exetut o Fedêrdl.

0 (,udaslro Ndtio atle,,,Drc«slhi.lô.os.Sus,lnsa§cLI§l,prcse,aarclaÇiíoleenprcsa§epe§'oasfsicdsql,.
§t'liüan vttÇões qu it tplicaruh a rcstiçdo de paúicí?at dc licitações ou de 

'elebrut 
lohtalos 'o 

a Ádninistru&o

oQ tt^tro .\:utional de Enprcsa\ P idos /c.\EPl op.\enío a rclação de enPrcsa§ que sofrc.aú q qisquet.los Puniçit6

?rcfitas na Lei n" I 2.816/20 I 3 (Lei Ánti.arraÍrç,ãol

o ca.la5tro d. E titu.t6 privotto\ !. t in. t uúati,os Inpedi.l!\ rcE PI.ut uprcsento a rclaçõo .le enti.lades Ptiwdas ted

1it, t^,ori'os q* ntb i^pedidas de celehnt no'os con'ênios, co tratos 
'le 

rcpas§e oa te't'tos de parceria con t
'i.lni'linraçdoPúblicaFeiteral'e,nfuhçãodciftegulolídade'õoresobida§encon'êníos,conlratosdefepasseo!lem.^

da Fft.,iafir ados anreriomente,

C crlidào emitida às 18:03:3? do dia 09/1212025 , com validadc atc o dia 08/01/2026.

[-ink para consulta da vcrificação da coíidão htlps:'i cerddots cgu gov'br/

Código dc controle da ceíidão: 3sgcÚQQyRlXAndz0kT

Quulquer rasura ou emenclu itlrítlidará ctt" llor tnento'

til
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RAZÁO SOCIAL: M S H MORÁES LTDA

CNPI: 4s.008.601/0001-89

DEMONSTRATIVO DA ÂNÁLISE ECONÔMICO-FINÁNCEIRA BASEADO NÔ BALÁNÇO PATRIMONIAL

PERTODO DE ESCRTTURACAOT 01 / 07 /2023 a 31 / 12 / 2023

GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL:

GEC = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGML A LONGO PRAZO = 93.32127 + 0'00 = 0'16

ÁTIVO TOTAL

PERTODO DE ESCRITURAç^Ot 07 / 07 /2024 a 3r / 12 / 2024

589.928,01

GRAU DE END]VIDAMENTO GERAL:

GEG = PASSIVO CIRCULANTE + EXICIVEL A LONGO PMZO = 99.52220+0'00 =0,08
ATIVO TOTAL 1-.1-96.294,80

Teresina - Pl, 29 de novembÍo de 2025.

MARCIO SEITI HANASHIRO MOMES

Responsável)egal

o r.b Y.T,ffi??ItÍ::

ANTONIO EDGAR BORGES NETO

c0NTADOR CRC 00743s/PI

cNPJ: 45.008.60'l/00O1-89

O {zr} ggsts-gaot

M luzmagiaof icial@gmail.com
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\ r ,:r./ PreÍeitura do Município de Teresina

',r9.' SEcREraRla MUNTCTPAL DE FrltaNcÂs
Y lotl rrscrr- DE sERvrços ELErRôNIca - NFsê

ooooo014

29l1Ll2O23 lLt3AtOA

bfSbe4aa

PTEST DOi OÊ StRVtçO§
Noru/Râzào Sd êr: ltl s H lloRÂEs LTDA

cpícNpl: 45.OO8.60UOOO1-a9 lnÍ.ção Mun,.ipàr 651591'6
Endeíêço: ÀVENIDA í{OE MENOET No6ó94 - G TPAOA ' EAIRRO $O SEa SIIÁO ' CEP|64OA4'015

Muôcipo: tEiEStIÀ uF: PI

.o e eà,;ô sd,ãl: PREFEITURA MUNICIPAT DE UiUçUi
Íor|ÂooR DE sERvrços

:pFrcNPr: 06.9a5.a32/00O1-9O
:nccrô(Ô RUA SAO IOAO, NoS/ 6AIRRO ÀEROPORTO - CEPr64a60-000

*npúrF{,[u:mrumarcqrça r|roÉ hru{ioftuEu6tdiúE{mesúrcá ri4r,t
xsmfirexuryÀ.'ffi*tw

Rl o,oo
csLL (0,0000%)l

vÀLoR TOTAI OA NOTA = Rl 1a0.692,00

OUTRA5 INFORíÁçõES

Més dê cmpetêmE da Norô F Íàl u/2023 Tnbúaçáo: NÂO r'lcloEtlTE llo MuNtciPto oE rElEsll{a

ro.a da Prest çãodôsêruçor URUCUUpI lncdêÔcà URUCUUPI
p" or"ne-ro I5S A RECoLHER PEto PRESIAEOR

CNAE a23OOO1O1- SERVTCOS DE ORG^I{IZÁCÂO DE FEIMS. COI{GiESSOS E EXPOSTCOES

se v çô: 1709 - Planêiamento, organizâçáo e àdministração dê feiras, exPo§içô6, coígrêssos ê congênêrês'

A EMIS§ÃO DE NOTA FISCÀL ELÉTRôNICÂ NÃO ÀÚTORIZÁ O FUNCIONÂMENÍO OÀ EI'4PRE§q



202411:30:56

b101b570

Prefeitura do Município de ÍêÍesinâ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

Í{OTÀ FISCAL DE SERVIçOS ETETRôNICA. NFSê

PRESTÀDOR DE SERVIÇOS

Nome/Razáosdiàl: M s H iloRÂEs LTDA

cPFlcNPi: 45.OOa.6OUOOO1-a9 Ins« ção MuÔr p. I 651591_6

Enderelo: AVENTDÁ OE üEí{DEt No6694_ GÂI"PÀOÀ _ EAIIRO SÁO SEBÂSÍIAO _CEP:64O84'o15

rlunrcipor TERESI 
^ 

uF: PI

socal PREFEIÍURÁ MUNTCIPÂL DE URUçui
06.985-832/0001-90
RUÂ SÃO rOÃO, NoS/ - EATRRO AEROPORTO - CEP:64860-OO0

vltOnrOrAL oa lore = R$ 45.ooo,oo

Mês de competênôâ da Notà FMaL:01/2024

Lô.a dô PÍestaçãô do +Nlço: URUCUI/PI

ourRÁs tNFoRMÂçõEs

TT butâçào: NÂO INCIDE TE NO MUNICiPIO DE ÍERESINA

Inddência: URUCUI/PI

e,.ôlh mêntô: tSS À nECOLiIER PELO PRESTAOOR

cNÂE: a23OOO1O1 - SERVTCOS DE ORGÀNIZÀCÀO DE FETRA' CONGRESSOS E EXPOSTCôES

se ço: 1709 - Plâneiamênto, oBânização e adminlstração de reirâÊ, *posições' cong:::^"^:-T":::1"
i rrnissÃo oe no-o rrsco, tErnôNIc,À NÃo auroRlzÁ o FUNCIoNAMENTo DÀ Er4PREsa

Nola Frscáldê sêrviÇos ElelÍônica P\.L fiç=
'r'f;é-

htlps /r!vw.Lssdigilalihê com bÍ/nêehotaFiscal phpzd-nola n§cal=MTEoNÍY3Nzc2&coníÍmâ=lJE=&lemPÍesiadÔÉUF=
111



Data de
Emi§tãolLeiauÍa

17 t1112025

ar,t:zozs
a7 t1012025

18/09:2025

2910at2425

1AíaAi202a

22t07 Í2425

02107 t2ú25

13t0612425

2410517125

05/05/2025

16t04t2025

281O3t2025

09t0v2425
Â,8tttztzo25

3UA1l2A25

r ta1t2a25

23t12i2024

a4t12i2424

1a111t2r24

27 t1012024

08!,l202,t

19t0912424

31iór2ú24

12tAB!2424

241a112021

a5t07 !2024
.,5:062124

271A5i2024

08]0s12424

1etr4i2a24

Dala dê val;dade

1711112025 a 16h212025

2gl 1 012025 a 27 !' 1 Í2025

a7 I 10!2A2 6 a o5l 11 12025

18!Ogl2A25 a 17 a,al2125

29 1 r\t 2025 a 27 l Ag t2\2a

10/08/2025 a 08/03:2025

22fi7 DA25 a 2OlA8t2C2â

02!07 12025 a 3,, /07 12a25

1310612025 a 12107 l2A2a

24 tOS 12025 a 22r a612025

A5l 0512125 a 03 I 06 12425

1610412025 a 15lrÜ2425

2At C3l 2025 a 261 04 12025

AglA3l2025 . 07 1042425

Âto2l2}25 a 1gi}3l2r25

3A i 01 i2r25 a 28 I o2l 2A25

111O112025 a AEN2:2O25

23 12t2a24 a 21 t01 t2{25

A4l fi12024 à O}ia"t t2025

1 5i 1') QA24 a 1 41 1212A24

27 hal2024 .2511112024

a8hAl2024 a A611112424

1gl}gt2I24 a :]St 1oi2)24

31 lúEl2A24 a 291A912024

12t08 I 2A24 e 1, lag I 2024

24 1 07 1 2024 a 22 ! AA|2A24

a5l}7 12024 a C3/C8t2024

I 5:a612024 a a à lA7 12124

27 tO5l2O24 a 25i}6i2024

aal 05 I 2024 é C6 i 06 | 2424

.. 9 | O4l 2a24 a 1Al 05 i2t:24

NúmeÍo do CRF

202511'1706',l85935095173

2025 1 A29ú 522 593509 5 1 g 5

2e251 Ca72051 59350951 53

20250918211 359350951 01

2ü2s08r903435935C051!0

2025081002145935095147

2025ú72206035935095143

20250703C12959350951 32

2C25ôô1322465935095.112

2C25052402nE 59 3a0951 33

202505ô504385935r951 58

202504160a285g350951 0o

2r2503:8031359350951t9

2025030901 41 59350S5íô2

2025021 8080353350951 79

20250 1 341 9225935095 1 36

202501110:025435095163

20241 223021 959350951 04

20241204ú2255§:50951 1 8

20241 11 501 525935095181

202 4 1 0 27 A 1 325a 3505 5 1 36

2r241 :0808075935 09 5 1 48

2024091 91 g2359350951 97

202,1c831 0',l 555935095197

2024081206175935095159

202417 2421 1 0 5935Ú9 5 1 7 4

2C2407050627s9350951 C0

2024061504565935095110

2A240527 07 1 95935A95 1 62

20240508052759350951 10

2A24A4 g.. 95A1 298357 1 7 5

Dúvidâs Ínâis Frequente§ | l.ic1o I V - 2.3

Hisiórico do Emprcgodor

c Hla:arico do Empregador apresenta os r93i§hos dos cRF concedidos ao§ úllimos 24 mesês, conlormê À,4anlal ce

O,,.'. n róes .leq!,larrdao- .', -mpregad.r'

il1§c.ição: 45-008.60110001-89

Râ.ão s..ial: [n S H NIORAES LTOA



Data de
Emisâão/Lêitura

31103/2024

12t03t2024

22t02t2024

03i02t2024

15t01t2024

2i t12t2023

lai12:2023

Oata de Validade

31 i0312024 a 29104t2024

1 2t O3t2O24 a 1 0 I 041 2424

Númêro do cRÊ

2A24033 1 0 1 57 1 6504207 5.1

2024031 21 9505464053709

22 t 02 I 2024 a 22103 /2024

031 0212024 a 031 O3l 2024

1 5101 12024 a 1310212024

27 t1212023 a 25/01 /2024

08t 1212023 a A6101 12024

2024022205311 861 000535

202 4020302420822056697

2024011505033844468611

20 23 1 227 1 I 4342A7 4 1 9860

2A2v 20a0820s57 47 967 2 l

Resrlledo da consulla efi 28111í2025 11 4934



2qt11t2425.1119 Consulla Reqularidadê dô EmpÍeqadoÍ

§âTXA
Cêrtificado de Regulâridâde
doIGTS-CRF

Inscriçáo: 45.008.601/oool89
Râzão

;1;- Ív s H MoRAES LrDA

Ê-nà"a"ao, p PAUL DANTAS DA CUNHA 276I / 9AO SEBASIIAO ' 
_ÊP!SII\A / Dl /

- 64085-060

u alidadeí7 11112025 a 16/ l2l2025

Certificação Númêro: 20251 1 1706185c35o95173

Informação obtida em 2a/i/2025 11t49tla

A utilização deste Certificado para os fins previstos êm Lei esta

."üiiã"ãa" a verificação de autenticidade no site da caixal

www.caixã.9ov'br

A Caixã Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'

7, ú i"i a.o:e, de 11 dê maio de 1990, certifica quê, nesta datê' a

ernoiesa ucirna rdentrflcada encontrd-se em sltuação Íegular peÍãnte o

Fundo de Gàíantra do Tempo de servico _ FGTS'

ô oÍesente Certrfrcêdo rrão servirá de prova contrô cobrança dê

ouaisouer débttos refeÍentes ã contrlburçôes e/ou encargos devldos'

decorientes das obrrqâções com o FGTS'
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t**lllYtPLES

Termo de Deferimento da Opção pelo Simples Nacional

cNPJ' 45 008 601/0001-89

NOME EI,,IPRESARIAL: Iú S H MORAES LTDA

fR0c.
F:C

suô opçã! pB o Simpies Nadona 'àt 
ée 25]41t2'22

Á contuhação dêsra ÔP9âo náÔêx

S'mpesNaconãlp.eÍ§tosnaLê Compl€re.1ãÍn" 123 d614dedê2êmbío2006

Reôslarda-* as Âdm,nistÍáçõ€s Írbutánas ô d rêrtô dê âíúrar êsb ôpçào nâ niporese d6deqaÉçáo Ll* pô. p.de d. pêsso3rur drcâ

Su opção pelo Simprês Naoionâle S me! ihpll.ê aoe'iáçáo obÍisaiàrla de 3istm: decônln cação eletônica Dom cillorn6ub'ô E elrônrco do

SimplêsNacô.al(DTÉ_SN).dêstnádo dênltêdlrásítulid'des a

clêorfiêar o sureito pâsivo d€ quasqusÍliposdêêlÔs ôdm nrstÉtvos ncluidos os Íeralivos ao idetu46enlo d€ opção pêlo s mprcs Nâcroôâr :

erê usaó dêssê Rêqimê ê â +ôês liscds;

I - êncam ôha' .otfreções e 
'nlimaÉes: 

ê

O DIE-SN iãô excllioútâs lÔrm 
'sês 

previstÔs nãs l€! tlêçõês d6 ênrêstêdêÍâdÔs' inÕru'dâs âs êêkônics

o 6isrêmá de comunrcaçâÔ êlêtó

t- âs comuircárõe§ seÍão le ras. porme6 êlêiÍô.'.ô, ôô poêrdô simpr* Nâc onâ d spê.sáido_sê â sua pubxcaçãc no Diá'iÔ ol'Lale o ênvo

I - â .omúnLÔâçào sêíâ cons'dêÊ

rlr...iênclê.Ôm ut Eâ9áo de cêâícação dig{alou dê 
'rjd 

9o dê áôéso po§u 
's 

€q! srt'€ de vê idâde

lv-conside.arseá íealEdãac mquêosuietopôssvoeêlvaíatdsulaêêtônâô ao tê!' dá conun caÇáÔr

V'ia hipó1êe do íem ánGio., nÔs cásÔg ên que â consürâ sê dê êm éiê não Ú( a @munrcaÇb s

V a consuilâ à§ mmun.agõs do slsrêmâ devêii -í leila em álé '15 (qÚâíênra ê ' nco)diêsc'nbC's da dáb da dis!'nib'liÉ!ão dá

.omuncâÇãÕnôp!n:.$bpena h1ê íêâlizâda nâ dáb dô i€krno dsê ?íazo Ôu seêssê!Ênc$êmd'ânáo

t]l . rca PÍoÍôsadô Pô.ã o dLa úi

Núméro Valdádor: 00 00 13.73 a5 07
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nocumênb âs§nado com cenrfcadÔ d'orbr em conÍoÍm'dadê

.ôm a Medida PÍoMúna no 22oo_2/20o1 Sua valrdáde Fldêrâ

seÍ conimada por meo do p,oOrama assnadoí SePÍo

Âs oÍientaÇóes paa rníarí o assnãdoÍ seÍpÍo e Íealiuar a

val'dácão do docúmenlo dDlal eíão dispoÔiwrs _"m:
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RAZÃO SOCIAL: M S H MORAES LTDA

CNPJ: 45.008.60í/000í-89

PERIODO DE ESCRITUMçÃO: 0í/01/2023 d3111212023

DEMONSTRÀTIVO DA ANÁLISE ECONôMICO-FINANCEIR-{
BASEADO NO BALÀNÇO PATRIMONIAL

1. íNDICE DE SOLVÊNCIA GERAI _ SG

<G= AT = 589.928.01 =6,32
PC + EtP 93.321,27+0,00

2. INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE -LC

LC -..Ae= s89.928 01 = 6,32

PC 93.321.21

3. ÍNDICE DE UQUIDEZ GERAT- LG

LG=AC+RLP = 589.928,01+ 0,00 '6,32
PC + EtP 93.32L,27 + O,00

4. ENDIVIDAMENTO TOTAL - EÍ

Er=ll= 93.321.27 = 0,L6

ar 589.928,01

Teresina , 30 de Outubro de 2025
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MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

sóclo DIRET0R

CNPI: 45,008 601/0001 -89

c§p:: 45.OOa.601/§O01-89

O (zr) gg:rs-seot

ü luzmagiaof ic;âl@gmail'com

i-u.::air.:-*,i,l .rep"

ANTONIO EDGAR BORGES NETO

coNTADOR - 007435/PI
CPF: 631806.693-49



* fri§unal de eontas
d§ tstâdo d§ Piãui

SECREIAR A DE PRÔCESSAMENTO EJULGAMENÍO

ôGFsP. Dnêr.riã dêcêíão pro.esual

DACO D v sãode Acompanhamento econÍole de oecÉõe5

PR'C,

CERTIDÁO NEGÀTIVA DE DÉBITOS

MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

CPFt t 42.585.477'00.
ri:ril.

O Tribunal de Contâs do E§tâdo do Piàui CERTIFICA, parâ o§ dcvidos {ins, quc,

até â preseíte ilata, NÃO CONSTA em nome do (a) requerent€ âcimâ identiÍicâdo

(a) Íegistro de débitos pendeítes ale pâgamento ros sistema§ d€ informâções desta

Corte de Contâs.

A prcscnte ccrtificação exclui os dóbitos rclativos a proccssos cm tramitação que ainda

não loram objcto de dcliberação por cste Tribunal bcm como aqucles cujas apÍeciações

csteiam suspensas em razào de interposiçâo de rccurso com efcito suspensivo ou de

dccisâo j udicial.

Esta ceftidão tem validade de sesscnta dias a contar da sua emissâo'

SPJr'DGESP/DÀCD - Divisào de Acompanhamcnto e Controlc de Decjsões do TCF/Pl

Tcresina, I I de novembro de 2025.

Número da certidáor 52020t2025 Código de validação: 38E6-8387-E0D0-6CD3

Validávelem: httpsJ/sistemas.tcepi'tc'br/certidoes/válidaÍCerlidao'xhlml
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CAI SEM REGISTRO DE ATE§TÀDO(erridno de ,\c.n'o Tócíl.o -CAT
R€§oluçào n l.0l5,dr 30 d.ourubrodc 2009

Consclho Regionrldc ÍlÍg.nh.riâ ê AgroDomiâ

cERÍlFlcAtüos'emcUmprimêntoaodisposlonaResol!çâo1,025'de30deoutub.ode2oo9.doconÍea.quêcons|ados
assênramenros deste Cons;tho Rêgionat dê Engenharia e AgíonomE do Pia!i - CREA+|, o AceNo Íêcnico do poÍssional THIAGO

vÊroSó úacernAeS ,"íêrenre àis) Anoraçáoiões) dê Rêsponsâbitidade Técnica - ART âbairo desciminada(s)l

Píofissiona THIAGO VELOSO MAGALHAES
Registro:30567 RNP] 1916227830

Titu o Prolissional: EngenheiÍo Elelírcisla _ Elelrolécnica

Íipo de aRT ARÍ d€ Obrá ou Sêryiço Rêgislrada êm 1al12l2020

Parlicipação ÍêÓie: lndNidual

vârôÍdo coôt.alo R$ 1 200,00

cPFicNJP 23602777000121

Núm6rcr 6047

BáiÍ@: VALE OUÉM TEM

UF:PI cÉP 64a51 274

Cêlêbrádo em: 08/122020 vinculado à ARÍ:

Ípo de CÔnlrâtantê: PESSOA JURIDICA OE DIREITO PRIVADO

Númerc da aRT 1920200054425

Foma de Rãgislo lnicÉl

Conlralânle NATHALYA 0E HOLANOA MELO

RUAZEZITO BOAVISTA

Complehê.to: OUADMK CASA 11 SALA 1

CREÂ-PI
do Pi,ui

Bânro: CENTRO

1920220000561

aaüada em 03106/2021

TERES NA

EndeÍeço da ôbra/*ryiço ÂVENIOAANTONlNO FREIRE

Compremento: PALACIO DE KARNAK

Dáta de rnicior 3o/11/2020 Píêvisáo d6 Íá.mino

Éiôalidade: INFRA-ESTRUÍURA

Popneláno EsÍaoo Do Plaul

cEP 6400i 040

a1t12i2A2A CôoÍdenádás GegÍáriÉs: 5A911378 -42 813776

AIiVidAdE TéCNi@: EXECUçÀO EXECUÇÂO OE INSTALAÇÁO DE

Códiqo:

CPFICNPJ: 06553481000149

INSTALAçÔES ELÉTRICAS EM SAIXA ÍENSÃO 1 @00 coNÍRAÍO

-lnfodaçÕescômplemenla.es 
-DESCRICÀO OAS ARTs Acompànharenlo supêtursáo e

hárrà tensão oos enle'les nàlalrnos de dezêmbro de 2020
Íesponsabilidade técnica da análise
reÍerentes â decoraçêo natalrna do

de erecuÉo dos cúcurlos êletrcos de

Palacro de Karnak em Terêsrna/Pl

( rrridro d..\ctrto Iétnico n' 1920220000561

l8 d( .\goÍo dt 2022. I l:22:l{l
( cíiifi caçáo Digiial: ZtBlut\'etA3ll\IKkl$:=

(on§.lho R.ijoí.|d. E.Ae.ürri. e \groíomir do Pi'ui Ecn:e:n



Gcncwe
coNsELHo REGIoNAL DE coNÍaBILIDADE Do ESÍaDo Do PIAUi

cERTtDÃo DE HÂBlltraçÂo PRoFlssloNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUi CETI|ÍICA

quá à(a) profiss,onat rdentlficado(a) no presente documento enconkâ_se habilitado

para o exêrcicro da profissão contabll.

A fâlsiÍicacão destê documento constitui-se em crimê prêvisto no Código Penâl

Brasileiro ;ujêitando o autor à respectiva ação pênal'

Emissão: PlAUi, 1111112025 as 1542:53.
Válido até: 09/02/2026.
Código de ContÍole: 46'1614.

Para vêrificar a autenticidâde deste documento consulte o site do CRCPI'

rDENT|FrcÂçÃo Do REGlsrRo



CERNDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUí CERÍIFICA qUE O PÍOIiS9ONAI

à"nr""oo - p,*u"," o*rmelro encolka_se er snuaçáo eFcuLÁR resle Regiolal aplo ão

etâÍccro da árvdàde corlabrl tslê d.là de a(Ôto coÍ es §uas orerrogàl'vas pÍotssonars

conlorme eslabelecdo no árt 25e 26 do Oecreio-Leir o 9'295/46

lntormâmos oLe â oreselre ceftdáo o qJ á tÍr rlválda ouârsoJê' deDrlos oL rr'ráçÕes que

-"r*...e"i"vênLamd9erápuàdocúnraoUlaÍdesFegsto,be
""q,r"''0"a" "o""*ano..cn'coselaoo'.dosoelon'ÔÍcsonáldaCo'ldbl'dade'

CONSEIHO REGIONAL OE CONÍABILIDADE ' PI

n--" ÂNrôMô FDcaR eRGEs

rrn.ridâdô: ÉorÍÁrs oE Lrc[Âçao

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUI

confrme a exislêncla deste dodme^lo nâ prigina wwq@i'oE br medianle número d€ controle a

eg!tr:
CPÉ 631.806.693'a!) ConlÍob : 8529 9470 1099 10'O
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ÁRI de Obrr ou Servlço

1920240/,1t256

BRUNNO RICEARD DE AMORIM FREITÁS

MSEMORÂE§LI'I,À

LogBdoüro: Br. Sio JoIô

Cid-,", I,RUÇú
aofr (,, 36 úúEm

Mr,Nrchro DE URUÇul - II cPr,L NPi aaoasioraaal,
N': §/N

-72219ú,4.aaa:l/ia

aPr ( \Pi a6rt5tl2aa1rl)

rr !hüd! enr 2iÍlll20ra
PF,sso^ JURIDICÀ DE DIREIIo PÚ'Br,lco

TNSIALÁÇÀO DE INSTALAçôES I'-LÉIRI('AS EM BAIXA TENSÀO PÀRÂ FINS

MONIAGIM OI.- IISTRIJTI] RA METÁLICA PARA FINS DIVFRSOS

!.on.lúsio dli rrnid.dts r(niN m.dÚ r bri\â d.ír \Rl

Coolrulrsiodeerpr§r e§pccirlizrda pr êrecução dc dNon§lo

d(orâqlo. rôrnecireíro e i.trrl.çao d. nr.crilil 
'oo 

nlo de obrr

pÍornorirs de ilumiírçio cm l,l:D-

-----6 
OectârâÇóes

Acc$ibilid.d.: D;.lrro ârêídaútíto is r.Br's de 
"s§iltilidrde 

pr'\istas nr\ nornÚ rsni'rs dr 'ral l'

b"--R4.1l.+*ílí-

uinF|ÚÚÍ[ §GBE*pt

-r 

Dàdôs d. Obra/Setuico

Ir.ú-r,.-, Ro.Ihvldcdd!

l)rLr !l! l,ic,o ,rllro23
I n.,hLh,L. CULTUf,ÁL

P",r,,d."", Mt NrclPro DE ÚIrÚçú ' Pr

EXITUÇÀO

-5 

Obseryaçôes

D$li'o sercm r{rdrdcirus r\ info.úaçôcs

.rlrlin.. codprcondendo: Sêrviço d. rcÍ'm' d' 'Írntur! 
nctálic' de rubo mctâloí dc

p"." -à.,.c;-. ."",,"".,,, . dcsnonr'ssn drd!'orrçto e iíí'rrerrts 
'rlhicâs

ír legia(to6peiÍo ê no Ddrelo Ú'529ó. d'2 de

\.*fNú'si 3!ú5rÁ146



tuJ -".f;fl11",:,",fiL',iillii;.:':1,.o, cREA-pI I 
c, cou nr^srno or errsrero

conscrho R%ionâr dc EDsenhrriâ c Asronomi, do Pi,ui | 19202M0372
,\tit id. de con.l uidi

cERTIFICAÀ,1oS'emcUmplimentoaodisPostonaResolUçáo1'025.dê30deoutubrode2009,doconÍea.queconstados
assentamentosdestoconsehoRêgionaldêEnggnhaiaeAgíonomadoPiaUi.oREA.Pl,oAcêrvoÍécnicodopíoíissionalBRUNNo
RtcHARD DE AÍ\,loRli.l ÉREITAS Àrêrente à(s) Anotação(ôês) de Responsabilidâde Íécnica _ ARÍ

Íipo de aRÍ ART de Obrá @ Sêtoiço Rêgislradâ sm

Cerlidáo dê Accrro lécDico n" 19202'100003?2

ll de Mârço dt 2024,09:58:'t9

CerliÍicssáo Disiiil: ZFB.ul\ I oNn l SyrQRQ='

Baixadaen 1210312424

Foma de RegistÍr: subslilui€o à1g2o2300s1262 PaíicipâçãÔ Técnicâ lndividoal

Emprêsa ConlÍaiada M S H MORAES LTOA

O,,,0"0" ,a"""" EXECUÇÃO EXÉCUçÃO OE INSÍALAÇÀO DE TNSTALAÇOES ELÊTRICAS EM SA|X TENsÃo PARA FINS CoMERCIAIS 10000
',i,jãã.. eiÉôÚçEãÉiÉêrçÃo or úorreceu oe eérnuruu tçralrcr panr rtNs DrvERsos I0000 unidade

-1.íomaçõ6sComPlemefltár6 
-oesiàiçÀôórs Ànr": contrataÉo de empÍesa especializada para exe:!El-t-"-.1"^:::^t:1ali':';::Jll""::}e:t"?;uEoeÁrvÁv uÁo 

^r 
\ r e * *'**- * " 

lu" Ã"üon a" o"-''"çao' ro';cimento e instâlaÉo de materiais com máo
ServiÇo de refoÍma da eslrutura metálica de lu

de obrâ para monlagem, manutenção e desmo;iageÀ aa aecoraçao, e instâtações eletÍicas provisórias de iluminaÉo em

NumeÍoda ARÍ 1920240018256

LED

CERTIFICAMOS. Íinalrnente, quê se enconl'a vrnculado à presente Cerlidáo de Acetuo Íécnico _ CAT coníome §elos de segu€nça

nul a nu r, o arestado conrenoo nutr rortratsl, expeoá-o'pão á"ràà"t" oa .u,ar"".rço, ã que cãbê a responsabilidade pêlâ veÉcidade e

êxaldáo das inÍormaçÕes nele constanlês

F'J

11,rB.

§cl,Ee,;n
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUçUí

CNpJ/MF: 06.985.832y000í_90
Rua São João, S/N - Aeroporto - Uruçqi-pl

)ttiin! a, t

URUr;UI
o **rrr',í', r,

r r Àrurcrpio de r ruçui-pr. úrn .e d€ atrm inisr*rir a situacla c praçr r)epurad(, sch srràoI (Jt. :. . ('u,rn, . I rurur-pt. inxrrra c,,m (.\pJ \,Íi_ 0ó ,rs! í;lõi,,, -,irr.'i."ilrrl" ..p*,"rro"nítx s uh ( hetê Jc ( ôrirraros. A sra . \na. sh jrlle\ L",,"s R;;;Ê;;;. 
';,.:;r. ,rill ii*. .. n,. .l",rrrcrto. !tu( J cmprc\a: M \ lt MORAFS

s;,, ..r,.,,i,. i1ir,, .,;;..; ;1",':^i.;il'J:*".i:,X""^,,11:"')::i,::HJ":,:*.Xl.U
l)rc\lnu ,r\ porr.\la munirrpâlldtd. nur,r
r;" o,+zoi:.1,gõôtiicii;il;{;liiL,',"".,§:,1:lil:l'., lsp*:Ão. nrcrnouiàrl
(),-ú.,': ( onrrardçào d. ",p";*';.;""1;i;;;;il ":õffi",ryàiXrlj,j_)",,jI,t_l;j;/U,IJ. comprrendeado: Senico d€ rêÍô

T::11,.".:' r".""i,_.",,'""^.,ii;;"tr"..,l#.,J,."* u;*"TI:i1",fl*;;,'"Ul;i:
manulrnção c Ílrsmontrgem ds decoraçáo. c"rrr.i" 

".f*"f 
f""r,rJ;":""].,lrr:":

ATfsrADo DE cAp.t cIoa»E TÉcltc.q,

tl 1.] !r L(X]AL D[
rNs'l ALA( Â
o

ESPU( rFlcAÇÕfs MARCÂ/
r.AI'RI( A
\TE

QtrAyr.

cor\'ÍPl.Exo
ESPORTIV')

INS IAL.{CAO
\rANLTt L(.io p nrtru»À or
I'EÇA TIPo PFÇA DE POSTÉ
Dtvt-.Rs^s. (,oM DIvENSôES DE
2.00x 1.00
CONIJECCIONADA

\,5TROS,
EIÍ

I rrsrRr.,TUR-\ METÁLic,,r DFI
l UBO MEIAI.Or\v GALVANTZADO
2OX2OMM E I]ARRA, CHATA ]i8..-
CO]\4 PI){]-URA ANIIFERRUGEM.
( o,.\TORI(ÀDA coM
MANGUEIRÁS LUMINOSAS LED
::0V NAS CORLS CoI oRIDAs. E
I'RÍ:I,N-( HIMI Nt rt (,OM]
( oRDi]LS LUVTNOSosI
( oNípoSToS puR f,flCf OI
I A]\4PADr\S LED tlOV N A C(,R lcor-oRlDAs. i

PROPRI?\ t,

tl
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUçUí

CNpJrttiF: 06.98S.932,001!,t -90
Rua São João, S/N - Aêroporto - Uruçui-pl

Il1
l
I
I

l

l
I

I

CONIPI"
nxo
ESPORT
ivo

IRLIURMA. Nst ,rI .\( \(,.
J\l\\r IL\(À{, r RJ RAD^ DL
lrl ç'.q lIPo \R\oRL to v..ô\l I ccl( )\ \DA L\l t.\-Rt.ltR\\Íl I \t tcA t)l t|BO r.íf.t \l_uN
GALVANIZADO 2CX2OI\1M E BARL{
CHA'TA I18-" COM PINTI.IRA
ÀNIt:|RRU(-;lt!í. cotiToRN.{Dr
( O\t \.4^\(,t CtR \s ., ,,noanl,
T I D:]O\ \A\( URIS(ÔI,URIDAS.LI
PRLF\( I IINÍI \TU CO\4 COrlrcI S I

[ffi Ji:,,;i,"1' 
i'J ";,,'ll 

i

PRo]'RI,,\

J
col\tPl.
rxo
hSloiiT
I\i(J

R[r oRVA. t\s r {i;ião,
MANI;'I]NCÁO E RI,,IIRADÁ Í]Í)
PI1ÇA TIPO .{ivoRFts NAIIjRA,S.
CONTORNADA CÔM MANGI]E]RAS
t.trt\4 tNosAS 1.[D 220V NAS( ORfS COL(JR]I) AS

PRoPR.'i ll

1 IGR!-JA
\av.A

RETíJR\IA. rIsT,riaEÃ[
M,\\Lrt I.NC.Ào rr RETIRAD.\ Dl
PEÇÀ T]PO ÀRYOR'S ;.iÀTI]RAIS
CONTOR§..\DA']OM MANC']DiRAS
l_.lMINosAs l_t_D 220V NÁS
COR,TS COI,ORIDAS,

IR"'RIA 2'

lCRIr.lA
lov,L

IREFoRMÂ" rN§'l^IIç&r.'\Í.\\Í'tF\(.\o r Ilt R.\D,\ t\t
Jl)l (^ IP(r r)t (Á Dt pos
'l)lvr RqAS ( O\l DIVL\S()r.) i)L
2,00,\1.1)0 MEI'IIOS.
CONT!]CCIO\ADA EM ESTRT]TT]RA
MI]TAI-I{]A )I] I'I,IBO MI:TÂ'-ON
(, \I \,A\IZADU :OX)L\'IM I BARfuA.
CHA-|Â 1:'". COM ?IN:LIRN
,{II'IF!RRUGIM.'ONTOfu\ÀDÀ(o\í \[{\(,t l.tR\> tr \,Ít\o>As
I L-) iln\ \AS ( ( r.tES COI { ,RtD.\S. -PRI r \{ IÍ'VI \ I' ) { O\1 ( ORDO| s
I I \ít\OsOs .o\lPos los l,oR
\ll( Ri) I À\4P\t),\S I LD ?.0V \..
IOR 

\

(.1)'ORll)AS. l

PRO'RIA

/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUçUí
CNPJ/MF: 06.98S.83 2l OOOI -so

Rua São João, S/N - Aeroporto _ Uruçui-pl

l(;ltl:.1À
\( )\'^

FORNE( I\ÍENt O. INSTAI.ACÀL)
V.A,Ntrl LN( \( I f RL_ I|RAD,^ Dt
CASCATA Dll LlD. 20(-r LEDS 5
tvl|J'ROS 8 Fti,\-ÇÕEs 

^MAREI.OIIRA\CO Ql.iL\TE CORtlnvA t_UZ
!)l- LtD PIsr ,\ prSCA - l
I IN IIJ,\DES,

PROPIUA

I

l-
I

AVEN
tD^

^lRl'ON
SENN

REFORMA. IN-ÍÁLA.M
M,{\-l rTE\ÇÁu E RL.IRADA DI
PEçA T1PO PEÇA DI] POSTI
DIVERSÁS. COM DIMENSÔES DE
1.00xt.00 \II]TIIOS
CONFECCIONADA EM ESTRU'fURA
METALICA DE -TLIBO 

METALON
GALVANIZADO 2OX2OMM I] BAR&A
CHA'TA I,i8". COM PINTTIRA
ANTIFERRUCE\,I, CONI'ORNADA
COM MANGUEIR{S I-UMINOSAS
I,ED 22OV NAS CORES COLORIDAS.
E PREINCIIIMINTO CON,í
CORDÕES T.UMINOSOS('oMaosTos Potil Mj(.RO
L.ANfl,-\D.\\ L I D :to\ i\^ r ()R
Cí)l r)RID \\

PRoPRJA

AVI:\
II)A
AIR I
oN
SI]NN

REFORM^. INSTA'AIÀü
M,ANU TENÇÀO E RETIRADA DE
PEÇA l.lPO PEÇA Dt POSTE
DIVIRSAS. C{JM DIMENSÔES D[
1.00xt.00 ilfl TIt( )s.
COr-FECCIôNAIJA ÊM tiSTRt,TURA
MEI'AL]CA DE TT'BO MEI'AI,ON
GALVÁNIZADO 2OX2OMM E tsARRA
CH^TA r/8". COM PTNTUR^,
ANTIFERRUCEM. CONTORNADA
COM MÂNCUEIRÁS LUMINOS^S
LED 2:OV NAS CORES COLORIDÁ5.
E PRE§NCHIMENTO CÔM
CORl)ÔES LIt\,ÍrNosos
coMPô§tos POlt tvfl(.Ro
LAMP^DÀS r.t-J) tlov t\^ (.()tt
cot.oRlDAS.

PR()l'i .1 -16
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUí
CNPJ/MF: 06.985.932/000i-90

Rua São João, S/N - Aêroporto - lJ.uçui_pl W:r!ffill

REFoRMA. NSTALACÀo.
MANU TI.NÇÀT) E RETIRADA DL
PEÇA ]]PO PEÇA DE POSTE
DrvERSAs. coM DIMENSôES
DE 2.00x1.00 METROS,
CONFECCIONÀDA E]!Í
ESTRU] [T_R  METÁLICA DE

PnoC 5 )L
rs ----2?t-*"7

PItr\( r\
D,\R('I

PROPRI,,1

l0 PR,.\( 
^DARCI

l r.lB(] METALON
CÀLVANIZADO 2OX2OMM E
BARRÁ CHA-TA I/8", COM
PL.'TIIRA ANI'IFERRUGEN{-
CONI'ORNADA COM
MANGUEIL{S LUMINíJSA§
L!]D 22OV NAS CORES
( ot_oRtDAS,
PRÍ-.1:NClllMl:Nlo
( oRI)ôlis

L
coM

t.tiMINosos
COMPOSTOS POR M]CRO
LAMPADAS LEI) ]]OV \A UOR(,OI ORIDAS

E
COM

LUMINOSO§

R-EFoRMA.- nrsrALAçÀõ.
M.1\NI ITENÇÀo i. RErrne»Á or
PEÇA TÍpo Álvone.
CONFECC]ONADA EM
Es rRU]'i,'RA N,rrtÁLrca oc
TUBO METALON
GAI-VANIZADO 2OX2OMM E
ITARRA CIIÀI'A Ii8". COV
PIN I URA AN'TII'ERRUGEM.
CONTORI-ADA COM
MANCUEIRAS LUMINO§AS
LND 22OV NÂS CORES
COLORIDAS.
PREI]NCIIINlLN fO
( oRDôES
COMPOSI'OS POR MICRO
I,AMPADAS t,[D ]2OV NA COR

oLoRlDÂS

PROPRIÀ



PREFEITURÂ MUNICIPAL §E URUÇUí
cNpJ/MF; 06.985"832r000í_90

lua São João, S,l.] - Aeroporto - Uruç.ipl

,§rrarii! ,.
,,ta, ,r-t t,
t rJ, tt t ltYrty!y,
,:!l,.i!:i .i' |lt À;rt

lt I ltRA( AI nencr

JREFORVA. tNS L\LAai(r -
I MAf{ul LNÇ Ào E R[TtllÀDA
DE PEÇA TIPO PRESEPIO.
calllaECUIONADA tM
rsrRUaLlR^ r.t; t.Át,lca ueIUBO \,ÍEIÂLON
GALVANIZAI}] :t)X2OiúM 

'R^RR,\ aH{tt, tl._ cov ]

PiNTI R C \N 1 IFIjRII I(jE\{ 
IcoNfoR\l.DA COU i

M \NCUt]RAS L,I,N,IT,IJ{)\ \\ I

LllD ::0v tiAS CrXnS I

C(JLí )RID \S. r I
PRII \CHI,UEN IO L]OM ICoRl).)ES Lt.rN Nô\os I

COMP(,\TUS IOR \4ICRÓ I

PRO'RIA
I

I

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUçUí

CNpJ/MFr 66.9sS.832J0001 -90
Rua São Joao, SrN - Aeroporto - Ursgui.pl

I,ÂNIPADAS LF]D 22OV NA .,R
r,ar_1)RIDAS.

1l PRACA
SA\1'O
Â\'t.()\t
0

VA\lll ,\\ Àí) F RFtrRAt)A DlPI'(.\ JIP() pfÇ\ IJI nOSil
DrvtjRSAS. ( Ot\l lJt\,,11 NS()F\ tjt
:.0(rX 1.00 \íi-.1RU\
CONF'ICC]ONÁDA'M ESTRUTUR,.
\4l.l4.LIa4 ,)t tt BL, \4,, \LO]
GALVÂNIZADO 2OX]OMM E BARI'iCIJAIÀ 1:8". COM PN{TURê
A\TifI'..IRI (,I \1. í U\IoR\ \DA('O\: \1.\\Cl L lR 15 I UVtNr ,\ \:
l_bD 220V \AS (.ORES a.OLORIrAS. !
lRl I \( r\4t \ :u ( ov ( ot )ôL\
I-LIM1NO§OS COMPO§lOS POR
\ítaRo L^.lPÁr^! t,ED l20r nA
C ORCOL']ITDÁS,

PROPRT I 26

1-l PR^C,{
ia\11)
.,\\ l{)\i
()

hr'r't,Kvt/\, t\\ IAI \q {(J.
M.1\1I IENC',\O E RF fIR,^I)A DÊ
PEÇA ]IPO ,IR[Nó
.]ONTECCiONÀDA EM ES'TR!'t-i!.A
MI]:ÀLICA DE TI]3O I4I]TALON
CALVAN]ZADO 2OX2ON4M E B,IRLA
cl'ar.l A I/8". aaM PI\TI.rR.{
À§I1rtt1r.i0uN1. cOli'foRNADA
coM ÀtA\ltI 1LI{AS I"U\,11\OSÂS
r.El) t2!v \AS C0RLS COL0Rlt.1,§.

',ROPRI

l4
Plt.ô.ft,{

SÀN11]
1\ to\t
o

Rf; oRV^. ,r.: tarn çú.
\4^NL,t \(À(r I ruijtR4t.q IJI
Pt( .\ lll'(-) PR|:SI pt.r.
('ot\arIuCtoNADA |\' l.tsl RtITliRÀ
vlE',f^l.tcn )t nJBo \181ÀLON
CÀIYANIZADO 2(T2O\,1M E I]ARRÁ
CHATA li 8". I]OM PINTTiRA
,.\."TlfERR].JCTiM. CONTOI{NÂDA(.()\Í \Í,\\CI 'I ,R \S I UMINOSÀ\
I lll) 2:r,\ \ \S í ,RI.S ( Ot (,qlD \(, I
trRl.l \CHIMI:\trr ( O\4 (ORIJôLS
I I Mj\OS()\ (ô\Ípos.L)\ prlR
\4 CR() l/LVPAD^S f r-n -U:,tr r r 

j

COI OiUDA). I

PROl'Ri



PREFEITURA MUNICIPA! DE URUÇUí
CNPJTMF; 05.98S.832t000r-90

Ruã São João, S/N - Àeropo.to - Urrrli-pl

2§§íarÀn ,
§Êur§,,
t ra,r.a:{ irrttt;iúl

pÀ0c

tLs

n:,)._-ã*_
li IJRÁCÀ

sA§l'o
,1NTOI]JO

FOR\ECIMT-N'TO. INSTALACÀíJ.
MANL I IINÇÀI) L RLl IRAD.\ I)I:
CASCATA )' r,[D, 2OO I,TDS 5
MaIROS 8 l'lNÇa)Ês At\,ÍAR!I.(l
BRÂNCO QITÊ.NTT CORTINA LIiZ
DE t"tinDJ§C.,\ PISCA ?

PR'I'RI

Itl ruR\4^. -].-s-ÀJc.ro
iMA\r 1Í\( \O J- Rt'TtR {DA Dt.
iP[ÇA TÍP(] pFç,A t)F pr,S.TF.
I DIVFRSÁS. T ()\,1 DI\ÍENSÕI,S I)Ijl.ooxt.or) MÉ rROs-
ICONfLLe IONr\DA E\U:SIRL Tr R,\

I ['i ilÍ;]^ §,! ;iii,i1,iY,lik?I l

l( Il.\ r^ .x . ( Lrv PI\ tURAt
4N Tlt [RR ',t]\4 (,O\tÍrR\ \D\l
!]()M t\{AN-ati!rR{§ LUMINO§{Sl
Ll-.D 22l)V NAS COmS COI_OTUO S- lEl PRI l\CHjMLNIu rofrtl
Cr)Rl)(its t-L Ml\(rs( rsJ
( OVPO\ TU\ Pí,R NTICKTII
I \\,P \ ) \\ I i]D ]2()\ NA ( ÔR I('()LORIj)AS. 

I

I tÁ NOVÂ
S,{NTA
R0§.1

lrrrr*, Ial i0

1; \0vl
s^N1À
RO!,\

Ri FuRrt,^. 11ç 1 l1nçlõ,
M,\\I,TL.\( Ào I RLIIRÁDA DF
PEçÀ r'tl,t Ánvorut JM
CO^-fECtl0\AtA [M
ESIRL'IURA MITÀ',I('A DE'I'UBO
MEIÁLON CÂLVÀNIZADO
2OX2OMM I] I}ÀRRA CIIÂTA t,]8^"
COM PINTI]R1 A§IiFERRUGI'À,1.
C0NTO§§.{D^ C{)\,Í
MANOUÊIRÀ§ i-UMINOSÀSL!' 22OV NAS CORL§COLORIDÂS.

PROPR]
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PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUí

CNPJ/MF: 06.985.832/OOOí-90
Rua São João, S/N - Aeroporto _ Uruçui-pl

IREFORMA. |NSTALACÀO
MANU n:N(.ÀO [: RLI tRADA Dlt P't:Ç/llPO 202. CONIECCIONADA EÀi
ESTRIJTURA METÁLICÂ DE TT-IBC
METALON GALVANIZADO 2OX2OMM T
BARRA CHAI A I,/8". COM PINTURÁ
ANTIT'ERRUCEM. CONTORNADi\ C'OM
\,,IANGUEIRAS LUMINOSAS LED :2OVNAS CORES COLORIDAS, E
PRIE\CHIME\TO COM CORDÔES
LUMINOSOS COVPOSTOS POR MICRO
LAMPADAS LED 22OV NA CoR
COLORIDAS.

i8 NOVA
sA\1'

ROSA

r§_
RU8,

PROPR

I

ZONA
I,RBAN
r\ DA
SEDI:
DO

MLÀ"ICÍ
PIO

FoRNECTMENt o. rl.;STAr;aÃõlE
RETIMDA DE PÊÇA ]'IPO PEÇA
NUMERAL 4. CONFLCCIONADA EM
ESTRUTURA NíETÁI-I(]A DE TTJBO
MF-TAI,ON GÁI VANIZADO 2OX2O\4M F:

I]ARRA CHATA I/8... COM PINTUR-A
-4.NTIFERRUGEM. CONTORNADA COM
MANOUEIMS LUMINOSAS LED 2]OVNAS CORES COLORIDAS. t1PREENCIiIMEN|O COM
CORDÕESLUMINOSOS COMPOS]'OS
PQR MICRO ]

tô113âD#ss 
LED22ov NA coR 

I

PROPR
IA

l0
./O^-^
t,t I}AN
ÀDA
SIl )l-.
DO

N1l rNt( i
Pto

FORNECtMENT0. rNsrAL;aio
MANUTENÇ^O E REIIRADA DE
CASTNHA PAPÂI NOEL
CONFECCIONADA EM COMPEMNSADO
NAVAL. MEDINDO APROX 3.0 X],0
PARA VISIIACAO, JÁ DT,('ORADA NÂ
PARIE
INTERNA

PROPR
IA



PREFEITURA MUNICIPAL D? URUçUí
CNPJ/MF: Oô,§S§.332/O0O,r_rô

Ru. §ão João, s/N - Âeroporto _ Urucxi-pl*§

:1
ZOr\-A

t, RB.{N
;\ l)1
S tr Dll
IX)

t\íl rNl.Í
PI')

] luarçq 1;11p116 tN5tAL\(Àu. r
I RI lrR-{D.\ Dt I,t \ \ tjl,O pftll llClftl\sl ÀLIL\V4\'iil tll t)t\D() .APRír)
:.0{)\ J.uux0.8rr cô\t l.c( to\ALr,\ r r.
LSIRI ll R^ VLt ILI.A D[ ]t B(:
Vtr IAI O\ U^LVANI./ \DO 20X20NlV
I-l BAR:I^ CH.r. t'^ 1./8, . COt4IrN-TUtLr
ÀN I'IFERRL'OI'\í. CONT()iNA}.1 CON,í
MÀNCUEIRAS I-UMI\OS.,\S L[) 22OVNAS CORIS COI-ORI»AS. I]
IRL-§NCHIM'NTO CO\Í COR'Õ]:S
I.!rVNOStts r OMp( )S I LS p( )R Nfl( 

.RU

.AMPADAS I-§D 22OV N-{ COR
COLOR]DAS,

PROPRI

ZONA
LrtiLt^N
A I]A
ST-,D}:

Do
N,'IJNICÍ

1'lo

I-OR\E( rUt\l o. Il\-\Iqr ÀaÀCaJ
REI]}LADÂ DEPEÇÀ fDO PEÇÀ BOI-A
INSl Aa;RÀIi-4,! lt_, MIIDItiDO ApROX
:r,00x 1.00x0.80. co\;:ICatoNÀDA L1\,1
J\IRI II,Rq \ÍFJÁI ,Í .\ DI II Bo
Mtil,lLoN CALVANT;/,ADO 20X20MM
t] BARRA CIIA IÂ ]/8". COL,I PINTI]RA
ÂNIlFLRR(.r01:\{. coNltR\.r.DA
COM M,,1\CiUF-1RÂS LLI§INOSAS I ID
'20V \cS r,)t<lS ( ()t ORILTA\ i
PRI.I:t\CHt\ll\Ir, { O\t (ORi)()l S
I L-MNO\OS ( ÔVPUS I(Ij PUR VIT R() ]L^\IPAD\: ILn .:{)V \^ (r)Rl
eOi.oRlI)AS. I

PROPRI

j1,



PREFEITURA MUNICIPAL DE RUÇUí
€tIPJ/MF: 06.9s5.932./Ooot-s0

Rua Sào .1oão. sit- Aeropoío - Uruçu;_ pl

FORNECIMENTO. INSTALÀCÀO. E
RE RÁDA DE pEÇA Ttpo ÀirvoRt_
Df] NAl ALCOM FRASES, MEDINDO
ÁPROX IO X J,O" CONFECCIONADA
I]M ES]'RUTUM ME'I'ÁLICA DE
TUtsO ME'TALON CALVANIZADC)
2OX2OMM E 3ARRÁ CTÍATA IIt".

:t
IoNA
LIR BAn-
 DA
SEDI
DO
tíu\lci
PIO

COM PINITJRA ANTII:ERRLCE]\Í.
CÔNTORNA'A COM ]\,íANGIJI:IRAS
I,LIMINOSAS I-ED 22OV NAS CORES
COLORIDÁS. E PRIENCHIMENTO
COM CORDÕI.]S LUVINOSOS
COMPOSIOS POR MICRO
LA]VPADAS LED 22OV N,A COR
COLORIDAS. COM SISTE\4A D]]

fr?rYâN?ii t%s#tr 
L I rANDo

l1
ZONÀ
I]RBAN
,\ DÁ
SEDI:
DO
MLJNtci
pro

Por ser verdâde, Íi rm arnos â prescntc.

1.,,,íri'úl '4'-L.l i )J,.rú , l,-:,;/ ,

PREIEI I t ]tÀ tttrlrctelL og uttt.( t i
Anà Shirlley Frritas Rodriguer

Snbcheíe de ContrrÍor
C-PF no 069.981.7.13-90

. iiniltrilr: ,

luPUç{,,

I'ItÔPRíA

PRoPRIA

l,ruçuí-i,iaui. i0 setembro de 2024

.. . Cumprindo sempre pontuálmente com aji obrigaçôes assumidas, no to.al}te aos sen,lços
solicilados. nada tendo que a dcsabone.

FORNF(.IME:.TO. INs IAI ÂCÀo
NtANt l[N(Ào E RF.flRÁDA nF
PAPAI NOEL VT\('UM VEDINDO
APROX 1.80

Praçâ Dêp. Sebastiáo Lêaí . Centro, Uruçui - Pl, CEP: 64860-000



PREr§|TURA illuNle§Aa 0E i.rRuü!í
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l:u. M.râ Beatriz R1llino de Olivêim Novsis' Dir€lora do Ccrimoniâl do GoY§odo Esiado do

I'iâui - Secr.lâria dc Eslâdo do Covcmo, âleslo Pâm G dryidos fins d' comPíÔvâção-d€ 'plidâo 
dc

desemp€nno de execuçâo. que a empcsà. M s H Moiees nla' 'n*;u 
no cNPJ a500a601/0o01'89 com

sêde à Rüâ Od€te soâres Nuncs. N" 3977' rercsina'Pl, CEP:64056'648' rÊferenieâ DECoRÂÇÃo em 2022

com eslrulu.âs em m€talon. monugenr' mão de obra 
'sP€cializada' 

manúcnção e dcalnotrlzgem'

De.laÉmos, âindâ, que a prEslação dos 
'nenciÔnados 

s'rviços oconÊu com àom dcs'mpcúo

.*".i.J.-i."a" " ".pr"*.urnpnnao 
natenr" com suâs obriSaçÕes' nâdâ cÔnsi'ndo que â desâbone

rNn,cJ ou comcrcialmenle alé â prcsenle dalâ'

{ü
Pkrui

ÂTIisrÀ3o I)u cApÀclDADE Tíl( NlcA

Itrcs:ía-Pl,21de maio de 2021

)-V*.
olr"ruralo i".imuri"t an covcmo do li§tndo do Piâui

!4àtriculâ: 37 : l0r' ,



ffi PODER JUOICÉRIO DO ESÍADO OO PIAUI
CORREGEDORIA GERAL DE JUSÍIçA
DtsrRtBUtçÀo oÊ 1'GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÀO NEGATIVA CiVEL E EXECUçÃO CIVIL

O Tribunal de Jusliça do Estado do Piauí CERTIFICA OUE' revendo os registros dê

distribuiçáo de feitos manlidos nos sislêmas Themisweb' Íhemisweb Recursal' PROJUDI'

PÍocesso Judicial Eletrônico (PJe) ê Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU)'

cERT|DÃO N'4045702

íVEIS,
ressalvâdas âs observaçôes âbaixo, \
inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIIVINAIS (JECC'S)' em ândamento nas

unidades judiciárias do PodeÍ Judiciário do Esiado do Piauí em desíavor de:

RAZAO SoCIAL:M S H MORAES LTDA ' LUZ E MAGIA

CNPJ: 45008601000í89, REPRESENTANTE LEGAL: MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

ENOERÉçO: R RAUL DANTAS DA CUNHA,276í

BAIRRO: SAO SEBASTIAO, MUNICíPIO: TERESINA ' PI

E

OBSERVAçÔES:
. Cenidão expedida gÍatuilamentê com base no Provimento no 013/2017 da CoÍegedoriâ-

Geral da Jústiça do Eslado do Piauii

. Esta certidão âbrange as açÓES oE ExEcuçÃo Flscal- MUNlclPÂ-L-E-EsÍaDt,lAL'

Ei'ÉàüôãôiÃriiúónrrl, rrlsor-vÉnctÁ ctvtr' necupennçÃo JUolcral'

FALÊNcla ou coNcoRDATA;
. Os dados necessários à emissão da certidâo sào lornecidos pelo solicilanle sendo de

ã*irliã ,à!iá"."llr,oaoe ao oestlnaüno ou rnleressaclo a sua confeÍénoa rnclÚsivê

quanto à autenlicidade da pÍópria cerlidãol

.Estacertidãonáocontemplaosprocessosemtamitaçáono2.GraudeiurisdiÇáodo
ilir"ãi àãLr"iiç" à. esiâdo do Piâuí, qúe deveráo ser objeio de

.Nãoexisteconexãocomqualqueroutrab,asededadosde.instituiçáopúblicâoucoma
âã""üiãa"r"r qu" u"riíque a identidâde do NoliE/RAzÃo soclAl

Ésta certidão tem vâlidede dê 60 (se§senta) dias'

Certidão emitida em 11 de NovembÍo de 2025 às 1'1 h 46 min

a autênlictdade desla certidào podêíá ser confirmâda pela lntêrnêt no s e do

i,il]"""i o" li.llâa"- Estaio do Piaui twww'tjpr'tus'br)' link 'c.erlrdão

":;",]ri"";" 
i:l;tt;;c,â". certrdáo No 4045702 códiso veÍificâcloí

FAiA2,DF 1 A1 BF3É3,399F2
FOLHA I de 1$ffi



PODER JUOICIÁRIO DO ESÍADO DO PIAUi
CORREGEOORIA GERAL OE JUSTIçA
DrsÍRraurçÃo DE 1o GRAU
CERTIOÃO ESTÂDUAL

PR'C
r.s

CERTIOÁO NEGATIVA CiVEL E EXECUÇÃO CIVIL

cERTIDÃo N'4045668

O Tribunal dê Justiça do Eslado do PiâuÍ CERTIFICA QUÉ' revendo os rêgislros dê

drslribuição de feitos maniidos nos sis

Pro.esso Judicial Elelrônico (PJe) e

Íessalvadas as observaçóes abaixo' NÃO C

irclusive nos JUIzADoS ESPECIAIS civEls E cRllvlNA

unldades iudiciárias do Poder JudiciáÍio do Estado do Pi

NOME: IIIARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

CPÉ: 1425AÍÁ7700

RG: 223408444 óRGÃO EXPEDIDOR: DIC RJ

ESTADo CIVIL: Uniáo Estável

PAI: SERGIO NEVÊS MORAES

MÁÉ: LUIZA HANASHIRO MORAES

ENDEREçO: Rua Zezito Eoavista N'6047

BAIRRo: vale Quem Tem' MUNlciPlo: ÍERESINA ' Pl

OBSERVAÇÕES:
. CeÍtidão expedida grâtuilamenle com

Gerâl da Justiçâ do Éstado do Piauí;

temas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJIJDI'

Sistema Eletrônico de Execuçáo Uniíicado (SEEU)'

lS (JECC'S), em andamento nas

aui em desíavor del

base no Provimento no 013/2017 da CorregedoÍia'

Estâ cedidão tem validade de 60 (sêssenta) dias'

Certidão emilidâ em 11 de Novembro de 2025 às 11 h 35 min

. Esta certidào abrangê as açoEs DE ExEcuÇÁo FlscaL MUNIcIPAL-E-

eiÉiüôÀôpÃliimoltrl ttsolvÊrctr crvlL RÉcuPERAçao
FALÊNcla ou coNcoRDATA;

.osdadosnecessáriosàemissãodacertidãosáofornecidospelosolicilãnte.sendode
J*irlitã ál-pi,"."tiio;de do destinaláíio ou rnleressâdo a sua conÍerência inclusive

quanto à autenticidâde da própria certidãoi

.EStâcertidãonãocontemplaosprocessosemlrâmilaçáono2.Graudejurisdiçáodo
itiLr"ãi à" Jr"iii" oo Esiado do Piauí, que deverão ser obieto de

. Não existe conexão com qualquer outÍa base de dados de-inslitLlição pÚblica ou com a

âããJlâ?ãa"rui qru u"ritique a identidadê do NoME/MzÃo soclAL

ESTADUAL.
J U DICIAL,

A aulentrcidade desla ceí,dao poderá 5eÍ conlrÍmada pela lnternel nosile do

Tribunàl de Ju-lça do Éslado do Praur (www'tior'lus'DÍ) rrnK u€I'rudu

":;i;;"à" 
;: ;r,;;.,ái. c".r'aao N" 404s668' códrso verrrrcador'

r6É9D B5 E 59. F oB DB.22c BD

FOLHA 1 de 1



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUi
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIçÃO DE í" GRAU
CERTIOÃO ESTADUAL

PÂ'C
Fls

R!8.

CERÍIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, C-ONCORDATA, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU

RECUPERAçÃO EXTRAJUDICIAL

O Tribunal de Ju§tiça do Estado do Piauí CERÍ|F|CA OUE, revêndo os regisk"s de

distÍibüição de feilos mantidos nos sistemas Themisweb, Íhemisweb Recursal' PROJUDI'

PÍocessoJÚdicialEletÍônico(PJe)esislemaEletrônicodeExecuçãoUniíicado(sEEU)'
Íessalvadas âs obseNações abaixo, NÃo coNSTA AÇÓES DE FALÊNCIA CONCORDAIÀ

RECUPERACÁO JUDICIAL OU RECUPERAÇÁO EXTRAJUDICIAL, iNCIUSiVE NOS JUIZADOS

ÉSPEclAlS CivElS E cRllrlNAls (JEcc's), em andamênlo nas unidades judiciárias do Podêr

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: MARCIO SÉIÍI HANASHIRO MORAES

CPF:14258547700

RG: 22í08444 ÓRGÃO EXPEDIDOR: DIC RJ

ESÍADO CIVIL: União Estável

PAI: SERGIO NEVES MORAES

MÂE: LUIZA HANASHIRO MORAES

ENDEREçO: Rua zezito Boavista N' 6047

BAIRRO: VaIe QueM TEM, MUNIC|PIO: TERESINA . PI

OBSERVAçÕÉS:

' Cêrtidáo expedida qraluitamente com base no

Gerâl cla Justiça do Estado do Paauí;

. Esta certidâo abrange apenas AÇO-ES

rliôiúelcrr c tvtl, nEcu Pe nrçÃo
EXTRAJUDICIALi

cERrDÃo N'404s6s3

PÍovimenlo n" 013/2017 da CoÍrêgedoria-

DE FALÊNcla. coN CoRDATA,
J U DICIAL OU RECUPERAçAO

pelo soLlcilante sendo de
sua conferência, inclusive

. Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos

exclusiva responsabilidade do destinalário oÚ interes$do a

quanlo a aulentrcrdade da propria cerlldão'

E

.Estacerlidãonãoconlemplaosprocessosemtramitaçãono2oGraUdejurisdiÇãodo
irilr.,Àãr oe.lusllça ao esiado do Praui, que deveráo ser objeto de

. Não exisle conexão com qualquer olltra base cle dados de-instituição pública ou com â

iãã"'t"ião"r"l qr" u"riÍique a identidacle do NoMEi RAzÃo SoclAL

A autenticidade dêsta certidão podeÍá ser conÍimada pelâ intemet no sile do

i;,,;"i ãJ;.ti.. do tstado do P,auí rwww tJpr'jus'br) lrnk "c-eíidão

trteoativa ae r' tnstanc'a" ce4rdáo No 4045653' Codigo veírrrcaooí:

14 F F F.37050.79585. C9CEÉ
FOLHA 1 de 2
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Esta certidão tem validâde de 60 (sessentâ) dlas.

Certidão emilida em 11 cle Novembro de 2025 às 11 h 30 min



CONTRATO Df, PRf,STACÀO DE SERVICOS DE ENCENHARIA CIVIL

CONTRÀTANTE: M S H MORAES LTDA, firmâ eslâbelecida na R ODETE SOARES i977' Bairro

Piçârreirâ CEP 64.056-648 Teresinâ-Pl. inscrita no CNPJ sob o n' 45.008'601/0001-89. denominada

CoNTRATANIE.ne'tealorcpresentadoporMarcioseiliHanashiroMorâes.brasileiÍo.casado'empresáÍio.

poÍador da Cédula de ldentidade n" 223408444 DIC RJ

CONTRÂTADO(A): BRUNNO RICHARD DE AMORIM FRE|TAS brasileiro' solleiro' Engenheirc

Ci\il,poÍtadordaCaneiraProfissionaldoCREAN':1921635860 PI, inscrito no CPF sob o n" 029'328 2i2-

30 e caÍeirude ldenridaden.6S0ó55i-SSP/PI. residenlee domiciliâdo nâRuavilorino oÍhigües Femande§

6635. Iorre iB. Ap: 210- bairro Uruguai' nâ cidâde de Teresina' estado do Piaui'

CON IRATANTE e CONTRATADO(A) em conjunto como (Paíes) e' individualmenle como (Paíe) Pelo

preselte Con1mto De Prestâção De Serviços de Engenhâria(Contraio)' as Partes têú entre si' iusioe aceíado

eslc Contrâtoque seÉ regulâdo conformeâ t'ein" Lei N' 5' l94 de 24rl2166 pelas cláusulase condições abaixo

I . OBJETO

l. I O presenle Conlrato tem como objeio a preslaçào de serviços profissionais nâárea de EngenhâriÀ

esp€ciÍlcamente na Área da Engenharia Civil' Dessâ formÀ os serviços serão executados pelo(a)

CoNI RATADo(A), que declara ser devidamenre habilitado(a) para realizaçào de lodas as atividades

decorrenles desta âlribuição.

II . FORIIÀ DE EXECT]CÃO DOS SERI ICOS T PÂCÂ}TENTO

2.1 O prazo de vatidade deste conlrato é por tempo indeterminado' podendo ser rescindido â quâlquer temPo

por ambas as paíes. desde que comunicado com ânlecedência de l0 (trintâ) dias'

2 2 o côntratado recebeú â remuneraçâo de 6 (seis) salários mínimos nacionais vigente' mensalmente' pala

umajomada diária de 4 (quâlro) horas/dia_ dispostos de segunda a sexia-feira no hoúrio de 8:00h à§ | 2:00h'

e\ceto feriados. conforme estab€lecido na Lei Federal 4'950-A/6ó'

2.1 Na hiÉlese de atraso do pagamentopor culpa exclusiva do(a) CON IRATANTE haveni incidência de

multâ de 2% (dois por cento)do valor devido. além de juros d€ t% (um por cento) ao mês' pro rato die' até a

dalâ do efetivo Pagamento.
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2.4 Câso os scrviços sejam p.estados pâm a AdministrâFo Pública, âs disposições dâ Lei n" 14' 133' de l" de

abrilde 2021 (Lei de Licitações e Contrâtos Adminiírâtivos) serão aplicáveis. âsseguràndo a observância dos

princípios de legalidade. impessoalidade, moralidade. igualdade. publicidade' eficiência, crr§rentâhilidade

entre outros, na execução do contrato. EÍa lei estabelece o regime jurídico âplicável às licitaÇões e âos

contratos adminiÍratiYos pertincnles a obras, serviços, inclusive de publicidâde compms al;enaçõcs e

locações no âmbito dos Poderes dâ Uniào' dos Estados, do Dislrito Federâl e dos Municípios

l.l O(A) CONTRATADO(A) comp.ometc-se a:

a. realizar o lrabalho profission al ob.jeto deste contrato com zelo' dedicação e máximaprofic;ência observândo

gorosamenteas normas técnicas bmsileiras. as ooÍmas federais' eÍaduais e munic;paisaplicáveis e o Código

de Érica PÍofissionâl Resolução CONIBA N" I002' envidando lodos os esforços e ulilizândo ao máximo

lodos os recursos 1écnicos dispo.iveis à consecuçáo do trabalbo'

b- as atividúes serão reâlizadas pelo(a) CONTRATADO(A) de lormaautônoma' responsahiliTândo se_ desde

.já, por eventuais processos iudiciais ou admjnisilativos propostos e relâcionados ao ConlÉio_ âssumindo

erpressamente em juízo estâ condição' sendo passível de indenização o(a) CONTRATANTF por e\enluais

ônus, rlespesas, honorários, condenações eiou penalidades advindas da inobservância deste Contralopelo(a)

CONTRATADO(A), acompânhada dâ apumçào dos danos dirctos e/ou indiretosi

c. responsâbilizar-se pelo competente e pontual Íecolhimenlo de todas âs contribuiçôes' demais lribuloG

incidenles e a rcgularidade fiscâl sobre a presênfe ârividâde:

dÍàmecerasnotasfiscâis/recibosreÍêrentesaospagamentoseltluadospelo(â)CoNTRATANTE:e

c. lbrnccer, a qualquertempo, no pÍâzo

por escri!o do(a) CONTRATAN IE. os

solicitadas sobte os scrviços executados.

I A(s) obra(s) c/ou serviço(s) técnico(s) a que alude a Lei Federal N" 6 '196' de 197?' somente serão iniciadâs

após ê regulâÍ anolaçâo, pelo (a) CONTRATADO (a). iunio ao CREA conespondente' dâ conpetente AR'f -

Anotaçào de Responsabilidade Técnica, scndo que a responsabilidâde pelo pagamento dâ re§pecti\ a ta\a será

do (a) CONTRAIADO (a), oa lorma dâ Rcsolução 1 025 do CONFEA Necessitando a(s) obra(s) e/ou

serviço(s) de váÍias ARTS, em funçào de suas etapas. estas somente serão realizadas após a regular anotâção

máximo de 3 (três) diâs úteis a part;r do recebimento da solicitâção

elclârecimentos e as inÍormações lécnicas que lhe venham â ser
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g. Os custos referentes à(s) anotâção (ões) da(s) ART(S) adicionais serão de responsabilidade do

CONTRATANTE,

h. O contratâdo desenvolverá seus trabalhos

subordinaçào ao contmlanle.

R'J8,

4.1 O(A) CONTRATANTE compromete-se â:

â. preíâr ao(à) CONTRATA DO(A)' com clareza e precisào' âs in form ações porvenlura soticit âdas e in eÍen tes

ao cumprimenlo do objeto do contmto.

b. comunicar âô(à) CONTRATADO(A). por escrilo, a ocoÍência de qualquer fâlhâ ou mau funcionamenlq

csp€cifcando o tipo de deíeiio. fomecendo todos os dados e informações necesúriâs ao §eu sâneamento'

devendo o(à) CONTRATADO(A) pÍomover a correção no prazo márimo de i (lÍês) dias úleis'

c. efetuar os pagamentos devidos ao(à) CONTRA I"ADO(A) na forma e nas datas âjuslâdas'

com lolal independência lécnicae laborâI, sem nenhumtipode

lodo ou em pâÍe. os direitos e obrigações

escrilo. da outrapan€. sera nLrla a cessão

quanto à outra parle

v - CESSÀO T, TRANSFERiNCIÀ

5.1 Nenhumadâs Paíes podeá ceder ou lransferira teÍceiros' no

oriundos do presente Conlmlo, salvo com a previa anuênci4 por

eletuâda em desâcordo com esta cláusula. não produzindo efeito§

VI . HIPÓTESES DE DESCT]MPRIMENTO E RES('ISÀO DO CONTRATo

6.1 A qualquer momenlo.poderão as Paíes de comum acordo resilir est€

q[aisqueÍ ônus. encargos ou p€nalidades. rcssalvado o cumprimento

Contrato. sendo que nâo incidirào

das obrigâçõe§ conlmluais ainda

6.2 Na hiÉtese de rescisào em função do descumPrimefllo de qualquer uma das cláusulas presentes neste

Conlrato. se.ja por quâlquer uma da§ Paíes. aÉs a concessão do prazo de 3 (tés) dias úteis para a resolução

da infração, nào haveÍdo êxilo será âplicado à pa(e infmtorâ o pagamento de m ulia corresponden te à l0o/o

(dez poÍ cento) do lalor total deste ContÍato. sem prejuizo de indenização ou repaÍaçào por evenluâis peÍdas
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6.3 Não consriluêm causâ de rescisão contratualonão cumprimenlo das obrigações assumidâs em decorrência

dc làlos que independ€m da vonlade das Pâíes. ocasionadÔs por caso foÍuilo ou força mâior' devidamenle

corlprovados. desde quc nos termos coolmlados as atividades sejam Íetomâda§ no Pmzo de t5 (quinze)dias

úleis. em consonância com a vontâde das l,artes- caso o prazo mencionado se.iâ superado nãÔ havendo mais

interesse em mântcr a contralação o presente contÍalo podená então ser rescindido por qüalquer das Paíes'

ír.4 A inobservânciâ das cláusulâs de confidenciâlidade e propriedade intelect ual suje;tani o coNTRAIADO

a trtnâ multâ equilalenle â l0 vezes o valor pago mensalmente pela CONTRATANTE ao CONTRATADO'

senr prejuizo da obrigação de indenizar o CONTRATANTE por perdas e danos comprovadamente sofridos'

7.1 Nâo se estatÉlece entre as PâÍes, por

mândato, Íepr€senlação, agência- consórcio

e notificaçôes decorrenles deste Contrato

vis posial com aviso de ÍecebimeÍlo pâra

seráo .ealizadas entre as Paíes por

os endereços do Preâmbulo deste'

v t)rsPOSIC(i]:S CEItAls

força deste Contmto. qualqüeÍ forma de sociedade, associação'

ou responsabilidadc solidária paÍa quai§quer fins-

7.2 O(A) CONTRATAT»(A) assumira inlegrâl responsabilidade p€la peÍfeiçâo nâ execução dos serviços

contratados. &m como responderá p€rante o(a) CONTRATANTE e a teÍceiros' por evenluaisperdas e danos

a que der causa em raáo da qualidade dos serviços e dos âtos praticados na suâ execuçào quer por si qucÍ

Nt sua equipe d§ proli\\ionais dr5ponibilizada- direla ou indrrelâmenle nesla e\ecução'

?.3 Eíe Con i mto con lém todo o entendim ento enlre âs Pan e§ referenl e à matéria aqu i estâbelec;dl tomando

scm efeito. de form a hrevogáve l. quaisq u er ou tros enlcn dim enlos an terioÍm en te h avidos entre elas Ademais'

asle Conlralo pôderá ser modificado a qualquer lempo por mútuo e comum acordo'

?.4 Pelo fiel cumprimcnto do prcsente ConlÍâto, obrigam-se as Partes e seus sucessoÍ1ris'

7.5 A Lei Ceral de Proteção de Dados (,,LCPD,.) dispõe ainda que quaisquer dado§ de tercciros e/ou

in t'ormaçõcs pessoais que possâm ser obtidas ou utilizadâs por qualqueÍdas partes em decorrência do presente

Cont.ato ( Dados ) sêáo recolhidos' utilizados' armazenâdos e mantidos de ãcordo com os pâdrões

geralm en te ace;tos pâÍa coletâ de dados' pela legislação aplicávcl' qual sei a a Lei I i 
' 
709/ 20 I 8'

7 6 fodâs âs comunicações

cscrito. alÍa!és de e-mail ou

7.? Todos os projetos, documentos. desenhos' especificaÇões lécnicas c demais materiais geràdos pelo

CoNl RA.tADo em decorrênciâ da execução dos ser!,iços conlratados serão de propriedâde exclusiva do

CoNTRAIANTE. podendo eíe utilizaÍ repmduzir' modiflcar ou de outrafonnâ dispor des§es malcriaissem

reÍrição ou necessidade de âulorização adicionãl'
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F!§

8. I A s pâúes recon h ecenr qu e assinatura§ elôtrôn icas, com ou sem â u t il ização de ceí ificâdo disital enl it ido

no pâdrào estabelecido pela ICP-Brâsil. mas desde qu€ garântidas por sistema d€ criptografia' rcputam-rc

válidas e tém os mesmos eíeitos leSais de assinaturas manuais, sen do consideradas como assin at u Ías origin ais

para05linsdeslecontÍalocomoartigol0,§§l"e2"daMedidaPÍoYisórian'2200-2/2001 eLei 14061/2020'

dispensando-se a assinatura de 02 restemunhâs paÍa €araclerizar_se como líiulo executiYo exlraiudicial

rx - Do FORO

9.ll'icaeleitooforodaConrarcâdeTeresina,EstadodoPiauí.pâradirimirasdúvidasecontrovérsiasoriundas

do presenle contrato. €om expressa renüncia de qualquer outro por mais privilegiado qüe seia ou se tome-

E. por se âcharem anbas as paíes de pleno acordo. assinam o presênte Instrumento em uma únicâ via para

quc produza seus regulares efeitos de dir€ilo-

Teresina Piaui. l9 de selembro de l02l

ERlrNNo Rtclr,\RD Dtt \N{oRlM FREITAS

(coNTRAl AD(»

MSHMORÀESI-TDA

(CONTRATANTE)
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!R:C.
Ês

!tB.

RIC

CONTRÁTANTE: M S H MoRÁES LTDA. finna eslabelecida na R ODETE SOARFS 1977- Bâito

Piçareirâ CEP 64.056-6'{8 Teresina PI, inscrilâ no CNPJ sob o n' 45 008 601/0001-89 denominada

CONlRATANTE,nestealorepresentadoporMarcioSeitiHânashiroMoraes.brasileiro'casado'empÍesário'

poÉador da Cédulâ de Idontidade n" 223408'144 DlC RJ'

CONTR{TADO(A): THIÀCO VELOSo MAGÀLHÁES, brâsileiro' solte;ro' Engenheiro Elelricista'

poíâdor dâ Cârteira Profissionaldo CREA N": 19162278i0 Pl,inscritonoCPFsobon"02l'275-l8i-22e

CâíeiradeIdeDl;daden.2269028-SSP/PI.residenteedomiciliadonaRuâArg€ntina.n.4l7.cEP:64017.

620. BaiÍo Cidade Nova. na cidade dc Teresinâ. estado do Piauí'

CON] RAT^NTE e CON] RATADO(A) em coniunto como (Partes) e' individualmeote' como (Paíe)' Pelo

p.esenle Contrato De Preslação De Serviços de Engenharia Elétrica (Conlraio)' âs Pares têm entresi' iusto e

acertado esie Conlralo que selrí regulado coÍforme â Lei n' Lei N' 5 194' de 24/12i66 pelas cláusulas e

condições abaixo estabelecidas:

l - oRtETO

1. I O presenle Contrato tem como objeto â pr€slação de serv;ços prcfiss;ona;s na área de Engenhâriq

especiticamenle Ía Área dâ Engenharia ÊletÍica Dessa lomâ' o§ ser\'içu\ seÍào e{ecutados peio(a)

CON] RATÂDO(A), qüe declaÍa ser deridamenle habilitado(a) pam realização de 1odâs as atividades

.lecorrentes desla atribu ição.

II - FORMA DE EXECUCÃO DOS SERVICOS E PACAMENTO

2. I o prazo dc validade deste contrato é por iempo iD delerm in ado' poden do ser rescindido a q uâlquer tem po

por ambas âs paíes. desde que conunicado cÔm antecedência de 30 (trinta) dias'

2,2 o contratado Íecebeni a remuneração de 6 (seis) salários minimos nâcionais vigente, mensalmente, pâm

umajornada diáriâ de I (rrês) horasrdia. disposios de segunda â sexta-fêira no horár;o de l8:30h à 21:30h'

excelo feÍiâdos. conlbrme estabelecido nâ t'ei Federal 4-950-A/66'

2-l Na hipólese de atraso do pagamento por culpa exclusiva do(a) CONTRATANTE havetá ;ncidêÚcia de

multade 2% (dois por cenlo)do valor devido. além de juros de 170 (um por cento) ao mês' pro /dld dic' âté a

dara do elil ivo Pagamento.
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l.{ Caso os serviços sejam preslados pâm a Administrâ€o Públ;câ. âs disposiçôes dâ Lei n" 14 l i3' de l" de

âbrilde2021 ( Lei de Lic itações e Con l ml os Adm in ist ral ivos) ser'ão aplicáveis assegurando â obseÍvânciâ dos

princípios de legalidade, impessoalidade. moralidaÍle. igualdacle' publicidade' eficiênci4 sustentabilidade

cnlre oulros. na execução do conlrato. Esla lei estabelece o regime juridico aplicável às licilações e âos

contratos adrninistmtivos peíinentes a obras. serviços, inclusivê de publicidade' compms âlienações e

locações Ío âmbito dos Poderes dâ Uniâo. dos Estados. do Distrno Federâl e dos Muoicipios

i.l O(A) CONTRATADO(A) comprometc-se â:

a. realizâÍ o 1râbalh o profission at objeto deste conl râto com zelo dedicação e

rigorosam ente as n ormas técn icas bras ileims, as norm as federah' estadu ais e

de ltica ProÍlss;onat Resoluçào CONFEA N" 1002, envidando lodos os

todos os recursos técnicos disponíveis à consecução do râbalho'

c. r§sponsabilizâr-se Pelo

incidenles e a regularidade

e. ibrnecer. a qualquertempo. no prazo

pol escrito do(a) CON-IRAIANTII. os

\()licitadas sobre os serviços executâdos'

máxima profi ciênc;â, observando

municipais aplicáveis e o Código

estbrços e utilizaodo âo máxino

b. as ai ividades serão reâlizadas pelo(a) CONTRATA DO(A ) de form a âutônom a respon sahiliTân do -se' desde

iá. por eventúâis pÍocessos iudiciais ou âdministÍativos propoíos e relacionados âo Contmlo' a§sumindo

expre§samente em juízo esta condição. sendo pâssivel de indenização o(a) CONTRATANTE por evenluars

ônus. despesas. honoftírios, condenaçôes e'ou penalidades advindâs da inob§ervância d€ste Contmto pelÔ(a)

CONTRATADO(A), acompanhada da apuraçào dos danos diretos e/ou indiretos;

d.fomecerasnolÀfiscais/ÍtcibosrefeÍentesaospagzlmentosefeluadospelo(a)CoNTRATANTEie

cornpelente e pontual recolhimento de todâs as contribuições' demais Úibuto§

fiscal sobre à pÍesente atividade:

má\imo de I (trôs) dias úteis â PaniÍ do Íec€bimÔnto dâ solicilação

esclarecimentos e as informações técnicas que lhe venhâm a ser

ll 
^(5) 

obrà(s) e/ou serviÇo(s) técnico(s)a que alude a Lei Federat N" 6 496' de lgTT somenleserào iniciâdas

aús a regular anotação, pelo (â) CONTRATADO (a)'junloao CREA coÍesPon dente' dâ competenleART -

Anolação de ResPonsabilidade Técnica. s€ndo que a resPonsabilidade pelo pagam€otoda respectiYa taxa s€ni

do (a) CONTRATADO (a). nâ Iorma da Resoluçào 1 025 do CONFEA NecessitaÍrdo a(s) obra(s) e/ou

scÍviço(s) de váÍiâs ARTS' em função de suas etapâs, estâs somente serão Íealizâdas após a regular anotaçào

daquelas.
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g. (\ cuíos rcltrenles à(s) anotâçào (ões) dâG) ARTG) adicionais serâo de re§ponsabilidade do

CoNTRATANI II,

h,oconlrãiadodes€nvolveÉseustmbalhoscomtotalindependêncialécnicaelaboral.semneflhumtipode

su bord in açãô âo contmtânte.

i.OCONTRAT^DOobrigâ-seaÍealizrrlodososserliçosobjetodeslecontraloemeslÍilâobservânciaàs

normas lécnicas âplicáveis da Associaçào Brasileim de Normas Tecnicas (ABNT)' incluindo mas náo se

limirando à NaR 5410 (lnstâlações Elérricas de Baixâ Tensão), garantindo â quâlidade e segurânça dos

1.1 O(A) CONTRATANTE comPromele-se â:
,i,'ú8.

clarezá e precisão. as informações porventuÍasolicitadas e inerentes
a. pÍeslar ao(à) CONTRATADO(A), com

ao crmprimento do objelo do conlrato.

b. com u n icar ao(à) CONTRATADO(A ). por escrilo, a ocorrên cia de q ualquer falha oü m au fu n cion amfllq

especificando o tipo de ilefeilo. fomecendo todos os dados e informaçôes necessárias âo seu saneamenlo'

delcndo o(à) CONTRATADO(A) promover â correção no prazo ma-\imo de 3 (lrê' dias úte;s'

c. elêtuar os pagâmentos devidos ao(à) CONTRATADO(A) nâ forma e na§ datâs ajustadas

VI, HIPÓTESTS DE DESCTJM PRIMI]TTO E RESCISÀO DO CONTR{TO

todo ou em paíe. os direitos e obrigações

escrito. da outra paÍle. Seni nulâ a cessão

quanlo à oulra paate.

acordo resilir este Contralo' seído que não ;ncid;rão

o cumprimcnlo das obrigações contmluais ainda

6.2 Na hiúlese de Íescisão em funçâo do descumprimento de qualquer uma das cláusulas presentes nesle

Contrato, seja por qualquer umadas Paíes. após a concessão do prazo de i (três) dias ú'eis para a resolução

Página 3 de s

v - CESSÀO E TRANSFERÍ-NCIA

5.1 Nenhuma dâs Partes podeÉ ceder ou tmnsferir â terceiros' no

oÍiundos do presenle Conlrâto. salvo com â prelia anuência_ por

efetuâda em desacordo com esta cláusula' nào Produzindo efeitos

6.1 A quâlquer momento. poderão as Paí€s de comum

quaisquer ónus. encaÍgos ou penalidades. ressalvado

pendentes.



da infÍação. nào havendo êxilo seú aplicâdo

(dez por senlo) do vâlor tolal deste Contmlo.

à pâÍre infrâtora o pagamento de mullâ corÍespond€nte à l0%

sem prejuízo d€ indenização ou reparaçáo por evcntuaispedas

6 ,t Nãô constiruem causa de rescisão coÍtmtuâlo nâo cumprimento das obriSações assumidâs em decor'ência

rle fatos que independem da vontade das Partes. ocasionados por caso foduito ou força maior' devidamente

comprovâdos. desde que nos lermos contmlados as âlividades sejam retomada no pmzo de l5 (quinze) dias

úteis. em consonânciacom a vontade dâs Panes. caso o prazo mencionado seja superado nâo havendo mais

inleÍesse em nanrer a conrmtação o prEsenle contraro podeni enlão s€r rescindido por qualqueí das PaÍes'

6.,1 A inobseflânciâ das cláusula§ de confidenciâlidade e propriedade inlelecl ual su'ie il ará o CONTRATADo

a uma multa equivatenle a l0 vezes o vâlor pâgo mensalmente pelâ CONTRATANTE ao CONTRATADO'

sem Prejuízo da obriSação de indenizar o CONTRÂTANTE por perdas e danos comprovadamenle sofridos'

7.2 O(A) CON'IRATADO(A) assumiÉ integra' responsabilidade p€la peÍfeição na execução dos serviços

con I mtados. bem com o respon derá pemnte o( a) CONTRATANTE e a terceiros' por evefl t u ais perdas e dan os

a que der causa em mzão da qualidade dos serviços e dos atos pralicados na sua execução quer poÍ si queí

por sua equipe de pÍollssionais disponibili/ada' diÍeta ou indiretamente neslâ execuçào'

7.1 Este Con lrato con lém lodo o enlefldimenloentreas Pâíes referente à matér;aâqui eslabelecida tomando

sem efeito. de forma irreYogável' quaisquer outros eniendimentos anterioímente havidosenlreelâs Ademais'

este Contrâlo poderá ser modificado a qualquer lempo' por mútuo e comum acordo

7.,1 Pelo fiel cumprimenlo do presente Conlrato' obrigam_se â5 Paíes e seus sucessores

T.jALeiGeraldeProt€çãodeDados(..LGPD..)dispõeaindaquequâisquerdâdosdeleíccirosc/ou

in tbnn ações pessoais que possam ser obtidas ou utilizadas por qualquerdas paÍes cm decorÉncia do presente

( onlrâto {-Dadoi ) serào Íecolhidos' uiilizados ârmazenâi'jos e manlidos de acordo com os padÍõês

gerahnenleaceitosparacoletâdcdados.pclalegislâçâoaplicável.qualsc.jaaLeiI].70912018-

7.1 Não se estâbelece entrcâs Paíes. por

mandato. representaçào. âgência" consór§io

7.ó Todâs âs comunicaçôes e notificações decoÍrentes deste Conirato

cscrilo. a!Évés de e_mâil ou via postal com âlisÔ de rec€bimento pâm

VII , DISPoSICÔES GERAIS

l'orça deste Contmto. qualquer forma de sociedade' associaçâo'

ou responsabtlidade 'olid*ia parâ quaisquer nns

serão realizadas entre as Paíes por

os endereços do Preâmbulo de§le'
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7.7 Todos os projetos. do€umenlos, desenhos, €speciÍicaçôes técnicâs e demais materiais gerados pelo

CoNIRATADoemdeco.rênciadaexecuçãodossen'iço§coltrâtadoss€rãodepropriedadeexclusivado

CoN.lRATANI.E.podendoesteülilizar.rep.oduzir.modificaroudêoutrafôrmadispordessesmateriaissem

reslriçào oü necessidadc de autorizaçào adacional

VIII - DA RATIFICACÁO

8.lAsparresreconhecemqueassinaiurâscletrônica5.comousemautilizaçàodecertificadodigitalênritido

no padÍào eslabeleci{io pelâ ICP-Bmsil. mas desde que garantidas B)r siíema de criptograÍiâ repulam'se

vátid.s e rém os mesmos eleitos lesais de assinâturas manuais. sendo consideradas como assinalurô originais

paraôsíinsdeíecontratocomoaÍtigol0.§§l'e2'daMedidaProvisóriân'2100-2/2001 eÍei 1406-lr2020

disp€nsando-se a assinaturâ de 02 lestemunhas parâ caEêierizâr-se como titulo executivo extrajudi€ial'

!4qroBo

g.tFicaeleiroofoÍodacomarcad€Teresina.EsradodoPiaui.paÍadi.imirasdúvidâsecontrové.siasoriundas

do pr.sente cont.ato, com expressa renúÍciâ de qualquer oulro por mâis privilegiado que seja ou se torne-

E. por se acharem ambas as paíes de pleno acordo. assinam o presenle InslÍumento em uma unlca vla Para

que produz? seus.egula.es efeilos de direilo.

Teresinâ - Piauí. 06 de julho d€ 102:

(CONI RATADO)

';;'-4_
Rrg. (3

EI-OSO MAG

MSHMORAESLTDA

(CONTRATANTE)

Páginâ 5 de 5



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DÊ ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUI

Nomel

RegislÍo Nacional:

CPF:
Endereço:

Titulosl

Certidão No 356274 Validede: 08/022026

THIAGO VELOSO I\4AGALHAES

1916227830
o212751A322

RUA TRINTA E UM DE l\.'lARÇO 3177 - ININGA TeÍesina-Pl ô4049-700 (86)999161114

2025 (1 de 1 )

Engenheiro Eletricista _ Eletrotécnacâ

t"i'iuioao 
'*tr,trro 

EURo ALÉRlCANo DE EDUcAcAo clENclA TÉcNLoGlA - CEUPI

atflbur;áo: aRT. 7" DA LEI FEDÉRAL N'5'194' DE 24 DE DÉZEI\'4BRO DE 19^6ô-F ARr 8"
^"'"'''"" ôôMerNÃoocot'l rnr. zs oa áÊéôr-ÚÕEo N'zre oe ze DE JUNHo DÉ 1e73 Do

óõriier. iêóHsôurorons corlróÁue hrsoluÇÀo N'1'048' DE 14 DE acosro
DE 2013, DO CONFEA).

CERTIFICAIúOS que o Proíssionâl mencionado enconlrâ_se regislrado neste Conselho nos Termos da Lei5'194/66' de

24 de dezêmbÍo de 1966

Ressalvado o direito de o cREA-pt cobraÍ e rnscreveí quârsquer débilosie_resp^onsabilidadê do profissional acima

;à:;ili;; àr; "t;;.; 
a ser apúrados, é ceíiíicado que náo constam pendências em seu nome'

a âôêilacão desta certidâo està concllcronâda à finalidadê para a qualfoi emitida e à vêriÍicaçáo de sua âulenticidade na

i"*""ii. *ãàr"ç" nnpllwww'creâ-pr oÍg'br/validacao/vâlidaLao php"

Certidão emitida com base na lnst Adm cla Presidência no OO1/2011 de vinle e um de maíço de 2011'

Cerlificamos que câso ocoía(m) alteração(ões) no(s) elemenlo(s) contido(s) neste documento esla Cerlidão perdeÍá sua

validade Para todos os eíeitos

AlenÇáo: qualquer rasura ou emendâ invalidaÍá este documento'

Emitida em 10/11/2025

^AV,SO, A" 
'nfo.a"çÕes 

contidas nestâ cerlldào' podem ser validadas atravésla sequência de caracteres abâixo'

acessando o site: https:/l.ige".","a-pi'otg o')Iig"L;;sutüsPutt'ca,sicert'oaoRêgrstÍoouitacao'lsí
Autenlicação Digital: ZhohFdW

reeÍú6:DD.:B6sedr,107s2e2;:;:r,,fr;"T&,;tis#;;il#'*?rsft'ãfl.,xT;Y,13u'iri;rxr;J'''"'n'"'u''u'u
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l,Rrc.

l\/INISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ÊSCRITURAÇÃÔ OIGITAL _ SPEd

IDENTIF]CAÇÁO DO TIÍULAR

NIR'
2220059A211

NOf,lÉ EMPRESARIAL

MSHMORAESLTDA

ESTE LIVRO FOI ASSINADO

QUAIIFICAÇÁO DO SIGNÀTARIO

sffâÉrio da ECD @m €-CNPJ d e'

Contador

DA ESCRITURAÇÀO

45 003.60í0001-s9

Versàor 10.2 1

PER|OOO DA ESCRrÍUR^CÀO

O1n112023 a 3111212023

NUMERO DO LIVRO

2

RECIsO DE ÉNTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONÍÂBIL DIGITAL

I[JL\ III CAÇAO DA LSCRIIURAÇAO

FOR A DA ESCRITURAÇÀO CONTÁBIL

Livo DiáÍio (Complelo - sêm escFto.açáÔ AÚ x iliar)

NATI]REZA DO LIVRO

Es.nlLraÇ:ôCo''l.h'lOO àldo l'vÍo DÉro Ge'àl

IDENÍIFICAçÀO DO ARQI]IVO (HASH)

c6 18 8993 31 1C 27 oF 4506 D8 F2 BD 1C.9160 20 69 9167

COM OS SEGUINTES CER]IFICADOS DIGIÍAIS:

NO SERIE OO
CPFTCNPJ NOMF c€RTtFtCADO

4sooaôolooo1.e .,#.il#3ffiã3,r. i3333::fi1::l3E i
aNTONIOEDGAR 133152105934959636

631ô0669349 BORGES 392643332303421643
NETO 63180669349 071

13t1212A23 a
1211212024

26t1012023 a
251'1012024

LEGAL

Náo

NÚMERO OO RECIAO:

c6 1 B.89.93.31.1C.27.0F.45.D6.D8.F2.
8D.1C.91.60.20.69-91 67'0

Lscrituracão recêbida viâ lnternel
pelo Agánle RecePloÍ SERPRO

em 3OlOgl2O24 às 17:3't:34

1 F.C9.8É.96.4A.3F.D4.C5
cs 64.D8.89.21.71.9F.61

cônsideraseaúenlicâdootrvÍoconlábitaqueseÉfê.eosler""ioo,at"p*""noo'""u"rt"ôiicaçãodequelÍataÔaí39da[ein'8934/1994
Este Écibo @mp.ova a aúêrti€ção

BASELEGAL:OereloÔq1.800Í996coinãd16ÉÉodoDectêionoI6432016eads3939A39BdaLein's934/1S94@maah6râçãodâ
Lêi Compl6úenlâ. no 124712014



a rtldade:

Periodo da Escrlturação 0110112023 a31hz2a23

N.lÍigro de Orderf ac Livroi 2

IÉRIVIOS DE ASER;URA E ENCERRAIIIENTO

lvlSHI\,,IORAESLTDA

CNPJ: 45.008.601/0001-89

.t .,-_.5)4§-
'"'---*Ét-

Nome Empresaatal

N]R::

CI..]PJ

a{úmero de Odem

laturezâ do Livro

[run]cípio

Dê1a dc arqurvarnenio dos atos
conslr|-a.los
Data de arqlrivamento do ato de
conversão de sociêdade simPles ên
socledade ernprerát"tâ

,ata da aiaerramenlo do exerc:cio §ociâ;

OLraniidade iotal de linhâs do ãrtlrvo
dig lal

I\c .-ê Emp,êsarial

Nêlureza do Livro

§úrnerc ac ordem

Ouâr'llidade total de linhas do arquivo
digilal

Dala de inicio

Dri: Cê término

TERMO DE ABERTURÀ

222045942/7

45.003.601/0001-89

2

Escr l!Íâção côntábil Digita do Livo Diáno Gêrâl

25t41D022

3111212023

352

-.ERI!,4O DÊ ;§CERRAI!,4ENTO

I',iSH]\4ORAESLTDA

Escniuráção Coítábil Diqita! do Livro Dá/io Gerâ

2

x52

01ta1D023

31t1212423

Este documentJ é paÍte inlegranle de escÍituração cuja autenhcação se compíová pelo Íecrbo dê número

õã.i efg.ôe.á1. rCá?.0r.+sioo.os.rz.eo. t c ri r.s0.i0.6s.s1.67j0, nos reÍmos do DecÍero no 8 683/2016'

Este relatório foi gerado pêlo Sisiema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visualizâdor Página 1 de 1
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RAzÂo soctAL: M s H MoRAES LTDA

CNPJ: 45.008.601/0001-89

pERtoDo DE EscRtruRAçÀo: oi/01/2023 a 3'1t12t2023

DEMoNSTRATtvo DA ANÁLtsE EcoNÔMlco-FINANcEIRA
BASEADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

1. íNDtcE DE soLvÊNcta GERAL - sG

SG= AT = 589.928 01 = 6,32
PC + ELP 93.321,27+0,00

2. INDICE DE LIOUIDEZ CORRENTE _ LC

LC = ÂL= 589.928.01 = 6,32
PC 93.321.27

3. íND6E DE LtoutDEz GERAL - LG

LG=AC+RLP = 589.928.01 +0.00 =6,32
PC + ELP 93.321,27 + 0,00

Teresinâ,01 de outubÍo de2024

0189

MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

SÓCIO DIRETOR

CNPI: 45.008.60 1/0001-89

cNPJ: 45.004.601/OOOI-89

O (zr) sgsrs-seot
E luzmagiaoJicial@gmail.com

M 5 H MORAES

LTDA:45008601 00
ANTONIO EDGAR

BoRGEs lHHffi.T*
NETO.63180669349 Dú' i!r0Í6nalre

ANTONIO EDGAR BORGES NETO

coNTAD0R - 00743s/Pl
CPF:631.806.693-49
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i,s
RUB z-

I\,4{NISíãRIÔ DA TAZENDA
SÊaÊl:iARlA DA RÉCEITA FEDERAI lla BRAS,L

sl§TÜíA PÚBLTCO DE ESCR|ÍURAÇÀC DIGITAL - Sped versão: 10.3.3

RECIBO DE ENTRTGÂ )E ESCRIÍURAÇÃC CONTÁBIL DIGITÂL

IDENTIFICAÇÁO DO TITULAR

N'RE

22200594277

DA ESCRIÍURAÇÁO

45 00a 6010001-69

ÀotúÉ EtúPRa§ÀRtal
M S I] MORAES LTDA

IDENTIF]CÀ9Ã' DA ESCRI1URÀÇÃO

FORIúA I'A ÉSCNITURAçÂO CONÍÁ§'L

Livro DiáÍ o (Cômplelo sem escntuÉçãô Aux I a,
uira,tEzÀ Do LtvRÔ

EscÍiluÍaÇâo conlábil D gitâl do L vro Oiário Gêrál

rra,'trFrcaÇÁo oo ÀRQurvc {frasH)

0E 03 BO OÉ Or 9A63A1 E0A3.77.07.45A3 C1 0F 67.52 9l AC

ÁRialr!o§ §t,BsÍruioos (rt3l!)

PERiODO 3A!SCRITURÂ'ÀN

n1101t2O24 à 311122424

3

ESTÊ LIVRO FOI ASSINADO

OUALIFICAÇÀO DO SIGNÀTARIO

Slgnalánoda ÉCD come CNPJ ou e-

COM OS SEGUINTIS CERÍIFICADOS DIG''IÀ:§:
N'SERIÊ OOcpFc\rPJ Nolrr iàÀrrrrcnoo

MS H MORAES 861073893030167564
q

ANTONIO ÊDGAR ^.^---"oíao66or4e ^'';&;E; " b76t I /8'ÊsqÂ750672

NETO 63180669349 3

vAL'oaDE RÊs::::lvEL

)il12l)424 à
,])1i,2A25

'i;,Y:X,i: Não

NúME?3 Do RECIÊOj

0E.03.8D.DE.D4.9A.63.41.E0.A8.77.07.
45 .A3.C1 .OF .61 .52.9 1 .AC-2

Escrturaqáo recebida viâ lnte.nel
pelo Agenie Receptor SERPRO

en 2411012025 às 14:55:03

AA.13.As.D4.83.E9.16.92
42.1 1 .27 .87 .97 .CF .A0 .69

Côôs dee se au'entióâdo o ivro @ntábilâ que se ÍeÍere esle Íec bÔ, dlspensandÔ se â auent.ação de que lÍatâ o ên 39 dá Lei n' 3 934/1994

Esle Íecibo comprôvâ a aulenlcaÉo

BASE LEGAL Decreto n.1 800/1996, com ô a[eÉção do Oeíelo n" 8.683/2016,e ans.39,39 A 39-Bda Lêin" 8.934/1994 @mâálteÍaçãoda

téi Canptenentát n' 124712014



TERMOS DE AAERTURA E ENCERRAMENTO a

Enlrdadel MSHMOMESLTDA

Periodo da EscrituraÇão O1lo1n024 a 3111212024

Número de Ordem do Livro: 3

45.008.601/0001-89

Nome Êmprêsarial

N IRE

CNPJ

a{úmero de Ôrdem

Nalureza do Livro

Municipio

Dêta do arquivamenlo dos atos
constilulivos

Data de arquivamênto do ato de
conversáo de sociedade simples em
sociedade emprêsáriâ

Dâlâ de enceÍramento do exercicio social

Ouantrdâde tolal de linhas do arquivo
digital

Nomo Ernôresarial

Natureza do Livro

Número de ordêm

Quantidade lotâl de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Dala dê téÍrino

TERMO DE ABERTURA

MSHMORAESLÍOA

22200594277

45003.601/0001-89

3

Es uÉção Conrábii Dúirârdo Lirc D'áno Gftl

25h112022

31112D024

903

TERMO DE ENCERRAMENTO

EssluÍâç3o Connbil oigital & LivD oiá,io G@l

3

903

01101D024

31t1212024

'',8. 
g.?

Este rêlatório foi gerado pelo Sislema PÚblico de EscÍiiuração Digital- Sped

Versáo 10.3.3 do Visualizadoí Página 1dê 1

CNPJ



r !('[rÇi. rr!r\\çv]

RAZÃO SOCIAL: M S H MORAES LTDA

CNPJ: 45.008.60í/000í49

PERIOOO DE ESCRITURAçÃO: Ol/01/2024 a 3111212024

DE]\IONSTR"{TI\ O DA ANÁLISE E('ONÔ\IICO-FINANCEI RA
BASEADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

1. ÍNDICE DE SOLVÊNC|A GERAL-SG

sG = ----..1L = 1.196.294.80 = 12,02

PC + EtP 99.522,20+0,00

2. lNDlcE DE LlQUlDEz CORREUTE - LC

LC=lq= 1 196.294.80 = 12,02

PC 99.s22.20

3. íNDICE DE I-IQUIDEZ GERAL- LG

rG =Áe18!L = _]J9ê294Éqr8!q = 12,02

PC + ELP 99.522,20 + 0,00

4. ENDIVIDAMENTO TOÍAL _ ET

tT = ET : 99 s22,20 = 0,08

ar 1.196.294,80

Teresina, 01 de Novembro de 2025
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MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

SÓCIO DIRETOR

CNPJ: 45.008.601/0001-89

cNPJ: 45.OOa.601/000I-89

O (zr) ggsts-geot

E luzmagiaof ic;al@g mãil.com

ANlONIO EDGAR BORCES NETO

coNTADOR - 007435/Pl
CPF: 631.806 693-49

§
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PIAUI

Certidáo N" 356270 validade: 081022026

BRUNNO RICHARD DE AIVORI[.4 FRÉIÍAS
1921635860

02932A23230
Rua Vitorino Orthiges Femandes 6635 TORRE 38 AP 210 ' Uruguâi Íeresina_Pl ô4073_505 (94)

992350220
202s (6 de6 )
EngenheiÍo Civil

INStituiçáO UNIVERSIDADE PITÁGORAS UNOPAR ANHANGUERA

aldbtricão: ART. 28 DO DECREÍO FEDERAL N-" 23.569/1933 E O ART T'OA LEI N'" 5 194/1966

E COMPETÊNCIAS DE ACORDO COM O ART. 7' DA RESOLUÇÃO N.o 218/1973'

cERTtFtCA[.1OS que o Profissional mencionado encontra-se registÍado nesle conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, de

24 de dezembro de 1966.

RessalvadoodireiloCleoCREA-PlcobrareinscreveÍqualsquerdébilosdeÍesponsabilidadedoprofissionalacima
idenliíicado que vierem a sêr âpurados, é certificâdo que não constâm pendéncias em seu nome'

AaceitaçãodeslaceíidáoestácondicionadaàÍinalidadeparaaqualÍoiemilidaeáVeriÍcáÉodesuaaulênticidâdena
lnteÍnel no enderêço httpr/www.crea_pi.org.br/validâcao/vâlidâcao.php"

Certidãoemitidacombasenalnst.AdmdaPresidêncian"O01/2Olldevinteeumdemarçode2011'

Certiíicamos que caso ocorra(m) âlierâção(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento' este Ceíidão perderá sua

validâde paÍa lodos os eíeilos.

AlenÉo: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Emitida em 10/11/2025

^ 
AVISO:As inÍormações contidas nesta certrdão, poclem seÍ validadas alrâvés-ctâ sêquência de ceracteíes abaixo'

acessando o siter hilpsJ/sigec.crêa'pi.org. br/sgec/conerllasPu blicas/cerlidaoRêg rstÍoQuitacáo lsf
AutenlicâÇ3o Diqital: ZhohFdWh

P.âçâ Demostênes Avêlino 1 767 - Cenio - TêGsra/Pl - 64 00G10!

Tete,ones: DDD:66 s6dêr2107.e292 pâroibô 3322,46à1;ià"iãsijqiz 31as Fbnàno (8s)3522 3288- corenle189)3s73_1411 _ PiÍiÉrir3276_262ô

são Reimundo Nonaro(8e)35s2 zrri óàiài-raljrúi.2zrg - Bom rêsur(89É562 2eo4 Fát:(86)2107 e253

Op€rrd'r BRUNNO RICHARO DF AMORIM fRFITAS

Nome:

Registro Nacional

CPFI
EndereÇo:

Títulos:



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOI\,414 DO PIAUI

Certidão N" 356271

Registro:

Data Registro:

Razão Social:

Nome Fantasia:

Úluma Anuidade Pagâ:

CNPJ:

Capilal Social R$:

Endereço:

PRO-624a912412023

0000M2490E|VPl Categoria: lúakiz

11tO712023

I\,ISHIVORAESLTDA
LUZ I\,IAGIA

2025 \111)
45008601000189

Validade 0A|AZ2A26

NICA E C]VIL, (NO

T0.000 00 Data do Capital: 2510112022

RUA ZEZITO BOAVISÍA 6047 SALA 02 VALE QUEI\, TEI\JI TERESINA'PI 64057'270 (21)

95159801

Nomê:

CarteiÍa:
Último Ano Pâgo:

^cNee N'qzs+-rlo3 ' cornércio vareiistâ dê arusos * *.?31***
CNAE N'2740 6/02 - Fabrcação de luminárias e out.os equipãmentos dê ilúminação

CNAE N'3299-0/04 - Fabrcação de paineis e lelre ros luminosos
CNAE No 4789-0/99 ' Comerc o varelisia de outros produtos não espec fcâdos anie oímente

õBSr EMpÂÊsA HABTLTTADA PARAATUAR No RAI\,Io DA{s) ENGENHARIA(s)
ÀvBIo DAS a-R,BUrÇoFs DE sElJ RFSPoNSÁvFl -FCNrco,
OAÀ, Z. O(S) PNOTISSiOI'1AL(IS) CONSTANTE(S) COÍVIO RESPONSAVEL(IS) TECNICO{S ) DA EI\'4PRESA. TA[4BEÀ'4

RTSPONDE(lü) otLA's r EMPRTSA(S).
OOOOO32625EMPI. CONSTRUTORA VALÉ OO PARNAIBA LTDA

0000032988EI\4Pl - SAÀ,lUEL Pll\,1ENTEL EIRELI
Ol]OOO042881EI\4PI . LEANORO I\TIACHADO VIEIRA
OOOOO37892EÀ4PI . NATHALYA DE HOLANDA MELO

QJrâs
A pessoa jurídica e seu ou seus responsáveis lécnicos êstão quites com o CREA, no que concerne a quarsquêr

débilos existentes, em íase da cobrança, até a dáta de sua expedição.

A 
A certidão não concede à pessoa iuÍídicâ o direilo de executâr quaisquer serviços ou obras de objetivo social, sem â

participação eietiva de seu ou sêus responsáveis técnico,

AscertidõesemitidaspelosconselhosRegionâisperderãoâvalidade,casoocorraquâlquermodificaÇãoposterior
dos elementos cadastrais nelas contidos e;esdê que náo Íepresentem a situação corÍeta ou atualizada do rêgistro

ou visto.

RESPONSÁVELíISJ TECNICO(S]

Biii]i'il'i-R ToHARD DE At\,4oRl l\,4 F REITAS

1921635860XXXX

2025

DatalnícioResponsabilidade: 2010512023

TipodeResponsâbilidade: ResponsávêlTécnico

Titulos:

Descrição: EngenheiroCivil
AtTibUiCãO: ART.28 DO DECRETO FEDEML N.'23 569í933 E O ART 7"DALEIN''5'194í966E

cor,riÉiÊtlcns oe lcoRoo col\4 o ART 7" DA RESoLUÇÃo N'' 218í973'

Praça Dêmostenes avêlino, 1767 ceniÍÔ - TeÍeena/Pl 64000100 
-

Íeleíones DDD:86 sede:2107-9zsz parnaibá:::,zzi6õi - âi"ài resÉzz-]r+s Fronáno {89)1522 l2Bs 
-coíênte 

(89)3573-1411 Piriprn:3276_
-''- -- --70)ã- sa"na.lido Nonatô189)3582 ,i17 o"'i""(tig)r4ozzzlg_so'Jesus(89)3562_2904_Fax186)2107-9253

CERTIDÃO DE REGISTRO E OUIÍACÃO DE PÉSSOA JURíDICA



.:

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSLLhO REGIOI{AL DÊ TNGLI\HARIA E AGRO\O\,4IA DO PIAUi

Nome:

Carteirâ:

THIAGO VELOSO IVIAGALHAES

1916227830XXXX

Ú[imo Ano Pago: 2025

DatâlnícioResponsabilidadê: 111O712023

T po de Responsabilidade: Responsável Técnico

Títulos:

DescriÇãô: EngenheiroElelricista-Ebtolécnicâ
AtTibUiCãO: ARÍ 7. DA LEI FEDEML N' 5.194. DE 24 OE DEZEMBRO DE 1966, E ARÍ, 8ô COI\'4BINAOO COÍ\'4 ART' 

25 DA RESOLUÇÀO N" 218. DE 29 DE JUNHO DE 1973, DO CONFEA (CONSOLIDADAS CONFORÀ/E

RESOLUÇÀO N' 1.048, DE 14 DE AGOSTO DE 2013, DO CONFEA)

^CERTtFICAI\iOS quê a pessoa jurídica mencionada enconlra-se rêgislrada nêstê Conselho, nos lermos dâ Lei no 5.194,

de 24 de dezembro de i966, enquadrando-se na classe null, conforme Artigo 1o da Resolução 336, de 27 outubro de

1989, não podendo desenvotveÍ âiividades do seu OBJETo SOCIAL sem a participâção efetiva de seu(s) Responsável(ls)

Tecnico(s).

Ressalvado o direito de o CREA-P| cobÍaÍ e inscreveÍ quaisquer débitos de responsabilidâde da pessoa iurídica acima

idêntiíicada que vierem a seÍ apurados, é certificado que nâo constam pendências em seu nome e em nome de seu(s)

Responsável(is) Técnico(s).

Certidão emitida com base na lnst. Adm. da Presidência n" 001/2011, de 21 de março de 2011'

certificamos que câso ocoÍa(m) alleÍação(ões) no(s) êlemenlo(s) contido(s) neste documenlo, esta cerlidão peÍdêrá sua

validâde para todos os efeitos

Atençáoi qualquer rasuÍa ou emenda invalidârá este documento.

Emitida em 10/11/2025 às 12:53 hs

AVISO: A aceitação desta certidão está condi.ionada à fina|dadê para a quâl íoi emitidâ ê à

verlÍicação de s;a autenticidade na lnternet acesse no endereço e escreva o número da

certidão: hllp://sigec.creâ-pi.org.

Autênticação Dlgiial: ZhohFdwg

Praçá Demoslenes Avelino, 1767 _ Cenlrc _ Te'esina/Pl ' 64_000 100 -
Tetêtônês DDD ô6 seder2toT-9292, pamàíba 3322 4691 . pr@s (89)3422..1 r4I Frorano:(89)3522 1288 - corenle189)3573_141 1 _ Pnipií:3276-

2626SãoRaimundoNonalo(89)358221r7.oe(as(89)]4622219.BomJesLs(89]]5622904.Fâx](86)21079253



ESTADO DO PAUÍ
SECRETARIA DA FAZENDA

3'GERAI GERÊNCIA REGIONAL DE

ATENDIT'rtÊNTO TERESINA

PIAUi

4tb_

Número 197088724

Nome Fantâsia: LUZ E lrAGlA

Râzáo Social: lú S H MORAES LTDA

CNPJ: 45.008 60',1/000',]-89

Atividade Pdncipel: 4754-7103 - Comêrcio vaÍejista dê artigos de iluminâÉo

^tividade(s) 
Secundárie(s) CNAE: 8230{/01 - Servrços dê oÍganzação de feúas 

. 
cong Íessos '

"*ooi'iô"i 
á r""t"., zz4obl02 - FabÍ'caÇãoàê lumrnáiias e ouúos equrpamentos de rlumrnação 3299'

ili;:'i;;;;ã-;;;;,nil L-r"t,.,.. r|.i,'n|l1áioi, au ag-orgs - comercro vareiista de outros pÍcrdutos náo

ã.pà"ii"ãaãiã"i"i'oi.ente 4292-8/01 - Iúontagem dê estÍutuÍas melallcas

unicipio: Terêslna

Endê.eço: RUA RAUL DANTAS DA CUNHA' SAO SEBASTIAO

GEP:64085060

TNSCRtÇÃO ESTADUAL

07 dê maio de 2025

sErAz.Pt

Locâlê data: Íeresina,

IRÃ DE SOUSA PIMENTEL
3" GERAT GeTência Reglonal de Atendimenio Teresina

Código de Autenticidade: xHí7QGVA

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO GERADO PELO SISTEMA

Esse documento deverá permanecêr exposto em locâl

empÍesarial

visivel no estabelecimento
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita FedeÍal do Brasil
P.ocurâdoriãGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELAÍIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA OA UNÉO

Nome: MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES
C?Ft '142.5A5.477 40

Ressâlvado o direito de â Êazenda Nacional cobrar e inscrever quarsquer dívidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado quê vierem â ser apuradas, é ceriificado quê:

1. consiêm débitos administrados pela Sêcretaria dê Recêita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidedê suspênsa nos têrmôs do art. 151 daLeifio 5.172,de 25 de outubro de 1966 -
Código TributáÍio Nêcional (CTN), ou obiêto de decisão judrcial que dêteÍmina sua
desconsiderâçáo para fins de cerliÍcâÇão da regularidâdê Íi§cal ou aindâ náo vencidos; e

2. náo constâm inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoriâ_Geral da Fêzênda

Naconal(PGFN).

Ccnformê disposlo nos arts. 205 e 206 do CTN estê documênto tem os mesmos êfeitos dâ cêrtidáo

negaiiva.

Esta certidáo se refere à situação do sujeiio passivo nô âmbito da RFB ê da PGFN e abÍange
tnclusivê as contribuiçóes sociais previsias nas;líneas'a a'd do parágrafo único do arl- 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

A âcêitâçáo desta certidáo está condicionada à veÍificaçào de sua autenlicidêde na lnternel' nos

êndêÍêços <http J/rfb.gov.bÊ ou <hltp J/wwW'pgf n.gov.bÊ.

certidão emilida gratuilamêntê com base na Portaria conjunla RFB/PGFN na 1.751, de2t1012014.

Emitida às 16:09:16 do dê 10111D025 <hara e data de Brasília>.
Válida a1é 0910512026.
Código de controlê da cei(idão: í38C.C203.6998.D596
Qualquer rasura ou emenda invalidará esie documenio.



MINISÍÉRIO DA FAZÉNDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazendâ Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

NomerMSH]úORAESLTDA
CNPJ: 45-008.601/000í49

Ressalvado o diÍeito dê a Fazendâ Nacional cobÍar ê lnscreveÍ quaisquer dívidas dê

íesponsâbiladade do suieiio pêssrvo acima identiflcado que vierem a ser âpuradas e ceíiÍicado que

náo constam pendêncrás êm sêu nome, relativas â cÍéditos tributános ádministrados pela secÍêlaria

dâ Rêceitâ FedeÍal do Bíasil (RFB) e a inscrições em Divrdâ Ativa dâ Uniáo (DAU) lunto à

Procuradoria-Geral dá Fazendâ Necional (PGFN).

Esta certadáo é válida parâ o êstabelecimento matriz ê suâ§ filiais e' no caso dê êntê íederêtivo' para

úàs o" org;os. tunàos públicos da administração diÍeiâ a ele vinculados Refere_se à siiuação do

suleito passivo no amUito da RFB e dâ PGFN e abrange^inclusive es contribuições sociais previslês

na's atineas 'a' a 'a' Oo parágÍaío únrco do arl. 11 da Lerno 8 212 de24dejulhode'1991'

A âceitaçáo desta certidão está condicionâda à verificação de suâ êutenticrdade na lnternel nos

endeÍeços <hltpl/íb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn gov.bP.

Certrdáo emitida gratuitamenle com base nâ Porlaria Conjuntâ RFB/PGFN no l 19 ae 2ll0t2l1l
Emitida às 15:19:33 do dia 19/08/2025 <hora e data de 8Íasilia>

Váida aÍé 1510212426.
Código de controlê da certidáor C925.CDF3.29CD.9084
OualqueÍ rasuÍe ou êmenda invalidárá êsle documenio.
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Condições de Dispensa de Licenciamento

E3tábêl.camênto:

a5 008 60r/0001-8s - M s H MoRAES ITDA

tlF/Muiicípio:

PIlTERESINA

ó19ão

AbÍangência

Cond ções

Coípo de Eombeúos

ESTADUAL

. Para íins óe pÍevenção conÍâ incêndio e pánico das arividadês dêcompeléncia do Coípode Bombeios MililaÍdo Piauúsená adoiada a

^ 
quôliÍcaÇãocomo denív€lderisco I ' baixo íisco,'baixo ÍiscoA', Írsco leve, irÍelêvanleou inexistenle aqlelas alividadês rêâlizadâs nâ

Íesidéncla do empÍe€ndedor, sem íêcêpçáode pessoasiou em edificaÇôes diveÍsas da Íesidência, se a ocupaçào da alividad€ íoÍ em árca de

aié 200 m2(duzenlos merÍos quadÍados)e realizada em edificaçãoque nãotenha mâisde 03 (!íés)pâvimenlos, em locôisde Íeuniãodê

pdbtico com toração ôlé 100 (cêm) pessoas, êÍr localsem subsolo com uso dislrnto de eslacionâmenlo, sem possuiÍ líquido iníamávêlou

combustível acimâ de 1000 L (millilíos)e sem possuiÍ qás liqueíerlo de petíóleo (GLP)âcimâ de 190 kg (cenlo e noventâ quilogrâmâs).



Consulta Quadro de Sócios e AdminislÍadoÍes " QSA

CI{PJ:

45 008 601/0001 89

lotlE EUPRESAnUf,:

MSHMORÂESLTDA

cÂPrTÂt- soctÂL:

RS60.000,00{Sessenla mil Íeais)

O QuadÍo deSócios e Administradoes(OsA) constanlê dâ bôse dedados do Câdastrc Nâcion.ld. P€ssoaJuíídica (CNPJ) é o seguinle:

t{ome/llom. trDrc6ari.l:Â r.lmcto stm umnsrrno uoues
Quslifrc{ção:
4g-Sócio-AdminislíâdoÍ

PaÍa intoÍmaQões Íelâlivas à paÍticipação no QSÁ, acês§ar o ê_CAC com certiÍcado digilalou compâíeceraumâ unidade da RFB

tfi tre@dàl@l1ft5alt0oiÚb!hg.d.B!,Ia)



* TÍibunal de Contâi
do lstado do PiaLri

INIDONEIDADE

N" 51876/2025

I\4ARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

cPF. 142.585.477 -OO

§ !t.l+#

O Tribunal de Contas do Estado do PiauÍ CERTIFICA' para os devidos

flns, que, até a presente data e de acordo com os dados disponiveis no sistemâ de

informaçÔes desta Corte de Contas, relativos aos proci§so^s-de sua competência' o

nome do (a) requerente acima identificado(a) NÀO CONSTA da listagem de

impedidos àe contratar com o poder público' da listagem de impedidos de receber

tásÍerências voluntárias e nem da listâgem de inabilitados para o êxercicio dê

cáú ou oe tunçao o" 
"ontànç", 

perante ;âdmtnistração direta e indireta do Estado

e dos Municipios, no" ü,.ó.' àd ad 85 da Lei N" 5 888/2009 clÇ o at. 212' da

ResoluÉo No 13/'11 - Regimento lntemo desta Corte

A presente certificâçáo exclui os lânçamentos relativos a processos em

tramitação que ainda nao tã'"m áoj"to ot deliberáção por partê deste Tribunal' bem

como lánçamentos decorrentes de decisões iudiciais

Esta certidão é válida ate 1010112026' estando condicionada à

verificação Oe 
"ra "rt"nftiaãOe 

na lntemet' no endereço https://sistemas tcepitc

br/certidoes.

Secretaria de Procêssamento e Julgamento' em 1011112025

Certidão gerada automâticamente com base em consulta à base

TCE/PI. Ésta certidáo pode seÍ verjflcada atÍáves do código de

A2C8-57584349-8395

ôq. P,,í,or'êrd.. -0''lt êr I Ârrr'<r'''r'? ''ernr urrLLP Ôá1'8qí0

ó,e,,,,'- .rrJUt, \-I'cI ô i'olnI'
Otce@tcepr.tc br

de dados do

autenticação:

oaoo
ICEPIAUI

1



* Iribun.l.le Contas

INIDONEIDADE

N' 51866/2025

Certidão gerâda automaticamente com base em consulta à base

TCE/PI. Esta certidão pode ser veriflcada atráves do código de

A596-7386-5E67-E725

OÂ,/ pedro FfÍrll3s 2lC0lCenl.:r Ailm'n stral,\ro l.resn. P CEP 6':C18_e00

O(8ii :121! 3illxl Cl!?J 058:89.1a:11001 0l
Otcc.0)t.rcD 1. tr

LUZ E I\4AGIA

CNPJ: 45.008.601/0001-89

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponiveis no sistema de
inÍormações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de
cargo ou de Íunção de conÍiança, perante a âdministraÉo direta e indireta do Estado

e dôs Municipios, nos teÍmos do art. 85 da Lei N" 5.888/2009 clc o atl 212' da

Resolução N' '13/'11 - Regimento lnterno desta Corte.

A presente certiÍicaçáo exclui os lançamentos relativos a pÍocessos em

tramitação que ainda não foram obieto de deliberação por parte deste Tribunal, bem

como lançamentos decorrentes de decisões judiciais.

Esta certidão e válida até 1010112026, estando condicionada à

veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc.
br/certidoes.

Secretaria de Processamento e Julgamenlo' em 1O11112025

de dados do

âutenticaÉo:

oooo
TCEP]AUI

1



* Tribunilde Contâs
.lô Esrâ.l.r.lo Piàlll

LUZ E MAGIA

CNPJ: 45.008.601/0001-89

O Tribunal de Contas do Estado do Piaui CERTIFICA, para os devidos

fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponiveis no sistema de

inroini"cà"" deita corte de contas, NÃo coNSTA em nome do (a) requerente

acrma identiíicado(a) registro de débito pendente de pagamento'

A presente certiÍicação exclui os débitos (Multas ou lmputação de

Débito) relativos a processos em tramitaçáo que ainda não Íoram objeto de

ãJ,oLáçà po, purte desse Tribunal, ou quà nâo foram cadastrados,no-s Sistêmas

àã õo"tiof"'0" Débitos desta Corte de ôontas, bem como as multas 
-ê 

débitos

ãpriàJo" er;rrga.entos refêrentes a exercicios finânceiros anteriores a 2010' cuia

cãrtiticaçao Oéveia ser solicitada através do Protocolo do TCE/Pl'

CERTIDÃO DE DEBITOS

N" 51865/2025

Esta
verificação de sua
br/certidoes.

Secretaria de Processamento e Julgamento, em 1011112025

CeÍtidão geÍada automaticâmente com base em consulta à base

TCE/PI. Ésta certidão pode ser veriÍicada atráves do código de

7F6B-CA88-464E-EA06

OAv.Pr(lr,rlrDltri,2l00lC.rnÚoÂaírfLstrail'.,'r lêrêsrna'1'l ICEP {;lill3-9lil

O iEa) 32l: lACl Cr'lPJ 15 S'il ll'r'ílili i iil
e i.eaEll:cl, lc br

certidão é válada até 1OtOl12026' estando condicionada à

,rt"nti"iO"O" nâ lnternet, no endereço https://sistemas tcepi tc'

de dados do

autenticaçáo:

ooo o
iCtPIÀUL

1



Pi0c.
FÚ

j_--r i i'i í?: a
lc T-l<Àts::a

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBÍTOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome:MSHMORÀES LTDÀ (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 45.008.601/0001-89
Ce'.tidão n', 66'7 9724A /2025
ExpediÇão: 05 /tt /2025, às 15:04:13
validade: 04/05/2026 - 180 (cento e oitênta) dias, conEado§ da data
de sua êxpediçâo.

cêrtifica-se que !l s E uoltÀEs rrTDÀ (uÀTRrz E FrLrÀrs), inscÍito(a) no
CNPJ sob o n' { 5 , o o I . 6 o 1/ o o o 1 - I 9 , NÃo coNsÍÀ como inadi_mplentê no

Benco Nacionâ1 de Devedores Trabalhistas.
cêrtidão emiEida com base nôs arts. 642-À e 883-A da ConsolidaÇão
da6 Leis do Trabalho. acrescentados pelas Leis r's'ô 72'440/2OaI e

73.46'7/2077, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 dê janeirÔ de 2022'
os dados cônstanEes desta Certidão são dê responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa êm rê1âÇão

â Eodos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
À aceiLaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trâbâ1ho na

Tnternet (hEEp: //www.tsL.ius.br) .

Certidão emitida gratuitameÍlte.

INFÔRüÀÇÃO IIdPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedore§ TrabalhisEas constêm Ôs dados

necêssários à identificação das pessoas natulais e jurídicas
inadimplentes perânte a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidâs em sentença condenatória transitâda em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas. incluslve no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorárioê, a custas' a

emôlumêntos ôu a recofhimentos dêterminados em 1êi; ou decolrentes
de exêcução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títufos que' por

disposição 1ê941, contiver força exêcutiva'
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ESTADO DO PIAUI
PRL!'EITURA \,ÍUNICIPAL DF TERESINA
COORDI \c\coÍ\Pl r l\l D\ Rl ( Fll \ D,, \4t \lí lPlO
SI]CR[TARI.{ MLN]CIPAL DE }INANÇAS - SEN'IF

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ÀTIVA DO
MUNICIPIO

cóDIGo DE coNTRoLEr. 327.323t25-76

CPF/CNPJ: 45.008.601/0001-89

Contribuinte: M S H MoRAES LTD^

CeÍificamos para os devidos fins de diteilo que, até a prcsenle data, constam em nome do cont buinÍe

acima identiÍjcado somente débitos vincendos, em cur§o de cobEnça executiva em que teúa sido efetivada a

- Denhora uu com erlqrbrlldade suspensa, nos temos do art. 206 do CTN e art. 362 da Lei Complementar noA 
4.97.1, re"saI ado o ãrreito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer débitos que

venharr a ser posteriormente apuaados em seu nome, confome estabelece o arr. 457 da Lei complementar nn

4.9?4. de 26 de dezembro de 2016 (código Tributário do Município de Teresinâ)

Êmissão: TeÍesina-Pl. às 09: l0:41 h, do dia 20/10/2025.

Validade: l8/01/2026

Cerlidâo sem validâde pam lransferência de imóvel em cartório.

Observações:
- A aceitação desta declaraçào está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na intemet, no endereço

http:/,/www.teresina.pi.gov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
- Cerlidão emitida confonne modelo definido no Anexo II, do f)ecreto n' I 1133/201I

código.urcnricidad( 86 I 067 l0li3.168BliE

N'Via l



ESTADO DO PIAUí
SÉCRETARIA DA FAZENDA

PROC,
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 25000702).7 977 469

CPF/CNPJ: 45.008.601/0001-89
Nome/Razão Social: M 5 H MORAES LÍDA

Ressalvado o direito da Fâzenda Estadual cobrar e inscrever

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a seÍ

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei

Federal ne 5.11211966, certifica-se a lNExlsTÊNCIA DE DÉBITOS em

nome do sujeito passivo acima identificado.

EMITIDA VIA INTERNET EM 2OllOl2O25 08:45:54
vÁLrDA arÉ t9lL2l2o25

Documênto expedido gratuitamente.
Validade deste documãntoi 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua ôutenticação no

site httos://siatweb.sefaz.pi.oov.brlportal-publico/.

Código de Autenticação: 7 52F2004-9725'4303-841A-2611C742CD12

Asslnado diqitalmenle poÍ SECRETARIA DA
FMENDA 0O ESTAOO DO PIAUI CNPJI
06 553.556/0001-91
Data: 20/10/2025 08:46:04 '03:00



§,t ,,,.

IE"'lilt !ã§
ltF-b- s
1Ê.ã

ESTADO DO PIAUi
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ProcLrddorrà I ribütál id

CERTIDÃO NEGATIVA DE DiVIDA ATTVA
Número: 2500010317918636

cPF/CNPJ: 45.008.601/0001-89
Nome/Razáo Social: M S H MORAES LTDA

^ 
Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de

inscÍever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidadê do sujeito passivo

acima identificado que vierem a ser apuradas, cêrtifica-se que, após

consulta nos sistemas e registrôs da Dívida Ativa do Estado, NÁQ

CONSTAM débitos inscíitos em nome do suieito passivo acima

identificado.

Procurâdoria Geral do Estado
Pro€uradoria Tributária

EMITIDA vlA INTERNET ÉM 20lLOl2O25 08;54:45
VÁLIDA ATÉ L9lL2l2O25

Código de Autênticação: 478C1481-C531-48E2 B16A-6FoCDSE06D43

Documênto expedido gratuitamente
À iiãii"çao oest" certÍoão está condicionada à verlficaçáo de sua autenti'ação no site

https ://siatweb. sefaz.pi.gay-bílqfiqLlub]ieof .

Assrnâdo drqila mente por SECRETARIA DA
FAZENDA ÓO ESTADO DO PIAUI CNPJ,
06.553.ss6/0001-91
Dâtâ 20110/2025 08:54:50 -03:00



PODERJUOICÁRIO DO ESTADO DO PIAUi
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DISTRIBUIÇÃO DE 1O GRAU
CERTIOÃO ESTAOUAL

PROC

rL5

nLB.

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERÁçÃO JUOICIAL OU

RECUPERAçÁO EXTRAJUDICIAL

CERTTDÃO N'4040431

O Tribunal de JusliÇa do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registrÔs dê

drskibuição dê feitos mantidos nos sistemas Thêmisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Elelrônico de ExecuÇáo UniÍicado (SEEU)

ressalvadas as observaçÕes âbaixo, NÃo coNSTA ACÔES DÉ FALÊNCIA CONCORDATA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL ÕU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, iNCIUSiVê NOS JUIZADOS

ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC'S). êm andamento nas unidâdes judiciárias do PÔdêr

Judiciário do Estado do Piauí em dêsfâvor dê:

RAZÂO SOCIAL:M S H MORAES LTDA. LUZ E MAGIA

CNPJ: 4500860íOOOí89, REPRESENTANÍE LEGAL: MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES

ENDEREçO: R RAUL DANTAS DA CUNHA,2761

BAIRRO: SAO SEBASTIAO. MUNICiPIO: TERESINA. PI

OBSERVAÇÔES:

. Certidão expedida gíatuitamente com base no Provimento no 013/2017 da Corregedoiâ_

Geralda Justiçâ do Estado do Piaui;

. Esta certidão abrange apenes açÔEs DE FALÊNclA, coNcoRDATA'
INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU RECUPERAçAO
EXTRAJTJOICIAL:

. os dados necessários à emissão da cêrtidão são Íomecidos pelo solicitante, sêndo de

exclusiva Íesponsabilidade do destinâláno ou inleressado a sua confeÍéncia' ínclusive

quanto à âLrtenlicidade da própria cenidãoi

. Esla certidão não contempla os processos em lramitação no 2" Grâu de iurisdição do

TÍibunal de Jusliça do Estado do Piaui, que deveÍão seÍ obieto de

. Não existe conexão com qualquer oulra base de dados de instituição pública ou com a

Receita Federal que veriÍlque a idenlidâde do NONTE/RAZÂO SOCIAL

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 05 de Novembro de 2025 às 12 h 22 min

A âutenticidade desla certidáo podorá ser confirmada pela intêmet no site do

Íribunâl de Justiça do Estado do Piaui (www.tjpi.jus.b0, link'Cêrtidão
Negativa de 1' l;stância". Certidão No 4040431. Código veriÍicâdorr
4992A.40906.0c0A3.427F2

FOLHA 1 de 1Hffi



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conlorme documentação registrada no SICAF, que a situaçào do
firrncccdor no momento é a seguinte:

I)ados do Fornecedor
CNTJ: 45.008.601/0001-89

Rrzão SociâL MSHMORÂES LTDA
Nome Fantasia: LUZ E MÁGIÁ
Situaçrio do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimcnto do Caáasrro: 2l/ll/2025
N:rturczaJuridica: soClEDÂDEEMPRESÁRIALIMITÂDÂ
MEI: NãO

âporte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimeotos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Âtrtomá1icâ: a ceÍlidão foi ohtid, âtâvés d. inle8ràçào d'reb .ôm o tistema €msôÍ. Mánuál: . €ertidão foi inserid.
nanualm€tr1c pelo íoÍi.ccdoÍ.

I Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita !'ederal e PGFN V:lidade: 15/02/2026 Automátice

FGTS Validader 05/ll/2025 Automátice

Trabalhista (http://**.§. jus.brlccr(idao) Validade: 03/05/2026 Automáticâ

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distritai Validade: 19/12/2025

Receita Municipal Validade: 01/01/2026

V - Qualificação Técnica

Vl - Qualificação Et ooômico-Financeira
Validade: 30/06/2026

:t-#iF-
NB (4_-

Eíâ d€clarâção é un. 5ióples cotrsulra e não tem eÍaitô lc8âl

Emitido em: osl1112025 09:s5

CPF: 142.)iXX)OC( 00 Nome: MARCIO SEITI HANASHIRO MORÂES

1de I
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MSHMORAESLTDA
CNPJ: 45.008.601/0001-89

ALTERAÇÃO N' OI

PROC

,o kí
RIB, ?'

Pelo prescnte Instrumento Panicular. o abaixo assinado: MARCIO SEITI HANASHIRO

MORAtrS. brasileiro. solteiro. nâlural dâ cidade de Teresinâ-Pl. nascido em l8/06/1990.

empresário. residente e domiciliado na cidade dc Teresina. Elstado do Piâui. na Ruâ Zezito

Boavista N" 6047. Bairo: Vale Qüem'lem, CEP: 64.057-270 portador dâ carteira nacional de

habilitáçâo no 044895 I 1903 DN I -RJ. inscrito no CPF n' 142.5 85.477-00, fazendo uso do que

permite os §l'e § 2'do art. 1052 da Lei n' 10.406/2002' com a redação alterada pelo art To

da Lei n' 13.874/2019. único sócio da Sociedade Limitada. que gira nesta praça sobre o nome

empresarial de M S H MORAES LTDA, com sede bcalizada na Avenida Noe Mendes n"

669,{, Galpão A. Ba;rro: São Sebâs(ião. CEP:64.084-015, nâ cidade de'leresina. Estado do

Piauí. inscrita no CNPJ sob o n'45.008.601/0001-89. com o Contrato Social arquivado na

Junta Comercial do Estâdo do Piaui sob o Nire n" 2221X1398277, resolve consolidar em um

único instrumento todas as dilâs normas. tudo o que fazem como segue:

CLÁUSULA I - A paftir dâ aprovação deste aditivo, a empresa teú sua sede localizada na

Rua Raut Dantas da Cunha, n'276,. Bairro: São Sebastião. CEP: 64.085-060. na cidade de

Teresitra. Estado do Piaui.

CLÁUSULA tl - Todâs as demais cláusuta§ não ahcradas pela presentc Altcraçâo ContÍatual

conlinurm cm plena vigor-

Lavraclo em 0l (uma) via dôslinada ao registro na Junta Comcrcial do Piaui lido'

compreendido. conÍàrido e elaborado de conformidade com a intenção do sócio único orâ

presentc € que o mesmo assina. obrigando_se ficlmentc por si, seus herdeiros e sucessores

legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Teresina - Pl. 02 de Maio de 2025.

]\fARCIo SEITI H-A.NASHIRo MOR{ES

\(x !otrD\l\IsI R\DOR



MINISTÉRIO OA ECONOMIA

SecÍêlaáa Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Govemo Digital

Secreiaíia de Governo Digital

Departamento Nacional de Regislro Empresarial e lntegração
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ASSINATUM ELETRÔNICA
ris
nus.

Ce.tificamos quê o ato da empresa M S H llTORAES LTDA consta assinado digitâlmente por:

CPF/CNPJ

1425A547700 MARCIO SEIII HANASHIRO MORAES

d o7 /os/20a5
nE 06/a5/2o25.

c6!r@ D! wRrrrcÀÇIo:
RtcrstRo B, 02l05/2025.

sB@Áiu_BÚ

-"§r-
lucEPl
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MSHII'ORAESLTDA
Avenida Noé Mendcs, n'6694, Galpão A, Bairro: Sâo Sebàstião

CIIP: 64.084-015. Teresina/PI
CNPJ; t5.008.601/0001-89

CoNSOLIDAÇÃO DAS NOR]VIAS CONTRÀTUAIS

pp,oc. 47L=-
'f";#-

Pelo presente lnstrumento Panicular, o abaixo assinado: MARCIO SEITI HÂNASHIRO

MORAES, brasileiro. solteiro. natural da cidade de feresina-Pl. nascido em l8/06/1990.

empresário. residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro. Estâdo do Rio de Janeiro, na

Rua João Lira N" 71. Apto 301. Bairro: Leblon. CEP; 22.430-210 portador da caíeirâ

nacional de habilitação n'04489511903 DNT-RJ. inscrito no CPF no 142.585.477-00.

tàzendo uso do que permite os §l'e § 2'do art. 1052 da Lei n' 10.406/2002- com a redação

alterâda pelo art. 7" da Lei n' 13.874/2019, único sócio da Sociedade Limitâdâ, que gira nesta

praça sobre o nome empresarial de M S H MORAES LTDA, com sede locâlizada na

Avenida Noé Mendes. n'6694. Calpão A. Bairro: São Sebastião. CEP: 64.084-015, na cidade

de Teresinâ. Estado do Piaui. inscrita no CNPJ sob o n",15.008.601/0001-89. com o Contrato

Social arquivado na Junta Comercial do Estâdo do Piaui sob o Nire n" 22200598277, resolve

consolidar em um único instrumento todas as ditâs normas, tudo o que fazem como segue:

CLÁUSULA I - A sociedade adotará o nome empresarial de M S H MORAES I,TDA e

nome làntasia de Luz e Mâgia.

CLÁUSULA II - A empresa tem sua sede localizada na Avenida Noé Mendes, no 6694,

Calpão A. Baino: São Sebastiào, CEP: 6,1.08,1-015. na cidade de Teresina. Estado do Piauí.

CLÁUSULA III - A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar Íilial ou outra

dependência em qualquer parte do país mediante âlteração contratual.

CLÁUSULA lV - A sociedade tem por objeto o exercicio dâs atividades:

. 47 5 4-"1 I 03 - ComéÍcio varej ista de arti gos de iluminação;

2740-6/02 - Fabricaçào de luminárias e outrcs equipamentos de iluminaçãoi

3299-0/04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos;

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

(artigos para lestas).



Página 2 dê 5

MSHMORAESLTDA
Ávenidâ Noé Mendes, no 6694, Gâlpão A, Bairro:

CEP: 64.084-015, Teresinâ/Pl
CNPJ: 45.008.ó01/0001-89

São Sebâstião

,1292-8/01 - Molrlirgem de estruturas me1álicas

8230-0/01 - Ser\'iços de organização de feiras. congressos. exposições e tislas.

CLÁUSULA v - o prazo de duração da sociedâde é indeterm;nado. e o início dâs operações

dar-se-á na data do deferimento do registro do contrato sociâl na Junta Comercial

CLÁUSULA vl O capital socialé de R$ 60.000,00 (Sessenta milreais). dividido em 60.000

(Sessenta mil) quotas de valor nominal R$ 1.00 (Um real) cada. totâlmente integrâlizâdo neste

âto. em moeda corrente do pais pelo sócio e distribuido da seguinte mane;ra:

NOME QUOTAS VALORES

MARCIO SEITI HANASHIRO MORA.ES 60.000 100 60.000.00

CLÁUSULA VII- Sobre as quotas sociais. pesa a clausulâ rcstritiva de incomunicahilidade e

impenlrorabilidade.

CLÁUS{ILA VIII- A responsabilidadc da sócia única é restritiva ao valor de suas quotas'

não havendo responsabilidade solidaria pelas obrigações sociais, respondendo. nÔ entântÔ'

pela integíâlização do capital social.

CLÁUSULA IX - A administração da sociedade limitada unipessoôl cabeú ao sócio único

MÀRCIO SEITI HANASHIRo I\{ORAIIS. quâlificado no preâmbulo deste instrumento,

para o qu( e\ta di\pen\âdô da pre§!áçào de cauçào.

CLÁUSULÀ x- o administrador rla sociedade linritada unipessoal compete o uso da llrma e

a rcpresentaÇão da socieda<le. podendo para tanto realizar individualmente todos os atos

nccessários ou convenientes para gerenciâr, dirigiÍ e orientâÍ os negócios da sociedâde e os

assuntos relâcionados à mesma, podendo abrir. encermr e movimentâr contas bancárias'

assumir obriSaçôes. assinar e celebra. contratos. firmar compromissos proÍissionais de âmbito

nacional ou inteínacional. confessar 11ívidas, fazer acordos' transigir' renunciar' desistir'

adquirir. alienar e onerar hcns imóveis, representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou
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MSHMORAESLTDA
Avenidâ Noé Mendes, no 6694, Galpão A, Bâirro: São Sebâstião

CEP: 64.084-015. TeresinrPl
CNPJ: 45.00E.601/0001-89

no exterior e perante repaúições públicas federais. estaduais, e municipais, autarquias.

sociedades de economiâ mista, estabelecimentos bancários, instituiçôes financeiras, Caixas

Iiconômicas- e respectivas agências. filiais. sucursais ou correspondentes. bem como para

representâr â sociedade ativa e passivâmente. em juizo c fora dele, podendo ainda, constituir

mandaários e outorgar procurações com poderes especí[icos.

CLÁUSULA xI - Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes.

constituir procuradores em nome da sociedade. devendo ser especificados no instntmento de

mandato. os atos e operações que poderão praticar e â duração do mandato. que, no caso de

mândato judicial, poderá ser por prâzo indeterminado.

CLÁUSULA xll - Ao sócio único âdministrador, tlxará uma Íetirada mensal. a titulo de

"pró-labore", observadas as disposições regulamentâres pertinentes

CLÁUSULA XIII - Ao sócio único administrador declara sob as penas dâ lei, não estar

incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a administração da

sociedade em virtudc de condenação criminal, n€m está sendo processado nem condenado cm

crime falimentar. de prevaricação, peita ou suborno. concussâo, peculato. contra o sistema

financeiro nacional. contrâ as normâs de defesa da concorrência. contra as relaçôes de

consumo e a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA xlv - Ao tétmino de câda exercício social. em 3l de dezembro, será procedido

à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balango de resultado económico'

cabendo sócio único" os lucros ou perdas apuradas.

PÁIdÁGRAP0 ÚNICO- Fica a sociedade limitada unipessoal autorizada a levantar balanços

ou balancetes intermediários em qualquer período do ano calendário. observadas as

disposiçôes legais. podendo inclusive. distribuir os resullados se houver e se Íbr de interesse

do titula.. inclusive a obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos forem distrihuídos

com preiuizo do capita,. 
n P,ar. 3 /é _-
'-'--24-
?,:.8, 

- @ . 
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CLÁUSULA xv - Falecendo ou interditado a sóc;a única dâ sociedade, a empresa continuará

suâs âtiviclades com os herde;ros. sucessoaes e/ôu sucessores do incâpaz. Não sendo possivel

ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com bâse na

situação palrimonial da empresa. à data da resolução, verificada em balanço especiâlmente

levantado.

CLÁUSULA xVI - A Sociedade poderá ser dissolvidâ por iniciativâ dâ sócia única. que.

nessa hipótese. reâlizará diretamente â tiquidação ou indicará um liquidante. ditando-lhe â

Íbrma de liquirJação. Solvidas as dívidas e extintâs as obrigâções da Sociedâde, o patrimônio

remanescente seÍá integralmente incoÍpo.ado ao patrimônio do titular'

CLÁUSULA xvll - 
^s 

omissôes ou dÍrvidas que possam ser susciladâs sobre o presente

contíato serão supridas ou resolvides com basc no Código Civil. Lei n" 10.'10í'2002 c

supletivamente pclas normas que rcgem as sociedâdes anônimâs.

CLÁUSULÀ xvlll - Fica eleito o loro da cidade de TeresinrPl para o exercrcro e o

cumprinrento dos direitos e obtigações resultantcs deste contrato.

l,avrado em 01 (uma) viâ destinâda ao registro na Junta Comerciâl do Piauí. lido.

compreendido, conferido e elaborado de conformidade com â intenção do sócio único orâ

preserte c que o me§mo assina, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores

legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Teresina PI. l5 de Março de 2024
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--CEP: 64.08,1-015. Tercsina/Pl ,.'--:1p--
CNPJ: ,15.008.601/0001-89 i'L 
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CertiÍicamos quê o ato da empresâ M S H MOMES LTDA consta âssinado digitâlmente por:

CPF/CNPJ

14258547700 [4ARCIO SEITI HANASHIRO IVORAES

w oal01/202t
nE 2a/41/2o24.

cóDr@ DÉ uRlrrqÇro,
REclslno 4: 15/0:/2024.

skMÁrro-@Ú



CNPJ:

Râzão Sociâl:

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Êmis!:o confôrú.:í. l7 dâ Inslruç:o Nôrúâtiví n'03, dê 26 2bíil d.2013)

45.008.601/0001-89

MSHMORÂES LTDÁ. peac tjflt
'ir-â-

Átividrde Econômicr Principal:

4754-7/03 . COMÉRCIO VAREJISTÁ DE ÂRTIGOS DE ILUMINÁÇÃO

Endcreço:

ÂVENIDÂ NOE MÊNDES, 6694 GÁLPÁ.OÂ SÁO SEBÁSTIÂO - 64.084{15 ' Teresina /
Piaui

A v.r.cidldc da3 infôrm.çd3 Podcrá stÍ vcÍifi.rda no endúcço https://compÍâstrú tov-b''
Eíc c.íific.do n:ô rubíitui os dô.umcn(os .risidos eD l€i.

Emitido cm: 05/11/2025 09:34



O311112025 11:36

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

ticc
F|J

LUZ E MACIÂ

: D.s.R!r'o DArr!DAD: Eco!ov!.Á PFr

47.s4-7-03 - Comércio varcjÉta deanigos.Ie iluBi..ção (Dispên§adá')

206-2 - s@iedade Empresárie Limiradá

R RÁUL OANÍAS DACIJNHA

SAO SEBASTIAO

LUZMAGTAOFTCTAL@GúAlL,COlll (21)9515-9801

.Àrr or srÍucçÀo.aDAsrPcL
2510112022

,t5,008.601/0001-39 COMPROVANTE DE INSCRçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

25t01t2022

27.40{"02 - Fabricação d.lumináriás e ouÍG equipamentos dêltumlnação
32.99-044 - Fabricação de painéis e loÍeircs IuminosG
a2.924{l - ilontagem de o5fiuruÉs metáll€s
47.89-0-99 - Comércio varcjista dê outÍo§ produlc não 6pêciticados anteriorm.ntê
32.30-0..01 - Sêrv|çG de organiaqáo de Lnâs, coígBssG, êxpciçó6 e í8ta6 (Olspêneda )

64.085,060 ÍERESINA

(') ,4 d p€nsa dê a/va€s ê ,cêhçâ. é diÉÍa do ênp@ndedat que àtênde âos requisitas @stântes na Reútuçáo Cc'lM no 51 
'1à 

11 ttc

;;nho de 201s, óL d. lesÉtaúo p@pna encahinhêtta á. CGS/M pelos ehtes têdeâtivos hão tendÕ a R@e a Fedêâl quatquet

respansabhdade quanta às anidadêsd,spersadas

Aprovado pelâ lnstruçáo Normaliva RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/í l/2025 às 1í:36:28 (data e horâ de BrasÍlia). Página:'ll1

4-tw
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEIl,URA MUNICIPAI DE TIMON

GABINETE DÀ PREFDI'IA

';i --vq--
Rtg ?

t

ATESTADo DE cApActDADE TÉcNrc^

Alcstantos. para todos os lins dc di.cilo, quc a cmprcsa M S H MO[{^ES UrDA'

inscriro(a) no CNPJ/MF sob o [" 4j.008.601/0001-89. sediado(a) na 
^vcnida 

Noé

Mcndcs. N" ó694, GalpÃo À, Bâirro Sio Scbastião, ern T crc s i n a/ P I, cxccütou os §srviços

dc cngcnharia c ilfraeslÍutur! c dccomção natalina com a locaçâo, montôgcm, manutcnção o

dcs,no lagcnl dc nlatcriois piul decoração e ilüminação, contelnplaído o fornecimcnlo tolal

de mâo dc obra c nratcrisis nccessários pora a realização dos serviços no Município dc 'Íimon-

MA, no pcriodo dc 26/10/2021 à, 3lll2l2}23. A referida cmpnsa cumpriu sempÍc c

pontualmentc com as obngoções assumidas, nadâ tendo quc Â desabonc PoÍ scr vcrdade'

firmâmos . pÍcscntc quc tais fomecimentos ou prestôtõe§ dc serviços foram exccutâdo(a)s

$lisfatoriamc'nle, íào existindo em nossos regi§lros, âté a prosente data, fatos que desabone'n

suâ candutâ e Íesponsâbilidade com as obrigâções a§sumidas-

Sem mâis paÍa o momenlo, renovâmos plote§tos de elevada eslima c dislinta considerâção

Timon-MA, 17 de Setembro de 2024

/'\A

sucti rrt. ua c.lJ[füirÂ s. c P n,'n

CPF n" 960.185.853-9!
sDc[ItTÂ]aI^ CllliÍrl'l Do GÀllINllTl'l
InIlIrlilTUlü IIUNICIP/tl, l)l: tlIlON

CNPJr 0ó.1 I5 10?/0001-14

Digitâlizado com CamScanner

I
.,.,(lEZi'



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
GABINETE DA PREFEITA . GP

pRoc Ni

fLS

coNl R,\TO Nô 006/2023
l,RocBsso Àt)ll Ntsl RAl Ívo N' 2386/2021

PROC

r§

'rFiRMO Dra CONTR,\TO DE Pltltsl',ÀÇ^o
l)ll SIIRVIÇOS N" 0n6/2023, Qtil'l Í'azlal\'l
IIN'I'II8 SI O MUNICIPIO Dt 'LI]!ION, POR
IN,TERMí]I)IO DO (A) CA!}INI.,I'[ D^
PRl,tt'0rr^ [ 

^ 
IiMPRrisÁ M S ]I MOll^l,lS

l,1 D^.

o N'lunicipio d!' linron MÀ, pessoa jrrklica dc dircrk) público intemo, com sede administr'ürL\r n.t

I\cttrtura \4uDicipal. sodiada sa I'raçn Sâo Josó, sh, ccnlro. por inlemédio do(a) a;abinclc da

llclcrta - CI', com sede no(a) na Praça Sào losc, SrN. nir cidadc de 'l r rnon /Eslado f'"1^. irrscrÍo(a)
no ( NI,.i soh o n' 06. I I 5 107:0001 - 1,1, ncslc aro representâdola) pela Sã-retária Chcl! dc
( ;rth rrcte.Sncli $Iariâ d. Conceiçâo l|ârros dâ Silvr CâpuÀma, poÍado:1â) da Caíerra dc

kionl(lâdc n" 1.65-1 710/Pl e do CPI Ir" 9ó0.1115.853-9l, dorÂvarrtc d€norninada CON 1R^'l AN'l li. c
o(a) M S Il N{ORAI:S LIDA,il1§crilo(.) no CNI)JrMlr .r,b o rr' 45.008.601/0001-89. sediado{a) Da

Avcnida Noc N4endes, N'6694, Gâlpão A, llllro Sào Scbasliâo, cm Teresinâ/PI doravonlc
(lcsignlda CON]I{ATADA, rcste nlo rcprcscntada pclo(â) Sr.(a) Marcio Seiti Hânashiro Mora(§,

Port0dor(r)dâ Câr1ei.Â d. Idenlidadc n" 221408444i1U e Ct'lin" 142.585.477-00, lcndo cm lisrâ o

quo sonsll no l'rooesso Administralivo rl' I861/2023 c cnr ob§oNinrciâ às diüosiçô§s dâ Lci n" S óó6.

dlj 2l de tr.rnho dc 1993, da t,ei n" 10.520, (lc 17 dc julho de 2002, do Dotrllo Municipnl rr"

02:11/2021, resolvern cel€brar o prescntc'lerlno dc (inrll.alo, decorrcnlc do l'.cgào lr" 012/202i.
orodiarúc lrs cLiusul s c corrdiçôes n scguil cnunciâdas.

I. CI,ÁUSU[,A PRÍMETRA OBJi]'TO
l.l . o obioto do presenlc irrstÍulncnto é prcíaçâo d€ scíviços, quc scrào prcslados nâs

cordiça)cs cslíbclccidas no Tcnno dÍj Rclcrêncir/l']mielo llásico, c demai§ documcDtos tetni(o' quu

sc o,rcontraur ânexos ao Editâl
l.:. F-íc' lermo de Contr.tlo \incula se ao lilllal do ProEÀo, idcnlr,'icâdo no preânrhulo c à

tr rr,,n.r\(rh.(lÔri. rndcpendcrrlcr,r(rrlc d( lrJrr\(r i(iu.
Li Obiclo dl contrôiaçâo: CoilÍnlrÇio dc entpl'csa (ic crr8cr$arrir para Preslaçào dc s.rvrços dc

r ilrcstrlrlum e dccoraçào n:rlalnra coln a locaçâo. rnontagcnr, manülcnçâo e (lcs|ronlagúnr (lc

0rillcriilis para dccoraÇão c iLunirlaçào, coDtcnrlllaudo o fin.Dccrmclrto total drj rnão de obm c nr.llcrixi\
|cccssirios p:rm execuçào dos scftiços no MLni.ipio d§ I imon-MA.
1.4 Drscrrninação do obj€tol

Itt:l'o I

DT.JSCRIÇÃO/ ESPIICII'ICA('ÂO

nêcimenro, insialâção, man!rênção e retka

VAI,OIi
UNff.

\,Âl,ott
]',O I',^t,

c pcç| ripo árvore natnl 22m,cm .5trutur.
alon 30 x 50. com brsa .redindo diâmetro dc

, contonto 6 astaios no câbo de aço 5/16, co

lcadoíes coberlâ aorn rrrbês.os decorati

dngueiÍa de ed de 12 mm e estrobos c prscrs d

ob9 à árvoíe deve porsuI acionâmento

rl
6
I

l-Hdos.ÕrSêgurancâ 2a hs. l.ú,1 \1 L).n'L

RS Ill )5rrilrl

§



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

."., -" GABINETE DA PREFEITA . GP

lrornecimerto, instaação, mai1!tênção

pFoc u.

FL§

iretirâdê de peçã tpo peça de poste divê64s,
dlnensôês de 2,00x1,00 melros,

êccionada €m cstrulurâ elálca
bo mctaôn B.vàf7 rlo 20x20nrm e barr
1a 1/8", corí prntura antlÍerrueem,
oínada com manguc ras iuminosas I

20! nas coÍes branco e branco quênte,

himenlo com cordõÊs luminoso
po(os por micro ánrpâdâs led 220v

b.àn.o quente, com 3 lámpada
oscópi€as 220v. l-ocal: ,\v. l'iâ!i

rnecimênto, níalação, manutenção
ir.da de decoraÉo lachadà, em cordôes

nosos e mân8uêira luminosâ dê edl

Ov, com lâço confeccioôada ". "tt,utr.i

Ri 9E2 il

R$ 982.?l R$:15 I ?7.! 2

Íis to 66?.r6

Ii' 1

l

ç

nêcimcnto, nstâlação, manutenção
rada dê pêça tipo peçê de pôslê diler

m dimensôês dê 2,00x1,00 met
nfeccionadâ cm cstrutuía metálicâ

meialon gêlvanizâdo 20x20mm e bâr
aá \/a", can p ntura antiferrugê

ornada com mangueiías luíninosas l?

20v nâs coÍês brâ.co e branco quente,

reenchamento com coÍdões luminoso
postos por micío lâmpadas led 220v

branco quente, com 3 lâmpada

oscópicas 220v

t i\t)

IJNI) RJr 592.ó2

necimento, insta ação, manutênção
rãda de oecr tipo po5tes, com dimens

e 6 metrot, cônÍcccionada om estrutu
ica dê tubo rrêtalon gâlvani

50, fixados cm.oncraio.

ti\t) RS 1.0:5,50

ornecimenlo, iníalâção, Ínanutenção

adê dc pêçá tipo êrcos, com dimensõe
e 10 x1,0 metros, confecciorâdâ ê

utura merálica de tubo melãl
lvanlzado 20x2omm e baía chata 1/8"
m pintuÍa antiferusem, contorn
m mângueiras llminosãs led 220v na

bÍanco e brànco quente/

reench mento côrdõ.s luminosô
mpostos por nicro lêôp.d15 led 220v

r branco quente, com 3 lâmp

1cÍá r(a dê tubo nctdlon gdlvdn,zddq

'Or2Oam ê ba,ra .1rld l/8'. com p,nruÍál

,nrilêí,JBem. corlo -ádá com mdnBueiÍ"!l
, rino.à: red 220v 1ds ,orq b,31co í1Jn.o qupnta. c p'ec_(ri1ênto (oml

:o'oo.\ luíylinosos coroo{ô pôr mrÍol
ã nodoJ, lêd 22Ov nd coí b'ar-o qrenlÊ,1

R§ 7.:170.00

l

t8

-t__-i---

t§.
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IROC N'

rts

com 15 lâmpadas estroboscópicâs 220v

Rli 2 4,.1i.r.'

fornecimento, in§talãção, manutenção

retirada dê peça t po soldadinho d(

.l^r,-Do, rom oiÍren\ôe. dp o{'màdis de l.8l
x 0,60 metÍos, coniêccionada

com plntura aulomoliva.

2 IiNl) t($ 132.1,Na

\

FoÍnccimêniô, innaação, mânulaÍlção

retirada de dêcorãção iachêda

contornadê com manE!ciías lúm nosas lê(

22Ov nas branco quente, côm 20 lâmpada

e!lroboscóplca! 220v
I-ôcâl: Igrci! lvlirriz Sào losé

l I]NI) RSlli|1.6t It.! r l.li ll.ô I

:ornecimento, instalação, manutenção €

'etirada de pêça tipo anjo cornêteÍo, conr

,imensóes de 2,50x1,00 metros,

:onÍeccionada em est.uiuía metálica de

iubo melalon gallanlzãdo 20x20mm e barra

:hata 1/8", com prnlura anliÍerÍu8em,

:onto.nada com manSuêi.a! lumrnosâs lê€

z20v nâs coíes bÍanco e bíanco quente, €

creench,mento cotdões luminoso:

:ompostos poí micro lâmpadas lêd 220v n;

:or bÍanco quente, com 3 lámpadã:

3srroboscópicas 220v

Locâl: lqrciâ Mâ1,i, Sào Josó

:5

I]ND l{l2.1n6.12 RS ll lr'i,rl

R1! I4 ?40.1i 1l
l1r

oÍnecimento, inslalâção, manutenção

otirada de peca tipo peÇa dê postc diversâ:

om dimensóes de 2,00x1,00 metro:
onÍeccionadã êm estÍutuÍã melálrca d

Lrbo metalon sàlvanizado 20x20mm e barr

hâta 1/8", com plnluía àntiíêrru8er
ontornadô com manguêirâs luminosâs le

2ov nâs coíes branco ê bíanco quente,

Íeenchimenlo com cordões lumrnoso

ompostos por micío lâmpada§ led 220v n

oÍ tlranco quente, com 3 lámpadê

stroboscópicâs 220v
.ocal: Pra.n Iúrci Mrrrlz Sào Josa

IJNT) li$ 9ll:.71

ll

l----
I
II tz

ornecimêfito, inÍãação, mânutenção

3ti.ada de pêçd tipo pÍesépio, compos

or Maíiã, losé, mênlno lesus, trés r€

ragos e mâniedourâ, com dimeísõ,
proximadas do 1,88 x 0,60 matro, cada peç

onfêccionâda em fibra de vidío, co

l UNI) RS ri 770.00 i{S li'-1'. '

Fornecirnonlo, indêlàção, mânutonç5o

..tlrddã dê poça tipo árvore 3d cor

drmensóes de 10,00)(3,00x2,50 metÍol

confeccionada em .strutura melálca d

tubo metalon Sdlvan zado 20x20mm e baÍ
châta ,8", com pintuia anlifeíu8om, cor

I L \_I) RS 12.450.00
,.

1l

l

I

t

Í)
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,,10c li,

ILS

PROC

Fls

HI{]RICÁ

14

lnía açào, màrutenção
peçâ r. po papai noel, com

aprox madás de 1,80 R$ 1.798,61
com Prntur

Itii 11.00-l.(j l I{l 1l00l,al

Rs 1.198.li I

11: I'rrÇr lsreiâ llalúz Silo José

Fornecinrenio, lnstal.ção, nr;r n u tef çã o

etirada de peç. tipô trenó e rennas, c

im.fsôes apioxmadas dc 3,C x 1,0 metro 1:l lts,6l
ontec.ionada em íibra de vidro, co

1rrcn iuatrlz Silo José

rnccmento, irstêlãção, mênu1ênção

ra.lâ de peça lipo pingent. para árvo

riurnis, com dlnrensóet dc 0,50 x0,50, ca

.onÍe€cionadâ em eslrutura metálca

e iubo m€talon ga van zãdo 2!x20mm
châtá 118", Pintur tt$ 127.4: jl! n 518..11)

ntlferruBern, com 5islenra de at.rramcn
estrutuÍô ao rolo »á in5taláção

cordÕes lum n

mpôn.s por Ínicro lâmpâdas lêd 220v n

ornecnrenioi instalação, manulerição

rada de peçê tipo 1únel, com dimensõ

e 3,Ox 7,00 meÍos, conÍeccionada

lrutur. nr.tálici d. tubo mêlrl.
vanizõdo 2ox20mll] e bsrra chãtâ 1/8" t(! l5 6.il.l i

pintura antiÍlrrugem, .ontôrnad
nra.súeíãs lurninosas lÊd 220v

s brancc e brafco quênle,

eenchimentô cordões

stema de alerramento d€ ostruiurs
o na instalação, plâca de slnalhação

osit vô ener8izndc . r sco de choq

alr c., com manguelra um nosa l.d 2

.or branca, c precnchim.nto coÍn

dõer lumlnosos cônposlos Pôr mic

nip.das lêd 220! em .or ã dEfinit (branco,

anco quente, azul, veímelho oLr verde)

om 4 lêmpâdas eslrôboscópi..s 220

I ocrL: Ir.çi 1$.ir \inrr7 SàLr.rosó

Ínê.imefto, insrrlrçãc, mênutenção
âdã peça tipo casinha do PâPa n

.m dmensÕcs de 2,0 x 1,5 x1,00 mê1

onfec.ionád, eff esir'uiuÍa compensa

aval de 4 nrm, pintlrâ, com decor

niêrna d. .ârpete, polÍona em veludo

.iornàdê com mJnsueiÍas luminosa§ le

20v na .or hra..a e Praench dã

dôes luminosos led 220v nat cô

ânco quente, brancÔ e vermclho,

.oc.il: ]'raÇâ ]$eiâ Mâtriz Sao Jo§é

t-Nt)

U N1)

UNI) RS t5 ó12.:1

portos poí micro lámPadat ledr2ov n

§:.

tl
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íroboscóprcas 220v

RU3H]:ÂCJ

RS 1l. t,{1.2 I

RS 6.7r_lt.ól

Its u.106,6I

t{$ i 7.11,1:)

lill 8 r0a.a

)ccimento, inslâlâção, manutenção

.rdd dê peçâ npo ríeno, com drmensões

2.00x1,00 mêtros, .onfeccionada em

urura merál(a de tubo mctaion
ãntrado 20x20mm e bêÍa chôta 1/8",

P'ntura ênt íeÍrugem, contornãda
mànguerras um,nosàs lêd 220v n.s

,s brdnco e brànco quenle. e

rnchimento co,dàes luminososl
posros por micro lámpadas led 22ov nal

bra^.o quentê I

l: Parque Su(up,Í.. - I
rêrimenlo, rnstalâçào, rnânutençào q
ada d. !e(a lrro presipio coml

e.sões de 1,60 melros, cada Peçal

fc(cionàdâ em êstÍutuía metál(â del

) meralon gêlvanr;ado 20.2Omm ê bãrral

, r/8", côm p ntuíâ antiferusem, coml

!mà de atêftamento de eírutuíà dd
na nsta ação. praca de s,na uaçao oe]

os'nvo eners ràdo e nsc6 dc choquq
fi.o. decoíàdãs com roídoet lumrno50l
postos por micro lámpada! lêd 220v em
.s drversas e mênÊuerÍas dc lad 220v nasl

,5 bran(o quente e bÍanco.
I PaÍttuc Surupira i

I

t

oÍnadà com mang!eiras !niinósâ5

c onada em eírrtura metá lcd d.
dimensões de 3.0x 3.0x 2.00 metrot,

os por micro âmpadas led 220v na

teína de carpet-ê, poltr'ona êm valudo,

oínada com manSueiras lumlnosas led

20v na cor brãnca e preenchida com

val de 4 mm, ,inlura, com decoÍâçã

etkadã dê peça tipo poltãl de enÍad

bo metaon gavanizado 20x20mm . b.í
ata 1/8", .om pinluÍa antrÍeÍu8o

Íãda peçâ tipo carinha do Papai N

dõês luminosos êd 220v nas co

20v nas corês bíân.o e branco quente,

lonadê êm cstíutura compens

chimentÕ cordões lumin

rnecimento, iníalaçâo, mãnulênção

rnecimento, instaiaçâo, manulcnção

bran.o quenta, .orn 2 lâm

dimensôês dê 3,00 x 3,00 x1,00

anco qu.ntê, br.nco. !errnelhô

R$ 7 747.2:r

llN'D

I]NI)

l-

RS Lr L !.1l

20
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PROC N'

Í!s

e:,

el radà de peçr tipo presentê com I

m diirensões de 1,Õr 0,6C metros. crd
confaccionâda em estíutüra metá

tubo metalon galvanizado 20x20mm

'h41à 1/8' prnrurâ

nnÍerrL8ên, íom írsr.mJ dc Jrc[dmcnlo
e €strutura aô §olô na instãlaçâo/ placa Its t.91, 23

e sinalirdçào de dispositivo energirado ei

s(o oc choqu. .étri(o, decôrada( com
lLrmi.osos .omposlos po. micr

mpadôs led 220v em .orês diversas
kàr de ed 220v nas core! bÍ.nc

rôrÀcim""to instaraç;o, man,tonçàà

m 4lâmpàdas eíroboscóplcâs 220v.

necimenro, iníalação, manutenção
tiràdà de peçâ trpo ilrvôrc ld , co

imensõer de 10,00x3,00x2,50 met
ícccronãda em estrutura melá|cã d

bo metêlon galvênizado 20x20mrír c ba

ãtâ 1/8", com plntura antLierug.m, co

eÍra de aterÍnmcrto de cllruturn il
lo nâ instã àção, plãca de sinal .ação d

isposit vo enoÍglzado e r sco d. .hoqu
étí co, com ínangueirã luminosa led 22

a cor brancâ, e preênchimento co

ordões luminosos compostos poí mi

mpadas led 220v em cor a deíinn lbran
rãncô qu.nre, azul, \,êrmelho ou v.rdc

FLI

RUI

!1..i L. ll!!'i!!ll!!Prrl
torneciínento, inslâiação, manuienção
eurada da peça tipo árvore ld , co
mênsôes de 8,0x2,5x2 mct
nfeccronada em esÍulura mctàlica

ubo metalon galvanizado 20x20mm o baÍ
1/8", com pinturã antiÍeírusem,

istemâ de ateríamento de eskutur.
olo ôâ iôstalação, pla.â de r..l ..ção
ispositivo energizado a Ílsco de cho
létrico, com manA!eirê luminosa l.d 2

. cor b.anca, a preen.himento com

dôe5 lurninosos conrposlos por micr
âmpâdas led 220v em cor a dotinir (bÍanco

anco quente, azr, vermelho ou verde),
4lámpadas eíroboscóp cãs 220v

l: Rohlória Parqüe 
^h.ra.límento, ingtalâção, mênutenção

ràda de peça tipo peça de poste diveísa
dimentões dê 2,00x1,00 mêt

onfeccionada em eslíutura metállca d

bo metalon galvanrzddô 20x20mrn e bar
hata 1/8", com pinturâ ântiÍeílge
ontornâdâ com manguclras lumrnosàs e

\ü

L]N ])

r.i N l)

I{S I3.112.21 R§ tt r42 2t

R$ 10.652.21 R5 l0 a5t.: I

R\ 10..1ó0.0r1

20v nas cores brâfco e brêncô quent

tt

l{

:: t!4
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pRoc Ii
fLs

5L_

reenchimênto cordões luminôso
lâmpadas led 22ov n

com 3 lâr.pada
mpôsros por m cro

or brancÕ qucnte,
roboscópicâs 220v

I ltri I l' r.rre 
^Lr1i, 

ai
necimêfto, iní.lação, manulênção

dà de pêça tipo átuore 3d co

imensões de 5,0x1,5x1,5 met
o íe(( onêod aPrêi(d dP

bo mêtà on Balvanirado 2ox2omm e bâÍÍa
hatã 1/8", com pinluía ãntrfeÍugem, com
rstema de dteramenlo de P\lrurura áq
o na instalàção, pLacà de sinálização dq It9 ó 1ri.46

hpositivo cnêr8izãdo c íisco de .hoqu
o, com màn8leira luminosa lêd 220
cor bÍanca, c praenchirnento com

rdõês luminosos cômpostôs por mlcro

ámpadas Ied 220v cm coí ê deíinir {branco,
rânco q!ênte, azul, vermelho ou vêrde),

om 2lámpãdãs êírobos.ópicas 220v.

!qalrlla ! PnLq!9 A!rqr!,)L_

R$ 6 l:5.4ô

i,U-OR TOTAI,:R§ 545.000,00 (Q it'h9!!l!$jlluârcntâ c cincô Ínil nii§)

:, CLÁUSUI-A SEGUNDI\ \'IGÊNCIA
2.1 O pr"zo dc vigôncia dcstc l enno de Conlralo é âqucle ixirdo Do Tcnlo de Rcftrencin' I'jll)jclo

l}lsrco. conr inicio r)ii dâu dc 25/ 102023 e encefrâlnenlo cm 3lll2/2023
I Ll. A vigência fodcrá Lrhmpassirr o cxenclcio financeir) (lcs(lo que ns dcspcsas r':ltÍcntcs i
coutrnlaçiio seJam irlegrâlncnlc crlrpenhadas aló 3l dc dezcrnbro, para tins dc inscriçào enl resl()s n

p:igar, conibrnc oüenlâçno Normâlivâ AGU n'19, dc 13112/201 l.
2.1. 

^ 
crljcLrÇào dos scrviços scrá illiciada âpó5 ô assinattü'a do corllÍâlo c eniss:io da ordern (lr

scrviço. no ptaTo dc 48 «lüârenla c o,to) hol?s co]Íâlo da cnlrcgâ da ordcnl dc scrviço, ctrâs clâpas

obse[,árào o c.onogrâmâ lixüdo Do le no de ReferênoiâiProJclo IJásico

2.2 l. O pÍaro dc cxccuçào dcslc conlràto e.lc 66 dias , co»tfldos a Pirrtir do nrarco supra reler;do'

1.2.2. A pron'ogaçâo dos prazos dc exccuÇào c vigê|cia do coDlralo será píc'cccl)da da

corespondcnte adequrçào do cronogrênrâ lisioojr arlcerro, bcur cor»o dc jusli6cativr lj dur( L/rçi"
dâ âutoridãde conipclcntc paru a cclebrâçào do ajuste, dcvcDdo scr li)nnàlizâdr nos aulos do frÔccsso
rdnnnislÍalivo;

3. Cr,ÁusuLA TlittcElltA - PRtrÇo
'l I O vâIor tottl dâ oontúL.rcno é do R$ 545.000,00 1 Ouinhclúos c (luarcnla c cnrco Dril rcais )

l.: No valor aciinâ eslào urolLrklâ§ bdas as despcsas o irúria§ direlas e irdireta§ decolrcntes dx

cxecuçào do objcio, ilrolusivc tril)ülo§ dou imposlôs, cncârgos sooiais, t,tbâlh§lâs, prcviclcnciárros,

{iscris c colncrcinis incideDtcs, tâxu dc adminislraçiio. 1ictc, scg!ro e out.os noilssúri!'s ru
cunrprimontonÍegml do objclo da contralaçaro

:1.:1. O vâlor âcinra é D)€ramenrc cslimati!o, de Iitnrra que os lâgan]cnlos dcvidos rr

CON fRiII ADA dependcrào (los quanlitalivos de sclvjÇos clalrvanrcnlc Prestados'

J. ( LÁTISUI,AQUÀRTA .DO'I,CÇ;\OORÇ\[IINIÀRI^
4 I As rlcspcsas dccorrcnlos dcsla contrataçào c§ào pr1)gramadas ent dolaçào orçnDrcrrlirra

próprir,previstâ no orçrrncrllo do 1\íurricipio, pâra o exercici(r de 2023, nn classiilGtçào abâitÔ

Projeto rlaividâde: 2026 -l!lÍnulcnçio do Gabinere dx PrtfeitÂ
lilemcDto de Despcsn: 3:).90,39.00 - Outros §erYiços dc lcrcciro$ l1l
l'ontc: 500 - IlecuÍsos Proprios

26 I

t*r
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4.2. No(s) cxcrcicio(s) seguintc(s),
próIrlos pam âteüdcr às dcsp€sas da

exercicio Ilnanceiro.

ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

lRrlc H

Its

RUIIHICA

as despesas correspondenlos coÍreÍào à conta dos ÍeouNos

lncsma nature?Á, cu.ja alocação scrá lciin no íricio de câda

5. cr,Áustit,À eUINTA - PÀGAMttNTo
5.1 o pafnnlcnto scrá rcâlizado, conion)rc âdilnplerncÍlo dâ condiçiio, cm moedr corrcnlo nn'ionr1,

no praTo n1áxirno de atc l0 (tÍn1ta) diâs úlois do més subscqlLcDtc a cxccução do scrviÇo, ou crn

oulro prazo inlàrior que poderá licar ajustadô conr o contràÍânle, inclusive qunntLr âos

prreclârrertos, u!'rÍaJos r p lrr llu rc!§brlnento da Notâ l iscal ou fatum, dc!rdanlcntc a(e§iadrs

i,ila I iSC^Lz\ÇÀo c roras dc rctcbrmenlo. sendo cfduxdâ â relerlgâo nâ lbrlc do§ lrihuros c

conl buiç(lcs elcnsados ra legislaçà(, e,r vigor, lârs como, IIl, CSLL, C()|INS Ir I'IS/P^S:']P c

.lrnvés de ordem bancáüa, para cródito ern ba.co. agênci. c conta correnlc n)dicâdos pclo

6. ar,Árisu1,À sEx'l'Â - RIilA.rusTIi
6.1. Os prs;os s6rão fixos e ircaiusláveis Do prâzo dc um ino conlado da dâta de assirâlrnâ dcste

62. DcnÍro do prazo de vigência do conlüto c a pâfii. do pedido da conlrâtadâ, os prcçÔs

courrnlados oudeÊo sotr"r rculu"r" Âpos ú rnlcrcgno dc un1 ano da rclcÍôncia acimâ rncncÍItda'
.rflLCiDdr rc ,r rndrrlr lndrle N (ronrl d,l ('onstruçào Civil INCC cxclusrvam'nlÜ paÉ as obrigaç')cs

iúiciadas c concluidâs após a ocorrenci. da anualidadc

7. ( L^US[ LA SÉ tlNl,{ - Í; {RÀÀ IIA nf ExECt ( Ão
7.1'Não hxvcrá exigôncia dc gârarlii dc cxccuçào pnra a prescntc contrataçào'

l]. cr-Áusu1,^ oIT^V^-' RIICIIUE DIi DXDCUÇÃO DOS SrlRvÍços E llsc^l'lz^ÇÀo
I I o rcgrDc dc cxccução dos scÍ\rços 3 scrcnr cxcculados pcltt CON1R'{fAl)A' soú iDiciada ap(ts a

u",inanrn'r do «,ntrrrro e cnlissÀo da ordeÚl de scNiço. n(r prazo dc 43«luarcntÂ c oilo) l]oflrs cor)talo dn

clltrcga rla onlcm dc scl.íiço, os miircriais, técnrcâs c equiP mcnlos tn\Ícc."'ll::-']: 
.1b:-"1 :-'::i"s'*'

--r
SeI\irtu

9,0 clÁusul,^ N0NA - OBRIGAÇÕES DÂ CON TRT|IÀNTE l'.l DA CON I RA',f^l)Â

9:i As obrigações da CONTR,A'I 
^N'Iil 

e da CON'I ll^ I^l)A são aqueias previslas no llditâl'

10.0 cl,Áusul^ DílclMA - sAN(lÔEs ÀDMlNIS',l'R TMS.
I 0 lcomctc in{iâcão âdrnrnislrâtiva nos lclmos.la Lci n" l 0'520 dc 2002 o al1 56 do Decrclo

À4unicipal n" 080/2019, a Conlrata(lÂ quc:

âl Iào assinar o con{rflto oir â lltt dc rcgislro dc prcços;

b) nÀo sntr§gar â doculllontâçiio exrgida tto edital;

c) âprtscuiardocumcütâÇãoI:rlsa;
d) causar o atraso/rerâÍdanreílo na sxccuçào (lo objolo;

c) ão D lltlvcr â orcPoslâ;
I) fâllmr râ crocüçào cLo c.»tüto;
u) liâudtrr â execuçio do conlütoi
h) comporlaÊsc de rnodo rnidanrco;

i) declaÍ:rr irrlbrmaçôes fàlsas: e

l, c,'nrc cr liduJe lii(al:
[l i.",,""u,o. tdal oll Parciâh»cnre qualqueÍ dôs obrisâçõcs assumidas cm dccorrcncra

luneüro do âjuste. que seÊo empregadolc a fiscâli,tç!o l9l4rç!o reb cllIl n4! 
^Ulll

',ú

8

i!1â1ri0!la
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l-1.0 ct,Áusut,,l:rÍ,;crtlt.l'run(tttlt{Á i\1,l'ElL.ÇÔÍs
l:r.l Ilvenl!'iis .r]lcüçõcs corrl.:r1üris regcÊsc-ào Plla dis§jPlina Co t'í
1993.

13.2 O conlülo será rcahzarlo por rxcoüçio indirola, Nb o rcgirne dc

rn0c N3

IL§.

itüiuleÀ

I I.O CLÁUSUT,À DÉCIM,\ PRIMIiIIIA' RIiSCISÀO
I I . I O prcs.n1. 'l erno de Corrhrl.r poderá scr rcsci|d ido:

ll.l.l por akr unilâtcral c cscrilô dâ Admrrislraçiro, nas situações prci'istrs oos .isos I r Xll 'l
XVli .lo ali. ?8 dâ l-cl rf ii.66ó, do 1993, c colr as consequên.l.s irdicadas no rtÍ 80 dr Ncsrna l-ei.
senl lrejniro da âplicÀçio drs sanções lrcvislas no 'lcrmo dc RclcúncialProlcto Básico, âr§xo ilo

ldilNl:
I1.1.2 .rlrlig.lclmelltc, Dos temús do rÍ.79. inciso Il. d.r l-cl n" 8 ó66, dc l9r)3

11.2 Os casos dc rescisâo corrlrâtuâl s§rão lbrmaLncnte 1rloliv,do§' as§eglrmrtdo-sc i
CON'lRAI'ADA o dircno à próvii e ânrpla delesâ.

ll.l 
^ 

CONTRATADÀ reconhecc os (tl.eilos da (IO§IRAI^N'II cm caso n€ resci§ào

rdrrinillr.li!r pícvisti ro ar1. 7l dr Lei n" 3 6ó6, dc 199-1.

I l.,l () 1c.nr! (lc rcscisào, §e|rprc quc possivel, serh preccrlido:

I1.4 I l]âlâtço dos cvctrlos cor)lratua;sjá currprldos ou pàrciâll]lcnle .umprillos:
I1.4.1 llelação dos pâgâr)rentosjá efclllados c Âindâ devidos;

11.4.i lmlcuizaçôes c lnull.ls.

12.0 t t..rt st t.q trÍr tU^ st.ct'\D^ \t'l)tçúl:s
12.1 É rcrlaclo à L-ONl'ltAl ADA inlelloüper a §xecuçào dos s.n'iÇos sob âlegaçào dc

I)âdirnpl()lnenlo por pâde da t ON'lR,4'r\N] E. sâlvo rros casos plcvislos cm lci.

ars dâ Lei " E.66ó. de

crüpl erlxale po, proÇo

13.3 
^ 

drLrcrLç3 peÍcerrlr.rál colrc o valol global Lb coutralo c o preço global dt: rcler'ôttcir

podcrá sc. r.dlrzidâ lara r frcservâção d. equilihrio econónric.r'Í}).u1oei(r do contlalo tlr cnsos

crccpcronais c tustilicl]dos. clcsclc que os cüsos u|ilá os dos âdni!'os oorrlrânriis 1riio e\ccdârr os

custos unit:irios do sislerra dc reiirôncia utilizldo nr lbrnrâ do Dccrclo n" 7 93:1"201l, asstgürrdr a

lranutençào da vânlrgclrl dâ proloslit lcllce(lo'a a[lc a (li] scgundr colocild! nâ llcjlâçào

13.1 O se.viço adicion..lo âo !onlml{) olr qLLo soih allcrrÇão .!t seu qurnlrt?1t\'o ou prcço

.le\€rá iprusijnlu pr'jço unilário irrlcrior.lo prcço dc refcrênciâ da rrdmirlin?ção pirl'rca 
']i!ltlgrdo

por ocasiio da Lcitação, rua trda it proporcionâlldadc erltr'e o lrsço global contrâild' e o preÇo dc

;Nl_erôncir. ressalvadl í cxc€çà! prc\,isla rro subil.rl Â e.in'c resp.ilados os lirnites do prolislor r1(r §

l''do aÍ ()5 dr t-ei ü" 8.666. de 1993.

14.0 cl,ÁL§ul,^ DÉclNÍA QUÂttTÀ - DOS CÀS()S OMISSOS
11.lOscâsosoln;sÍisscriodccHidospclrCONTR.\'I^N'l'll,segLrnd{)asdj§posir'n:s'rolriilas
ra l.ei n" 8íú6. dc 1993, na L.i ü' 10520, cle 2002 e dcn:rrs noÍmas t'dernis âplicávlis e'

nrbsidiariaúcnte, no.mas c principios gcrais dos conlütos

ls.Ll CL.iUsUl \ I)11'l\,lAo( I\l \ Pl Bl.l( 
^( 

io
15.1 lncund,;rá ri CONI lt^'lÀN]! pfovidenciâr a publicaÇâo d(jslc ir§tlulrrento' por cxlralo no

Di,ino Ollciâ1 Ftctrônico do MLmicipio, no pr.zo prcvisto r l.ci n" li.66ó, d. 1991'

I6.0 CLÁUSULÀ DÚCI]IIA SEXI'i\ - IOIiÔ
16.1 ll eleito o foro rtr ürm:rrca do ]imon NIA parâ dirL ir os llligios quc dcsorerem (14

cxccLrçàodcsle 'l'ellllo dc Cont|ato (lue nâo possirrn scr cornl)ostos pela concillaçào, crjniotfur 'rl 5i

"s2" 
dâ 

'.eilr" 
ii.6í16/91

.ry,
§
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pÍi0t N,

ÍLS

i, lrtr ,,1

r'.s

RU8,

Paü liÍüezr e vâ[dâde do pactuâdo, o presente Tcmlo de Conúalo loi la!Íâdo err duas (duâs) vias dc
igual tcor. quc, dcpois dc lido c aclúdo em orderi! vai assinado pelos contracnlcs.

'l irlron-l!í4. 25 de Outul)ro dc 2013

Sucli Nl. da C. i S. Capuaura
cPrr .'960.i85.E51-91

SIiCRf 'I'ARIA CIIEFIi DIi CÂBINT]]'Ii
t,I{T',FDITI]RA \IT]NICI?AI- DIi 1'I\ION

CNPJ: 06.1 1J.307/0001 l4
coNrlt^ l^Nl Ii

/- .t/ / . /- /
Nlnrclo Seiti llanâshiro Moraes

M S Il iVIORÀrlS l-l rr^
cNPJ 45.008.601/0001-89

CON-I'I{ATADA

((,
I

('

lrl



M UNIC IPIO DÊ ÍIMON - ESTAOO OO MARÂN

I i.J aNULÀOAô plb caçáô dô qôstlrad. dâ aon.cíânciâ n'00sr2
N' 0204/20?33, dô oblero de co*ãlâÇãô d. cfrprêsã

.iCcrãrzrda para servç.s de col.la lÍansponôdo Í€sidúos soldo§ ú.bano6 e oLtros

,r]i.!s.lNrtrÉi,enaÍes dc lirnÊ.za públlÉ c $6anrar,ão para o\runicipio de Tinol
adôs, ôsoôílic.táô ê eiséncas i

rsi, ir. hcúÍê a pDreÊÇãô dd .11! vo.o conrldo anreÍior nâ td9áú nl1763 de

oícar do ürni.i,'o. dr àllorureb d2

,úrrstaçáo prrrri.s,êvêr. anula. al.s.lv.dôs de Íôo iàô dec.Ícndo díô
Timôi. írâârhro 06 de novo.rbrc3e 2023 Llane de

FXIPA!O DI iLiM,O OL CõNÍRÂTO 7
MUNICIPIO DE ÍIMON - ÊSÍÁDO OO MARÁN HÁO

Fúodámêniacáolêeâr:1.I N'3.ô6ôx993 E LE]N'10 520 DE 2002

CNPJ dâ conrrrad? 4500s601/000139

úe5núira§etu de marc.a,t pârâ dccôrâÉô. ilumitràçáo catrIempland. ! ÍôhÔôinÔÔ1.

Ços no [dú.iriÔ

Viqôtrc ã 25110,2023i 31/1r12023
Dôiaçáo oÍçamenráÍiâ. 2c2ô- ,úâ

Lremênro de Despes.. :r.1 9!.39.
ÍóDiê de RecuÍ§ó 500 - Ao.úÊo
Valorclobar §9 545.001 0!iOlrn
Dãb da Assinalúâ 25n012023

Âsr nado dê foma dililal por
fu1UN CIPAL DT

llíúON:061 15307000114
DN:.=BR, o-lCP Eralil,st_!|,
Érc€sina, ou=Ac 50LUll Mullipla
v5, ou=20937130000162,
ou-Presen.iai, ou=Certrf icado Pl
A:,.n-NlUNlC PAL D!
llÀ1ON:061 I53070001 l4
Dador:2023 11.06 l9r32l0 -01'00

o Muri.ipi. drTiNin/M,{dá $*nlii .ur.f n.díde d.src dôLun.niq



OBJÊTO

JASSUNTO: CoírtÍâtâçáo de empÍêsa pârê ReÍoÍma e Âluguel das decoraçóes natâfinâs p eG o eno de 2025 
|

PROPOSTA DE PREÇOS

MSHMORAESLTDA

Alto Aleore
aôÉindãiã

:j, n!,) íazer mlriao mois

^vsidâ 
loão )q\ru, s/x - (.ntro

Âho Âle3e do PiÍdaié - MÀ, cÉtt 6539a-ooo

EúeD.ptualor@gúril.6ú
ww..ltôâl.tr.dopiídân.nâ.9d.Ér
CiP): O1.612.432/OOO1-21

PREGÃo ELETRÔNEON' PROCESSO

336/2025

Sêcrstârla ,lrunlclp.l .Io Cultura



Lírl

7Z)r:-2

t1.ut1e Sdagia
u Lor \( i0 r xL!r\\(n'

A PREFEITUnÂ MUNIctpAL DE ALTo ALEcRf, Do pu{DARÉ , uA
PRrcÃo ELETRôNrco Ne o27 /2025

PnOCES§o Ne. 336/2025 / pMAAP /llla

PROPOSTA COMf, RCIAI READIOUADA

Prezados senhores,

Aempresa M S H MORA.0S LTDâ, inscrito noCNPrsob o n' 45.008.601/0001-89, optânt€ pelo simpleí
nacional, sediada na Rua Raul Dantas Dâ Cunha, n! 2761, Bairro São Sebastião, CEP 64.085-060,

inscrlção eÍtadual sob re 197088724, e-mail ._ ., através dê seu r€sponsável

legâl e responsável pela assinâtura do contraro MARCIO SEITI HANASHIRO MORAES, inscrito no CPF

n' 142.545.477-oo, pmpõre fornecer ao MUNIcÍPIo DÉ 

^LTo 
ALEGRE Do PINDÂttÉ - ilÁ, em êsr.iro

cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, Contratação de empresa especializadâ

para manulenÉo e locâção dê ornamentaÉo natalina paÍa atender as demândas do Município,

conformê quentidades ê destinações desaritas no Termo de Refeíênaia:

CONTA ConRf,NTE99285-8 AGENCIÂ 0563 BAi{CO,táú Unibânco (341)

INSCRTCÂOESTADUAL 197088724 INSCRICAO MUNICIPAL/ISS (ALVARA) 651.591-6

Tf,LEÍOm 21 99515-9801 E-MÀIL luzmagiaofi ciâl@gmail.com

CNPI: 45.008.601/0001-89
/.1 ,--. ^^--- ^-^.L:l tzrr:rJ5r5-rÕur

.,

,r'./.,,/,/,/zz
'/'/"'// -74

.7*

.<
.,

ta)7.az
,,,/.,./,,/ '74

| .' '.a_r-ta)2

_.7,
.,Z

RE}ORMA DI! I1'I'N§

n t:r'l DEs(RrÇÂo DOs sERYrÇos QI]ANT, \ At,oR trNtl. TALOR I'OI, I,
I ESTRI]I,A GRANDF R$ 2 000.00 R.§ 4 fi)0,00

PAS-]'OR ,l R$ 1490.00 RS 5.9ó0,00

3 CORETO I RS 3.500.U) Ri 3.500,00

I PR-ESENTE R$ I 600.00 R$ 4 800.00

ESTRELÁ I Rt 2.000-00 RS 2 ü».00

1026 I RJ i.500.m RS 5 500.00

1 BOLÂ CR{\DE I RS 2 000.00 Rí 2 üI) (I)

l( ÀRCO I R' I 780.00 RJ I 7EO.00

ESTRELÀ TL\EL R§ 2 000.00 R$ . 2 000-00

0 ARVORE(;RANDE RS 7 800 00 Rs 7lio0.o(r

I ARVORE PEQUENA RS 6.500,00 R$ 13.000.00

2 FELZ NÀTAL R$ 3.1100,00 RS 3:100-00

.l BOÀS FESTÀS R$ 3 4('0.(X) R$ 3.4{x),Ul

I ESTRELAS PARA POSTE i2 R$ 580,0{) R$ ito t60.00

ANJO l Rl, 2.400,00 R$ 4.E00.0{)

PAR D[ ASÀS R§ 1.600.00 RS !.«Xl.ü)

1 FÍere. Montâgem e Desnontagem PJ .1300.00 Rlt 4 300,u)

§ luzmagiaof icial@gmail.com /.2

Z

- ,,,,,a
,///,/.,,./ -74



'tl.ut1e ){aqia
Dr!rft \çi1r r ( r\1r\\r n'

iu:.. çrÁ.s ---17-
,ur::A:_

REFOR}'A DE ITENS 2L//-
l'2.
.///',,-r. -z4-

7-*
)4

,7,r'

4Z

ITE}! DEscRlC-io Dos sERv!Ços QI:ANT, YÂLOR UNIT. VALOR TOTÂL

I l P!$ 20 0{ú.({! R$ 20.000.0(,

Níciâ Lnâ 3d R$ ri 500,00 RS l3.5ixr.(í)

R$ 12.000.00 R$ 2,1.000.ü)

1 I Rt 5.{100.00 R$ 20.0ú0.ff1

I RXi 17.m0.00 R!; 171XX|,00

6 t71 R$ 760.00 PJ 1i:l i20,00

1 Baláo lD RS 17.000,00 R§ i7 000.00

s I RS E.980,00 RS 8 980,1)0

l\lonligcln c Desmoütâgctrr I RS 30 000_00 R$ 30.000,00

YALOR TO]Al,do Àlugrel R§ 
'El.r)00.@

VALORTOTAL DA PROPOSTAT R§ 385,000,00 (TRIZENTOS E OITENTA f, CINCo MIL REAISI '.r-r?
_/-

coND$ôE§ crRArs )"
A proponente obriga-se a cumpriro prazo de entrega previsto Ilo edital. /Z
A !ãlidâdê dêstâ prôpôstâ é de 60 {§êssêú!r) diãe, a contât da dâ !a do sua âprêsentâção, /,//_
Prazo de entregE coníorme edital,/TR. 7.,r,
Nos preços ofertados esúo incluidos todos os insumos que o compôem, tais coúo âs despesas com ,t///r7.
imposroE tâxas, fi'etê, seBuros e quaisquer ourtos que incidam direta ou indiretâmÊnte no .,lr///)/Z
.omecimento do obieto destâ li.rração. Vt?

.7,
Teresinâ - pl, 10 dê dezembro de 2025- ,?,t'/,,i

z'.,,-
l'2
%,,-
2'-

i4ARcro srm nANAsrirRo MoRAEs D
Responsável legal ,/2,/'l.,/,/,/

/,/,/,,/./,.,./.
/,/,/,/,/ _

oZz-)7-z
-",.--?ra-?

,7,
cN PJ: 45.008.60r/0001-89 2
O (zr) ggsis-gaor ,r/.a
§ luzmagiaof icial@gmail.com 41.z



Alto Alesre
ãôÉinriãie
), , 1r, ,J.! ,\ ídzer müíto mois

av.Eidã ,oâo )O(vlll, S/lt - (6trc
Âho ÁlêsE do ,i.dâÍé - MÁ, CEP: 65394-000

,núp,DruDoroglnail...D
w..ltoãtêgr.doDindàr.,mà.gov,bt
cnÍl: or.ôraBziooor 21

NO PROCESSO PREGÃo ELETRôNrco

SECRETARR DE ORIG€M

S€creiarlâ Municipál dê Culture

IASSUI{TO: ContÍalaçào de efipIêse para Re{orma êAluguêldâs decoraçôês nâtalinas pàtà. 
^\o 

de2tD\ t

TERMO DE ADJUDICAÇAO

027t2025

rlãtffi



Âlto Alesre
do Pindãré

Porlàlde
Compn!

t§
RU&Prsfeitura irunicipal dê Atto Alêgre do Pindaé

COM]SSÃO DE LICITAÇÃO

ffiro d. Adludictçáo
Prccesso N' 27

Aús angls€ da &lcum€ntação apÍesenEda e julgdo§ iodos o§ recursos Íefeíentes eo prêsênte Eocesso edjudico as

€mpías*s vanoldora3 confcíínc lndicádo abaixo

FORNÉCEDOR:M S H MOR-{ES LTDA, inscáto no CNPJ sob o Í'45 008 601mfl)I-E9

LOÍE tÍElrl

01 REFORMA OE ITÉNS

(t aluoud d. D§€çô6

Om: 2

FAARICAITÍE/MARCA VALOR UNÍ'

VALOR ÍOTALi

QTD VALOR FINAJ-

I R$100 000,00

1 P§2E5 000,00

Rt lEs.{fi.00

rosE FRANCTNfiE §!:Hí:Iil:s$s -
8ENÍO
LUNA:4ó729410353 m

Joé f.rnciú.t B.Íto
Lunr
PÉftilo do MüniciPio dc

AIlo Alegre do

Prndáí/MA

Págrflâ 1 dê 1

VALOR GERAL:



w
d. 

^llo 
Àl.lr. ilo Pjnd.ra - a

- C.nlto. CEP n't5 198.000,
o!.412.132r000t -z I

lde Adminis raáo e Finan

Veioa conhecimento destá consulto ria técnica na áreaiurídira e conúbil, processo licitatóÍio,
paÉ anállse quânto à legalldade everlflcações des demãis forfialidades, bem como no que tenge e

âtuação do Pretoeiro/Á8ente de Contrâtaçôes na execução das ât buições e atos realizados pela

rcfeddâ comissão.

Pols bêm.

Trata-se de solicitãção formulada pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

visando o Reforma e Àuguel das decoraçõ€s natâlinas pam o ano de 2025, oriundâ do Proces§o

Administrativo n'.336/2025 e Pregão Eletr6nico ne.27/2025, nos termos da Lei Federal no

14.133/2021, conforme ainda, especiÍiceções constântes da documentâtão colacionada aos autos,
cujr vêbcêdora foi â em prês& M S H MOltÁE§ LTDÁ, Ir§crlto no CNPI sob o n" ,Í5'004.60110001'
49.

o processo veio instruldo com: Documento de formalização da demanda, Despâcho

Encaminhâmento parâ Pesquisa de Mercado pam subsidiar a elaboÍação do Estudo Técnico

Preliminaa, Pesquisa d€ mercado com cotâçõês de Preços, Estudo Técnico Preliminâr, Termo de

Referênclâ, Àuto.ização, Novo Despe.ho do seto. de Pe§quisâ dê Mercado, Despacho do Setor

Contábil, Despacho do Agente de ConEatações iuntando minuta do edlhl, Pârecer luddico e

Despacho do Ordenador de Dêspesâ Autorizândo.

Portanto, diantê da instrução processual, e exclusivamente em relação â sua formalidede, não

foidetectâda lrregularidade que impeça â condnuidade do mê§mo, raáo pela qual declârâmos suâ

conformldadê dê acordo com odi§posto nâ Lêi federalne.14.133/2021

Ressalvamos que todos os despachose parecerestémicos acostâdos no processosào de únicâ

e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatários. S€m mais foÍmalidades,
manlfe§tamo-nos pelo prosseguimento do certame,

É o ÉÉcer. sôlvo melhorlu{zo.

Pindaré/MÀ 11 de Dezembío de 2025.

Üi-c 3?LrL§ -<1/
R:tq. €r1

Pr.l.tiú,. X!iicip.l
aY. Jôlo tllll, s/N

CIPJ r'

Ne do processo 336/2025
le Secretâria Munici



SECRÊÍARI,A OE ORIGEM

Socrttada nunlclpal da Cultu.t

OBJE'O

lassu Toi contráãÇâo de emprêsa parà Reíorma ô Aiuguêl das decorãçôês nâtâhnas peÉ o áno cle 2025 Il'--"'----'--------'-"--l

TERMO DE HOMOLOGAçAO

ÂIto Âlesre
ão Éina-ãrê

:. fozer muito mois

Àv.nida roio xrvtn, s/x . (6tm
Âlto 

^lqE 
do PüdaÉ - rA, (EB 65!94'000

,ôaD.rl@Dolorú.n..oú
ÚÚ.âlto.lerÍ.doriÍdar..nr.!w.hr
cnÍr: oa6làar/oost2r

"t8- ?

PREcÃo ÊLETRôNrco

o27t2025

N' PROCESSO

336/2025



w PROC.

ft5
RU8,

PREFEITURÁ IIUNICIPAL DE ÀLÍO ALECRE OO PII{DARÉ . TtA

^v. 
Jolo xln, tril . OÍrtm

CNPJ: 0l .ii 2,I3ZOO0í _2!

HOMOLOGAçÂO

HOMOLOGo o pÍocedimeilo licitdóno relatvo ao Processo no 336/2025 - Sec Muructpal de

Àdminist Edo. Finânçâs - PÍcgão El.ítoí|ico n' 27/2o25m\nAAP OBJETO: RcfoÍÍm € A]WEI das

d€coÍrcã.s Íut lin6 pâÍs o sno de 2025 Hornologo o proc{tiÍtr€Írto licitúóoo nâ modslidlde PÍlgâo

EletÍônico n". 27l2025/PM AAP, pâra que a AdJ udicasão dúÀda do dia I l/ l2no25, em fãvor da empÍesa

M S H MORAES LTDÂ inscíta no CNP, sob o n" 45 008 601/0m I {9, vencedoÍa dos [4tes 0l no

lãlo. de RS 100000.00, e lrie 02 m vslor de R$ 285 000,m. píoduzl seur efeltoê juridrcos.

Aho Alegre do PindatdMA, I I de DêzêmbÍo de 2025

JOSE FRANCINÉÍÉ 
^si.do 

d. í'h. dqr, pd ro5tBENTo iffi:trt§
LUNA:467294r 0353 ordoi ?025.12 r I 1e!7:r3 {r{o

Jo3é FÍancináê B€Íüo Í.um
Prefeiro do Muhicípio de Aho AlegÍe do PindsÍáMA



(ffi)
PÍ.l.itur. X!.1êirrr d. 

^llo 
Á1.!r. do Plnd.Ía - I^

Av. Joaô Illlr. !,i. C.rtÍo. CEP.'36 l9t-000.
aI?J .' 01 ar2.4t210001.21

PROC,

Ít_s

RUB,

OESPACHO

PÍoc.3lo no 33,6/2025

OBJEÍO| Contratsçáo decorÍrr{e do Prsgáo Eleffinico no 2712025, qrio objet'o é

ReÍoíma e Aluguel das dec.Íaçôes natalinas para o âno de 2025.

Àmplno LEGIL, La r edeÍal tP 14.133t2021.

PRAZO DÉ VIGêNclai 31 do dozcmbío de ano em «rso.

AUTORIZO, s contraiação do objeto acima êspeciíicâdo e nos

ouantitativos disposto no oficio inici6l, nos terÍnos da Lêi Fedêral n" 14.133n021' curn

i empresa: M S H MORAES LTDA. rnscÍito no CNPJ sob o n" 45.008-601rc001-89,
ôôlâniê oêlo simoles nacional, sediadâ na Rua Raul Dantas oa CuÍrha. n" 2761, Baino

sao soba*ro, cEP ô4.08{>060, inscÍblro êetâdual SOb no 19708672',1, ê-ílail
hzmagiaoftül€lgítail.com, m vâlor lotal de R$ 38f,.000'00 (uczentoc e oitonta o

chco mil Éab), conÍorÍnê anexos do OÍicio inicial.

Alto AlegÍe do Pindaé/MA, ,2 dê Dezembo de 2025

rosEERANcrNErEBENro *pÍ*'fltrimf,fi:",,.
lUNA:46729410353

José Francinête Bo[to Luna
PÍetuito do MrniciÊo dc Alto AbgÍê do PiÍÉõÉirÀ

--- 
^n-.T;i;Tiiii. 

i;tt .-õiniiã, iiiiirir,ÍiiTi-n-a-'-ã:íi:--ri -cii n'-â;3i-üii-o:--
CIIPJ .' Or-612'l32rOO0''21'



*ffi Alto AlesreÉ.ú - -ir :.r :fr- ldo Prndare
§t-' iúz..Írúüitomúis
CONTRATO NO 291/2025/PMAAP

PROCESSO Nô 33612025

ÂEnid. ,oào xxv r, 5/x . a.rrro

^ko 
Âl.grê do Püdàrê ' raÂ, CÉr; 65r9a.ooo

pmup.Dh&rO1Êrmil..úft
wwáltoil€sÉdorindrr..fr â,sov,hr

aili): úi.6i2.ê5:/úúóizi ii'-4r-
?lB. .->

TERMo DE CONTRATo oE PRÉSTAçÃO OE

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELÉBRAM O

MuNtcipto DE ALTo ALEGRE oo ptNDARÉ,

arRÂvÉs DA suA PREFETTURA MUNICIPAL E

A EMPRESA M S H MORAÊS LMA, NA FORMA
a6Atxo:

O MUNICIHO DE ÁLTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AITâVé5 dê S!9 PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO

xxlll, S/N - Cent o, AÀo AlegÍô do Pind€é/MA, CNPJ N" 01.61?.§32100Ô1-2'l , neste ato
rêpresentado respeç{ivamente pelo PreÍeito M'.rnicipal §r. JOSÉ FRANCINETE BENTO
LUNA brEsabi.o, câsado, potlador da Cédula dô ldeÍ{idads RG no 000006571793?
SESP/MA e inscÍito no CPF sob o n'467-294.103-53, íe§de e e domic.iliado, nestâ
Cidade, doravsntê deooÍninado CONTRATANTE, e a empÍesa M S H ORÂÊS LIDA,
insc{ito no CNPJ sob o n' 45.008.601/000í-89, optan:e pelo siÍnphs nacional, sediadâ
na Rua Raul Dânt4 Da Cunha, n" 276í, BaiÍÍo Sáo Sêba§tiâo, CEP ô4.085-060,
inscÍiçáo estadud sob rP 197088724. e'mail luzÍílagiaofcial@gmail.com, alravés de sêu
respoosátrel legd ê ÍespoÍlsável pêlâ assinatu a do conlrêto UARCIO SBn
HANASI.üRO liiORAES, iÍlscriio no CPF n' '142.585.477-00, doravante denominado
CONTRAÍÁOO, RESOLVEM cel€bÍâr o p.esenle Conlíato decoíÍente dâ licitação na
modatidade PREGÃo ELErRÔMCO SRP tf. 027/2025 - PMAAP ê do PROCESSO
ADITNISIRAÍlVO No 336Í2025, corn tundamffto da Lei n" 1ií.133, de 1'de abÍil de
2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Deíesa do Consumidor, mediante as
seguintes dáusulãs e mndiçôês:

1. cúusuta PRIMÊ|RA - oBJEIo

1.1. O obieto do presente TeÍmo é a contratação dê emprêga p.ra RoÍom. e Aluguel
das decoràÇarB nltrllnas pa.a o âno dc ãr25, coÍÍorne espesÍicâçõês e
quantitativos êstabelecidos no Êditd do Pregáo identifiçado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais irtegram esle in§Íumeído, indepêndente de t-aÍlsctiÉo.

1-2. DiscriminaÇão do obieto

REFÔRMAOÉ ITEN§

ITÉM oÉscÊtçÁo oos sER\nÇos

ÊSÍREIA GRANOE ) 2 00n,00 ! 000 00

2 1 4§0 C0 5.960 0C

t



Alto Alesre
do Diúd-ãré

Ârenidã roão xxv|ll, §lx - c.rtrc
Àlt Àlqr. iL Diniàré . ü4, CED: 55!94-ooo
púap.9ru!61@ttuitoB
w.:ltôáleÍ€doriid.r..m..g@,b.
aiilj: ôi-6ii.áiilóúúi-:i

F-S

r-.., ',à; I fa2et Ín,,íto mdí,

IÍEM lEscBçÁo Dos sEEMÇo§ qUANÍ,

1 1 R$20 0@,00 R$20 0m 00

2 l R§13 500,0ü Rô13.5i10 00

2 R§12.0m 00 R824 000 00

R$5 000 0o R$20 000 00

R!17@,00 RS17 000,@

6 R$760,00

7 Rô17 000,00

â 1 R!8 Saqco RSe §8!,00

I Montagem e De§monlâq§m 1 R$30.000 00

TOÍAL ât 285.$0,r,0

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNcla

2.1. O pÍazo dô ügênds dôstê Termo dê Conkâto sêrá àtá 31 do DezêÍüío do anÓ êm
quê o coÍrtt€to íoi assinado, podendo sêr pronogado conforme art'lgo í06, da Lêi no

14.1$n0v.

3. cúusulA TÉRCE|RA - PREço

3.1. O wlo. do pÍesenlê ÍêííÍ!o de Contrato é de R§ 385 000,00 (kezênios e dlenta e
cinco mil reais).
3.2.O caonogÍârna dô desêmb.lso s€rá íealizado êm uma única etapa, durantê a
ügêncja do contrato, inciso ll do art. í41, da Lei Éedêral nô 14 í33/2'1.



Alto Alesre
- i-r _ .i rr .i

do Prndare

âvêíid. ,oao xr\r!tl, §/I,l , aot'o
Âlto À1.:E .lo turr. - üÀ. CÉD: 55J9s.ooo pR4C <r/prup.Emá.rorFgtuir...E - - '--+fZ-Í-
@..rrorrprÉ.ropind.r..ru.sd.h. " _íÉ*l__
iiir. üi.á,a.ó:!lúúúi.r, RllB-.--.., .a . ta2€r fiúíto rnaís

3.3. No valor acima estáô incluidas todas as despêsas ordiíáíiâs diretas e indiretas
dê@nêíltes da erecuqâo conúalual, indusive tributos dou impostos, encaígos sociais,
trabalhistas, preüdenciários, Íiscais e comerciais incidêntês, têxa de admin;st.açáo,
frete, EeguÍo e outÍos necessáÍios ao cump.imento integ.âl do objeto da contratâção.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAçÀO ORÇAMENTÁRA (âÍt. 92. Vlll)

4.1.As dcspesas decorÍentes deEta contrâtaçáo estáo programadas em dotaçáo
orçamentária própria, preüsta no orçamento do Município. na classificaÉo abaixo:

Apolo Ao DESEN oE ATtv ARTisflcas E ctlLfuRAts 13 392 0170 2030 0000

ourRos s€RvlÇos DE rERcEtRos - pgssoa JURlotcA s.3.9o.J9.N

5. GúUSULAOUINÍA- PAGAMENTO (art 92,VêVl)

5.1. O págameÍúo será Íeito peh SecÍetaÍia íespediva, em ínoêda coÍcnte nacional,
mediante lraníeÍência BancáÍia EletÍônica, direto na Conia da Contratada e ocoÍÍêrá
atê no Í&i)dmo de 30 (tinta) dias após a $qui{raçáo do §eÍviço prestado, mêdiante a
apresenlaÉo da compelênle Nota Fiscal ou Fatura;
5.2.4 COIITRArADA deverá pÍotocola. na sede de§ã Preíeltuía a solicltaçáo de
pagamenlo, assinada e carimbada peh represêntante legal da empre§â em papel
timbrado, coÍúendo o Ír' do pÍocesso licitatório, as iríoÍÍ.@es pâra cÍêdllo em conta
conênte como: nome e número do Bânco, nome e númeto da Agêncà e número da
conta, ane)€ndo a Nota Fiscal devidamênte âtesta, erniüda sem rêsuÍa, efl let a bem
legível, iuntamênte com cópia do cônlralo, copia da noiâ de empênho corno também as
demâis cerüdôes atualizâdas: CedilÍcado de RegulâÍidade de Situaçáo do Fundo dê
Garantia do Tempg de Serviço - FGÍS, Cêrtidâo de Débitos Írabalhistas - CNDT,
Cênidão Negati\,a de oébito juÍúo à Previêíicia Social - CNO, Ceriidáo ConjullE
Negativa de Débitos Relaüvos a TÍibutos Federais e à Díúda Ativa de Uniào, expedida
por órgãos da S€cretada da Rêceitâ Fedêrd do BÍâsí e da P.ocuradoíia Ge€l da
Fazenda Nacional, e ceíidões negaúvâs de debitos epedidas por órgáos das
SecÍêtârias de F@enda do Estado e do tdmicíoio.
5.3. Como condiçáo pa.a Administração eÍetuaí o pagamento, a li.itante vencedoÍa
de\êÍá mâlÍêr as me$nas coMiçóês de habílitaçáo;
5.4.O recebimênio não exclui a re$ponsâbilidade da Contratada pelo perfeito
desêmpênho do equlparneJrto fomêcido. cabêndo-lhe sânar quaisguê. lnêgula.idades
detecladas quandg da utilizaçâo do íefe.ido equipamento;
5.5. A fiota fiscd/hturâ devEaâ s€Í emitida pela póprÍâ Contrátada, obÍigato.iarÍlente
com o número de i.rscrição no CNPJ, constsnte da Nota de ErPenho e do Conlrato,
náo se aúnitindo notas fiscais/Íaiu.âs êmilidas com oufo CNPJ, me§Íno de Íiliais ou da

matriz.

6, CúUSULA SEXTA. REAJUSTE E ALÍERAçÔES {AÍI 92, V)

6.1. O pÍeço contratado é fixo e ineaiustável.
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6-2. Eventuais alteraçóes contratuais regeí-seão pela discjpÍina do art. 124 e seguintês
de Leino'14.133. dê 2021.
6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiÉes contatuais, os
acIésôiíros ou supÍessõês que s€ ízerêm nêcessáíios, âlé o liíüle dê 25% (ünte e cinco
por c4nlo) do valoÍ anicial atualizâdo do conkato-
6.4. As sup{êssôes resullantes cle gcardo cêleb{ado entÍe as pâÍtes cooltaiâolês
poderáo exceder o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contÍato.

7. cúusulA sÉnMA - ENTREGa E REcEgMENTo Do oBJETo

7.1. O Íscêbim€nlo dêíriitivo do obieto não êxclui a responsabi$dadê da Conlrstâda
pelos prejuizos resultantes da incorela exêdção do coniÍato. A entÍega será eÍetuadâ

nâ sodê dê PÍBLitr! Munidpal do Alto A€gro do PlndsrÉ' loc€Izâda Íu Av. Jqâo xxlll'
S/N - Ceniro, Município Alto Aegre do Pindêíé - tvlA, CEP no 65.398-000, nas

qusntidades esülbelecid8s na (s) Íeguidçtu(õesyoídeí{ns} de íoínecimento emita(s)

pelos órgÁos muniçip€i§, corúoone suas domaodas.

7.2 Os pmdutos dêverào ser enfegue§ no pÍâzo máxirno de âté 24 (ünte ê quatÍo)

horas, cofltãdos do recebimento da solicitaçào, no horáÍio de e)@edênlê eíemo dos

órgáos mm*ipsB, e nas locildades inÍoÍÍnadss ns (s) Íeguisição(óe§) /oÍdem(ns) dê

Íomecimento respedivas,

7.3. A siÍÍples enúega do produto pelo fornec€dor não implica nâ sua aceitação

deíiniüva, o quâ ocaÍÍerá após a üstoÍta e compÍovaÉo da codo{tnidadc pêlo Corpo

Técnico do Municipio, logo seráo recebidos:

a) ProüsoÍiamente, a pâítií da enkega, para efeito da verificâçáo da coííormidade com

as especificâçóê constantes neste irclÍumêfito e na pÍoposta coÍítatada:

b) DefinitivsírsÍ{ô, âÉ§ 8 wrifi§âçáq da conÍoÍmid€do co,n ss €spocifi§açõês

conslantes neste instumenio ê na proposta @nkãladg, e sua consequenle aceitaÉo,
qu€ sê dará !m 8té 2,t (üntc s quefo) horas do tEcsbi.nlllIo pÍovbó.io-

7.3.1. PaÍâ fíls do disposto no il6m antêÍioí, caso o Prazo acima oáo iôla obs§Ívâdo. o

íeÇebimento delinitir,/o dos produtos consislirá no atesto da nota fiscal/Íatura, pelo

geslorrfiscd do co{údo, no3lêÍÍDos eslâbolecidcg nêste ingturnêÍ{o' apó§ vGÍificâda a

coÍúormidade do produio.

7.3.2. Sê houver eÍÍo na noüa íiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que

desapíorê o seu recebiÍtcíúo delinititg, o mesno fcará Éndente e o pagamênto

suspenso, não podendo a Gontratada intenoÍrpeÍ a exeorção do conhlo âté o

saneamento das iregularidades.

7.3.3- DúEÍ{e o periodo em que o Íecêbimento dêÍnitivo esülêr pendênte e o

pagamento suspenso poÍ culpa da contratada, náo incidirá sobíe o MuniciPio

conlÍalantequaisquerónus. indusive Ínanceiro.
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7.4. No fomecimento do objeto deverâo ser obedecidas as exigências e normas dê

cons€rvaçáo, de lranspôrtê ê dê cornerciâlizâçáo, insiituidas pclâs Agôncias e Órgáos
Oficiais reguladores e/ou fiscálizadores.

7.5. Náo seÍáo acêitos objetos que estêjam divergenles dêqueles especificados nesie
Íermo de RêÍêénciá ou quê apresêitê qualquêÍ espécie de a,/aria ou üolaçáo.

7.6. O reccbimcnto doliniti\o dos obiêtog, nào exdui a Íe3pofisabdidade da contÍâtada
quênto aos vícios ocu(os. ou seja, só maniÍeslsdos quando da sua noÍmal utilização
pelâ Contratante, nos termos do Código dê Deíêsa do Consumidor (Lei Íf 8.078/90).

7.7. Os prodúos Íomecidos érn descirdo corn o êíipuhdo neste Proiáo 8ásico, no

instrumenlo convocatóÍio e na propgsta ven6dora ou que se apresentem impaóprios
para uso, serão rejeitados totalmente pelâ AdministraÉo.

7.7.1. O Íomêcêdoí ficâÉ obÍigado â substltiir no prazo de até 2il (ünte e SrãtÍo) horas,

a contsÍ do ÍEc.bi.!€nto dâ notitcâçáo 6,ç€dida polo tlunirpb, indêpêndent€ da

aplicaÉo das penalidades cabivêis e sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os
produlos qtrc \rlrúan I s€r rGcusados.

o. cLÂúsuLA otÍava - FtscAltzAçÃo

8.1.A exeorçáo dos ssíüços s€rá Íormdizada por intemédto dE e)Qediçfu de
competente Ordem de SeMços, ob€decidâ a seguinte sistemáticâ pela CONTMTADAi
I - Apíovâção do oÍsáÍtteíÉo pclo fiscal do contrsto da Preílilura lr/trnidpal de Álto Alegre

do PindaÉ-lúAl

ll - Encsminhamento da Ordem de Compra à CONTMTADA â Íim de que, a parlir do

íêaÊbimento execaÍte os sewiQos;

lll - Aplicâr â dkâí nâ êrc.rrçáo do3 sên rro5, dêsdc qua, toda§ 8§ p€lb§ envolvidas

concordem;

lV - Emissão de tlota Fiscal (NF) pêlâ COTITRATADA e encaÍninhamenlo da mesma ao

Íscal de contrato para Sre íaça a 8valtaçà dos satiços píedad6 e pÍoceda o

encaminhaÍnefltg da Nota Fiscd para PagâÍnento junto à uniúado cDntábiHnancêiB da

Prefeitura de Ato Alegíe do Pindare;

9. CúUSULA NOfiA . OARGAçÔÊg OA CONTKA--TANIE E DA CONIRATADA (!Tt
92, XlV, xvl. xvll, X, Xl ê Xlv!.

9.1. A5 obÍigaçôos d-a CONIMTANTE € da CONTMTADA sào 8quêlas preü§tas no
TÉRMO OE REFERÉNCIA. ANEXO I,

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA- SANçÔES ADITdMSÍRAnVAS (.rt 92, XVI

Awrld.,oão rrvu §/ir -(6h
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10.1. Cometê infÍâÉo âdmiíistíâtiva nos termos da Lei no 14.133/21, de 2021 a
Collratrd€ que:
10.1.1.1nêxêcuçáo totâl ou paÍciâlmêntê qualquêr das obriga@ês assumidas em
dêconência de contÍatâçáo;
10.1.2. Ensêjar o íêtardamento da êxêorçáo do obiêto;
í0.1.3. FraudaÍ na exec!çáo do cofitrato;
,l0.1.4. Compoítar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Coínetor rrâude liscal;
10.1.6. Não mantiver a proposta.
1 0.2, A ContÍâtrâda quê comêtêÍ quahueÍ das irúaçôês discÍiminadas no $bltêm acima
ficâÍá suieüa, sêm pÍêjuízo da responsabilidâdê ciül e üiminal, às sêguintes sânçõesl
'10.2,1. AdvEúência poÍ ídl,ás lÊves, assim entêndidss aquelâs que não âcârretem
prejuízos signiÍicaüvos para a Contratante;
I 0.3" iÁrha morán riâ dê 0,3% (zêrô virgrda lÍês pd c.nto) poÍ dia ds abâso i.iustiticado
sobre o valor da pârcêla inadimplida, até â data do efotivo inadimplemento, observando
o liíÍr,te dê 30 (lÍifitâ) dias:
10.3.1. Multa compensatória dê 10% (dez por cento) sobre o vâlor lotal do conkato, no
câso do ine)(ôôtçâo tot6l do oHeto;
10.3.2. Em caso de inoxecuÉo parcial, a multa compênsatoÍiâ, no mêsmo pêrcêntual
do subhêm aúna, §€aá Edicada do íorÍna pÍlpoÍcionsl à obÍigâção iradlÍElidÊ;
10.3.3. Suspensâo de licitaÍ ê impedimento de contratar com o órgão. entjdade ou
uoidâds adÍúniatrátiva pêh qusl a AdministíaÉo Pública opeÍa e atJa coírc.Blamente,
pêlo prazo dê até dois anos;
1 0.3.4, lsçedimento dê teítiaí o @nlrataÍ com o i,tunicipb dc ASo Alegre do PindaÉi tr4A

com o consequente descÍedenciaÍnento no Sistema de CâdaslÍo Próprio da Prefeitura
Municipal de 

^lto 
AegÍe do PindsÉ/tlA pelo prazo de qté cincD aÍro$;

í0.3.5. Declaraçâq de ioidqneidade para liciiar ou contEtar com a AdministraÉo
Pública, êmuanto peÍdurarem os moli\ros detieÍminantes dâ puni@ ou até que seiâ
promoüda a íeabjlitaÉo pêrante a própria autoridadô que aplho! a pênalidâde, que
§erá concadidâ sempe qu6 a Conúâtada rêssaÍcir I Conba{sntê pdgs prejuízos
causados:
10.4. Tambôm ficam sujsitas âs pBnaüdadcs da Lei rf 14.133, de 2021, a Contíatada
quei
10.4.'1. Tonta soíido condon4o ddnitiva poÍ pÍatic4, pot meio dosos, lÍaude âscel
no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tê{iâ prsticado atos ilícitos úsando a fiustrsr os oqeütros dâ licitaçào;
10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidadê para confatar com a AdministÍaÉo em
úrtude de dos ilicitos p.aücEdos.
10.5.A aplicaÉo de qualquer dÊs penalidades preüstas Íealizar-se.á êm processo
administratiro que assêguaatá o contradíóÍio ê a arrpla d€í€s8 à Contratada,
observandc.se o procedimento previsto na Lei n'14.Í33, dê 202í.
10.6, A autoÍid8de co{rpgtentê, .râ aplcaçáo das 6arçôôs, levâíá em cansideraçáo a
graüdade da conduta do infrator, o caÉter educáivo da pena, bem como o dano
câusado à Âdmini§raçáo, obsêIvado o pÍincípig da pllpdcíondidsde-
10.7. As penâlidades serão obrigatoriamente rêgist.adas no Sistema de Cadastro
Propdo da Prefeihfa MuÍúdpal dê Aio Alesre do Pindare/irÀ.

11. cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA- EXTINçÃO CONTMTUAL (art.92, XIX)
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't1.1. O presente Íermo deContrâto poderá serrescindido nas hipóteses prevrstas nos
aÍts. 137. 136 e 139 da Lei n" '14.133, de 2021, com as cons€quàrcjas indicadas no art.
80 da mesrna Lei. sem prejuEo das sançoes apÍcávers.
1 í.2. Ê adanissir,rêl a tusáo, cisáo ou inaraporâÉo da contrdáda coÍrrem oulrâ pê!6oâ
juridica, desde que seiâm obseívados pela nova pessoa iuridica todos os requisitos de
hâblilâçáo lxiíridos na kiiaçáo oÍighâl; sejam rnanlidas â3 deíEis cláusrrlâs e
condiÇões do confato; não haia prejuizo à execuÉo do obieto pacluado ê haia a
anuênciê ê)9re3sâ da AdÍriniííaç& â qooti.ruidade do clnt ato.
1 1.3. Os casos d,e Íescisáo conuatual seÍáo ÍoÍmalínente motivados, asseguÉndo-se
à CONTRATADA o dneito à prévie r erfla dcGsa.
1 1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE eín caso de rêsci§ão
adÍinGlrstiv6 prêvista3 nos aÍts. 137, 138 € 139 dá Lei n" 1.1-í33, dê 2021.
11.5. O terÍno de rescisáo será pÍecedido de Relatório indicáilo dos seguintes
aspoclos, coílÍoíme o casoi
1 1.5.1. Balanço dos e\rentos contratuais iá cumpridos otl parciaknente cumpÍidos;
1 1.5-2. Rêbçào dos pogürênlG É otêlu.do3 a sindB dorkh§;
11 .5.3.lndenizâçõ€s e mdtâs.

12. cúUsuLA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É rcdado à COi{IRATADA
1 2.'l .1 . Car$oú ou úiürar Blts ÍoÍrÍto d€ Conf6to p€Ía $rdqucí oP€r!çao finllcáiía:
1 2. 1 .2. lntêÍÍompeí I execüção contatual sob degaÉo do indirÍFlemêÍ{o por parie da
CONTMTANTE, râhro not ca!o8 pÍlviltgs lrn loi.
12.í.3.A Subcoôt"€taçáo total. sêndo permitido âté o liínitê ds 30%, após consulta a
CONTRAÍA}.TTE.

r s. cúusuLA DÊctMA TERCETRA - oos casos oMtssos.

'13.1. Os casos omis§os sorão decididos pela CONTMTANTE' §egundg as

disposiaôes cd iúâs na Lei nô í4.133, de 2021 e dêmsis rormas gerals de licitsçóês e
contratos a&ninistrativos e, subsidiariarnente, segundo as disposiçóes contidas na Lei

n'8.078, de 1990 - Códbo de DeÍêsa do Con§(,nlror - e noímas e píinciplos gerais dos
contralos.

14. cLÁusuLA oÉctMA ouaRra - PuBllcaçÃo

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE proüdenciaÍ a publicaÉo deste instrumento, por

eíráo, no Diário Ollcisl do llunicipio o disponibilizâÍ no Poíd Nsoonal d€ Compras
Públicas, no prazo preüsto no aíi. 94, I da Leino ,l4.133, de 2021.

,rs. cúusuLA DÉctMA outNTA - FoRo
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15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sânta Luzia, para dirimir os litigios que

dêcoÍÍeÍem dá exeqrçáo deste Teímo de ContÍato que nào Íxlderem seÍ composlos pelâ

conciliação, conÍorme art.92, § 1', da Lei n''14.133/21.

Paía fiameza e validade do pactuado, o presente TeÍmo dê Contrato foi lawado em lrês
(kês) üss dê igusl teoÍ prra que surlam 3ê(r3 legais e íirldicos efêitos, que. dspois de
lido e aúado em oídem, vai as§nado pêlos confaentes.

Alto Aleqre do Pindaé/[4A, 1 2 de dezembro de 2025.

A$ivdo dc t* E d§ltl pôÍ
JOSÊ FSANCINEÍE EENTO roç rm*crrm ariro
LUNA:46729410353 IUNÀ4672e410353

Oôdd tü'1r.11 r]rloil _0rSO

J6É FRANCTNETÉ BÊNÍo LUNA
Responsável legal da CONTRATANTE

MARCIO SEIII HANASHIRO IiORÂES
MSHMORAESLTDA

Respoírsivel bgal da CONTRATADA

AEnidã ,oão xxvnr. §/x. «n- i,R:c <3b
Alto Âl.EC do Dindara . xÀ, (!D: 6539a.oOO --------í--r- 
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFICIAL

Caderno do Executivo

PB. e

L_on sáo rrnnan.ír dc L'crlaçio CI'L

( dn sio P.ínxNtrrede Irolàçào - CPI I

EXTRATO DE TERN'O ADITIVO
EXTRA1 O DO I' TERMO A DITIVO DE VALOR DO CONI'RA IO N'

6/202r Proce$o í! 1701025 |ÀRTES CONTRATÀNTE MLrNlclPrc
I)F AITO ÂI,I]GRE DO PINDAR./MA. AÍAVéS dA Sú SECRITARIÁ
MlrNlclP LDESALrI)8.âcmpresaRIaCOFARMA l)lSTRlBl-rlDORA
r1DÁ ins.Íiir fo CNPITMF sob o N":19960493/0001 70 OBILIO:
(ofst triôbi.ro do l" lemô Âdrlvode vakrâo cotrÍalo n l l6/2025 cuio

ohlro i o lomec'm.furdenedlümenr.s rn ehve6eda làÍmácia básica.patu

atndeÍas nc.csidades da S.cÍctafa de Saúdo do Àlunicrpu de Aho 
^lcAÍedo Pnrdârc/N1^. um acre\cifro no 

'mFne ÊÍconrual de 2'r,99o/o sobre o

quant,raf\o iíi.ral contÍalado. pâsatrdo o ralor d. R§ 2171)120,19 (do§

m'lhõ.s. qmro*itos c setent! m,l, tDzcnbs e v'nG Íeais e deTríÔv.

.snhvos) pafu RS 3 037 715.3,11tês milhões. olanh. scre mrl. setddntosc
quro.í'ô,, -DulAr AO^Rr \Vl\. \ql\

Ml NtLltAL tr. \Ar Dl ', ., 0'.o :0. 'r0
PROGRAMA DIJ IÂRMACIA RASICA 339O3OOO MÀTERIAI' DE

coNsuMo 10?0300 rjlrNDo MLrNIclPAl. DE S^trDli l0l0l 0ll9 2012

oo00 M^NUlDo FllNDo l\luNlclP L Db satlD[ 3390:]000
MATFRI^[. DL CONSIIMO BASF LEC^L: Nos teúôs do aÍigo r25. dx

I.'n'll lllro2l.suasalrericÕ.s SICNAIARIOS TIIAYSCRISTINA
OLMIRA raRC^ S.cteiiÍia Municipal de Saúd. de Alto alegÍê do

P'ndaré (I/Â). ncli CONIRAT^NTI e MÂRCELO ANDRE FREITAS

Cllrsll p.la CONIRAT^DA aLrd alceÍe do fiidaró (MA),05 d.
deTemb$ d. 2025 Hrmnu.l Dinz de Jesus Póloas A$êsoÍ lundlco dÔ

Mun'c,pr de aho Alcgrc do I'ndârü/MA OAB/MA

f\ I.R,(TO Df, I IRMO ADII'I\O
EXTRA IO DÊ J'TERMO ADITIVOAO CONTRATO N"i]39/20:] REI
PROCTSSO 

^DMINISTR^TIVO 
N' 312/2025 PART,§

aoNTR^TANlrj MLtNtctpio Dh aLToALIGRE Do PINDARE(M,\).
alraves da su PÍcfeilurâ Munlcrprlr CONTRÁ I ADÂ D^NIEL LEITF &
aDvoc,\Dos assoclADos, ci{PJ N!rl9 l 3 l 1 14/00írI i! oBJf To 5'

PÍôrroeiçào aô ConÍato n' 039/20llrPMAÂP que reh por Ôblelo a

DrorogrÇão por 4 (quàto) me5es pâo prestação !tê sen qos de asse$onÂ

Jridrcdr.\Fe.ialzidaemDú.no lriburá.ô PRAZO OlÍzoticaestendrdo
d.ll de d.rcmbro de 202i até a daâ d. l0 de abnl de 2016 DO I i\çAo
oRcÀirrt:\ t,iRta 0? 02 oo sEcMlN DE ADMINISTMÇAo E

T'NANÇAS 01 12] OO4ó 2OO? OOOO MANU1 E FUNCDA SECD'

^DMtNISTRAÇ^O 
Fl FIN^NÇAS l:19!l'r00 sERvlcos DE

CONSULIORIa BÂSf, LOGÂL lncMll,dosÍ 57 dâ t-cr n" 3 ó66/9:l

§rc\^TÁRtos losE FR^Ncl NETE BENl'o l-lJN^. Prel!úo Municipal

d.abal.ercdoPLndâÍi p.la CONTRAIANTE e DANIFI DFFARIA
JERÓNIMO LF.ITE pelaCONTRAIAl)Á 

^ho 
AlegÍe do Phái'êrMÂ l7

de d.z.nbrc Jê 202i Fonca.ô TavaEs L.tc Nero a*.ssor lundrs,

fxtraÀTo Do co\TRÀTO

de !uâ PREIEITURA vllNlclPAL e! c'npÍesâ M S ll M()lÜ\ES L-rl)^.
nscnto no CNPJ sob o i' 4j 003601/)001 C9- OBJETO ConÍataçio dc

bcAl g -o 'dc.o' cô_ n '.'l 'a'p3rdc "J 0l'
r , .Jd ,Jâoc PR,!Árr t . Fu\ti u <Xf \o

2712025 VAT,ORGLOBAL R$i35 000,00 (te^nros e oilentâ e crnco mrl

rCAiS) DOTAÇT\O oRÇAMENTÁRIA APOIO AO DÉSEN DEATIV
aRTisr(as E cuLTURÂls ll 392 0170 203! 0m0 otrrRos
sÊRvtcos Dri r ÊRCEIRos PESSO^lURlD|CA 3 I 901' 00 PRAZO

DE vlcÉNcia o p.azo de v'gênc1a deíe rômo dc con!-db Érà Ln crc a

rndà.,i.r rr dedtT.rbodoJnoenrJ'.o
ha\, L\r re r. I,',lo,I \,,\ct\Rtr\,ort tR\\'t\..
tsÊNTO LLJNA. rrelEno do Mun,ôiprôdc Âho alêgrcdo PindâÍé/M.{ pcLâ

CONTRÂIaNlF- c MARCIO SEITI 
'IANASHIRO 

MORAES. pcla
(ONTMT^DA al6 

^lce.e 
dô P'ndâÍÓ/NlA, 12 d. D.ênbo de 20:5

Emânuel Drn,z d. lesus l'ó'oàs oAtvMÂ 21551 atçsor Juridlco do

Nlt'flciprode a to 
^lcgÍe 

do l'iidarê/MA

[{TR\TO DO CONTRATO
f,XTR,\1ODOCONTRÂTO\'292D025RIil.: Pro.6son".l'5'2025
pÁRlLs Ntt\l( lPlo u! \l lo qllLRl Do Pl\D{Ri 

'1r1,.ír,ví( dc sua PRIFEITLTR^ MLINICIP^I-. i J R BOGEÀ Ntilo
GUIDII MÁRKUIING f, PUBl,lClDADti rnscÍrrà no (NPJ sob n'
:16 613 ()6i/0001-ll OBJETo: conlBiâçáo d. e,nPÍêra cspNnlladr ia

d. p.or .ora. ..b d .dd '1 rorr d. r. d'
rJr ',g.r oD"J n 1' n. dc ! nno" 'rr.r "*r'l'' '

.o Btado do i!ÍarnDhão. iô .spaÇo esPêcinco de nubLicàção de edlur '
aiúncrcs oficias. de mrtéíàs dc rnteÍê*. do Munrcinro dc Alkl aleq'e do

fiidaft MA Êmo ano de2016. noslemos da Ala de R.gisto de Preços óo

031/2024, orernafa do Prcgão F.lerônm sRP nô 013D0?r vrl oR
íx.Ollal- R$ 25000.00 (Vi!Íe e crnco m,l rcàr) DOTA(I{O
oRÇanrvr,iRtÂ o2 |úDER [xFct]Tlvo 0l 02 sECNllN l)l:
ÁDNIINISTRACAO E FINANCÂS 02 02 M SF' MIN DIJ

ÀDNIINISrRACAOEFINANÇAS04ÂdmiísÍàÇào04 122Âdin i§ÍaÇio

CeÉl04 122 00J6 SIII{)RTE AI)MINISTRAÍIVO 04 122 0016 2007 (r00í)

MANUI E FtrNC DA SEC Dl, ADMINISIRAÇ^O Il rilNANÇ^S 0rrll

i 11ro1900 ()utos Scntos Dê Tcrcercs Pe§onJuÍidr.a I 500001) 001

oot 2 7:12500.00 PRÁzo Du IIGÊNCI^, l2(dou ) rneçs conudos da

,srnalura dd .oiÍato. BASE I-IGAL Lei rêdeml r" 14 ]:l:lD02l
stcN^TÁRIos: JosÉ FRANCINETf, RÊNTo l.L:la. Prc,lilo do

MunicLDrc de allo 
^legre 

do PLtrdaÍé/MA, pcl0 CONTRÀTANt' ê IOSI
RIBANI^R BOC[^ lifTo, pêla CoNIRATADA ÂltÔ 

^lcere 
dd

P'n'laÍdM^. llt de d.^mbro de 2025 rm,nftl Diniz dê Jesns Póror§

^scssorJuadrco 
do Munrrpro de Àlto AleAÍe do PrndaÍe/MA O^B/NIA f'

2l i5l Ponariâ 0l l/2025

lt
HoMOLOCO o prccedlFenlo licrtalório Íelativoao hoce$o n'lr6/21):t
5.. v'',.D. r" \dnr'nÍoráo e l''Jla P'gàorlê'ó'ro n

,:02jfM^Ap nBtt tJ ri.'orr. al,gÉlod.d.lo'J,ó!.'JLlii"
naa ô âno de 2025 HoDooqo o procedrfrcnto hciÚtóiio n! nodalidade
'Pr.pão l-rlêúônrcon' 27,!025/PMA^P p0nqueâ Adiud'câçãodaladadÔdiâ

l1/i2l2025. em làvordaefrpÍesa M S lt MoRAES LTDA. 'n\'Íirá 
n..NI'l

sob o n'4i00360I/0001_39, vàiccdoú dÔs Lotes 0l m laLü de R§

Io00ar00o e Lote 02 nô valoÍ de R$ 235 000.00. prodüu scus ele os

rundLcos Alto 
^lceÍe 

do I',ndaE/MA, I I de Dêzembro de 2015 José

I'at l l:s V U!l(lr!,-rr!L,Ar ,Iil-,ll llfllilOift\ir ):1§[ 1§!{)i xtrÀltt

nh i\I{ iLt. e{.ünni .rnqr\ frd' ,r ú].úLtlllÍiitri l'ígúà t nr a 
'er 

d0l'rnJaii



su\lÁRlo

( onr *r. PrmrneiLe& I trirâçã. { PI

( ,n§\i! P.rmrnú{. d. Lrciu(;o ( l'l

F,XTRATO DE TERMO ADITIVO
IJXTRAIO DO I' TERMO ADITIVO DE VALOR DO CONTRÂTO N'
I l611025 Pocese." l?O/2015 PARTIS: CONTMTANTa: MUNI( IPIO

l)h 
^LTo 

ALECRE Do PIND^RÚMA, .lÍavós da su SECRDTARI^

MljNlclP'\t- OE S^ÚD[ eaetrDr.$ RICCO F^RMA DISTRIBU'lDOR^

LTD^. inscnra no CNPI/ME sob o N l9q60í930001_?0 oB'lT{rl
(.,Írituiobidodô I'Temo ÀdilNodc valoÍao ConÍÀton" 1lórl025 cqo

.btrrôao lm{,ncnbdc mcdic.mcnG Dl.irivci§. dâ làmâcia báltà lnri
Ícndr§ n*$sidâds'ia sldcraÍi!dc srud. do Vunicipio dc Allo AlcÊrc

Jo Pi'tdirc VA. úm acrí$Do no rnroí! pcÍccntoal dc 21.9E4 $brc o

qtrrnnh.ro inicial cortatÀdo- t.súndo Ô valoÍ d. Rs 2 J70'310'19 rdok

,,,1114"". quut-."nto. c s.rcnh mil. rc2cnro§ ' vinrc rcais ' dczcnor'

,."r'\ô\ir'róR$)^e__15.\4(Iú.m'liô...'L.u-'cL "l ..rc!cl'"c
cnu..., norAr \" OF( \Ml \ IARI\

\ll\lü.P^L Dl s\l Dl' 0 nl ul a r' u ontrl

PRO(iRÀMA DE FÁRMACIA B SICA ],]9O,3O,I]O MATERIAL DE

i r,rrrvo, ozoaoo ruxoo truNtt lP^L DE sAUDE l0:l0l 0119 2011

OO(X) MAI\I]TDO FUNDO ML]NI(IPAL DF SAUDE :]3,90](]OO

Nlr\ll,RlAL DDCONSUMO. tsASLl-lic,\L Nostemosdoanlgo l25 dd

t.(' n'| lJ.lil loll c sua\ nlrerâçõ6 _ SI(iNATARIOS: TIIAYS CRISÍIN^
ol lvFlR \ PARCA. SccÍerirla Municipal dr $údê de tho Ale!Íc 'lo
Li,rr'! rV.\,. ncL rO!lR^lÀ\ll L vqRr llo \\DR! l'3t',T\S
r 'l \ll D.lá io\lPAl^n\ clr., \h'tst Ji' P'nod'e '\l\" 0< 

'lÚ
.r',rn,bh, oc lu'5 lndnuel D'n? d. Je\u' Potod a*" or JunJtro dn

Mun,cipio de 
^ho 

AlegÍê do Pihdrti M^ OAB,MA n' ll 551 PoturiÀ

I:I-I'RATO Df, TER]IIO ÀDITIVO
irx lreto ot s' rrnnto a»trlvo ao coNTMTo N'039/2021' REF :

i,trx.rsso lovtirtsrnlrlvo N' 3r212025. PARTES:

í])NTRATANIE MTINICIPiO DI ALTO AITGRE DO I'INDARF (\lA),
dtuvc\ da sua Preliitur, Munrcipali CONTRATADAT DANI'L LEITIi &

ÀD\'oGÂDOS{ssoctaDoS,CNPJN"09 l3! l4:lr000l_19 OBJf,TO Í
r on.'érii . u\o ini l\lAAn qLú Gm n Í ob.t {

§ nJ'J orc !'áo d! '(^'\u' de 
^"c' 

v'i'
i,.,-,-,r-,i"r -a".-o,^,'o Ii'hurJnú PRAzo'Op r"ricre're''ldc
,i:ri'J" i!..-i- a".,t "t 

a dlu dc ro de âhrild' 2016 DoraÇÀo
iirr'^rtrerrrnrr. ot 0r tu st. v \ Dl- aD\ll\l\lPc( \o I
H\\t\r\5 nr l:l ^na\ lun'n' ' MA\I',|. I ll\r lJ\ \Fí Dl
Àl)MrNl\'k \( ao I I l\ \\! À\ \ '.!01r uu \l P\ l(os Dl

,:i,riLrr.rorrrÀ BAs[ Lf,cÀ|, lnci$ ll, do rn 57 d] Icin'$666/e:r
st(i N ATÁRlos, iosÉ l'RANcl\ll L llllNTo I tiNA pÍeleib Mutriciptl

\r,, 
^r.:.aê 

Jô Pndd( .cl.. ao\'.P { lA\ I I e Dq\" I Dl I ARI{
.ip,,.rv.i r r rrr pd", rrNtRÀl \l'A. Al"' {'cts eo Pío e \1A l_

d. deTcmb.o de 20,]5 I'nncisco TrlaÍc\ Leil' Ncto Assc*or lÚidico'

t \t n 
^T() 

DO COvl l(^ro
L \ Lr \ Li :r| ( a\'1If'I \ 'i :i lrl P.',-.i Ll r ::r" 1;

i\ji t\ !L \11 f;iri).r ll \l r. r i lr'7 i rLr\lr ,\i:" r'i' i
It

iü7J;iiliilrl!*;ó,#";" i""iiioo,r"í,,;r.t.u-i""' rrsiú I 'alo Àrê8N do h'úaÉ

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFTCIAL

Caderno do Executivo

dd srâ PREFEITURA MUNICIPAI. e â empÍesa v S H MORAIS l'Íl)^'
ins(írô .o CNPj nrb o n' 45 «)ll 60I1O(]l]l 39 oBIETO: ( onlrrt!çào ds

Idn'Jecorc\i' naul n"' Mm o an" 'l' j""
i.,i."ii. l, r" *.a" ., ;,r,rdàJe PRr c{u | | r f Ró\k I' irr r v
:r ZO:l vlr.OlCrOnet. R! 385 m0.00(tÊzentose oitc'ra'cf'!o'n'l
r.i'.' Ir]IAL\LroR(AVl\TÁRl{ cPOIo \u Dl\l\ l" cll\
rtrri\th 

^. 
I cLLlLx\ts tt ru: ol_o lr'10 mon ur lkot

srlRvlLosDf rlRr fl8os. PÊs\(r.\ rl ÊiDlr Á :1o4:c rÚ lP^7o
DL \lai\, lA o nÉ/o dc',s.Nk dere Iemo'le' un rli r''r i !'' J

ôxn dr.td.d d( J»,nrur'. I'ídén,ir cm rr dc de/erbÍo du Jnu c' r !ut u

iiirir,,,ir r.,* rq .r' rn:. \rü\AI\Rro\ rosÉ rH-A\,'l\l'I I

BINTo LUNA, PtÊilo do N{uúrcipio de 
^lto 

AleSÍc do PindâÍi^{^' p']r
córrn,lr,qÀrrc c MARCto sDITt EANASHIRo MoR^Ls. I,elâ

iólrnarloe 
^llo 

Alcgrc do Prn.lârc/MA. 12 de Dezembrc dc l0l5'
I haíuer D'.r/ de J-.u. P;'od' u{lrM\ ll \5) a'qc'sor tÚJrr J! //
Vur r.'p'-de A.ro ÁlcE( óo P'ldrÉ MA

êXTR{TO DO COTTRATO
iiii-lro lo corruro t," 292/!o2s Rf,r.: Process í'' 375/2025'
paRTES: nl:uciplo DÉ ÀLTO ALfcRE DO PrÀnÀRÍ (v^).
;hras dc süa PRÉFEITURÀ MUIICIPAL ' 

r J R BoGE'\ \ÊTO

CUIDU \tARKETli\G E PIBLICIDADE in\'nt no CNPJ \Ôb n"
Tirrl 

ot s,,ooot 'r r oBJETor (ônraEçàô dc cmDÉsa 6pcc''1'PÀh nd

J. nJhl..r\j.. 'ob JcÍxnd"' 'm omal o' F ric
l,.urx;or. rc'+, n+.m.1,.ú ! nilra I d' r0000rhnun"l'crcTrl'§

^., r ,-a" .r. V,-",,io. - *rdçu c'n.L'firÔ oc oublrá!áo o' rJ rJn '
ânúncos ôlicrais. de mâlórias dc i.rcres$ do Municipio dc Alio 

^lcsrc 
do

n,"*,. r4,r""'".,.a"1n:À r"'rcm*d' qL de R'dr"o Jc P'N' ' n'

0!4 -:():4. . ,Jnâna dü Prr!i" I l.1rontr" sRP ío 011 :014 r Al OR

iroBAr n:s "oru.on iv,, r.'n.o m,l '..ni D()lr('\o
ftR.Á\lr\T iRla ,rl PonfF lxl-cl ll\o 0 t'l sl'vl\ Dl

lDMl\TslRAC^O I ll\a\ç\\ l)' 02 m \l( VI\ DI

\DvlNlrltuAtAOl ll\\\('\SOi c'lr :urcru04 l:: \Jrn'nn'rÀ
i,.*ior jz. m." s, pon' I rovl\ls1RÁ I l\'o 04' ll ftr4n la"' ortí
MÀNUT E FUNC.DA SLCDF, 

^DMINISTLAçAO 
E FINÂ\Ç\S O'Iq

I i 901900 Outms Scriços Dc TeÍcends _ Pesoâ Juridicà I 500ooü0Ol
;i, ?r? ínoü, pRÂio DD I lcttcta: r 2(doze) ncscs conrrdo\ (là

,**t* a" i-*.. - BÂsE !-EcÁL: Lei Eedc'al n' l'l r:lr/:0:r
iiãuri*ro:, Jost tRÀNcl:'ltrE BE\lo LU\a. Prcrr r J"
ú-,..,. * ,q - nr.*'" a. r, à'cVÁ pclacorrnata\TF''lotE
nra"úlr aOCrq í\Fto, nc'd í-o\ÍR4raDÁ alro q'Úgrs 'l''
pindarélMA. 18 

'lc 
dezcmblo de lol5.Emmrcl Dlniz d€ Jesus Póvots

ÀssserJundiqôdo Munrcipnr de AlloAlesÍe do Pú'lârc/\'ÍÀ oAB/MA r'
2l 55l.P.naria0:1112025

\

,,,"or o,,O., -*"a,-*. ttr'ul.'o r(lrr\o a" P'.ces'o n'1" 2r:5

.". r1-,..,r l. aom'nii rç5,' " frncn(d' fr'tsio lkr''r;u 1

ii'ro:i pMÁ,cp,,r:t r,' rit",-r. q'dsuel J+ d.,orÀü\ 1iJ nl'
.-" " ro re ZO:S H.,T.1'C.,,' f'ü!en'm.n'o lr ritor"r' n 'lrl'l''dc
;;;;,,-r";.,. n' - :nr: ivq ip pa,, . cd qdrud !rn' Jnodr n "Lr
I-i. :o:, .. *- O *"*à V s lr VnRAl 5 l l oq''n'c1ta n" t \P'

."" " "l i.ootoor,n»rig v.nccdon dos Lot€s ol no !alo' de R$

,i,",,m00 
" 

r..,,. r,, 'rloÍ oc P! l3ro0OOo. p'udr/r '.u"r'1''
,,,'-,-, er,. ,q.h.. d" PrJdrê VA. lr íl< De/em\m d' _'n \ ru\'

i"".'".,. e-. r -, run-.lu Mun r 'pru dc Aho 4lcgre J' P'ndJlú v \
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Áo elrboraro kü ftrro p.r, publicâçio no Diúrio ()licid f,letrônico, obscrve ohírimcnle.s Iníruçõcs rb.ho:

à) Ed'çào dos textos enviJdos âo Diánd poÍ rmaiii
h V.drcdddp;grn. l_.i,lílrrBUr!(2ímdr Jrurâ
.)[diloÍdelexlopadrâo: word i.xwiídoss vc6ào 6 ou Sulerioi
n) lipo de fDnlc: TimesNer Ronâni
e) Tâm.nno da lcra:81
i) Enf.liihas sMflcs:
s) [xc]utrlinhasem bÍancô:
h) lab.laíquadmdos se,n linhas d. grâdc ou moldtrBsi
i) tt.lendo em ra publicaçào. ô usuáriô podeni mânifeslar Elôú!!ào Í,o' csund rÉ l0 dl! !!ós a ci.culaçào do Dlário Oficirllletôíi.oi
, Sc o cm for prolenienle de ralh, Jô setôr dc publlc.çào, r nrarérú s.rá ropublicâdâ scm ônus prm o clicnle. cm d,n) dc cno proventnt do cmail

cnvú,1ô. o ôntrs dr retilicação ficari a càÍBô d..lienrel
k)As marêriâs que nio utenderem àsêrigônciâs âcim, serào d.volv da§

#&
Estado do Maranhão

InÍbrmâçôcs: (9ll) 913612 9144
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Eete é um do.ume.to àssinãnó €letroôicâhente pelàs partês, utitizando mérodos de âut€nncaçõês ê êtrón câs que comprovam
a autor a e 9arantêm â inteqÍidàde do documêntô êm forna etetrônica. Estâ formà dê assiôatura fo adfiitida pelas partes
como vál da e deve ser ãcêito pe a pessoa a qu€m o documento for apresentado. Todo docLmênto assrnado e êtron came.te
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Datà de em ssão dô Prótôco1o: lA/12/2a25

rôP

7?í
t.\ óqb,
PrB @z

Dados do Documento

ContratoGênéricô.ôm Íestem!nhas-Acesso Rápdo
caderno do Executivo Dráro de 13 de oezehbro de

s tuação viqente / Âtivo
Dêra dá Craçáo lA/I2/2025
Vôldôde 13/12l202s àré lndetermr.ado
Hãsh côdê do Doc!meóro E0a6E112C6A269as8A46C4D4FA6FD9D507a3406A202456C6313DÊ21F62BC40aB

Pãpêl (p.rtel. . .. .. contratadas
tael*iúúêntó 01.612.a32/0001,21- MUNrcipro DE aLÍo aLEGRE Do pINDÁRE

.ffi
€LAY REGAZZOI{I RIBEIRO TORRES

ass nàdô em 13/12/2025 05:21 37 com o .êrirf'càdo rcP BÍasil serâr

lnro.Navesãdor üozrra/s.o (w ôdô{s NÍ 10.0, w í6.1; x6.1)app ewebkr/517.36 (KHr,{1, ke Ge.kô) chrôh4143 0.0 0 sarar/s37.36

Â aut€nt . d.de, và dêdÊ e dêtalhê. dê .êda êss nêlüra deslê do.um.n:o podêrá .Êr !êrili.ôda atra!és do endereço
Ittp://!.rt3l cúàli. oi..om.b, ôô ô1dc-!a icôr, uri rôido ô .ód qo de .cesso {pôss.ôd.) abô ,o:

Código de Acesso (Passcode): EQEHS-KMwVP-6LALB-H6FUJ
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As assinaturâ§ digitâis contidas n€ste do.umento possuem ca.imbos de tefipo bâ§êâdos nâ Horâ Legal
Brasileira, êmitidos pêla Autoridadê de C.rimbo dê Têmpo (ÂCÍ) Qualisign, homologâdâ pêlo
Obsê ôtório Na.ionâl (oN/MGTI) ou pôr ufrâ acT êxtêrnâ hoúologâda pela IcP-Brâsil.
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útil zándô-se o documentoNo caso dê âssinatura.om certificàdo digltàltambém pode ser verficado no ste httós //vô[daÍ.rtL,ôov.brl-
or g nâl ê o do.úmênto .ôm extênsáo .p7s.

Os serv ço§ dê a§sinarura digital deste ponal contam com a qaranua e confiabilidâde da AR-Qualisign, autoridade de Registro
v n.Llâda à IcP-Bràsil.
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Validação de documento não àrmâzenado no Portâl Qualisagn

!i\ \4.,
câso o documentojá tenhá srdo excluido do PortalQualisiçn, a veíÍcâção poderá *ríeitâ conforme a segulr;^uB. -2:-J
ê.) oocumêntos assinados exclusvamente com certiri.ado oqitôl (CAoES)

a vêírcação poderá ser reôlzàda êm
htto:róôáâ1.áuàlision.com.brllooin/d.-vàlidàr, dêsdê que você estejô de possê do documento oriqi.àl e dÔ ârqúivo q!ê contér

; fi;;lprsj. tffi;ba.;ãã;;tràzer à validâção ôo aite do lrl _ Instituto Nacronal de rêcnoloqia dâ Intormação
êtravés do êndêreço ltgp9llr{aLdllllls9rhl
b.) Doc!hentos â§s'nãdos exclusivôhentecoô certifi.ado Diqrtál (PAoE5)

Pà., do.uóentos no formato PoF, .uja opção dê ass naturê te.h. srdo ôss'natu.as altoco.tidôs (PAoE5), a v€nficação poderá

sêr íeita a pêrtr do documento orlgi;ôl (assi^ãdo), utilizàndo o adoDe Rêáder. você tafrbém poderá íô2er a vâlidàção no site
do lÍI rn§titLto Nêclonal de TecnoloqE dà lnformáção atrôvés do endêrêço

. ) Documênrôs âssif,àdos exctusivamênrê sEM certificado oiqitàr ou dê formô híbÍida (Àssrnàturôs coM cêrtificêdo Digitàl ê

sEM Certif.àdô Diqitàl, no mêsmo do.lmento)

pàra docuhento hibndô, às ãss,nêturas reôlrzadãs coM cert Ícôdo D qitàl poderàô seÍ venÍ.àdàs conlormê dêscrito em (ô) o!
(b), côníorme o tipo de ass naturê do documento (cÂoEs ou PAoEs)

A vôlldade das assinêturàs sEt4 certiícãdô DigitaL é 9àrantida por este documeÔto, àssinâdo e certlÍicado pela Qlali99n.

Valldadê das Asslnaürrãs Dlgltâi5 ê Éleffinkas

No ámbito tegal brasiteiro e em também êm ôtq!ns parses do Mercosur quê Jà assrnàÍam os ãcordos bilôterais, ôs ôssinaturas
cohtidâs nês[ê doc!mento cumprem, plen.me;te, ôs Íêqu s'tos et'g do§ na Medidd PrÔv'rorià 2'200-2 de 24l08/2oo1, que

;sntu u ô rnrrãesrruturà de ch;ves PJbircôs Brasileira - iCP Brasrl e t.ansformou o ITI - lnstituto Nacional de Íecnologrã da

Informâção êm autarquia 9ôrônidora dã autênt cidôde, i.teqr dade, nào-repúd o e úretroat vidade, em Íelado aos siqnatáíos,
nas declaraçõês constantes nos dÔcumentos eletrônicos âssinadosi como sê9ue:

art. 10. consideÍôm,se documenros públicos o! partculares, para todôs os íns leqais, os dÔcumentos eleftôn cos de que tràta
est. i,,1ed dâ Provisórla,

§ 1Ô. Ar declarações.ônstantes dos dÔ.úmêntos eú forma eletrôn câ produzidos com ô utllização de pro'êssÔ de cedifi'âção
;rsoôôibitrzado p;tã tcp Brãsrtpresumem se vêrdêdeirosem retação aos sq.ãtáriôsi nà formã do a^. 131d3 Lêino 3.071, de

1o dê jànetro de 1916 - Códl9o C'vrl

§ 2ó. O disposro nestô Medidá prôv'sôriô não obsia a ur tiz.ção de olrro ôeio d€ comprovôçao da àutoflâ ê rntegridôde de
áoi,mentol em roroa eretrôn.a, inctusive os q!€ utirizem ceáiticôdos ôão emrtidos pelô lcp-arasn, desde qúe admitido pelas
partê§ como vélido ou ace'to pêlà pessoô a quêm for oposto o documênto.

peto e*posro, o presênre documento enconrrô-se dev'damênte ass'nôdô pelas PôÍtes, mâ.te.dô plen. vôndade lêgal e eficácia
j!ridi.à pêrãnte tercenôs, em luizo ô! Íora dele.
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